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APRESENT ACÃO 

Nas comemorações do cinqüentenário da 
Revista Brasileira de Geografia - RBG, o 
IBGE lança este número especial da 
revista, com dois Tomos abrangentes do 
pensamento geográfico brasileiro neste 
meio século de existência. 
Para o Tomo 1, Clássicos da Geografia, 
foram selecionados cinco temas 
marcantes no estudo e na formação 
geográfica brasileira. Nesse Tomo - fac­
-símile de artigos publicados pela RBG -
destacamos: Divisão Regional do Brasil de 
Fábio de Macedo Soares Guimarães, 
Problemas Morfológicos do Brasil Tropical 
Atlântico de Emmanuel de Martonne e 
Evolução Geomorfológica da Baía de 
Guanabara e das Regiões Vizinhas, de 
Francis Ruellan. Outro tema merecedor de 
abordagem no To mo 1 é Princípios d_a 
Colonização Européia no Sul do Brasil, de 
Leo Waibel. Fechando Clássicos da 
Geografia, temos de Pierre Deffontaines 
Geografia Humana do Brasil, artigo 

• 

abordado no ano 1 n? 1 da RBG. 
No Tomo 2, Reflexões sobre a Geografia, 
estão lançados temas de personalidades 
atuais do campo do saber da área 
geográfica. O mestre Aziz Nacib Ab'Sáber 
inicia com o tema O Pantanal 
Mato-Grossense e a Teoria dos Refúgios. 
Pedro Pinchas Geiger oferece sua valiosa 
contribuição com o artigo Industrialização 
e Urbanização no Brasil, Conhecimento e 
Atuação da Geografia. Speridião Faissol 
aborda de forma especial o tema polêmico 
Planejamento e Geografia: Exemplos da 
Experiência Brasileira. Bertha K. Becker 
marca sua presença com o artigo A 
Geografia e o Resgate da Geopolítica e o 
professor Carlos Augusto de Figueiredo 
Monteiro com o artigo Travessia da Crise 
(Tendências Atuais na Geografia) conclui 
brilhantemente os temas selecionados 
para este número especial, que marca 
época e tradição nos bem vividos 50 anos 
da Revista Brasileira de Geografia - RBG. 
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O PANTANAL MATO-GROSSENSE , 
E A TEORIA DOS REFUGIOS 

Aziz Nacib Ab'Sáber * 

Os problemas de origem e a busca de 
informações sobre as principais etapas 
evolutivas da depressão onde se encontra 
o Pantanal Mato-Grossense guardam sig­
nificado muito maior do que uma simples 
inquirição acadêmica. É certo que existe 
todo um exercício intelectual embutido 
na busca de esclarecimentos sobre a ori­
gem e a evolução de uma depressão in­
terior, tão ampla e sui generis como é o 
caso do Pantanal Mato-Grossense. Nessa 
tarefa, somos obrigados a mergulhar em 
sérias questões geocientíficas para ten­
tar esclarecer os acontecimentos tectô­
nicos e denudacionais que responderam 
pela gênese do grande compartimento 
topográfico regional, envolvendo uma de­
mora de algumas dezenas de milhões de 
anos. Depois, segue-se a história do pre­
enchimento detrítico de uma bacia de 
sedimentação menor que o grande com­
partimento anteriormente formado, mas 
ainda imensa dentro da escala humana. 
Esse, o espaço fisiográfico do Pantanal 
propriamente dito, oriundo de uma reati­
vação tectônica que afetou quase por 
inteiro o espaço da planície de erosão 
preexistente no interior da depressão 
maior e mais antiga. Por oposição ao 
longo tempo que envolveu o soerguimen­
to e o desventramento da vasta abóbada 

Geógrafo da Universidade de São Paulo - USP. 

regional de terrenos antigos, até a for­
mação do plaino de erosão nela embu­
tido, o lapso de tempo que deu origem 
à depressão pantaneira sensu stricto en­
volveu apenas centenas de milhares, ou, 
no máximo, um a três milhões de anos. 
Mas os fatos mais extraordinários e rele­
vantes para herança da região pantaneira 
aos homens e às comunidades, que a 
incorporaram como seu espaço de vivên­
cia e de recursos naturais, vieram a se 
processar nas últimas três dezenas de 
milhares de anos. 

Na categoria de uma grande e relativa­
mente complexa planície de coalescência 
detrítico-aluvial, o Pantanal Mato-Gros­
sense inclui ecossistemas do domínio dos 
cerrados e ecossistemas do Chaco, além 
de componentes bióticos do Nordeste 
seco e da região periamazônica. Do pon­
to de vista fitogeográfico, trata-se de um 
velho "complexo" regional, que os ma­
peamentos de vegetação elaborados a 
partir de documentos de imagens de 
sensoriamente transformaram em um mo­
saico perfeitamente compreensível de 
organização natural do espaço, nada 
"complexo". Nesse sentido, aliás, tudo o 
que era extremamente difícil para ser 
entendido na ótica científica dos fins do 
século passado e primeira metade do 

R. bras. Geogr. Rio de Janeiro, 50, n. especial, t. 2 : 9-57, 1988 
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atual era considerado como um tipo de 
"complexo". Anote-se, na geologia, o 
chamado "Complexo Cristalino ou Brasi­
leiro"; na fitogeografia, o "Complexo do 
Litoral"; e, na área pantaneira, o "Com­
plexo do Pantanal". Por cami!'lhos diver­
sos, e sobretudo devido aos novos re­
cursos analíticos e novas óticas de visão 
integrada dos fatos físicos, ecológicos e 
bióticos, essa terminologia, em boa hora, 
foi colocada no arquivo morto da história 
das ciências em nosso país. Disso tudo, 
decorrem novas e maiores responsabili­
dades para os que se dedicam ao conhe­
cimento dessa grande depressão aluvial, 
localizada no centro do continente sul­
americano. 

Muitos têm sido os pontos de partida 
para a abordagem dos fatos físicos, eco­
lógicos, históricos e sociais, referentes 
ao Pantanal Mato-Grossense. Depois das 
velhas idéias fantasiosas sobre a origem 
da depressão pantaneira, as questões 
referentes à sua gênese passaram a ser 
equacionadas por ciências específi~as: 
A depressão aluvial do Alto Paragua1 fo1 
identificada como a maior planície de 
nível de base interna do interior do país 
(Almeida, 1952). Ou, ainda, na ótica geo­
lógica, como a única grande bacia t~c­
tônica quaternária do território brasileiro 
(Freitas, 1951 ). Foi, também, caracteriza­
da como a mais ampla e complexa pla­
nície de inundação existente na faixa de 
latitude onde ocorre (Wilhelmy, 1958). 
Tem sido estudada como um caso par­
ticular de área ou faixa de contato e 
transição entre o domínio dos cerrados 
e o domínio do Chaco Central (Ab'Sáber, 
1977), independentemente das pesquisas 
recentes, que ampliam os com~onent.es 
relictos existentes na fitogeograf1a regiO­
nal. A região começou a perder o seu 
apelido de Complexo do Pantanal, el!l 
termos geobotânicos, graças a u_m pn­
meiro mapeamento de sua vegetaçao efe­
tuado por Henrique Pimenta Veloso 
(1972). Eventualmente, a área do ~anta­
na! tem conduzido diversos pesquisado­
res a uma lamentável confusão concei­
tual através da aplicação simplista da 
exp~essão "ecossistema pantaneiro" à 
totalidade do conjunto fisiográfico regio­
nal. Nesse sentido, da mesma forma que 
é absolutamente errado confundir o gran­
de domínio morfoclimático e fitogeográ­
fico da Amazônia com a expressão redu­
cionista "ecossistema amazônico", é 
mais impróprio e inadequado, ainda, apli-
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car a um setor de contato e grande des­
dobramento de ecossistemas terrestres e 
aquáticos a expressão "ecossistema pan­
taneiro". Tal como seria totalmente ab­
surdo aplicar ao conjunto da depressão 
pantaneira o epíteto de bioma, eventual­
mente lembrado. Trata-se de sérias ques­
tões conceituais e metodológicas a serem 
respeitadas. 

Os estudos históricos e sócio-econômi­
cos disponíveis, por sua vez, são muito 
fragmentários e assistemáticos, incluindo 
fatos que dizem respeito às terras pan­
taneiras com fatos outros que se referem 
a setores eminentemente peripantaneiros 
ou extrapantaneiros. Não existe, por ra­
zões óbvias, uma rede urbana do Panta­
nal, mas, de qualquer forma, há que se 
obter uma compreensão mais ampla da 
rede urbana peripantaneira, no interesse 
do entendimento das relações das ativi­
dades econômicas e sociais do Pantanal 
com os núcleos urbanos que lhe dão sus­
tentação múltipla e garantia de economi­
cidade, por meio de infra-estrutura de 
transportes e serviços administrativos e 
comerciais indispensáveis. A história dis­
ponível refere-se mais propriamente às 
classes dominantes e produtoras do que 
à sociedade total do Pantanal e seu en­
torno. Ainda há muito o que fazer para 
se restaurar o legado do passado, em 
face de uma área de grandes vazios, 
complexa dinâmica natural e forte voca­
ção para a implantação de in~trume~tos 
preservacionistas. Enquanto nao se f1zer 
uma história total, incluindo corretamente 
o passado e o cotidiano do hom~m resi­
dente na vastidão dos pantana1s, que 
mais do que outras permanecem um t~nto 
isolados das regiões social e economica­
mente mais dinâmicas do país, pratica­
mente nada terá sido feito no campo 
de sua autêntica historiografia. 

Efetivamente raros são os estudos ou 
contribuições que atingiram. um bom nív~l 
de compreensão das realidades loca1s 
específicas - locais ou municipais -
sob a dupla ótica das ecozonas da gran­
de planície, e das relações sofridas entre 
homens e a natureza, projetando-se, ne­
cessariamente, pelas relações entre ho­
mens e comunidades residentes nas cida­
des instaladas na borda do Pantanal. Ou, 
com os reais detentores do espaço, loca­
lizados nas mais diversas regiões do 
país. o Pantanal continua receb.endo a 
calda dos agrotóxicos das propnedades 
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situadas nas cabeceiras das drenagens 
que até bem pouco tempo alimentavam 
suas terras apenas com aguadas naturais 
- hidrogeoquimicamente naturais. Ago­
ra, os produtos envenenantes vêm de 
longe, participando de alguma forma dos 
transbordamentos de suas águas, através 
de corixos, lagoas e baías. Resíduos de 
uma erosão acelerada se incluem no "co· 
mércio" da sedimentação fluvial em imen­
sos setores dos rios pantaneiros. Inicia-se 
uma modificação inesperada nos proces­
sos de sedimentação milenares. No coti­
diano dos espaços ocupados por velhas 
fazendas de gado, ocorre matança de 
jacarés. Em alguns setores dos rios pan­
taneiros deslancha-se uma pesca preda­
tória. Ocorrem acidentes nas cadeias 
tróficas: matanças de jacarés iguais à 
aumentação dos cardumes de piranhas. 
O contrabando de fronteiras intensificou­
-se, apoiado em alguns pequenos e inte­
riorizados campos de pouso. Novos per­
sonagens se introduziram na solidão dos 
pantanais, aderindo a práticas sociais 
nocivas. Coureiros, capangas de contra­
bandistas, caçadores incontentáveis. E, 
de repente, uma série de grupos de es­
peculadores - atirados a um arremedo 
de turismo ecológico - através de em­
preendimentos de diversos portes, em 
pleno interior incontrolável dos pantanais. 
Tudo Isso, à sombra de governos e admi­
nistradores, incompetentes ou impoten­
tes, e via de regra mal esclarecidos. Fa­
tos, todos que carecem de uma interpre­
tação mais abrangente e integrada, capaz 
de ofertar propostas para uma correta 
extensão administrativa e um novo pa­
drão de entendimento endereçado a uma 
região geoecológica particularmente di­
versificada e rica. Trata-se de uma célula 
espacial do país que está a exigir uma 
extensão administrativa particularizada e 
um novo padrão de controle por parte do 
Estado e da sociedade brasileira. 

No presente trabalho pensamos, tão­
-somente, recuperar sua história fisiográ­
fica e ecológica, tendo em vista escla­
recer fatos de seus espaços naturais, 
suas ecozonas, dinâmica climático-hidro­
lógica e fatores de perturbação de seus 
múltiplos ecossistemas. Aprofundando­
-nos no conhecimento da origem e evo· 
lução do Pantanal pensamos entender 
melhor a gravidade dos fatores negativos 
provocados por ações antrópicas desco­
nexas e mal conduzidas. 
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A BOUTONNIERE DO ALTO 
PARAGUAI: UMA PALEOABOBADA 

ESVAZIADA A MARGEM DA 
BACIA DO PARANÁ 

Coube ao cientista francês Francis 
Ruellan (1952) a primeira identificação 
do padrão de compartimento geomorfo­
lógico existente na Depressão do Alto 
Paraguai, onde durante o Quaternário 
veio a se formar o Pantanal Mato-Gros­
sense. No trabalho intitulado "O Escudo 
Brasileiro e os Dobramentos de Fundo", 
Ruellan reviu algumas das principais 
questões relacionada~ com as deforma­
ções antigas ou modernas da plataforma 
brasileira. Naquele ensaio, buscou-se en­
tender as causas profundas dos arquea­
mentos de grande raio de curvatura, que 
responderam pelo mosaico de áreas de 
abaulamentos ou depressões no dorso 
geral do escudo. Entre numerosas refe­
rências sobre outras áreas do Brasil, 
Ruellan caracterizou a depressão panta­
neira como um exemplo de grande bou­
tonniere, escavada em terrenos pré-cam­
brianos, na área de fronteiras do país 
com a Bolívia e o Paraguai, à margem 
noroeste da bacia do Paraná. Nesse 
esforço de identificação, estava incluída 
a idéia de que, em algum tempo do pas­
sado, aquilo que hoje é uma depressão 
teria sido uma vasta abóbada de escudo, 
funcionando como área de fornecimento 
detrítico para as bacias sedimentares do 
Cretáceo Superior. Caberia, depois, a 
Fernando de Almeida tratar dessas ques­
tões com mais ênfase e profundidade em 
diversos de seus trabalhos. 

Um esclarecimento se torna necessá· 
rio para a exata compreensão do con­
ceito de boutonniere, na linguagem geo­
morfológica francesa. Trata-se de uma 
expressão não muito consolidada na ter­
minologia científica internacional, que 
procura identificar uma estrutura dômica 
de grandes proporções, esvaziada duran­
te o seu soerguimento por um conjunto 
qualquer de processos erosivos. Trata-se, 
literalmente, de uma expressão simbólica 
- "casa de botão" - através da qual 
se procura caracterizar uma depressão 
aberta ao longo do eixo maior de uma 
estrutura dômica, de grande expressão 
regional, Uma boutonniêre é um tipo de 
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relevo estrutural, que envolve uma notá­
vel inversão topográfica, a partir de uma 
estrutura dômica de grande extensão, 
comportando-se como uma depressão 
alongada, escavada a partir da abóbada 
central do domo. Via de regra, pressupõe 
um arqueamento em abóbada em um 
setor de uma bacia sedimentar, uma 
superimposição hidrográfica no eixo cen­
tral do domo e uma longa história ero­
siva suficiente para ocasionar a evacua­
ção de um grande estoque de massas 
rochosas, anteriormente constituintes da 
sua própria estrutura. Os protótipos de 
boutonníeres, mais comumente citados 
são o pays de Bray, a noroeste de Paris: 
e a região de Black Hills, na South Da­
kota. A nível planetário, entretanto, cada 
caso é um caso, tanto em termos de 
história evolutiva quanto sobretudo em 
face das condições mortoclimáticas, fito­
geográficas e ecológicas. 

Todos os casos de boutonníeres co­
nhecidos dizem respeito a estruturas em 
abóbada existentes em um setor qual­
quer de uma bacia sedimentar soerguida. 
Não é certamente o caso exato da gigan­
tesca depressão gerada à margem da 
bacia do Paraná, onde hoje se encontra 
o Pantanal Mato-Grossense. Na termino­
logia geomorfológica norte-americana, 
existe uma designação específica para 
as áreas de abaulamentos em setores de 
escudos ou velhas plataformas: domas 
cristalinos (crystalíne domes). Tais áreas 
de arqueamentos sob dois eixos cruzados 
de mergulho - à moda dos damos -
podem constituir, por algum tempo geo­
lógico, verdadeiros tetos de fornecimento 
de detritos para as bacias sedimentares 
adjacentes. Trata-se de "abóbadas de 
escudos", como preferimos designá-las. 
E, tal como intuiu Ruellan ao abordar a 
temática da origem dessas macroestru­
turas de velhas plataformas, o Brasil é 
muito rico em exemplos regionais desse 
tipo de deformações. Os geólogos as 
reconhecem pela simples designação de 
arcos: arcos de grande amplitude entre 
bacias; arcos regionais que fazem retrair 
as estruturas sedimentares nos bordos 
de uma bacia; criptoarcos que comparti­
mentam o assoalho geral de algumas 
bacias. É importante saber que cada 
abóbada regional de escudos possui uma 
evolução própria, quer pela combinação 
entre a tectônica de arqueamento e a 
tectônica quebrável; quer pela própria 
história evolutiva que comporta a inter-
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venção de aplainamentos de cimeira, lon­
gas fases de entalhe, e presença de su­
perfícies aplainadas interplanálticas ou 
intermontanas, e, eventualmente, a inter­
ferência de processos de uma neotectô­
nica. No estudo desses arcos - que na 
realidade são abóbadas ou meias abó­
badas de escudos - há que analisar o 
seu comportamento paleogeográfico, mo­
mentos de exaltação ou estabilidade e 
história geomorfológica, que podem c~n­
duzir algumas áreas a maciços antigos 
em forma de abóbada (Borborema); ou 
meias abóbadas (núcleo uruguaio-sul-rio­
-grandense do Escudo Brasileiro); ou a 
esvaziamentos erosivos por eversão e re­
cheio sedimentar moderno (planalto Curi­
tibano), ou a esvaziamentos acompanha­
dos de eversão, pediplanação e recheio 
detrítico-aluvial por efeitos de uma im­
portante fase de tectônica residual. pós­
-pediplanação (caso da Depressão do 
Alto Paraguai). Em um trabalho de geo­
morfologia regional comparativa fizemos 
um cotejo entre a história geomorfológica 
do macjço da Borborema, no Nordeste 
brasileiro, com o maciço Uruguaio-Sul­
-Rio-Grandense, no Rio Grande do Sul. 
Somente, agora, temos fôlego para in­
tentar um estudo da complexa abóbada 
esvaziada onde se formou a bacia detrí­
tica do Pantanal Mato-Grossense. 

A vantagem da aplicação, por extensão, 
do conceito de boutonniere, à grande 
Depressão do Alto Paraguai, liga-se ao 
notável processo de esvaziamento ero­
sivo sofrido pela região, durante o soer­
guimento pós-cretácico. A vasta abóbada 
de escudo ali formada até o Cretáceo 
comportou-se, depois, como anticlinal 
esvaziada, de grande amplitude regional. 
Ao fim da Era Mesozóica, entre a borda 
noroeste da bacia do Paraná, a região 
fornecia sedimentos para o Grupo Bauru 
(Alto Paraná) e para a bacia detrítica dos 
Parecis, formada acima da área dos der­
rames basálticos de Tapirapuã (a noro­
este da atual Depressão do Alto Para­
guai). 

Deve-se a Fernando de Almeida (1965) 
o perfeito equacionamento do cenário 
geomorfológico do paleoespaço da De­
pressão do Alto Paraguai, ao se findar 
o Mesozóico: "a origem do relevo do sul 
de Mato Grosso deve ser buscada nos 
tempos cretáceos quando não existia a 
baixada paraguaia mas sua área atual 
participava de uma região elevada que 
separava a zona andina da bacia sedi-
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mentar do Alto Paraná. A existência de 
tal divisor de águas durante o Mesozóico 
Superior tem sido sugerida por vários 
investigadores, sendo apoiada por alguns 
fatos. Assim, a grande quantidade de 
seixos de quartzo nos sedimentos cretá­
ceos da serra de Maracaju, entre eles 
existindo alguns de turmalinito, não pode 
ser explicada senão admitindo-se uma 
primitiva drenagem procedente da região 
cristalina a ocidente da bacia sedimen­
tar, conclusão já antes apontada (Fernan­
do de Almeida, 1946, p. 241). Também a 
completa ausência de sedimentos cretá­
ceos em toda a área extra-andina da ba­
cia hidrográfica do Paraguai é fato suges­
tivo supor-se que, então, a drenagem 
dessa área ganhava a bacia do Alto Pa­
raná através da Zona Cristalina Ociden­
tal e do Planalto da Bodoquena. Relação 
semelhante julgamos existir entre a su­
perfície de erosão que, no Alto Paraguai, 
nivela as serras da Província Serrana, e 
a sedimentação cretácea da serra do 
Parecis" (Almeida, 1965, p. 91). Pratica­
mente nada há a acrescentar a esses 
escritos de Almeida, o grande especia­
lista brasileiro na geologia e geomorfo­
logia de Mato Grosso. 

Ao findar-se o Cretáceo, o nível tectô­
nico em que se encontrava o país era 
relativamente muito mais baixo do que o 
atual, a rigor inexistindo o Planalto Bra­
sileiro tal como o conhecemos (Freitas, 
1951; Ab'Sáber, 1964). Foi o extraordiná­
rio esforço tensional, relacionado ao 
soerguimento em bloco da plataforma 
brasileira, entre o Cretáceo e o Plioceno, 
que deslanchou a intervenção da tectô­
nica quebrável para setores expostos de 
escudos, à margem das grandes bacias 
sedimentares paleomesozóicas. Era im­
possível deixar de ocorrer uma desesta­
bilização tectônica, quando se processou 
um soerguimento da ordem de centenas 
de metros para o conjunto do Planalto 
Brasileiro; num quadro em que o fundo 
das bacias intracratônicas encontrava-se 
entre dois e quatro mil metros de pro­
fundidade, enquanto os setores expostos 
dos escudos achavam-se a apenas algu­
mas dezenas ou centenas de metros em 
relação ao p'aino terminal das bacias 
cretácicas, situadas acima ou fora das 
grandes bacias de sedimentação páleo e 
mesozóicas. Quanto maior foi o empena­
menta dos núcleos expostos de escudos, 
mais intensa e ampla a intervenção da 
tectônica quebrável pós-cretácica, como 
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aliás é o caso no sistema de montanhas 
em blocos falhados do Brasil de Sudeste, 
situados à retaguarda dos grandes falha­
mantos cretácicos da plataforma. Na re­
gião onde atualmente se situa a Depres­
são do Alto Paraguai aconteceram falha­
mantos importantes porém limitados em 
espaço, afetando principalmente o eixo 
da velha abóbada regional de escudo, ao 
ensejo do soerguimento pós-cretácico de 
conjunto. Fernando de Almeida (1965) 
discute amplamente as questões relacio­
nadas ao sistema de falhas que teria 
facilitado o desventramento da Depressão 
do Alto Paraguai. Refere o autor a pos­
sibilidade de identificar-se um conjunto 
de falhamentos submeridianos (NNE­
SSO), afetando o Grã-Chaco na Bolívia 
e Paraguai, e o núcleo principal da De­
pressão do Alto Paraguai no Brasil, sen­
do que os dois setores teriam tido uma 
separação de compartimentação tectô­
nica, balizado pelo eixo das morrarias 
fronteiriças entre o Brasil e a Bolívia. O 
fato de que a tectônica pós-cretácica e 
pré-pliocênica foi mais ampla e complexa 
do que a fase da tectônica residual res­
ponsável pela geração da bacia pleisto­
cênica do Pantanal auxilia a compor as 
idéias sobre a história tectônica e fisio­
gráfica total da grande depressão regio­
nal. Por sua vez, as novas imagens obti­
das sobre o conjunto da depressão pan­
taneira, através do satélite Landsat, 
documentam mais concretamente as 
grandes linhas de falhamentos e fraturas 
que afetaram a região durante o soergui­
menta pós-cretácico. Algumas dessas· li­
nhas de tectônica quebrável estão bem 
marcadas em estruturas paleozóicas da 
própria borda ocidental da bacia do Pa­
raná, sobretudo a direção NNE-SSO. aue, 
em conjunto com as direções ONO-SSE 
e 0-E, auxiliam a compreensão da frag­
mentação tectônica da abóbada de es­
cudo regional. 

OS APLAINAMENTOS REGIONAIS 
NA HISTóRIA GEOMORFOLóGICA 

DO ALTO PARAGUAI E SEU 
ENTORNO 

O estudo das superfícies aplainadas 
ocorrentes em uma província geomorfo­
lógica definida, como é o caso do Alto 
Paraguai, auxilia substancialmente a 
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compreensão da história fisiográfica re­
gional. Os plainos de erosão de diferen­
tes ordens de antiguidade, com presença 
bem marcada no conjunto topográfico 
regional, têm a mesma significação do 
que as discordâncias possuem em rela­
ção estratigrafia e história da sedimen­
tação regional. Algumas discordâncias 
angulares basais são na realidade pa/eo­
planos. 

Toda grande estrutura dômica, esva­
ziada por longos processos erosivos, 
apresenta um jogo de superfícies aplai­
nadas, marcadas por diversos tipos de 
truncamentos e testemunhadas por even­
tuais depósitos correlativos. No caso 
particular da grande abóbada de escudo, 
entalhada por longos processos erosivos, 
correspondente ao Alto Paraguai, ocor­
rem três séries de testemunhos de velhas 
e modernas aplainações: 

- superfícies fósseis de velhíssimos 
plainos de erosão, tamponadas por gran­
des pacotes de sedimentos paleomeso­
zóicos, as quais serviram de suporte e 
assoalho para as formações basais da 
bacia do Paraná. Trata-se de aplainações 
muito antigas, elaboradas inicialmente em 
condições subaéreas e posteriormente 
aperfeiçoadas pela progressão sedimen­
tária de mares eodevonianos, e, ainda 
mais tarde, por mares do Período Carbo­
nífero Superior, em terrenos antigos da 
plataforma brasileira. Tais superfícies 
fósseis têm baixo nível de participação 
nos componentes atuais do relevo regio­
nal, salvo em raros pedestais da base 
das formações devonianas sujeitos a uma 
exumação muito recente, por larguras e 
espaços ínfimos. Tanto o paleoplano de­
voniano quanto o do Carbonífero Supe­
rior mergulham para leste ou este-sudes­
te no entorno da Depressão do Alto 
Paraguai, recebendo entalhes obseqüen­
tes dos rios que se dirigem para o Panta­
nal Mato-Grossense; 

- velhas superfícies de cimeira, que 
truncam formações paleomesozóicas da 
borda ocidental da bacia do Paraná tes­
temunhadas por subnivelamentos em al­
tos reversos de escarpas estruturais 
(cuestas de Aquidauana e de Maracaju) 
e dorso do Planalto dos Parecis. Nas ci­
meiras desses planaltos, que envolvem a 
grande Depressão do Alto Paraguai, exis­
te toda uma série de aplainações partici­
pando das áreas de reverso ou dorso de 
planaltos, a saber: superfícies regionais 
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de grande extensão, anteriores à forma­
ção dos vales subseqüentes do planalto 
de ltiquira-Taquari (planalto dos Alcan­
tilados, de Almeida), marcadas pela pre­
sença de coberturas detrítico-lateríticas 
descontínuas, geradas possivelmente no 
Oligoceno-Mioceno. Teria sido uma lon­
ga fase de retomada dos aplainamentos 
após a deposição das formações do Cre­
táceo Superior (Alto Paraná e Parecis) 
anterior à fase principal de levantamen­
to neogênico que transformou toda a ba­
cia do Paraná em uma área de "cuestas 
concêntricas de frente externa" (Ab'Sá­
ber, 1949). ao tempo que falhamentos na 
abóbada de escudo contribuíram para o 
esvaziamento denudacional da região, 
efetuando capturas de parte das drena­
gens dos planaltos para a boutonníêre 
em formação. Não fosse a presença des­
se aplainamento generalizado da borda 
ocidental da bacia do Paraná teria sido 
impossível a captação de partes da anti­
ga drenagem centrípeta do rio Paraná 
para oeste, no momento do soerguimen­
to de conjunto, que deu início ao enta­
lhamento da abóbada tectonizada. Falha­
mentos em bloco e vales postcedentes 
amarrados a um mergulho regional da 
superfície para SSO, ao par com a pre­
sença de um nível de base mais baixo e 
estimulante para processos de erosão 
regressiva generalizada, contribuíram pa­
ra criar um novo e restrito quadro de dre­
nagem centrípeta, onde outrora existiu 
a abóbada dotada de drenagens grosso 
modo radiais ou pelo menos divergentes 
(Alto Paraná, Parecis, Bolívia-Paraguai). 
Em alguns setores dos planaltos diviso­
res Prata-Amazonas ocorrem em áreas de 
exumação de superfícies cretácicas par­
ticipando da condição de cimeiras, ex­
pondo o tronco de dobras das serranias 
do Grupo Alto Paraguai (Formação Ara­
ras). Por diversas razões, existe a possi­
bilidade de considerar a ocorrência de 
uma verdadeira série de superfícies de 
cimeira, na borda ocidental da bacia do 
Paraná e serra da Bodoquena: a cimei­
ra superior, descontínua, corresponden­
te aos altos dos testemunhos da Série 
Aquidauana (Planalto dos Alcantilados), 
e os interflúvios intermediários elevados 
dos planaltos do Alto São Lourenço-lti­
quira-Taquari, até ao dorso subnivelado 
da serra da Bodoquena. Tal série dupla 
de aplainações de cimeira teria· sido ela­
borada em momentos diversos dos tem­
pos paleogênicos, entre o Oligoceno e o 
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Mioceno. Do Mioceno ao Plioceno acon­
teceu a fase principal de soerguimento 
da velha abóbada regional do Alto Pa­
raguai, com inversão de parte da drena­
gem que se dirigia para o rio Paraná, 
através de generalizados processos de 
capturas por cursos de água obseqüen­
tes, recentemente instalados no eixo da 
abóbada rota por falhas e fraturas, tribu­
tários de um paleorrio Paraguai; 

- superfície intermontana, conhecida 
como pediplano cuiabano, que passa a 
superfície interplanáltica devido à sua 
projeção espacial em todo o coniunto da 
boutonniére do Alto Paraguai. Seus tes­
temunhos podem ser vistos na região de 
Cuiabá, ao longo dos antigos piemontes 
das escarpas estruturais dos Guimarães 
e Aquidauana, sob a forma de velhos pe­
dimentos, hoje suspensos, a níveis de al­
titude de 220-250 m, ou pouco mais. 
Identicamente, ocorrem testemunhos 
dessa superfície neogênica a noroeste 
do Pantanal, ao sul da grande depressão 
regional (Miranda-Aquidauana), ·e em 
diversos setores do entorno dos altos 
maciços e morrarias da região fronteiriça 
com a Bolívia e o Paraguai (Projeto 
RADAMBRASIL). No núcleo central da 
boutonniére, devido à neotectônica qua­
ternária, todos os remanescentes pressu­
postos dessa superfície neogênica estão 
afogados pela sedimentação da bacia do 
Pantanal, participando como assoalho 
irregular da nova bacia tectônica regio­
nal. Até onde ocorrem os remanescentes 
do pediplano cuiabano, no entorno da 
grande depressão, estão os limites da 
primeira fase de esvaziamento da antiga 
abóbada de escudo do Alto Paraguai. Nos 
bordos dos testemunhos do pediplano 
cuiabano e ao longo dos setores de va­
les encaixados em terrenos dessa super­
fície existem níveis intermediários de 
erosão representados por pedimentos e 
terraços fluviais embutidos, dotados de 
variadas composições litológicas e tipo· 
logias de origem, conforme sejam os qua­
drantes da bacia considerados. No núcleo 
principal da depressão, a nível de 100 a 
150 m, abaixo da superfície cuiabana 
ocorrem depósitos do topo da bacia do 
Pantanal (cones de dejeção) e planícies 
aluviais ou discretamente fluviolacustres, 
ocupando preferencialmente largos in­
terstícios entre leques aluviais e outros 
tantos leques similares e baixos terraços 
peripantaneiros. É impossível entender­
se o Pantanal Mato-Grossense, em ter-
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mos de origem e evolução, sem levar em 
conta a amplitude original do pediplano 
cuiabano. 

Afora das superfícies fósseis em exu·· 
mação das sobrelevadas superfícies de 
cimeira e da grande superfície interpla­
náltica há lugar para registrar uma ca­
racterística geomorfogenética especial, 
que diz respeito a grandes setores do 
pediplano cuiabano. Esta superfície, em 
muitas de suas áreas de ocorrência, foi 
talhada abaixo do nível das superfícies 
fósseis pré-devonianas e pré-carbonífe­
ras. Na área da Chapada dos Guimarães, 
o contato entre o Devoniano e o embasa­
mento de granitos e xistos encontra-se 
entre 520-550 m de altitude na encosta 
da serra, enquanto o nível geral do pedi­
plano cuiabano desenvolve-se principal­
mente entre 200-220 m, atingindo 300 m 
nas áreas mais elevadas da antiga rampa 
de pedimentação, talhada nos sopés da 
escarpa. Nessa área, como na maior 
parte dos sopés das escarpas de Aqui­
dauana, os fenômenos de eversão estão 
muito bem marcados, independentemen­
te de qualquer interferência de falha­
mantos. Em face das formações devonia­
nas suspensas no pedestal cristalino da 
serra, existe grande semelhança com o 
que acontece nas encostas da serra 
Grande do lbiapaba ou a serrinha do 
Paraná. Em todos esses casos se faz 
presente o caráter de eversão, já que as 
superfícies neogênicas talhadas à mar­
gem de tais escarpamentos estão a cen­
tenas de metros abaixo da superfície pré­
-devoniana. 

O PALEOPLANO PRÉ-FORMAÇAO 
FURNAS NA AREA DA CHAPADA 

DOS GUIMARAES 

As questões envolvidas com a gênese 
da superfície fóssil pré-devoniana, que 
se encontra em processo de exumação 
na base das formações areníticas da 
Chapada dos Guimarães, merecem uma 
análise em separado. As escarpas estru­
turais dessa área-tipo vêm recuando 
desde há muito tempo, sendo que, na 
medida em que os recuos reexpõem 
a plataforma aplainada pré-devoniana, 
ocorrem reentalhamentos por eversão, 
os quais acabaram por elaborar uma su­
perfície intraboutonniére, que é o moder-
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no pedíplano cuíabano. Nas porções mé­
dio-superiores da Chapada dos Guima­
rães ainda se pode ver patamares de 
exumação na base imediata das forma­
ções arenítícas regionais. Trata-se de 
saber como foram elaboradas essas ve­
lhas superfícies aplainadas durante a 
progressão da sedimentação marinha ra­
sa devoníana: uma questão geológica e 
ao mesmo tempo paleogeomorfológíca. 

A primeira superfície fóssil em franco 
processo de desenterramento registrada 
na literatura geomorfológíca brasileira 
foi percebida por Emanuel De Martonne 
(1940) em seus estudos sobre os altos 
subnívelados das serranias de ltu-Ca­
breúva, fortemente inclinados para oeste, 
na direção da base da bacia sedimentar 
do Paraná. No caso, portanto, tratava-se 
de um velhíssimo aplainamento pré-es­
truturas basaís dos sedimentos do Car­
bonífero Superior, visíveis nos terrenos 
cristalinos situados a nordeste da bacia 
do Paraná. Martonne designou-a por su­
perfície fóssil pré-permíana (?), enquanto 
Almeida (1959) por superfície de erosão 
ltaguá, atendendo ao fato de ser nessa 
área que ela possuí o seu máximo de 
expressão e típícídade. O tempo se en­
carregou de mostrar que havia muitas 
irregularidades na topografia da superfí­
cie pré-carbonífera e que ela, além das 
irregularidades locais na faixa de contato 
entre o Pré-Cambríano e as camadas ba­
saís da bacia sedimentar na região de 
!tu-Salto, possuía movimentação muito 
maior em setores dos Municípios de Jun­
diaí e Maírínque, onde ocorriam outlíers 
das formações do Carbonífero Superior, 
situados a duas ou três dezenas de qui­
lômetros da faixa de contato principaL 
Na borda ocidental da bacia, em Mato 
Grosso, a superfície pré-carbonífera é 
mu'to mais perfeita, devido à predomi­
nância de uma sedimentação rasa mari­
nha ou semimarinha pontilhada de elás­
ticos glaciais (drift}, conforme constata­
ções de Antonio da Rocha Campos. 

Nessa margem da bacia do Paraná 
voltada para a Depressão do Alto Para­
guai ao norte da serra de Aquídauana, 
ocorrem notáveis testemunhos de uma 
superfície basal, ainda mais velha do que 
a pré-carbonífera. Trata-se de uma repe­
tição daquilo que acontece na base de 
outras bacias devoníanas do País, situa­
das em áreas muito distantes entre si, 
tais como a serrinha do Paraná e OSO de 
São Paulo, a serra Grande do lbíapaba 
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(Ceará-Piauí), e ela própria, a Chapada 
dos Guimarães. Kenneth Caster identifi­
cou esse plaino basal das formações de­
voníanas brasileiras, vistas por ele no 
Paraná e em Mato Grosso, pelo nome de 
paleoplano pré-devoníano. Essa expres­
são paleoplano - velho plaino de des­
nudação fossilizado - tem uma correla­
ção marcante com a idéia de um aplai­
namento realizado pari passu com a am­
pliação de uma sedimentação marinha 
epícontínental. Por essa razão, apesar de 
língüistícamente não envolver uma con­
ceituação genética, tem uma séria ten­
dência para indicar o registro de uma 
transgressão marinha progressiva e con­
tinuada sobre terrenos antigos, incluindo 
a idéia de uma aplaínação por processos 
de abrasão. Pelo menos, foi assim que 
Caster aplicou o termo ao caso da base 
aplainada de nossas principais forma­
ções devoníanas. Para o esclarecimento 
dos processos em jogo, no passado geo­
lógico, ou seja, para explicar a criação 
de uma superfície de aplainamento tão 
perfeita, na base de formações areníticas 
de grande extensão, há que se reservar 
um tratamento mais aprofundado das 
questões nelas implícitas. 

Fernando de Almeida (1954), muito 
embora não tenha registrado a designa­
ção paleoplano proposta por Caster, te­
ceu considerações oportunas sobre a gê­
nese da superfície pré-devoníana na área 
da Chapada dos Guimarães, localidade­
-tipo para o estudo de seus testemunhos. 
Transcrevemos, na íntegra, as considera­
ções feitas por Almeida, em 1954, sobre 
as questões da origem da superfície pré­
-devoníana: "Outra questão sumamente 
interessante no estudo do Devoníano 
brasileiro consiste na notável superfície 
de erosão, perfeita peneplanícíe, sobre 
que repousam os arenitos Furnas. A dis­
tinção da origem de uma superfície pe­
neplanada, se marinha ou subaérea, é 
problema sumamente difícil (W. M. Da­
vis, 1909), e que, no caso em questão, 
não poderá ser resolvido antes que seja 
efetuado um estudo da natureza, por 
exemplo, feito por Crosby (1889) na base 
do Cambriano do Colorado. Possivelmen­
te o mar eodevoníano, no seu avanço, 
cobriu uma superfície cuja prolongada 
erosão pré-devoníana reduzira a uma 
peneplanícíe, mas encontraria sobre ela 
todo o imenso volume de material que 
removímentou? Achamos pouco prová­
vel. Devemos admitir, então, que essa 
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superfície foi talhada pelo mar transgres­
sivo? Não ousamos dar resposta a essas 
perguntas, pois faltam-nos fatos para 
apoiá-las, mas confessamo-nos simpáti­
cos em atribuir ao mar um papel impor­
tante, senão mesmo decisivo, no entalhe 
dessa superfície, que seria devido à 
abrasão marinha antes que desenvolvi­
da por erosão fluvial". 

Ao colocar o problema da gênese da 
superfície pré-devoniana da Chapada dos 
Guimarães nesses termos, Almeida ca­
minhou muito na direção de uma correta 
interpretação. Tudo conduz a acreditar 
que o paleoplano regional, da base das 
formações devonianas, é o resultado ter­
minal de uma longa história geomorfoló­
gica. É fácil saber-se que aquele velho 
plaino constitui-se no capítulo o terminal 
de toda uma seqüência de reduções e 
aplainamentos prévios da plataforma bra­
sileira, levados a efeito na primeira parte 
do Paleozóico, culminando por aplaina­
ções amplas entre o Siluriano e o Oevo­
niano Inferior. Essa redução prévia das 
saliências maiores, incluindo rebaixa­
mentos das formações cristalinas e de 
complexas faixas de rochas epimetamór-
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ficas pré-cambrianas, teria criado gran­
des extensões de terrenos de baixa am­
plitude topográfica, sobre os quais se 
desenvolveram solos arenizados. Sem 
levar em conta, ao mesmo tempo, a topo­
grafia e os tipos de solos genéricos nela 
desenvolvidos, não se pode compreender 
as razões do aplainamento final, por 
abrasão marinha transgressiva. A exis­
tência de rochas cristalinas na platafor­
ma, representadas por formações graní­
ticas ou granitizadas, sujeitas a decom­
posição. incipiente, generalizadamente 
atingidas pela arenização, deve ter sido 
essencial para preparar o terreno para 
uma transgressão de tão vastas propor­
ções e capacidade de retrabalhamento 
de areias. Teria sido um quadro paleo­
geográfico desse tipo que sofreu, depois. 
uma subsidência gradual. favorecedora 
da expansão dos mares epicontinentais 
devonianos. Os eixos de negatividade 
eram ligeiramente diversos daqueles que 
aconteceriam a partir do Carbonífero Su­
perior, dando corpo à imensa bacia do 
Paraná. Da combinação entre o rebaixa­
mento prévio (Silurodevoniano) por pro­
cessos subaéreos, acompanhados da 

Foto 1 - Paisagem do Planalto dos Parecis, ao norte da Serra das Araras, onde ocorre uma série 
desdobrada de superfícies de cimeiras (entre Rosário Oeste e Diamantino). No primeiro plano, a super­
f~cie cuiabana, em posição marcadamente intermontana, transformada em topografia colinosa, reves­
tida por cerrados, penetrada por florestas galerias e capões de mata. 

Foto Ab'Sáber, julho de 1953 
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arenização, e, logo, pela subsidência sub­
-regional, resultou a possibilidade de um 
registro sedimentário do teor espacial e 
do volume de elásticos de nossas primei­
ras formações devonianas, hoje dispos­
tas sob a forma de retalhos regionais de 
chapadas, com rebordos diversificados 
(cu estas suspensas na Chapada dos 
Guimarães, blocos falhados na serra Azul, 
em Barra do Garças, na fronteira de Mato 
Grosso e Goiás). 

Tal forma de raciocínio importa numa 
avaliação retrospectiva da geomorfologia 
climática regional, sem eliminar todas as 
outras considerações paleotectônicas e 
erosivas. Foi sobretudo a existência de 
rochas arenizadas, ao par com uma sedi­
mentação praial de grande espacial, for­
çada pela subsidência da plataforma, 
que criou uma sedimentação basal are­
nítica de grandes proporções {arenito ti­
po Furnas), enquando as formações sub­
seqüentes, de topo, incluíram o resíduo 
argiloso acumulado em águas mais fun­
das, que encimavam os arenitos {folhe;­
lhos tipo Ponta Grossa). Não fora o aplai­
namento prévio, teria sido muito difícil, 
senão impossível, criar-se o pa/eop/ano 
regional, sobretudo com nível de aper­
feiçoamento com que ele se apresenta 
na base das formações areníticas dos 
altos intermediários da Chapada dos 
Guimarães. 

A COMBINAÇAO DE PROCESSOS 
RESPONSAVEL PELA G~NESE DO 

PEDIPLANO CUIABANO 

No que diz respeito às .superfíci.es 
intermontanas ou mais propnamente m­
terplanálticas,' a questão mais. séria é a 
da origem do pedíp/ano cwabano .. (\ 
discussão da gênese dessa superf1c1e 
aplainada que antecedeu a fo~mação do 
Pantanal é particularmente Importante 
porque envolve toda a história da ~va­
cuação das massas rochosas presumivel­
mente removidas do interior da bouton­
níêre do Alto Paraguai, entre o soergui­
menta pós-cretácico e o entalhament~ da 
aludida superfície. No caso, a cc;>mbm~­
ção de fatos tectônicos paleo-hldrogra­
ficos e denudacionais é mais complexa 
ainda do que os eventos anteriores, ·rel~­
cionados à gênese do paleoplano pre­
-devoniano e superfícies das cimeiras dos 
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planaltos regionais, a despeito mesmo da 
extensão mais restrita e circunscrita da 
Depressão do Alto Paraguai. 

Muito provavelmente a abóbada regio­
nal do Cretáceo, existente na região, foi 
rota por falhamentos durante o fecho da 
sedimentação cretácica nas bacias dos 
Parecis e do Bauru Superior. Nesse mo­
mento, iniciou-se a instalação de drena­
gens para SSO, estimuladas pelo soergui­
menta epirogenético macrorregional, du­
rante a primeira parte da Era Terciária. 
Para reduzir as saliências embutidas, 
geradas pelo sistema de blocos falhados 
do núcleo da abóbada soerguida, deve 
ter ocorrido uma série de variações cli­
máticas regionais que, a despeito de se­
rem relativamente lentas e pouco fre­
qüentes, colaboraram para o rebaixa­
mento geomorfológico da região. Tudo 
isso ocorreu ao sabor da instalação dos 
primeiros climas úmidos, subqüentes ou 
quentes, na porção central da América 
do Sul. Do Cretáceo Inferior ao Cretáceo 
Superior os climas regionais variaram de 
árido extensivo até um semi-árido rústico, 
envolvendo bacias detríticas lacustres e 
fluviolacustres, isoladas ou interligadas. 
Predominavam, à altura da Formação 
Bauru {Superior), agrupamentos de solos 
da faixa dos pedocals. A partir da reto­
mada da umidificação acontecida entre o 
Eoceno, o Oligoceno e o Mioceno du­
rante o soerguimento pós-cretácico sur­
gem solos do padrão geral dos peda/fers, 
na medida em que as drenagens endor­
reicas ou pró-endorreicas transformaram­
-se em drenagens abertas, tipo exorrei­
cas. Houve, assim, durante o Terciário 
Inferior um conjunto de mudanças inte­
gradas, que envolveram o nível tectônico 
do território a instalação de climas tro­
picais ou s~btropicai~ úmidos ou. subú­
midos uma instalaçao de um s1stema 
hidrográfico largamente centrípeto na re­
gião do Alto Paraná e uma drenagem 
postcedente, controlada por falhas, n~ 
abóbada de escudo do Alto Paraguai, 
ambas funcionando em condições exor­
reicas. E, por fim, uma atuação de ev~­
cuação sedimentária continuada, no nu­
cleo do domo cristalino da grande de­
pressão em formação no Alto Paraguai. 

Tudo isso deve ter culminado, ao fim 
do Terciário, por uma fase final de aper­
feiçoamento de uma aplain.ação circuns­
crita, representada por aqu1lo que su~e~­
sivamente foi chamado de peneplamc1e 
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cuiabana, pediplano cuiabano e que, 
segundo pensamos, teve uma gênese 
híbrida: primeiramente atuando a etch­
planização, logo seguida por gigantesca 
pediplanação. Isto significa dizer que 
houve uma fase de climas quentes ou 
subquentes úmidos, geradores de uma 
topografia corrugada, que comportava 
grandes massas de regolitos. Após a 
atuação dessas condições morfoclimáti­
cas quentes ou subquentes e úmidas, 
envolvendo um determinado tipo de co­
bertura vegetal, deve ter ocorrido uma 
mudança climática na direção de climas 
secos de demorada atuação, sob o estí­
mulo complementar de uma discreta epi­
rogênese, criadora de uma prolongada 
rampa para sudoeste. Os climas secos 
recém-ampliados teriam feito fenecer a 
vegetação florestal e colaborado para 
a desintegração e o lento transporte dos 
materiais argilificados pela decomposi­
ção anteriormente elaborada. 

Essa derruição da paisagem úmida 
pelos processos de etchplanização equi­
valeu a um verdadeiro desmonte de um 
corpo paisagístico de grande extensão. 
Ao mesmo tempo que os climas secos se 
prolongaram no espaço e no tempo, por 
alguns milhões de anos, houve oportu­
nidade para um aperfeiçoamento da pedi­
planação, restando apenas alguns inse/­
bergs aqui e ali no dorso da vasta área 
de aplainamento regional. Nos interflú­
vios mais altos das colinas cristalinas da 
região de Cuiabá ·- muitas centenas de 
metros abaixo da superfíice fóssil pré­
-devoniana da Chapada dos Guimarães 
- observa-se perfeitamente a presença 
desse plaino de erosão híbrido. Para não 
envolver uma conceituação genética indi­
vidualizada para esse plaino de erosão 
pré-pantaneiro, de origem muito com­
plexa, convém designá-lo tão-somente 
por superfície (de aplainamento) cuiaba­
na. Caso se comprove a existência de 
uma série desdobrada de superfícies 
interplanálticas no conjunto da grande 
Depressão do Alto Cuiabá (como de resto 
ocorre na maior parte das depressões 
periféricas e depressões interplanálticas 
brasileiras, desde o Nordeste ao Rio 
Grande do Sul), seria de todo interes­
sante identificar-se a superfície cuiabana 
velha e uma superfície cuiabana moderna. 

Os testemunhos da superfície cuiaba­
na, bem visíveis nos interflúvios mais 
elevados das colinas de Cuiabá, encon­
tram-se circunscritos aos sopés dos pe-
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destais de rochas cristalinas situados 
abaixo das escarpas de Aquidauana e 
dos Guimarães, assim como r.as zonas 
pré-serranas e pré-planálticas situadas a 
noroeste, nordeste, sudeste e extremo 
sudoeste da atual grande Depressão do 
Pantanal Mato-Grossense. Com a reto­
mada da tectônica que criou a gigantesca 
planície do Pantanal, o corpo geral da 
antiga área aplainada perdeu espaço no 
conjunto da Depressão do Alto Paraguai, 
permanecendo seus testemunhos apenas 
nos bordos do atual compartimento de­
primido, encostado na base das serranias 
ou cristas de tipo apalachiano ou rendi­
lhando as áreas que precedem de perto 
as escarpas estruturais complexas das 
Chapadas dos Guimarães e Aquidauana. 
São perfeitamente nítidos os velhos pedi­
mantos suspensos que documentam a 
fase terminal de aplainamento por pedi­
planação dos fins do Terciário ou da 
época pliopleistocênica. O morrote de 
Santo Antônio de Leverger é um protótipo 
dos inse/bergs da superfície cuiabana 
velha, que resistiu aos repuxões basais 
da dissecação fluvial, efetuados pela re­
tomada de pedimentação e terraceamen­
tos. Exatamente como aconteceu nas 
vastas superfícies aplainadas dos sertões 
do Nordeste, onde os plainos de erosão 
sertanejos permaneceram por grandes 
espaços no Ceará, Paraíba, Rio Grande 
do Norte, Pernambuco e Bahia, entre ou­
tras áreas de menor extensão. A revisão 
dos fatos tectônicos e denudacionais 
paleogênicos, ultimados pela rápida su­
cessão de etchp/anização seguida por 
pediplanação extensiva - identificados 
no esvaziamento da boutonniêre do Alto 
Paraguai - auxilia a compreensão da 
área nuclear de esvaziamento dos ser­
tões do Ceará entre a serra Grande do 
lbiapaba, a serra do Araripe e as serra­
nias fronteiriças do Rio Grande do Norte 
e Paraíba. Por todas razões; o interior 
do Ceará comportou-se, do Cretáceo ao 
Plioceno, como uma macroabóbada do 
Escudo Brasileiro em processo diferen­
cial de esvaziamento, nos mesmos esque­
mas híbridos que aconteceram com a 
superfície cuiabana. Apenas no Ceará 
não houve uma retomada da tectônica, 
a nível do suficiente para deslanchar a 
formação de uma nova bacia do porte 
do compartimento que aloja a atual pla­
nície do Pantanal. Lá, a superfície serta­
neja restou ocupando o espaço total da 
área de esvaziamento da grande abóbada 
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Foto 2 - Perspectivas do pediplano cuiabano, transformado em suaves e amplas colinas de topo plano, 
ao norte de Cuiabá. Região de grandes extensões de cerrados e estreitas florestas galerias e veredas: 
a meio caminho de Cuiabá e Rosário Oeste. Zona sujeita a fortes transformações recentes em ativi­
dades agrárias. Em detalhe, aspecto da estreita floresta galeria, com vegetação semidecídua, a qual 
se alarga, mais para o sul, nos diques marginais dos rios pantaneiros, ao sul e sudoeste de Cuiabá 
(setor norte do Pantanal). 

Foto Ab'Sáber, julho de 1953 
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de escudo regional, com alongadas ram­
pas na direção do norte, por onde se 
processou a principal faixa de evacuação 
dos sedimentos removidos da hinter­
lândia fisiográfica. As aplainações, do­
cumentadas por testemunhos circumpan­
taneiros, nos ensinam processos e acon­
tecimentos que interessam a outras áreas 
do país. Mas as pulsações dos climas 
secos com ampliações das floras de 
caatingas, realizadas em diferentes épo­
cas do Quaternário, nos esclarecem so­
bre fatos ecológicos muito mais deliçados 
e importantes, correlacionados com as 
mudanças de marcha dos processos fisio­
gráficos e paleoclimáticos. Os compo­
nentes das floras de caatingas que per­
maneceram nas terras não alagáveis, dos 
bordos do grande Pantanal, são relictos 
indeléveis que balizam uma complexa 
história biótica iniciada no fecho da 
aplainação cuiabana. 

Os inselbergs, representados por mor­
rotes postados em diversas situações, 
são certamente relevos residuais da fase 
principal de elaboração da superfície 
cuiabana (velha). Muitos, dentre eles, 
ocupam hoje posições às mais diversas 
na topografia, devido as retomadas ero­
sivas posteriores à fase principal de sua 
gênese. Uns encontram-se ilhados no 
meio dos aluviões mais recentes, outros 
ficaram postados em níveis intermediá­
rios de aplainamento ou terraceamento, 
e, alguns, permaneceram embrionários 
em extremidades de cristas apalachianas 
("pontas de morros"). 

A BACIA DO PANTANAL: 
SIGNIFICADO 

PALEOGEOGRÃFICO 

Para os que reclamam da pobreza rela­
tiva de documentos sedimentários úteis 
para interpretações paleoclimáticas e 
ecológicas no território inter e subtropi­
cal brasileiro, a bacia do Pantanal é um 
repositário de informações a recuperar. 
Há que sondar mais adequadamente a 
história quaternária dos processos e dos 
climas do passado regional, através da 
coluna sedimentar acumulada, naquela 
que é, sem dúvida, a mais importante 
bacia detrítica quaternária do país. Os 
conhecimentos existentes até hoje ainda 
são por demais fragmentários e certa-
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mente incompletos. Permitem apenas 
aproximações grosseiras e não integrá­
veis. Limitamo-nos, por essa razão, a in­
formes genéricos e comentários metodo­
lógicos, no que concerne à gênese e à 
recuperação dos parcos conhecimentos 
existentes sobre o significado paleocli­
mático e paleoecológico do material de­
trítico poupado no interior da bacia qua­
ternária do Pantanal. E registramos o fato 
de que, ao baixo nível de informações 
existentes sobre as camadas mai3 pro­
fundas da bacia, corresponde, em com­
pensação, uma grande riqueza de infor­
mes no que tange aos sedimentos de 
topo da mesma, projetados pela super­
fície geral da depressão pantaneira. Re­
ferimo-nos aos grandes leques aluviais 
dos fins do Pleistoceno, que deverão ser 
comentados com maior insistência e ní­
vel de tratamento. 

Não existe indicação metodológica 
mais fértil do que fazer os sedimentos 
de uma bacia sedimentar "contar" a pró­
pria história evolutiva do teatro deposi­
cional. De Charles Lyell a Walther Penck 
foram sendo aperfeiçoados os métodos 
de estudos dos depósitos correlativos, 
campo de investigações muito bem apro­
veitado pelos modernos pesquisadores de 
geomorfologia climática, com excelentes 
repercussões no Brasil. Não se trata, 
porém, de realizar uma sedimentologia 
fina, com alto nível de aplicações esta­
tísticas, mas, sobretudo, de perceber as 
relações entre o material depositado com 
as áreas-fonte da remoção detrítica pri­
mária, levando em conta o sistema de 
transporte e suas implicações no retra­
balhamento dos detritos removidos. E, 
acima de tudo, ter uma exata compre­
ensão do uniformitarismo e do princípio 
das séries inversas, na recuperação da 
história fisiográfica e ecológica de uma 
bacia. Para com as velhas bacias intra­
cratônicas existe uma abundante biblio­
grafia sobre as questões de origem e 
evolução sedimentária. Já com relação 
às bacias detríticas quaternárias ocorre 
uma pobreza mais ou menos generaliza­
da, fato que envolve algumas anomalias 
operacionais. Quem não se dispõe a in­
terpretar fatos fisiográficos e paleoeco­
lógicos de períodos mais recentes tem 
maiores dificuldades para aplicações re­
troativas sobre a idéia genérica de que 
"o presente é a chave para o conheci­
mento do passado". Mesmo porque o 
passado comportou outros ritmos climá-
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ticos e outras escalas de processos: os 
estudos sobre formações correlativas 
mais recentes sendo indispensável para 
interpretações adaptadas a essas escalas 
de tempo, espaço e processos, das for~ 
mações mais antigas. É claro que estudos 
de microfácies de sedimentação são fun­
damentais para os primeiros cotejos e 
aproximações interpretativas. Igualmente 
relevantes são as observações metódicas 
sobre variações laterais de fácies, e, se 
possível, suas imbricações no espaço 
total da área de sedimentação. O que 
fazer, porém, quando não se tem quase 
nenhum acesso a tais verificações, devi­
do à espessura e às dificuldades para 
multiplicar sondagens em uma bacia de­
trítica, encimada por pantanais e drena­
gens labirínticas? Há que se ter noção 
de tais limitações da ciência quando se 
intenta interpretar a gênese e a evolução 
de uma bacia sedimentar quaternária do 
porte da bacia do Pantanal. 

Um ponto de partida nos parece só­
lido: a bacia do Pantanal é certamente 
pós-superfície cuíabana velha. Ou seja, 
para utilizar a nomenclatura habitual, 
aquela bacia sedimentar interior é pós­
-pediplano cuiabano. Disso decorre uma 
segunda constatação: a bacia do Panta­
nal foi certamente fruto de uma reativa­
ção tectônica quebrável, que interferiu 
sobre a rampa geral sul-sudoeste da 
superfície aplainada e da paleodrenagem 
existente no fecho da pediplanação. Para 
anichar detritos removidos das escarpas 
e espaços circundantes por uma área 
superior a 100.000 km 2 de extensão, foi 
certamente necessária a intervenção de 
um esquema de falhas geomorfologica­
mente contrárias, segundo o modelo que, 
entre nós, já foi proposto para a gênese 
da bacia de São Paulo, por exemplo 
(Ab'Sáber, 1957). Trata-se de um esque­
ma de falhas escalonadas descendentes, 
a partir do reverso de soleiras tectônicas 
intermitentemente ativas, ou, em outras 
palavras, um sistema de falhas de peque­
no rejeito contrárias à inclinação primá­
ria da superfície topográfica regional. 
As vezes, esse sistema de falhas com­
porta apenas uma somatória de falha­
mantos de muito pequeno rejeito; outras 
vezes envolve uma compartimentação 
tectônica mista, em que se incluía uma 
somatória de falhas contrárias e uma ou 
mais pequenas fossas tectônicas alter­
nadas. Em última instância, trata-se de 
um compartimento tectônico originado 

RBG 

por falhas geomorfologicamente contrá­
rias, do tipo do que estamos tratando. 
Comporta-se como uma fossa tectônica 
de maior amplitude espacial, relacionada 
a um conjunto de falhamentos contrários 
tardios, em uma área que sofreu previa­
mente uma grande movimentação tectô­
nica. Por tudo o que se sabe da história 
tectônica e denudacional da depressão 
do Alto Paraguai (boutonníêre do Alto 
Paraguai), é quase certo que a tectônica 
pós-pediplano cuiabano desenvolveu-se 
ao lo.ngo do Pleistoceno como um epi­
sódio de tectônica quebrável residual, no 
modelo proposto de "falhas geomorfolo­
gicamente contrárias". E, por extensão, 
pode-se afirmar que, na medida em que 
essa tectônica se desenvolveu, a sedi­
mentação se espessou e coalesceu ao 
longo do espaço atualmente correspon­
dente ao Pantanal Mato-Grossense. Além 
do que pode-se deduzir que houve uma 
certa irregularidade no ritmo dessa tec­
tônica com implicações para a continui­
dade da sedimentação no interior da 
bacia do Pantanal (Penteado-Orellana, 
1979). 

Os conhecimentos acumulados sobre a 
espessura dos sedimentos e a conforma­
ção do assoalho da bacia do Pantanal 
são apenas suficientes para nos dar uma 
idéia aproximada daquele compartimento 
tectônico. Até a década de 50, pensava­
-se que a bacia detrítica regional pos­
suísse apenas algumas dezenas de me­
tros de espessura. Deve-se a Almeida 
(1965) as primeiras notícias mais concre­
tas sobre a amplitude vertical do pacote 
sedimentário da bacia, representadas 
pelo resultado de duas sondagens, que 
não atingiram o embasamento: "Na Fa­
zenda Firme, uma sondagem perfurou 
94 m de areia fina, silte, argila e argilito, 
sobretudo de origem fluvial". o o • "Na 
Fazenda Paraíso, uma camada de canga 
com cerca de meio metro de espessura 
apresentou-se a 79,6 m abaixo da super­
fície." Essas duas primeiras sondagens 

obtidas pontualmente na imensidade 
do Pantanal - foram suficientes para 
comprovar a origem tectônica da depres­
são pantaneira, já que o assoalho da 
bacia deveria estar abaixo do nível atual 
dos mares. Essa foi a conclusão de Al­
meida sob~ as aludidas sondagens e 
os sedimentos por elas atravessados: 
"Achando-se o Pantanal da Nhecolândia 
a cerca de 11 O m de altitude, verifica-se 
estarem as camadas mais profundas, ora 
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conhecidas, quase ao nível do mar, em­
bora diste a região cerca de 2.500 km, o 
que fala claramente em favor dos proces­
sos de afundamento por que vem pas­
sando a planície." (Almeida, 1965, p. 107.) 

Como decorrência dessas primeiras 
sondagens, houve um movimento a favor 
de uma pesquisa mais sistemática, capaz 
de oferecer dados sobre as camadas ba­
sais da bacia do Pantanal. Na realidade 
foram, também, os novos conhecimentos 
sobre bacias sedimentares em regime de 
fossas tectônicas, existentes ao longo da 
costa e da plataforma brasileira, que ani­
maram a área técnica da PETROBRÁS a 
proceder novas perfurações, acompanha­
das de rastreamento geofísico, para um 
melhor conhecimento das potencialida­
des daquela bacia. Efetivamente, os co­
nhecimentos recém-obtidos sobre cripta­
depressões brasileiras - Marajá, por 
exemplo- pesaram muito na decisão da 
PETROBRÁS em realizar investigações 
mais sistemáticas na área do Pantanal. 
Com a dupla iniciativa de novas e mais 
profundas perfurações e estudos geofísi­
cos bem planejados, pode-se esclarecer 
que a bacia do Pantanal possuía algumas 
centenas de metros de profundidade (400 
a 500 m, no mínimo) e que seu substrato 
era sobremaneira irregular, provavelmen­
te devido à ação de uma tectônica que­
brável moderna, de caráter marcadamen­
te residual. 

Do ponto de vista da pesquisa petrolí­
fera, como já se podia prever, houve uma 
grande frustração. Na ótica dos conheci­
mentos científicos, porém ocorreu um 
inusitado enriquecimento de informações. 
Já se sabia que a bacia sedimentar da 
região era pleistocênica, já que tudo indi­
cava que ela fosse o resultado de uma 
tectônica residual pós-pediplano cuiaba­
na, ou seja, pós-pliocênica. Mas, eviden­
temente, havia que se verificar: com isso 
foi a ciência quem ganhou. 

Numa primeira fase, a PETROBRÁS 
realizou oito perfurações, numa rede que 
beneficiava o conhecimento da coluna 
sedimentária pleistocênica, à entrada, ao 
centro, e à saída dos pantanais. Em Cáce­
res, a noroeste do Pantanal, a espessura 
encontrada foi de 32 m. Em Porto São 
José, outra sondagem alcançou 302,4 m, 
sem atingir o embasamento. A saída da 
bacia, presumivelmente em um setor de 
soleira, a espessura total da sedimenta­
ção quaternária não excede 13,5 m. Os 
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resultados obtidos pelas 11 perfurações 
feitas pela PETROBRÁS, em duas fases 
de trabalhos, já foram corretamente 
analisados pelos geólogos do Projeto 
RADAMBRASIL, no volume 27 dos "Le­
vantamentos de Recursos Naturais", cor­
respondentes à Folha de Corumbá SE. 21 
e Parte da Folha SE. 20. Pouca coisa pode 
ser acrescentada àquilo que foi escrito 
por Dei'Arco e sua equipe (1982, p. 111): 
"A espessura da Formação Pantanal é 
variável, em função da irregularidade de 
seu substrato, e não pode ser precisada, 
pois acha-se em processo de desenvolvi­
mento, com acumulação de sedimentos 
até hoje. Weyler (1952), em pesquisa rea­
lizada pela PETROBRÁS, apresentou os 
resultados de oito perfurações executa­
das na região pantaneira, que objetivaram 
o conhecimento da espessura e natureza 
dos sedimentos quaternários que lá ocor­
rem, bem como a constatação de sedi­
mentos mais antigos, com a presença 
de hidrocarbonetos. Diversas dificuldades 
foram encontradas, tanto de ordem me­
cânica como, e sobretudo, pelos desmo­
ronamentos constantes, em face da friabi­
lidade dos sedimentos. Na porção interna 
da depressão não foi atingido o embasa­
mento da seqüência quaternária e a maior 
seção perfurada foi de 302,4 m. Em uma 
segunda fase de investigações, naquela 
região, a PETROBRÁS executou mais 
três perfurações (Weyler, 1964) e a máxi­
ma profundidade atingida foi de 412,5 m, 
em seção incompleta". 

O cotejo das diferentes profundidades 
obtidas pelas sondagens da PETROBRÁS 
(primeira série) revela o perfil aproxima­
do do embasamento da bacia, em um eixo 
norte-sul: a oeste de Cáceres. próximo a 
Caiçaras (86,6 m); no Porto da Fazenda 
Piúva, margem esquerda do Paraguai 
(88,0 m); na sede da Fazenda São João, 
margem direita do Cuiabá (198,0 m); no 
Porto São José, margem direita do rio 
Cuiabá (302,4 m); Porto da Fazenda São 
Miguel, margem esquerda do rio Taquari 
(217,0 m); Retiro do Aguapé, Fazenda 
Firme, Nhecolândia (182,0 m); Porto San­
ta Rosa, confluência Paraguai-Aquidabã 
(62,0 m); e sítio de Porto Murtinho, mar­
gem esquerda do rio Paraguai (37,0 m). 

Esse conjunto de sondagens teve início 
aproximadamente na latitude de 16° e 
terminou na latitude de 21°41 '54", envol­
vendo intervalos de meio a um grau. 
Na segunda fase das sondagens da 
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PETROBRÁS, foram detectadas outras 
tantas irregularidades nas espessuras do 
pacote sedimentar da bacia do Pantanal: 
na Fazenda Piquiri a perfuração cruzou 
320 m de sedimentos modernos, sem en­
contrar o embasamento, e, na Fazenda 
São Bento, foram atravessados 420 m de 
detritos acumulados, sem encontrar o em­
basamento. A ESE de Corumbá, a apenas 
15 km do sítio da cidade, o substrato foi 
encontrado a 130 m de profundidade; en­
quanto que na Fazenda São Sebastião o 
embasamento pré-cambriano foi detecta­
do a 227 m em relação ao nível da planí­
cie. Estando o nível geral dos "pantanais" 
situado entre 90 e 11 O m, na área dessas 
perfurações, é de se concluir que o em­
basamento encontra-se rebaixado de 1 00 
a 310 m, no mínimo, em relação ao nível 
atual dos mares. Mesmo quando o nível 
do mar, durante certo momento do Pleis­
toceno, esteve a -100 m do que atual­
mente, o substrato das formações pré­
cambrianas que serviam de assoalho para 
a bacia do Pantanal possuía níveis de 
100 a 300 m abaixo do nível do mar da­
quela época. É de se supor, ainda, que 
nesse momento de nível de mar baixo os 
setores de soleiras tectônicas, à saída do 
Pantanal (Fecho dos Morros), deveriam 
estar expostos ou semi-expostos, dificul­
tando sobremaneira o escoamento do an­
tigo Paraguai para sul-sudoeste, na dire­
ção das terras paraguaias e argentinas. 

Os levantamentos aeromagnetométri­
cos de eixo norte-sul (Cuiabá-Aquidaua­
na) e leste-oeste (Coxim-Corumbá), exe­
cutados para o DNPM, somente fizeram 
comprovar a espessura e a conformação 
indicada pela rede de sondagens ante­
riormente pelas diferentes campanhas de 
sondagens. A cartografia geológica do 
Mapa Tectônico do Brasil (Ferreira e ou­
tros, 1971) incorporou os conhecimentos 
até então existentes, através de um con­
junto de isópacas, em que as linhas mais 
profundas tangenciam o nível dos 500 m. 
Ficou bem claro, através de todos os co­
nhecimentos acumulados, que a soleira 
terminal da bacia situava-se no extremo 
sudoeste, grosso modo à altura de Porto 
Murtinho-Fecho dos Morros. Este fato 
conduziu a M. M. Penteado Orellana 
(1979) a uma correta interpretação de que 
"a área esteve alagada algumas vezes em 
conseqüência de reativação de falhas 
contrárias ao escoamento regional, crian­
do soleiras locais". E, segundo ela pró-
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pria, o afundamento regional comportou 
um ritmo irregular de subsidência. Dois 
fatos altamente relevantes. 

Tecendo considerações sobre a geo­
morfogênese da bacia de São Paulo 
(1957), anotamos dois conjuntos de fatos 
que interessam ao esclarecimento das 
condições da gênese do Pantanal Mato­
Grossense: 1) o fato da água ter estado 
sempre "presente no acamamento dos 
depósitos regionais, quer na forma de 
lagos rasos, de maior ou menor duração, 
quer na forma de planícies fluviolacustres 
temporárias, topográfica e hidrologica­
mente um tanto similares às que hoje po­
dem ser vistas na área do Pantanal Mato­
-Grossense" (Ab'Sáber, 1957, p. 223); 2) 
atribuíamos à gênese da bacia um cará­
ter tectônico dominado por um sistema de 
falhas geomorfologicamente contrárias­
utilizando uma feliz expressão de Francis 
Ruellan -, num esquema regional em 
que afundamentos a montante de uma 
área de soleiras tectônicas ativas teriam 
sido tamponados por depósitos mais con­
tínuos, de posição intermediária, e, final­
mente, recobertos de .modo mais exten­
sivo por uma seqüência de estratos supe­
riores, de maior extensão e generalidade 
espacial (Ab'Sáber, 1957, p. 309). No caso 
de São Paulo, grandes massas de regoli­
tos existentes nas serranias que envol­
viam a pequena bacia tectônica reqional 
teriam sido removidas por processos ero­
sivos mais agressivos e depositados em 
ambiente lacustre raso e fluviolacustre 
eventual, durante o Plioceno Superior. 
Mais tarde, chegamos à conclusão de que 
"as bacias detríticas, situadas em áreas 
intertropicais - e dotadas de massas de 
argilas cauliníticas, areias, siltes e casca­
lhos -, representam sítios preferenciais 
de retenção parcial dos produtos de in­
temperismo químico, removidos de reqo­
litos preexistentes, através de processos 
"agressivos" de erosão regional (perío­
dos de resistasia, para usar a terminolo­
gia proposta por Erhart)". E, ainda, que 
"a progressão da pedimentação sobre 
massas de rochas desigualmente decom­
postas, aliadas a freqüentes retomadas 
da correnteza fluvial, de rios de drena­
gem anastomosada, pode explicar razoa­
velmente o descarnamento pronunciado 
de uma paisagem tropical úmida, mame­
lonizada e florestada, de elaboração an­
terior'' (Ab'Sáber, 1968, p. 191). 
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Foto 3 - Estirões do rio Paraguai, com diques marginais e florestas galerias ("cordilheiras"), passando 
a lagoas de barragem fluvial, de diferentes tipos genéticos, e grandes banhados rasos designados 
regionalmente por "pantanais". 

Num ensaio mais detalhado, sob o tí­
tulo de "Bases Geomorfológicas para o 
Estudo do Quaternário do Estado de São 
Paulo", dedicamos uma especial atenção 
ao ambiente deposicional da bacia de 
São Paulo. Entre considerações de diver­
sas ordens, fixamos os seguintes fatos: 

- "a bacia de São Paulo é o resultado 
da deposição de materiais, dominante­
mente finos, em uma depressão tectônica 
contrária à direção da drenagem prévia 
da região. Nessa depressão oriunda de 
soleiras tectônicas ativas houve uma geo­
grafia de lagoas de águas pouco profun­
das e de conformação muito variáveis. 
Não se trata de maneira alguma de um 
caso simples e esquemático de f/ood 
plains, mas sim de uma coalescência pre­
ferencial de corridas de lamas para de­
pressões lacustres rasas e anastomosa­
das. Nem mesmo o esquema excepcional 
de um quadro geográfico igual ao do 
atual Pantanal Mato-Grossense seria ca­
paz de sugerir o quadro paleogeográfico 
que presidiu a deposição das argilas, sil­
tes e areias finas da bacia de São Pau­
lo", e 

Foto Ab'Sáber, maio de 1953 

- "a presença de areias basais parece 
indicar um caráter predominantemente 
fluvial para os primeiros episódios da se­
dimentação na bacia" ( ... ) O espessa­
mento gradual e lento de tais depósitos 
se fez enquanto perdurou o processo de 
barragem tectônica dos cursos de água" 
( ... ) "Aumentando o ritmo da subsidên­
cia tectônica, passaram a predominar se­
dimentos argilosos, tipicamente lacustres 
rasos (Moraes Rego e Sousa Santos, 
1938; Leinz e Carvalho, 1957). Entremen­
tes, o processo viria a terminar com uma 
fase de alternância de sedimentação la­
custre e fluvial" ( ... ) "Terrenos firmes 
interlacustres rasos, eventualmente sub­
mersos pela atuação da subsidência tec­
tônica, devem ter existido em inumeráveis 
momentos da história fisiográfica e sedi­
mentária da bacia de São Paulo. Não há 
sinais de diques marginais nem de mean­
dração em qualquer setor da porção 
central da bacia. Em contrapartida, há 
exemplos de fácies deltaicas (Alto da 
Lapa-Alto de Pinheiros-Espigão Central) 
e de dejeções terminais detríticas e cor­
ridas de lama - de margem de planície 
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lacustre - nas atuais colinas que pre­
cedem a serra da Cantareira" (1968, 
p. 101-102). 

Enquanto a bacia de São Paulo alcan­
çou no máximo uns 3.000 km2 de exten­
são, em um compartimento topográfico 
muito próximo das cabeceiras do Tietê e 
quase que inteiramente envolvido por ser­
ranias cristalinas, a bacia do Pantanal, 
que é muito mais recente, abrangeu o 
centro de uma legítima boutonniere, nu­
ma área de extensão aproximada da or­
dem de 120.000 km2• Durante sua forma­
ção, entretanto, a bacia do Pantanal 
comportou fases de climas agressivos 
responsáveis pelo derruimento de paisa­
gens tropicais úmidas de planaltos sobre­
levados e pedestais de terrenos cristali­
nos e metamórficos expostos. Teve sua 
origem nitidamente relacionada à inter­
venção de um sistema de falhas geomor­
fologicamente contrárias, pós-pediplano 
cuiabano. A neotectônica deu origem a 
um verdadeiro graben, pela ruptura tec­
tônica dos remanescentes regionais da 
superfície interplanáltica de Cuiabá e 
suas extensões. O assoalho tectonizado 
da bacia é o resultado de uma sorPatória 
de pequenas e médias deslocações, geo-· 
morfologicamente contrárias w mergult1o 
da antiga rampa do pediplano neogênico 
e sua drenagem conseqüente. E:xiste nes­
se embasamento, sujeito a uma nlê!otectô­
nica pleistocênica, toda uma "fé::mília" 
regional de falhas conformadoras d0 um 
novo graben, de centro de uma bouton .. 
niere; não se podendo falar em um sis·· 
tema de horsts/grabens para o assoalho 
da bacia, como inadequadamente se pre­
tendeu identificar. 

Dos escassos conhecimentos sobre a 
coluna sedimentar da bacia do Pantanal, 
pode-se apenas afiançar ümas tantas 
conclusões: 1) os sedimentos basais, cor­
respondentes ao início da tectonização, 
são mais grosseiros; 2) variações climáti­
cas na direção dos climas secos propi­
ciaram fases agressivas de erosão nos 
planaltos circundantes, com remoção de 
solos elaborados em fases úmidas ou 
subúmidas; 3) o espessamento da sedi­
mentação foi determinado pela associa­
ção entre a agressividade dos processos 
erosivos nas chapadas circundantes e o 
gradual afundamento do substrato da 
bacia; 4) o ambiente de deposição foi 
predominantemente fluvial, através de le­
ques aluviais e drenagens anastomosa-
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das, complementados por agrupamentos 
de lagos nos setores de afundamento di­
ferencial da bacia; 5) o conjunto fisiográ­
fico regional foi por diversas vezes filiado 
à tipologia dos bolsones semi-áridos 
intermontanos ou interplanálticos, subtro­
picais, altamente sasonários, e predomi­
nantemente exorreicos; 6) duvida-se da 
existência eventual de fases de endorreís­
mo pronunciado, já que não existem gran­
des lentes de sedimentos lacustres com 
segregação de facies. ou presença ma­
ciça de sal-gema ou calcários; 7) a certa 
altura do processo deposicional, domi­
nantemente fluvial ou fluviolacustre hou­
ve uma cessação da subsidência, que deu 
origem a uma certa fase de estabilidade 
relativa da superfície rasa de uma grande 
planície de inundação regional, tendo por 
conseqüência a formação de paleocan­
gas de lateritas; 8) após essa fase de 
cangas - identificada em uma perfura­
ção realizada na Fazenda Paraíso, e inter­
pretada pcY Fernando de Almeida (1964) 
- hJuve re~.'Jmada da subsidência, com 
repetição apr';Ximada dos ambientes de 
sedimentação cmteriormente vigentes, até 
a formação dos qigantescos leques alu­
viais do Pleistoce;'ll) Terminal; 9) no de­
correr do Holc. ~.er.o instalaram-se rios 
meândricos, de diferentes padrões e po­
tência de formação de ·-~inturões meândri­
cos; alguns cursos su:.,.erimpuseram-se ao 
eixo dos leques aluviais, desventrando-os 
(Taquari, sobret~do); os bordos dos co­
nes de dejectos foram retrabalhados por 
d rer;agens norte-sul e por anastomoses 
terrninais dos canais divergentes herda­
dos da própria fase terminal dos grandes 
leques; houve grande liberação de areias 
finas e médias, forçando anastomoses de 
padrão especial nas terminações dos ve­
lhos leques; enquanto drenagens meân­
dricas do rio Paraguai inscreveram-se no 
corredor apertado entre os leques alu­
viais detríticos provenientes do leste e as 
serranias fronteiriças de bordos irregula­
res; 1 O) por entre os leques aluviais esta­
beleceram-se os novos cursos de água, 
afluentes ocidentais do rio Paraguai, na 
medida em que o clima regional ganhou 
espaços quentes e úmidos, com predomí­
nio de precipitações entre 850 e 1.000 mm 
dentro da depressão pantaneira, de oeste 
para leste; e altos níveis de precipitações 
nas cabeceiras de drenagem, ao norte, 
nordeste, leste, sudeste e sul da imensa 
boutonniere regional. Massas de vegeta-
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Foto 4 - Paisagem da aba sul do grande leque aluvial do Taquari, predominantemente arenoso da 
Nhecolândia. Mosaico de campos cerrados e résteas de galerias florestais, compostas de cerradões 
(e, localmente, florestas tropicais decíduas, nos diques marginais do rio Negro). Região de paleocanais 
retrabalhados, designados popularmente por vazantes, e área de lagoas circulares ou semicirculares 
de terceira ordem de grandeza, com água doce e e! ou água salobra. 

ção inter e subtropicais do domínio dos 
cerrados, do Chaco e da periferia da 
Amazônia disputaram competitivamente 
os espaços anteriormente dominados por 
padrões de vegetação filiados à macro­
expansão dos climas secos (Ab'Sáber, 
1977). No momento mesmo em que se 
multiplicaram os tipos e padrões de 
habitats animais, que enriquecem extra­
ordinariamente a diversidade biológica 
do Pantanal Mato-Grossense. 

O macroleque aluvial do Taquari foi 
desventrado pelo atual rio Taquari, que 
se tornou gradualmente de padrão meân­
drico, embutido no eixo central do cone 
de dejeção anteriormente formado. Ca­
nais anastomosados das margens do 
grande leque, sobretudo os do sul (Nhe­
colândia), passaram também a um siste­
ma contido de meandração, devido à pre­
sença de grandes massas de materiais 
elásticos grosseiros. Essa micromeandra­
ção dos pequenos canais divergentes, 
que constituíam a drenagem do leque 
aluvial, comportou uma fase de forte mi­
gração dos cinturões meândricos, fato 

Foto Ab"Sáber. maio de 1953 

que muitas vezes colocou margens côn­
cavas em situações vis-à-vis, dando opor­
tunidade para formar lagoas de diferentes 
níveis de permanência, de conformação 
circular, elíptica ou semi-oitavada. Águas 
lacustres provenientes de cursos curtos, 
autóctones do leque aluvial, têm condi­
ções hidrogeoquímicas especiais. Lagos 
interligados nas cheias a corixos ou ca­
nais meândricos descontínuos têm um 
tipo de natureza química; lagos totalmen­
te isolados, em superfície, dependem das 
variações dos lençóis de água subsuper­
ficiais, controlados pela sasonaridade cli­
mática e hídrica, podendo funcionar co­
mo minibacias endorreicas, concentrando 
sais. Os rios alóctones em relação ao 
Pantanal têm outra composição hidrogeo­
química, refletindo condições imperantes 
no domínio dos cerrados somadas às 
condições próprias dos terrenos panta­
neiros. 

Existe uma série de derivadas práticas 
decorrentes desse tipo de conhecimento: 
os rios que chegam ao Pantanal, proveni­
entes dos planaltos e escarpas circundan-
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tes, são os que mais trazem cargas polui­
doras, devido ao seu trânsito por áreas 
agrícolas em expansão, que liberam cal­
das de agrotóxicos e fertilizantes, durante 
a estação das águas. São eles próprios 
que, em áreas adjacentes aos pantanais, 
recebem produtos mercuriais injetados 
nas suas águas a partir de zonas de ga­
rimpagem. Por último, são eles também 
que acentuam uma poluição sedimentá­
ria, devido aos processos erosivos, mais 
ou menos freqüentes e setorialmente 
agressivos, em processo nos planaltos 
sedimentários regionais. Causa grande 
preocupação, por último, a questão da 
tendência para concentração das águas, 
provenientes dos quadrantes ocidentais, 
nas vizinhanças das serranias fronteiri­
ças, com deslocação marcada do eixo 
norte-sul do rio Paraguai para essa área 
ocidental da grande depressão aluvial. 
Devido à dificuldade de escoamento, re­
conhecida por todos os pesquisadores da 
hidrologia regional, é certo que um pro­
cesso cumulativo de poluição hídrica vai 
afetar sobremaneira as águas das gran­
des planícies submersíveis existentes 
nessa porção centro-ocidental da região 
pantaneira. Um maior controle das condi­
ções das águas que entram no Pantanal 
Mato-Grossense, a partir das passagens 
obseqüentes dos rios nascidos nos pla­
naltos, parece ser uma medida inadiável, 
para garantir uma maior integridade fí­
sica, hidrogeoquímica e geoecológica 
para a diversidade biológica dos "pan­
tanais". 

DOS LEQUES ALUVIAIS 
PLEISTOCÊNICOS AS PLANfCIES 

SUBMERSfVEIS RECENTES 

A fase dos grandes leques aluviais 
arenosos desenvolvidos na depressão 
pantaneira, durante o Pleistoceno Termi­
nal, foi essencial para a configuração 
fisiográfica atual do Pantanal Mato-Gros­
sense. O fato de um leque aluvial ser 
um corpo sedimentário ligeiramente con­
vexo implica que nos interstícios de di­
versos leques restem depressões inters­
ticiais, nas quais, durante a fase final da 
atividade daqueles aparelhos naturais de 
deposição detrítica, ocorram planícies 
aluviais meândricas, nas faixas situadas 
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entre eles. Para tanto, evidentemente, é 
necessária a intervenção de mudanças 
climáticas e hidrológicas capazes de mu­
dar os sistemas de aluviação. No caso 
particular do Pantanal Mato-Grossense, 
a mudança climática comportou uma ra­
dical modificação climatohidrológica de 
condições subtropicais semi-áridas para 
condições tropicais úmidas a duas esta­
ções diferenciadas de precipitações. No 
momento da formação dos leques alu­
viais, os rios transportavam grandes mas­
sas de areias, em determinadas épocas 
do ano, obrigando a um esparramamento 
em leque ao encontrar a rasa bacia detrí­
tica do Pantanal. Ao fecho da sedimenta­
ção, por intermédio dos leques aluviais, 
estabeleceram-se faixas de sedimentação 
aluvial meândrica, relacionadas ao gran­
de aporte de sedimentos finos, trazidos, 
agora, pelos mesmos rios que criaram 
anteriormente os leques aluviais. As no­
vas planícies de inundação permanece­
ram como que encarceradas nos desvãos 
existentes entre os bordos laterais dos 
leques aluviais. A umidificação climática 
pós-pleistocênica mudou a tipologia dos 
materiais transportados - comportando 
materiais gradualmente mais finos-, po­
rém não teve força para cancelar a parti­
cipação do material detrítico já deposi­
tado, que passou a ser retrabalhado pelos 
novos aparelhos fluviais, pós-leques alu­
viais. Grandes massas dessas areias, 
herdadas da fase climática anterior, pas­
saram a se acumular em diques mar­
ginais das planícies meândricas, nos 
últimos milênios. Por uma série de apro­
ximações, envolvendo conhecimentos pa­
leoclimáticos gerais e regionais, pode-se 
admitir que os leques aluviais foram ela­
borados entre 23 e 13.000 anos, antes do 
presente. Enquanto as planícies meândri­
cas e os grandes banhados, designados 
regionalmente por "pantanais", certa­
mente desenvolveram-se nos ú I ti mos 12 
ou 13.000 anos, os principais contornos 
e ecossistemas aquáticos, subaquáticos e 
terrestres, do Pantanal Mato-Grossense 
teriam sido elaborados nos últimos cinco 
ou seis milênios. Independentemente de 
velhas heranças, como se verá. 

Até o advento de levantamentos aero­
fotográficos extensivos para a região e, 
sobretudo, até a chegada das imagens 
de sensores remotos, os conhecimentos 
acumulados sobre o Pantanal Mato-Gros­
sense se limitavam a uma terminologia 
fisiográfica popular e a uma identificação 
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Foto 5 - Paisagem das lagoas de terceira ordem de grandeza - chamadas "baías" por extensão­
··ocorrentes na área de planícies submersíveis coalescentes dos rios Negro e Miranda, a sudeste da 
depressão pantaneira. No máximo de retração das águas na grande planície regional os corpos d'água 
semi-isolados adquirem uma conformação circular, semicircular ou elíptica irregular. 

Figura 1 - Tipologia de lagos pantaneiros pro­
posta por Herbert Wilhelmy (1958): lagos de lóbu­
los internos de meandros (U); lagos entre diques 
marginais imbricados (D) D: Dammuferseen; U: 
Umlaufseen. (Zeitschr für Geomorph., 1958, 11, pp. 
27-54.) 

Foto Ab'Sáber, maio de 1953 

aproximada das principais áreas de 
grandes banhados ("pantanais"). Não ha­
via condições para se compreender o 
mosaico total dos componentes físicos e 
geoecológicos da grande depressão re­
gional, e muito menos para se realizar 
estudos sistemáticos sobre a estrutura e 
a funcionalidade de seus ecossistemas. 
Para uma área imensa, de mais de 
100.000 quilômetros quadrados, o que se 
sabia era fruto de observações pontuais 
e empíricas, numa grande mistura entre 
conceitos genéricos regionais com uma 
nomenclatura científica de caráter ape­
nas tentativa. O Pantanal era a mais 
complexa planície aluvial intertropical do 
planeta e, talvez, a área menos conhecida 
do mundo, em termos de uma correta 
geomorfologia aluvial. 

Mesmo assim, foram feitas observações 
pioneiras, dignas de registro, sobre al­
guns fatos fisiográficos regionais. Her­
bert Wilhelmy, que participou de uma das 
excursões do Congresso Internacional de 
Geografia (Rio, 1956}, sob a direção de 
Fernando de Almeida, grande conhecedor 
da geologia e geomorfologia de Mato 
Grosso, fez observações perspicazes so-
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bre a gênese das lagoas circulares do 
Pantanal, de grande validade até hoje. 
Wilhelmy (1958) reconheceu, nas áreas 
que visitou, uma distinção entre tipos de 
lagos de barragem fluvial: lagos oriundos 
da inundação de lóbulos internos de me­
andros (um/autseen) e lagos encarcera­
dos por diques marginais (dammuter­
seen). Reconheceu, também, que, em 
muitos casos, os lagos circulares gerados 
em áreas de trançamento de cinturões 
meândricos podiam ter águas doces ou 
águas salobras, dependendo de serem 
visitadas ou não, em superfície, pela pe­
netração das águas de inundação. Pela 
primeira vez, foi feita uma observação 
sobre o excepcional caráter endorreico 
local, das lagoas salinas e barreiros sa­
lobros, sujeitos a concentrações de clo­
retos de sódio e magnésio. Tratava-se de 
sítios muito importantes para a alimen­
tação complementar do gado, sobretudo 
no passado da pecuária extensiva prati­
cada na região, conforme informes que 
vêm desde Taunay até José Veríssimo da 
Costa Pereira (1956). 

Desde as observações pioneiras de 
Herbert Wilhelmy até ao advento das ima­
gens de Sensoriamento por satélites 
podia-se reconhecer uma certa tipologia 
de lagos no interior da grande planície 
regional, a saber: lagos de lóbulos inter­
nos de meandros, lagos barrados por 
diques marginais, lagos em ferradura 
(oxbow lakes) e lagos-baías ocupando 
reentrâncias de serranias. A expressão 
baía, de origem marcadamente popular e 
altamente simbólica, perdia um pouco de 
sua especificidade pelo fato de ser utili­
zada indiferentemente para designar ver­
dadeiros embaiamentos nos bordos das 
serranias fronteiriças, como, também, 
numerosas lagoas circulares isoladas ou 
semi-isoladas no meio das planícies 
pantaneiras centro-ocidentais (lagos do 
pantanal de Paiaguás; lagoas da Nheco­
lândia). Sem prejuízo dessa primeira ten­
tativa de tipologia, as imagens de satéli­
tes forneceram material para ampliá-la 
substancialmente, sobretudo no que res­
peita aos agrupamentos regionais de la­
gos, observáveis em setores distintos do 
Pantanal Mato-Grossense, além de tornar 
possível um adequado ajuste da termino­
logia popular com a terminologia cien­
tífica. 

Em uma primeira identificação da or­
dem de grandeza dos lagos de barragem 
fluvial do Pantanal Mato-Grossense, po-
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de-se mencionar três agrupamentos re­
gionais de corpos d'água, que equivalem 
a três ordens de grandeza: os lagos das 
grandes "baías" encostados às morrarias 
fronteiras e/ou a duplas pontas de mor­
ros (Chacororé); os lagos de tamanho 
médio do pantanal dos Paiaguás (sobre­
tudo no ângulo interno da confluência do 
rio Paraguai e São Lourenço); e, a mul­
tidão de pequenas lagoas circulares tem­
porárias ou relativamente permanentes 
que ocorre na Nhecolândia, aba Sul do 
leque aluvial do Taquari. Eventualmente, 
em alguns setores localizados, há a re­
corrência de um ou outro tipo de lagos, 
pertencentes a esses três agrupamentos/ 
padrões. 

OS NOVOS CONHECIMENTOS 
OBTIDOS PELAS IMAGENS DE 

SATÉLITES SOBRE O PANTANAL 
MATO-GROSSENSE: 

COMENTARIOS 

Ainda está por se fazer uma verda­
deira avaliação do papel desempenhado 
pelo sensoriamento remoto na renovação 
dos conhecimentos fisiográficos, ecoló­
gicos e geoidrológicos do Pantanal Mato­
-Grossense. Na realidade, as imagens de 
satélites tiveram a função de "radiogra­
fias" múltiplas, sobre o conjunto e os 
detalhes do espaço físico e ecológico 
da grande planície regional. Mas, antes 
delas, as imagens de radar do Projeto 
RADAMBRASIL tornaram possíveis obser­
vações pertinentes sobre a compartimen­
tação geomorfológica da Depressão do 
Alto Paraguai, incluindo todo o seu en­
torno e as planícies pantaneiras. Uma 
análise dos principais avanços do conhe­
cimento geomorfológico, vinculado ao 
uso de imagens de sensores, permite 
fixar idéias e completar observações. 

Uma primeira constatação, altamente 
significativa, obtida a partir de imagens 
de radar diz respeito à extensão total das 
áreas de aplainamentos referenciáveis ao 
pediplano cuiabano. Foram descobertas 
extensões da pediplanação ao longo da 
bacia do Guaporé, do Alto Paraguai e 
área do Paranatinga, além daquela refe­
rente à área-tipo de Cuiabá: a Depressão 
do Guaporé estudada por Kux, Brasil e 
Franco (1979), as vinculações entre elas 
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todas, existentes no extremo norte da 
Depressão do Alto Paraguai, através das 
observações de Rosa e Santos (1982). 
Foi estabelecido, sobretudo, que a De­
pressão do Guaporé "é o elo entre as 
depressões voltadas para a bacia platina 
e as depressões do sul da Amazônia" 
(Rosa e Santos, 1982, p. 232). 

Outra revelação das imagens de radar, 
digna de registro, diz respeito aos setores 
em que a superfície cuiabana antiga -
exatamente a mais geral e altimetrica­
mente mais elevada (250-300 m) - pos­
sui uma cobertura detrítico-concrecioná­
ria, que remonta ao tempo do fecho do 
grande aplainamento interplanáltico re­
gional. Um fragmento das imagens de 
radar reproduzido por Rosa e Santos 
(1982, p. 234), representando a depressão 
denudacional cuiabana a leste, sudeste e 
sul das serranias das Araras e Agua 
Limpa, permite verificar os setores da 
superfície cuiabana preservados pela co­
bertura detrítico-concrecionária, em rela­
ção àqueles outros, em que já houve 
decapagem da cobertura e reexposição 
das direções estruturais do embasamento 
(Grupo Cuiabá). É nessa porção do terri­
tório, onde houve remoção da velha co­
bertura- redissecações e reentalhes de 
novas superfícies, de extensão parcial -, 
que se reconhece a existência da super­
fície cuiabana moderna, fato não perce­
bido na época da publicação do traba­
lho. Consideramos o fragmento de ima­
gem de radar, reproduzido no volume 26 
do Projeto RADAMBRASIL, como um do­
cumento único, em termos de possibilitar 
a distinção entre a superfície cuiabana 
antiga (pediplano cuiabano I) e a super­
fície cuiabana moderna (pediplano cuia­
bano 11). Abaixo dos quais, mais para o 
sul, existem apenas terraços de pedimen­
tação e terraços fluviais, embutidos nos 
desvãos do pediplano cuiabano 11; e, 
mais além, a grande depressão detrítico­
-aluvial do Pantanal Mato-Grossense. A 
cidade de Cuiabá abrange, atualmente, 
pelo seu crescimento espacial recente, 
todos os níveis existentes entre a Cha­
pada dos Guimarães e a serra das Ara­
ras-Agua Limpa: da planície fluvial do 
rio Cuiabá até a superfície cuiabana 
antiga. . 

A mais importante descoberta recente 
sobre o mosaico de formações aluviais 
quaternárias da grande depressão pan­
taneira, interessando diretamente ao 
entendimento da posição relativa e fun-
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cionamento das diversas sub-bacias hi­
drográficas que se estendem pelo seu 
espaço fisiográfico total, foi a percepção 
da existência do grande leque aluvial do 
Taquari. Observações pontuais jamais 
teriam revelado esta unidade geomórfica 
de grande extensão no interior das pla­
nícies pantaneiras. Para uma área total 
de 125.000 km~. o macroleque aluvial do 
Taquari -como vem sendo designado -
ocupa um espaço próprio, da ordem de 
50.000 km~. Isso significa dizer uma área 
da ordem de 1/3 da bacia de Paris ou 
1/5 do Estado de São Paulo, ou, ainda, 
15 vezes a bacia de Taubaté (SP). O 
primeiro estudo específico sobre esse 
gigantesco cone aluvial, predominante­
mente arenoso, que se espraiou em gi­
gantesco leque sobre a depressão pan­
taneira, deveu-se a E. H. G. Braun (1977). 
O autor, além de caracterizar a impor­
tância do macroleque aluvial, associado 
ao páleo-Taquari, estabeleceu os primei­
ros parâmetros de sua gênese, com base 
em condições paleoclimáticas e paleoi­
drográficas do Pleistoceno na depressão 
pantaneira. Gross Braun (1971), à custa 
de fotografias aéreas obtidas em cober­
turas parciais, já havia desenvolvido pes­
quisas e trabalhos de mapeamento na 
bacia do Alto Paraguai. Em seu mapa 
geomorfológico da bacia do Alto Para­
guai (Parcial), na escala 1 :2.000.000, 
identificou a oeste de Cáceres, entre os 
rios Jauru e Cabaça!, uma planície alu­
vial arenosa antiga, e separou das pla­
nícies aluviais e fluviolacustres os setores 
terminais daquilo que mais tarde seria 
identificado como o cone do Taquari, 
registrando-a como "planície aluvial are­
nosa sub-recente". Caberia a ele próprio, 
mais tarde, perceber o corpo total do 
paleocone de dejeção do Taquari, sub­
metendo-o a uma análise e interpretação 
geomorfológica e hidrogeomorfológica 
muito adequada e objetiva. Nessa opor­
tunidade, Braun (1977) conseguiu iden­
tificar sete faixas ou setores diferencia­
dos de feições geomórficas no espaço 
fisiográfico e hidrogeomorfológico da­
quele excepcional leque aluvial, ao mes­
mo tempo que assentava bases para 
considerá-lo como uma feição herdada 
do Pleistoceno Terminal. Mesmo depois 
que surgiram as primeira~ Jmagens de 
satélites sobre a região, pouca coisa de 
essencial pode ser acrescentada às ob­
servações pioneiras do autor. Franco e 
Pinheiro (1982) souberam valorizar a or-
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dem de grandeza e o significado nuclear 
do grande cone aluvial do Taquari para 
o entendimento do Pantanal Mato-Gros­
sense, ao dizer: "A grande expressivi­
dade espacial dos espraiamentos aluviais 
do rio Taquari permitiu considerá-lo co­
mo um macroleque aluvial, termo que 
bem define sua gênese". . . . "O gigan­
tesco leque aluvial, com eixo em torno 
de 250 km de comprimento e uma área 
de 50.000 km2 , situa-se em frente às 
escarpas ocidentais das serras de Mara­
caju (sic), do Pantanal e de São Jerônimo. 
É balizado a norte e noroeste pelos rios 
Piqueri ou ltiquira e Cuiabá, a oeste pelo 
rio Paraguai e a sudoeste e sul pelos 
rios Abobral e Negro" .... "O macro­
leque aluvial engloba grande parte do 
tradicional Pantanal do Paiaguás (a nor­
te) e quase a totalidade do Pantanal da 
Nhecolândia (a sul)". 

O fato de existirem outros leques alu­
viais similares, de ordem de grandeza 
espacial muito menor, permite conside­
rar um sistema regional de leques alu­
viais do Pleistoceno Superior, os quais 
deixaram entre si algumas linhas de fra­
gilidade erosiva, suficientes para que as 
novas bacias, posteriores ao fecho da 
sedimentação dos leques imbricados, pu­
dessem se instalar e se ampliar. A dre­
nagem do ltiquira-Piqueri copiou o bordo 
norte do grande leque aluvial do Taquari, 
na faixa de contato entre ele e o leque 
aluvial de nordeste (São Lourenço). En­
quanto que o rio Negro copiou quase 
que inteiramente o bordo sul e sudeste 
do macroleque do Taquari, ampliando 
sua faixa de inundação e formação de 
"pantanais" até à borda do leque aluvial 
de sudeste (Aquidauana), onde, por seu 
lado, se instalou o curso do rio Aqui­
dauana-Taboco, formando um traçado em 
arco, oposto ao do rio Negro. Ambos 
são rios perileques aluviais e, como tal, 
cursos de água gêmeos; e, no caso par­
ticular, interligados por braços que auxi­
liam a redistribuição das águas de cheias, 
transformando seus banhados em uma 
só e imensa planície submersível: os 
"pantanais" do rio Negro-Aquidauana. 
De modo quase idêntico, o antigo leque 
aluvial do Jauru-Paraguai, no extremo 
noroeste da depressão pantaneira, obri­
gou a drenagem do rio Paraguai a deri­
var para a faixa de contato entre as 
serranias de Cáceres e a margem leste 
do leque aluvial preexistente na região. 
Enquanto a drenagem superimposta ao 
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leque, constituída por cursos designados 
vazantes, apresenta uma disposição di­
vergente copiando a estrutura do corpo 
do antigo leque aluvial, numa miniatura 
do que ocorre com as numerosas vazan­
tes do macroleque aluvial do Taquari. 
As águas do paleoleque aluvial do Jauru­
-Paraguai estendem-se até aos "panta­
nais" da margem esquerda do rio de las 
Petas, pró-parte provindo da Bolívia, o 
qual para jusante, na linha de fronteiras, 
responde pela formação de uma série 
de grandes lagoas (Orion ou Providência, 
Uberaba e Guaíba). A persistência da 
influência dessas estruturas deposicio­
nais, herdadas do Pleistoceno Superior, 
é tão grande que o próprio rio Paraguai 
forma uma espécie de arco, envolvendo 
a distância a borda sul do antigo leque e 
se aproximando das lagoas Uberaba e 
Guaíba, onde se localiza o complexo se­
tor fluviolacustre, do qual o rio de las 
Petas é tributário. O mais espetacular 
exemplo do papel condicionante dos le­
ques aluviais para os atuais percursos 
dos rios desenvolvidos nos tempos halo­
cênicos é a forte ação de deriva e de 
estreitamento de passagem que as deje­
ções terminais do leque do Taquari oca­
sionaram para o rio Paraguai e suas 
planícies de inundação, desde a região 
de Amolar e Morro do Campos até Co­
rumbá e a área da Balsa (rodovia MS­
-228). Trata-se de notáveis casos de es­
truturas sub-recentes, na disposição das 
drenagens atuais, em planícies de grande 
largura. 

A classificação dos geomorfologistas 
que redigiram os diferentes capítulos dos 
relatórios referentes às Folhas de Corum­
bá e Cuiabá (Franco e Pinheiro, 1982; 
Rosa e Santos, 1982), por meio da qual 
se intentou diferenciar faixas e setores 
aluviais e fluviolacustres do Pantanal 
Mato-Grossense, apresenta inovações 
dignas de registro e comentários. Para 
um mapeamento geomorfológico, na es­
cala de 1:1.000.000, utilizou-se uma sé­
rie de critérios de geomorfologia aluvial, 
combinados com outros tantos parâme­
tros de hidrogeomorfologia, fatos que 
tornaram possível uma cartografia bem 
sucedida e de forte potencial de aplica­
bilidade. No 27.° Congresso Brasileiro de 
Geologia (Aracaju, 1973), o saudoso geo­
morfologista Getúlio Vargas Barbosa nos 
deu conta dos critérios utilizados pelo 
Projeto RADAMBRASIL para a elabora­
ção das cartas referentes à Geomorfolo-
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Foto 6 - Cotovelo do rio Paraguai, ao norte-nordeste de Corumbá e paisagem das lagoas dos "pan­
tanais" que envolvem e se interpenetram pelas morrarias regionais (serranias fronteiriças da fron­
teira entre o Brasil e a Bolívia). Região das grandes baías na periferia dissecada das morrarias e 
maciços calcários; extremidade sul do agrupamento de lagoas de segunda ordem de grandeza 
(modelo .de lagos do pantanal do Paiaguás). 

gia, naquele importante esforço brasilei­
ro de cartografia temática, até hoje não 
ultrapassado. No mesmo ano, Barbosa e 
seus principais colegas de trabalho pu­
blicaram uma memória sobre a "Evolução 
da metodologia para mapeamento geo­
morfológico do Projeto RADAMBRASIL", 
na qual se mostrava a busca de um refe­
rencial de padrões de imagens de radar, 
por meio de sucessivas fases de incorpo­
ração de experiências acumuladas. 

As formas de acumulação na Folha de 
Cuiabá foram classificadas em sete ca­
tegorias taxonômicas, das quais seis de 
utilização plena para a elaboração da­
quele documento cartográfico, a saber: 
Aai - Áreas de acumulação inundáveis. 
Áreas aplanadas (sic) com ou sem cober­
tura arenosa, periódica ou permanente­
mente alagadas, precariamente incorpo­
radas à rede de drenagem; Aail- Áreas 
de acumulação inundáveis com alaga­
mento fraco; Apf - Planície fluvial. Área 
aplanada (sic), resultante de acumulação 
fluvial, periódica ou permanentemente 
alagada; Aptf- Planície e terraço fluvial. 
Área aplanada (sic), resultante de acumu-

Foto Ab'Sáber, julho de 1953 

lação fluvial, geralmente sujeita a inun­
dações periódicas comportando mean­
dros abandonados, eventualmente alaga­
da, unida, com ou sem ruptura, a patamar 
mais elevado; Apfl - Planície fluviola­
custre. Área plana resultante da combi­
nação de processos de acumulação flu­
vial e lacustre, geralmente comportando 
canais anastomosados; Atf - Terraço 
fluvial. Patamar esculpido pelo rio com 
declive fraco voltado para o leito flu­
vial, com cobertura aluvial. Foi acres­
centada, ainda, a unidade Ad - Du­
nas. Depósitos de origem continental 
remodelados por ventos, uma feição pra­
ticamente não interveniente na composi­
ção da carta. Quando da elaboração da 
Folha de Corumbá - que é essencial 
para a representação da área nuclear do 
grande Pantanal Mato-Grossense - fo­
ram feitas pequenas correções de lin· 
guagem, e um acréscimo que considera­
mos altamente oportuno no que diz 
respeito ao grau de unidade e encharca­
mento existente em cada uma das gran­
des áreas de banhados. Na unidade Aa/, 
designadas "áreas de acumulação inun· 
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Ftgura 3 - Mapeamento dos setores sul:lmerslveis do Pa,tanal M4to.:G:ro~~e{lse, n(Jtn regime' 4$ cttu~ 
vas, · segundo pesquisas do Projeto RADAMBRASIL •. (ve!'lo de 1$84}:; . Obsérve-se, i!Obtetudo •. a amplia­
ção< da submersfblllôade no bordo cen.tro-oeste . e çej'lt~{)-rtoroeste do grande teque atuvial do Tactlit~ii;. 
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dáveis", foi feito um desdobramento nos 
seguintes termos: "Areas planas com co­
bertura arenosa, periódica ou permanen­
temente alagadas, precariamente incor­
poradas à rede de drenagem e classifi­
cadas segundo o grau dé umidade em 
três categorias: Aal 1 - pouco úmido; 
Aal 2 - úmido; Aa/ 3 - muito úmido. 
Tal iniciativa tornou possível uma primei­
ra diferenciação cartográfica dos "pan­
tanais", ou seja, grandes áreas de ba­
nhados, em relação ao tempo de perma­
nência de lâminas de água de cheias e 
enchentes. Ao mesmo tempo que facili­
tou o entendimento da posição de dife­
rentes "pantanais" no conjunto da gran­
de depressão aluvial da região. 

Da análise de distribuição dos grandes 
banhados, ficou clara uma distribuição 
que coincide com os setores de drena­
gem situados entre grandes leques alu­
viais, com eixos de crescimento diferen­
tes, e/ ou áreas de represamento entre os 
bordos terminais de antigos tones, 
atualmente retrabalhados e transforma­
dos em faixas de inundação, com níveis 
intermediários de encharcamento e per­
manência de águas. A faixa de "panta­
nais" que se estende do Baixo Para­
guaizinho até 'os cursos inferiores dos 
rios Sararé, Bento Gomes, Bento Lobo e 
Alegre, prolongando-se por um bolsão 
semi-isolado até o rio Caracará, repre­
senta uma borda de dejeções terminais 
de águas de inundação que copia a área 
externa das antigas dejeções terminais 
do leque aluvial do Bento Gomes-Cuiabá. 
Os "pantanais" dos rios Negro e Aqui­
dauana, no extremo sul, por sua vez, re­
presentam o caso de grandes banhados 
estendidos a partir de imbricações de 
leques aluviais (área intersticial do ma­
croleque do Taquari com o leque aluvial 
múltiplo do extremo sudeste do Panta­
nal). Possivelmente, a lagoa de Chacoro­
ré tenha tido sua origem parcialmente 
influenciada pelas imbricações dos le­
ques aluviais de Bento Gomes-Cuiabá 
com a do São Lourenço, no entremeio 
das cristas baixas do morro do Bocaiúva 
e serra do Mimoso. Se verdadeira essa 
hipótese, teria acontecido nessa região 
de Barão de Melgaço um tríplice encar­
ceramento de drenagens, responsável 
pela formação da única grande "baía" 
fora da região das serranias fronteiriças. 

Entre as muitas outras decorrências do 
excelente nível dos mapeamentos geo­
morfológicos do Projeto RADAMBRASIL, 
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situam-se as novas formas de interpreta­
ção dos agrupamentos de lagos de bar­
ragem fluvial, existentes em diferentes 
setores da imensa depressão pantaneira. 
Pode-se detectar, sem muito esforço, três 
agrupamentos de lagos no entremeio dos 
"pantanais". O primeiro conjunto diz 
respeito às grandes lagoas da faixa 
fronteiriça do Brasil e Bolívia, onde mas­
sas de água foram represadas nos si­
nuosos contornos das serranias e terras 
firmes da faixa de fronteira entre o Bra­
sil e o Paraguai. Pelo menos em um caso 
- o da Baía Vermelha - ocorreu o em­
butimento de uma lagoa no meio de um 
domo esvaziado (cristas circulares da 
serra do Bonfim). Essa concentração de 
águas lagunares nos sopés e reentrân­
cias de serranias merece uma discussão 
genética mais aprofundada. O segundo 
agrupamento de lagoas, de médio porte 
relativo, no interior do Pantanal, diz res­
peito ao setor em que o rio Paraguai 
encosta-se na serra do Amolar, cruzando 
uma planície lacustre do passado e dan­
do origem a numerosas lagoas semicir­
culares e elípticas. Ocorrem lagoas em 
ferradura (oxbow lakes) apenas nas pro­
ximidades do atual cinturão meândrico 
próprio do rio Paraguai. O terceiro agru­
pamento tem como área-protótipo o Pan­
tanal da Nhecolândia, no quadrante me­
ridional do macroleque aluvial do Taqua­
ri, na área de solos predominantemente 
arenosos, onde ocorrem paleocanais en­
trelaçados, miríades de pequenas lagoas 
temporárias e alguns pequenos cursos 
de água designados vazantes, que fluem 
para a margem direita do rio Negro. O 
termo popular "vazante" pode ser con­
siderado como um conceito empírico 
guia: ele só é aplicado a pequenos cur­
sos de água, em geral divergentes, que 
se instalaram recentemente no dorso de 
velhos leques aluviais arenosos (tipo Ta­
quari). Nas áreas mais deprimidas e per­
manentemente úmidas ("pantanais" ver­
dadeiros) predomina a expressão "cori­
xo" ou, eventualmente, a expressão "co­
rixão". É muito nítida a separação entre 
o subdomínio das vazantes e os subdo­
mínios de corixos, no interior do Panta­
nal Mato-Grossense. Na Nhecolândia 
existe uma associação íntima entre pa­
leocanais entrelaçados transformados em 
numerosas lagoas circulares, temporá­
rias ou semipermanentes, e sinuosas 
résteas de vegetação arbórea ao longo 
de antigos e recentes diques marginais. 
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Ligeiras elevações na planície arenosa, 
sublinhadas por corredores de vegetação 
florestal, recebem o nome popular de 
"cordilheiras", altamente simbólico. Exis­
te recorrência desse padrão de pequenos 
lagos temporários ou semipermanentes, 
em outras áreas de leques aluviais are­
nosos, onde também reaparece a expres­
são vazante, em sua acepção pantanei r a. 
A percepção desses fatos tornou-se mui­
to mais clara depois que se pôde utilizar 
imagens de satélites em diferentes ca­
nais e em falsa cor. Tomadas por satéli­
tes em diferentes épocas climáticas do 
ano puderam mostrar as repercussões 
hidrológicas da sazonaridade tropical. 

Uma importante contribuição dos ma­
peamentos do Projeto RADAMBRASIL 
foi a recuperação da toponímia regional 
da região pantaneira, fato que permitiu 
um cotejo entre a significação hidrogeo­
morfológica das feições fisiográficas e 
ecológicas regionais em relação a uma 
terminologia científica que comporta 
idéias sobre processos e distinções tipo­
lógicas. 

Com o advento das imagens de satéli­
tes tornou-se possível eliminar interpre­
tações tão engenhosas quanto falsas e 
realizar análises mais objetivas. Uma das 
questões mais beneficiadas por esse no­
vo tipo de documentos, relacionadas ao 
Pantanal Mato-Grossense, foi o da gênese 
dos lagos de maior ordem de grandeza, 
existentes na margem das serranias fron­
teiriças. As imagens demonstraram que 
no extremo noroeste do Pantanal existe 
uma drenagem que faz uma espécie de 
circunvalação nas terras firmes bolivia­
nas, possuindo sua margem esquerda as­
simétrica tangente com a planície do rio 
Paraguai. Trata-se do rio de las Petas, 
que nasce na serra da Bárbara, no extre­
mo noroeste de Mato Grosso, cruzando 
depois um trecho do território boliviano, 
e vindo a correr em uma larga concavi­
dade das terras firmes bolivianas, na linha 
exata de grandes mudanças fisiográficas 
existentes na fronteira da Bolívia com a 
depressão pantaneira de Mato Grosso 
(Brasil). Por sua vez, o rio Paraguai, pro­
veniente de NNE, faz um longo arco para 
sudoeste e se aproxima das descontínuas 
serranias fronteiriças. E, por seu turno, a 
margem do grande leque do Taquari, em 
sua porção centro-ocidental, forçou a de­
jeção de suas aguadas divergentes na 
reentrância em baioneta formada pelo 
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bordo norte das morrarias do maciço de 
Corumbá (Urucum e Rabichão). As águas 
vertidas pelo antigo leque aluvial tendiam 
a ficar ensacadas nessa borda reentrante 
do maciço de Corumbá, na fronteira com 
a Bolívia. O páleo-Paraguai teve que co­
piar as sinuosidades orientais dos ma­
ciços fronteiriços na época em que as 
aguadas terminais do macroleque aluvial 
empurraram seu leito para oeste. Com a 
mudança climática rápida do início do 
Holoceno, a massa de água jogada diver­
gentemente para oeste, ao norte de Co­
rumbá, deve ter aumentado consideravel­
mente, durante um tempo em que houve 
uma perenização generalizada dos rios 
superimpostos aos leques aluviais pleis­
tocênicos. Grandes massas de areips fo­
ram retrabalhadas e emp.urradas em lâ­
mina de pequena espessura na direção 
das principais massas de água represa­
das sob a forma de extensas lagoas en­
costadas nas serranias. Houve afoga­
mento parcial da embocadura de alguns 
pequenos cursos encaixados nas bordas 
das serranias e interpenetração de águas 
nos desvãos dos maciços. Até que o rio 
Paraguai, através de um traçado meân­
drico recente, mudou de curso, ficando à 
meia distância das serranias, enquanto 
as massas de água lagunares se desinte­
gravam em lagoas semicirculares ou elíp­
ticas, alojadas em depressões de diver­
sos tipos. As paleobaías, contendo lagos 
de extensão muito maiores do que os 
atuais, passaram a ser colmatadas por al­
guns de seus bordos, criando planícies 
lacustres. Entre as verdadeiras baías resi­
duais, com seus lagos reduzidos em mas­
sa de água e profundidade e, o rio Para­
guai, com seus neomeandros, restou um 
interespaço coalhado de lagoas semicir­
culares de porte médio a pequeno. 

Em muitos casos as serranias ficaram 
envolvidas descontinuamente por depres­
sões lacustres. Tal quadro de numerosas 
lagoas e umas tantas lagunas, circundan­
do irregularmente blocos montanhosos 
salientes, contribuiu para criar a idéia de 
que teria havido um episódio muito re­
cente de reativação da tectônica residual, 
em pleno Holoceno, numa espécie de epi­
sódio terminal da tectônica quebrâvel 
que criou a própria bacia do Pantanal, 
no Pleistoceno. É possível, também, que 
a própria pressão lateral das águas pro­
venientes das dejeções terminais do ma­
croleque aluvial tenha contribuído para 
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Foto 7 - Maciços xistosos e calcários da zona fronteiriça Brasil-Bolívia, ao norte-nordeste de Corumbá, 
insulados por lagoas de diferentes ordens de grandeza, gênese e aspectos paisagísticos. Ao fundo, 
estirão local do rio Paraguai e o pantanal dos Paiaguás. 

projetar massas de águas nas reentrân­
cias das serranias do oeste, dando ori­
gem a lagunas muito maiores do que as 
atuais. Isto é sobretudo verossímil se 
imaginarmos que o leque de águas pro­
vindo de leste se reunia aos fluxos de 
cursos de água provindos do norte e nor­
deste. Além do que, aconteceu um desu­
sado período de crescimento dos volu­
mes de águas, devido ao aumento das 
precipitações a nível de três a cinco ve­
zes mais do que na época de formação 
dos grandes leques aluviais. Além do que, 
mesmo após a cessação da fase mais 
ativa da formação dos grandes cones alu­
viais arenosos, ainda assim continuaram 
a existir projeções das águas para oeste, 
pela herança de traçado dos cursos di­
vergentes anteriormente instalados. Até 
hoje é bem visível a permanência de uma 
dinâmica fluvial feita à custa de dejeções 
nas bordas de leques aluviais em des­
mantelamento (Taquari, exemplo maior). 

É muito provável que na origem de al­
gumas depressões, não totalmente fecha­
das, existentes nas bordas das serranias, 
tenha havido uma certa contribuição de 
fenômenos carstiformes, conforme uma 

Foto Ab'Sáber, julho de 1953 

ilação pioneira de Octavio Barbosa (in 
CIBPU, 1971, referido por Gross Braun). 
Não acreditamos, entretanto, em depres­
sões sepultadas no embasamento para 
explicar a forma arredondada ou semi­
-elíptica das lagoas existentes na planície 
tluviolacustre situada ao sul da confluên­
cia do Paraguai e São Lourenço. Mesmo 
porque, até mais de 100 quilômetros para 
o norte, ocorrem lagoas de formas e por­
tes similares, em plena área de planícies 
pantaneiras, e, portanto, tora da influên­
cia imediata das formações calcárias das 
serranias fronteiriças. 

Mesmo com essa restrição, acredita­
mos que, encostado aos maciços e nas 
suas reentrâncias, possa existir um edifí­
cio criptocárstico, com antigas depres­
sões doliniformes alojando baías. Em 
qualquer hipótese, porém, ·a gênese das 
lagunas é relativamente recente, tendo 
sido provocada pelo retorno da umidifi­
cação, após a cessação da fase mais crí­
tica de formação de paleoleques aluviais, 
quando se iniciaram os transbordes que 
viriam a criar os "pantanais". Pela inter­
pretação de imagens de satélites, pude­
mos constatar que, a algumas dezenas 
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de quilômetros da faixa de fronteira, para 
oeste, em terras firmes do território boli­
viano, existem depressões cársticas vin­
culadas a pequenos cursos subterrâneos, 
do tipo que designamos sumidouros, suas 
águas indo reaparecer possivelmente na 
planície do rio de las Petas (vertente di­
reita assimétrica do vale desse rio). 

As imagens de satélites evidenciam 
com uma clareza fora do comum os nu­
merosos casos de setores abandonados 
de leitos de rios meândricos, ocorrentes 
no entremeio dos pantanais. Mas existe 
um caso, de grande excepcionalidade, 
que diz respeito ao próprio rio Paraguai 
ao sair da depressão pantaneira princi­
pal. Calcula-se que a faixa de paleoleito 
abandonado do rio Paraguai, existente na 
área do Pantanal do Nabileque, em es­
paço adjacente à fronteira paraguaia, 
possua um eixo norte-sul, da ordem de 
140 quilômetros, aproximadamente. Hoje 
o Paraguai, enriquecido por todas as 
águas que consegue captar na depressão 
pantaneira, ao passar pelo setor Fecho 
dos Morros-Porto Murtinho, descreve um 
longo arco irregular, para oeste, restando 
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a distância de até 60 km do seu antigo 
cinturão meândrico abandonado. Já tí­
nhamos experiência de observação de 
paleocanais no bolsão fluvioaluvial do 
Baixo Ribeira em São Paulo; mas nunca 
vimos nada de tão bem marcado e ex­
tensivo quanto esse paleocanal de um 
grande rio meândríco, à saída do domí­
nio dos pantanais. Desvios naturais de 
cursos desse porte fazem refletir sobre 
a possibilidade de a tectônica residual 
holocênica ter atuado dentro e fora do 
Pantanal Mato-Grossense, até a instável 
área sísmica de Entre Rios (Argentina). 
Apenas um registro. 

Nessa importante faixa de antigo leito 
do rio Paraguai, na área terminal de seu 
curso em território brasileiro, existe o rio 
Nabileque que drena os corixos dos ba­
nhados interpostos entre o paleoleito flu­
vial e as encostas baixas da serra da Bo­
doquena. No paleocanal meândrico -
ora no seu próprio interior, ora fora do 
cinturão abandonado - corre de norte 
para sul o rio Nabileque. Trata-se, talvez, 
do mais flagrante exemplo de rio mistit 
encontrado no Brasil: um rio de tamanho 
pouco significativa ocupando o largo ca-

Foto 8 Paisagem do extremo sudeste da depressão pantaneira, incluindo lagoas temporariamente 
secas e largas galerias de florestas decíduas (cordilheiras). Nessa área, como em quase todo o Pan­
tanal, a diferença entre o mosaico terra-água na estação das chuvas e na estiagem é muito con­
trastada, a nível de todos os ecossistemas. 

Foto Ab'Sáber, maio de 1953 
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nal abandonado do velho curso do Para~ 
guai, com forte nível de reconstrução 
durante a estação chuvosa. Uma antigui~ 
dade relativa, talvez remontante apenas 
a algum momento dos meados para os 
fins do Holoceno, comportando poucos 
milhares de anos. Convém assinalar que 
o Nabileque, a despeito de ser um curso 
de água subadaptado ao grande leito an~ 
tigo do Paraguai na região, desenvolve 
um importante papel para o homem e a 
sociedade da planície aluvial da região: 
já que ele faz o papel de controlador das 
cheias e vazantes dos corixos interpos· 
tos entre a serra e a depressão do paleo· 
canal. De certa forma o Nabileque rompe 
a barreira relativa dos diques marginais 
que foram abandonados junto ao paleo· 
canal do antigo rio Paraguai. 

FLUTUAÇOES CLIMATICAS E 
MUDANÇAS ECOLóGICAS NA 

DEPRESSAO DO ALTO PARAGUAI 

O Pantanal é a mais espessa bacia de 
sedimentação quaternária do País. O pa· 
cote detrítico poupado em seu interior 
possui a 400 a 500 m de sedimentos 
acumulados. O significado paleoclimáti· 
co desse material empilhado por subsi· 
dência, durante o Pleistoceno, ainda está 
para ser recuperado. No entanto, a últi· 
ma seqüência da evolução fisiográfica e 
geoecológica da região está inscrita na 
distribuição de seus sedimentos mais re· 
centes e na combinação de ecossistemas 
estabelecidos sobre as diferentes unida· 
des de terrenos, ora muito alagáveis ora 
semiconsolidados. No revestimento fito· 
geográfico da depressão pantaneira par· 
ticipam três grandes províncias da natu· 
reza sul-americana, que recenteme~te 
exploraram biologicamente seu espaço 
total, multiplicando tipos e nichos de ha­
bitats capazes de asilar faunas. Relictos 
florísticos, relacionados a penetrações 
anteriores de vegetação proveniente de 
áreas secas, constituem um quarto tipo 
de componentes bióticos, ao lado da flo­
ra do Cerrado, do Chaco e da Pré-Ama­
zônia. Cada um dos quais possui espaço 
próprio no interior e no entorno da gran­
de planície, hidrogeomorfologicamente 
diversificada. Estudos realizados a partir 
da década de 70 eliminaram o antigo 
epíteto de "Complexo do Pantanal", já 
que a região possui um mosaico integra-
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do de paisagens e espaços geoecológi­
cos perfeitamente visualizáveis e carta­
grafáveis. Nos primórdios dos trabalhos 
do Projeto RADAM chamamos a atenção 
para esse fato, sendo que Henrique Pi­
menta Veloso iniciou a grande tarefa de 
decodificar o complexo e estabelecer as 
bases para uma verdadeira cartografia 
fitogeográfica da região. Recentemente, 
Adámole (1981) escreveu sobre o assun­
to. 

Nos estudos que fizemos sobre os do­
mínios morfoclimáticos e fitogeográficos 
brasileiros identificamos, entre as áreas 
nucleares das grandes regiões naturais 
do Pais, uma série de faixas, setorial· 
mente diferenciadas, de contato e tran­
sição climática, pedológica e geoecoló­
gica. Foi fácil perceber que as transições 
ao longo de áreas topograficamente não 
diferenciadas se faziam por composições 
e mosaicos sutilmente diferenciados 
(mosaico cerrado-matas, por exemplo), e 
que em certas áreas ocorriam tampões 
fitogeográficos (matas do cipó) interpos­
tos entre matas atlânticas e caatingas 
planálticas (SE da Bahia), ou grandes 
áreas de adensamento de palmáceas 
interpostas entre matas pré-amazônicas, 
cerrados e caatingas (zona dos cocais). 
Nas terras altas do Brasil de Sudeste 
pode se identificar, nessas faixas críticas 
de mudanças de natureza, casos de ve­
lhas cordilheiras que serviam de princi­
pal "tampão orográfico" de separação 
entre matas atlânticas e cerrados inte­
riores, incluindo sutis zonações altitu· 
dinais de flora; culminando por relictos 
de pradarias de cimeira e minienclaves 
de vegetação relacionadas a antigos cli· 
mas secos (Espinhaço). Nessa ordem de 
considerações, o Pantanal Mato·Gros­
sense funciona como um notável interes­
paço de transição e contato comportando 
fortes penetrações de ecossistemas dos 
cerrados; uma participação significativa 
de floras chaquenhas; inclusões de com­
ponentes amazônicos e pré-amazônicos; 
ao lado de ecossistemas aquáticos e 
subaquáticos de grande extensão nos 
"pantanais", de suas grandes planícies 
de inundação. Espremidas nos patamares 
e encostas de serranias, por entre paisa­
gens chaquenhas e matas deciduas ou 
semidecfduas de encostas, ocorrem re­
lictos de uma flora outrora mais extensa, 
relacionada ao grande período de expan­
são das caatingas pelo território brasi­
leiro, ao fim do Pleistoceno. 
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Por todas essas razões, o Pantanal 
Mato-Grossense, pela sua posição de 
área situada entre pelo menos três gran­
des domínios morfoclimáticos e fitogeo­
gráficos sul-americanos, funciona como 
uma imensa depressão-aluvial-tampão e, 
ao mesmo tempo, como receptáculo de 
componentes bióticos provenientes das 
áreas circunvizinhas. Nesse sentido, co­
mo acontece com todas as faixas de 
transição e contato, o Pantanal Mato­
-Grossense se comporta como um deli­
cado espaço de tensão ecológica, em 
termos fitogeográficos. Em termos zo­
ogeográficos, devido a sua extraordiná­
ria diversificação de habitats e potencia­
lidades de cadeias tróficas, funciona 
como centro de concentração competi­
tiva, numa espécie de réplica às áreas de 
difusão. Fato que redunda em uma ri­
queza biótica ímpar, dentro e fora do 
País. Uma riqueza que, de resto, deve 
ser preservada a qualquer custo, inde­
pendentemente da existência de gover­
nantes e tecnocratas insensíveis e co­
optantes com a predação. 

Toda a exploração biológica do espaço 
total do Pantanal Mato-Grossense, de 
que resultou a sua esplêndida diversida­
de biológica atual, foi elaborada a par­
tir de um quadro fisiográfico e hidroló­
gico posterior a uma fase seca, em que 
existiam minguados recursos hídricos e 
um outro modelo de ocupação dos espa­
ços geoecológicos. Na época em que se 
desenvolveram chãos pedregosos nas 
vertentes e patamares de serranias, e em 
que se ampliaram leques aluviais por mi­
lhares e dezenas de milhares de quilô­
metros de extensão (cone do Taquari, 
por exemplo). imperava um quadro fisio­
gráfico e ecológico de resistasia: derrui­
mento em cadeia das formações super­
ficiais dos planaltos circundantes e 
acumulação progressiva e continuada de 
detritos sobre o dorso dos imensos e 
rasos cones de dejetos areno-síltico-ar­
gilosos. Num quadro assim, de desman­
telamento paisagístico e espacial e 
acumulações rápidas e incessantes, exis­
tem poucas possibilidades para o desen­
volvimento de ecossistemas e homoge­
neização de revestimentos florísticos. 

O nível dos oceanos, lá longe, estava 
a menos do que 100 m. Não existia gran­
de recheio sedimentar na soleira do Fe­
cho dos Morros. As correntes frias sul­
-atlânticas estendiam-se muito mais para 
o norte, ao longo da costa externa bra-
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sileira. A temperatura era três a quatro 
graus mais fria do que hoje no interior da 
Depressão do Alto Paraguai. Enquanto as 
precipitações eram muito inferiores às 
atuais, existindo áreas com menos do 
que 300 mm anuais. Quase todas as fa­
ces de escarpas e serranias - aquelas 
voltadas para oeste, as do norte e do les­
te, como as do sul - eram secas, com­
portando solos variando de sub-rocho­
sos a rochosos, e incluindo tratos de chão 
pedregosos. Não se trata de hipótes:s 
aleatórias, mas de uma reconstruçao 
baseada na integração de fatos pontuais, 
documentados no campo. 

Efetivamente, no estudo do Quaternário 
do Pantanal Mato-Grossense existem 
três tipos de documentos significantes 
para a compreensão das flutuações cli­
máticas modernas incidentes sobre a re­
gião. A saber: a presença de uma forma­
ção calcária, oriunda da concentração 
de carbonatos removidos de rochas cal­
cárias muito antigas, em condições de 
clima e pedogênese semi-árida (Forma­
ção Xaraiés), de idade pleistocena, não 
especificada; ocorrências significativas 
de stone /ines em áreas tão distantes en­
tre si, quanto as colinas de Cuiabá, e as 
vertentes do maciço do Urucum; e, en­
fim, os gigantescos leques aluviais are­
nosos formados por todos os quadrantes 
da depressão pantaneira (menos seu la­
do ocidental), que documentam um de­
semboque maciço de detritos arenosos, 
sílticos e pró-parte argilosos, a partir dos 
sopés de escarpas estruturais, dotadas 
de drenagens obseqüentes. A isso tudo 
acrescenta-se um documento vivo, re­
presentado por relictos de caatingas ar­
bóreas e cactáceas, vinculadas a antigas 
expansões das caatingas do Nordeste 
seco. Componentes das caatingas arbó­
reas e cactáceas peculiares ao Nordeste 
permaneceram amarradas às vertentes 
inferiores de serranias e seus patamares 
de pedimentação, espremidos entre flo­
restas semidecíduas e os primeiros bos­
ques chaquenhos mistos. 

Quando houve essa importante pene­
tração de climas e floras semi-áridas, no 
interior e bordos da depressão pantanei­
ra, as drenagens eram raquíticas, envol­
vendo canais anastomosados e uma di­
nâmica hidrológica intermitente sazoná­
ria. Eram rios de leitos trançados conti­
dos entre bordos de grandes leques alu­
viais rasos. Iniciou-se aí, porém, um pro­
cesso generalizado de retrabalhamento 
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de areias removidas das dejeções termi­
nais dos grandes cones aluviais em cres­
cimento. Essa recuperação das areias 
excedentes dos leques aluviais foi, por 
sua vez, decisiva para criar o substrato 
arenoso dos "pantanais". Mais tarde, 
quando os climas se tornaram muito mais 
úmidos e uma nova geração de canais 
fluviais meândricos se sobrepôs aos em­
basamentos arenosos, as áreas de ba­
nhados continuaram dominadas por 
areias, fato que favoreceu diretamente o 
estabelecimento dos canaletes subanas­
tomosados dos corixos. Tudo isso acon­
tecendo no momento em que os diques 
marginais de cursos de água meândricos 
de diferentes portes e conformações cria­
ram condições para expansão de flores­
tas beiradeiras (decíduas ou semidecí­
duas) nos diques marginais em formação. 
As grandes cargas de areias, siltes e ar­
gilas existentes no espaço total da região, 
ao fim do período dos leques aluviais, 
facilitavam retrabalhamentos sucessivos, 
sob novo modelo de canais. O crescimen­
to de diques marginais ao mesmo tempo 
que contribuía para encarcerar banha­
dos, criando vastas áreas de inundação 
a partir dos reversos de diques beira­
deiros, favorecia a implantação de bio­
massas florestais, no interior das gran­
des planícies. Mudanças ocasionais de 
setores da drenagem meândrica fizeram 
com que résteas de vegetação arbórea 
(florestas deciduais e/ ou cerradões) fi­
cassem interiorizadas em relação à mar­
gem dos rios atuais, formando aquilo 
que em linguagem popular dos pantanais 
se designa por "cordilheiras". Nesse ní­
vel de considerações pode-se perceber 
que fatos tidos como muito complexos 
começam a ser melhor entendidos. 

Desde há muitos anos, Fernando de 
Almeida caracterizou a Formação Xaraiés 
como calcários residuais, aparentados 
com os chamados "calcários das caatin­
gas", tão comuns no médio vale inferior 
do rio São Francisco, os quais foram 
correlacionados a climas secos do Qua­
ternário por Branner (Almeida, 1964). Va­
le a pena transcrever a notável descrição 
da posição de tais calcários nos patama­
res de pedimentação das serranias fron­
teiriças: "Superfícies de pedimentação, 
testemunhos de climas pretéritos mais 
secos, entendem-se às abas dos morros 
que circundam o Pantanal. Vê-se clara­
mente sendo afogadas nas aluviões mo­
dernas, de que se erguem inselbergs, à 

RBG 

maneira de ilhas num litoral de afunda­
mento. Sobre as superfícies, no municí­
pio de Corumbá, estende-se uma cober­
tura calcária descontínua, a Formação 
Xaraiés (F. F. M. de Almeida, 1945), pro­
duto de materiais transportados e carbo­
natos precipitados em condições idênti­
cas às do calcário da Caatinga, da Ba­
hia, descritas por J. C. Branner (1911)". 
Acrescenta, ainda, Almeida que a Forma­
ção Xaraiés "contém restos de angios­
permas e de gastrópodes, possivelmente 
pleistocênicos, entre eles Bu/imu/us, que 
também existe no calcário da Caatinga." 
(Almeida, 1964, p. 107.) 

Julgamos oportuno lembrar que essa 
formação calcária residual comporta-se 
no tabuleiro ondulado dos arredores de 
Corumbá como uma espécie de formação 
edafoestratigráfica. Ela é, na sua maior 
parte, uma espécie de paleossolo de cli­
ma seco, alimentada por calcários resi­
duais removidos de formações mais an­
tigas: no vale do São Francisco a fonte 
é a Formação Bambuí, nos arredores de 
Corumbá a matriz primária é constituída 
pelos calcários do Pré-Cambriano Supe­
rior - Grupo Corumbá. São solos antigos 
e microbacias rasas de deposição des­
contínua relacionados a uma reativação 
local de pedocals, fato muito raro em 
todo o Brasil. Um segundo aspecto que 
diz respeito aos calcários residuais de 
Corumbá é o fato de que, ali, eles podem 
ter sua posição geocronológica mais es­
clarecida do que a dos calcários das 
caatingas: a Formação Xaraiés remonta 
ao Pleistoceno Médio ou Médio-Superior, 
porém são nitidamente anteriores à gran­
de época da formação de chãos pedre­
gosos do Pleistoceno Superior. Existem 
chãos pedregosos que estão sotopostos 
aos calcários Xaraiés (Gross Braun, 1977, 
fotos das páginas 96-97 - CIBPU), nos 
arredores de Corumbá. Por outro lado, 
os depósitos detríticos das encostas do 
morro do Urucum, representados por an­
tigos chãos pedregosos sotopostos a 
paleocanais de escoamento, incluem 
fragmentos de limonita, areias e resíduos 
de peda/fers, nitidamente pós-Xaraiés. 

Por muito tempo dominaram condições 
semi-áridas na formação da bacia do 
Pantanal; mesmo assim, ocorreram pe­
quenas fases úmidas, antes e durante a 
fase de afundamento que criou aquela 
bacia detrítica. A reconstrução da histó­
ria total das mudanças climáticas e paleo­
ecológicas ainda está longe de estar bem 



RBG 

estabelecida. Alvarenga e seus compa­
nheiros de equipe (1984) adiantam algu­
mas considerações sobre as possíveis 
flutuações climáticas cenozóicas da re­
gião pantaneira, dizendo que "os climas 
variaram provavelmente de semi-árido 
para tropical úmido, pelo menos quatro 
vezes no Pleistoceno e duas ou três ve­
zes em períodos mais longos no Terciá­
rio". Ainda que não tenhamos documen­
tação para comprovar tais asserções, é 
possível que elas estejam bem próximas 
dos eventos que devem ter ocorrido. Já 
comentamos as questões paleoclimáticas 
que redundaram na formação do pedi­
plano cuiabano e suas extensões. Cum­
pre pôr um pouco de ordem nos conheci­
mentos acumulados sobre a evolução dos 
paleoclimas quaternários, desde a disse­
cação do pediplano cuiabano até a for­
mação da bacia do Pantanal, pedimentos 
dos seus bordos, baixos terraços casca­
lhentos, paleossolos dos calcários Xa­
raiés, baixos terraços cascalhentos, pa­
leoleques aluviais, planícies meândricas 
e grandes banhados pantaneiros. Os 
eventos parecem ter ocorrido um pouco 
nessa ordem de citação. Condições am­
bientais rústicas vêm acontecendo desde 
a época mais antiga dos processos de 
pedimentação. O pedimento intermediá­
rio superior foi o mais amplo e exata­
mente aquele que deixou menor número 
de indicadores correlativos. O pedimento 
intermediário inferior, responsável pelo 
nível das colinas onduladas, embutidas 
nos pediplanos e/ ou pedimentos mais 
altos, contém paleossolos carbonatados 
na zona dos patamares de serranias 
(Corumbá) e resíduos retrabalhados de 
cascalhos fluviais antigos na região de 
Cuiabá. Nessa mesma área os baixos 
terraços fluviais do vale do rio Cuiabá 
revelam condições muito ásperas de de­
posição fluvial, comportando depósitos 
elásticos fluviais grosseiros e angulosos, 
denotando um clima temporariamente 
muito rústico. E, por fim, ainda dentro do 
Pleistoceno Terminal, sobreveio a fase 
dos grandes leques aluviais no interior 
da depressão detrítica (bacia do Panta­
nal), e chãos pedregosos documentados 
pelas sucessivas descobertas de legíti­
mas stone /ines em áreas tão distantes 
entre si quanto as colinas onduladas de 
Corumbá, ou as vertentes das colinas 
cuiabanas. Isso tudo termina, mais ou 
menos bruscamente, entre 13 e 12.000 
anos antes do presente, quando se inicia 
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o lento e descontínuo processo de reumi­
dificação do interior e bordos da grande 
depressão, fato principal da preocupação 
do presente estudo. 

A umidificação holocênica, sob sazo­
naridade marcante, não foi tão homogê­
nea como se poderia pensar. Nos bordos 
orientais da depressão pantanei r a ocor­
rem atualmente precipitações de 1.100 a 
1.400 mm anuais e, ao norte, de 1.000 
a 1.800 mm. No entanto, do centro da 
depressão para a fronteira com a Bolívia 
e o Paraguai, as isoietas decrescem para 
menos de 800-850 mm, em pelo menos 
dois setores; ocorrem precipitações mé­
dias de 850 a 1.000 mm nas faixas norte­
-sul e centro-ocidental dos pantanais 
mato-grossenses. Disso resulta que as 
áreas mais alagadas, que ocupam exa­
tamente as faixas mais deprimidas do 
terreno (85-110 m de altitude), são exa­
tamente aquelas menos úmidas e relati­
vamente mais secas. Não fossem os 
grandes banhados ali existentes, existi­
riam condições climáticas similares, pelo 
menos, a dos "agrestes" nordestinos, do­
tados de caatingas arbóreas. 

Essa umidificação setorizada da grande 
depressão pantaneira favoreceu a am­
pliação de cerrados, campos cerrados e 
cerradões no dorso do macroleque aluvial 
do Taquari, numa conquista leste-oeste 
dos espaços geoecológicos regionais. No 
mesmo tempo, extensas áreas dos pan­
tanais setentrionais, incluindo leques alu­
viais de menor extensão, receberam bos­
ques de florestas semidecíduas a decl­
duas em largas faixas de diques margi­
nais, setores mais enxutos das planícies 
aluviais e paleodiques interiorizados. As­
sociações de palmáceas se expandiram 
pelos campos menos alagáveis, represen­
tando componentes das floras pré-ama­
zônicas (zonas de cocais). Componentes 
isolados de floras amazônicas puderam 
medrar em lagoas de barragem fluvial, à 
margem dos rios meândricos proceden­
tes de serranias e chapadas situadas ao 
norte dos pantanais. Inclui-se, no caso, 
a recorrência de agrupamentos de vitó­
rias-régias e outras ninfeáceas, desenvol­
vidas em braços mortos de rios meândri­
cos. Na margem de alguns rios, em rasos 
leitos de estiagem, desenvolveram-se 
ecossistemas vegetais subaquáticos, à 
moda dos igapós de beira-rio do Alto Rio 
Branco (Roraima) ou dos rios acreanos. 
Apenas na área sudoeste em várzeas 
desenvolvidas em terras firmes apare-
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cem buritizais. E os grandes pantanais, 
que possuem baixo nível de formação de 
verdadeiros brejos- dadas as condições 
arenosas de seu substrato -, incluíram 
diferentes tipos de floras subaquáticas 
extensivas, conforme o grau de umidade 
e o tempo de permanência da inundação, 
ao longo de seus vastos espaços; sob o 
controle ou não de sistema de canaletas 
anastomosados dos corixos. Pelo lado 
oposto, bosques chaquenhos marcada­
mente mistos, relacionados com a vege­
tação do Chaco Ocidental, entraram até 
aos patamares de pedimentação colino­
sos dos sopés do planalto e serranias da 
Bodoquena; a sudoeste do grande Pan­
tanal, quando o rio Paraguai transita pela 
área do Fecho dos Morros-Porto Murti­
nho, na direção do Paraguai e Argentina, 
através de traçado meândrico em arabes­
co, muito próximo do sistema de mean­
dração que caracteriza seus formadores, 
ao embocar na região dos grandes pan­
tanais. 

O SIGNIFICADO DO PANTANAL 
MATO-GROSSENSE PARA A 

TEORIA DOS REFúGIOS 

Temos insistido em que um dos mais 
importantes corpos de idéias referentes 
aos mecanismos padrões de distribuição 
de floras e faunas na América Tropical 
foi a chamada teoria dos refúgios. Não é 
exagerado dizer que essa teoria, nascida 
de considerações sobre a flutuações cli­
máticas do Quaternário na América do 
Sul e Central, constituiu-se numa das 
mais sérias tentativas de integração das 
ciências fisiográficas com as ciências bio­
lógicas, ocorridas depois do Darwinismo. 
Em sua essência, a teoria dos refúgios 
cuida das repercussões das mudanças 
climáticas quaternárias sobre o quadro 
distributivo de floras e faunas, em tempos 
determinados, ao longo de espaços fisio­
gráficos, paisagística e ecológicamente 
mutantes. Tal como ela foi elaborada no 
Brasil, pela contribuição de diferentes 
pesquisadores, a teoria dos refúgios diz 
respeito, sobretudo, à identificação dos 
momentos de maior retração das florestas 
tropicais, por ocasião da desintegração 
de uma tropicalidade relativa preexisten­
te. Nessa contingência, massas de vege-
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tação outrora contínuas, ou mais ou me­
nos contínuas, ficaram reduzidas a man­
chas regionais de florestas, em sítios 
privilegiados, à moda dos atuais "brejos" 
que pontilham o domínio das caatingas, 
nos sertões do Nordeste. Os refúgios flo­
restais pleistocênicos seriam os setores 
de mais demorada permanência da vege­
tação tropical e de seus acompanhantes 
faunísticos - em forte competitividade 
- durante os principais períodos de re­
tração das condições tropicais úmidas. 
Esta proposição básica foi muito amplia­
da pela colaboração de botânicos, zoólo­
gos e geneticistas. 

Tão importante quanto o entendimento 
das condições de acentuação da secura, 
é o esclarecimento das situações paleo­
climáticas que antecederam a progressão 
da semi-aridez, e, por fim, o tema máxi­
mo, que diz respeito às formas da recom­
posição da tropicalidade, ao longo dos 
espaços anteriormente dominados por 
climas muito secos. Para atingir tais obje­
tivos, a teoria dos refúgios envolveu 
considerações sobre os atuais espaços 
geoecológicos inter e subtropicais e co­
nhecimentos sobre a estrutura superficial 
de suas paisagens, com vistas ao esclare­
cimento dos cenários e processos que 
ocorreram no Quaternário Antigo, quando 
existiam outros arranjos e dinâmicas de 
distribuição de floras e faunas. Essa 
forma de conhecimento, marcadamente 
multidisciplinária, é particularmente fértil 
para uma sondagem dos efeitos e conse­
qüências das flutuações paleoclimáticas 
quaternárias, que determinaram interfe­
rências morfológicas, pedogênicas e fito­
geográficas, muito sensíveis nos espaços 
amazônicos e tropicais atlânticos do Bra­
sil, com repercussões sensíveis no domí­
nio dos cerrados e notáveis modificações 
no quadro físico, geoecológico e biótico 
do Pantanal Mato-Grossense. Quando o 
Nordeste seco esteve ampliado ao má­
ximo nos territórios inter e subtropicais 
do Brasil, entre 13.000 e 23.000 A.P. (an­
tes do presente), padrões de caatinga 
arbórea e arbustiva chegaram, respecti­
vamente, nos bordos e no centro de um 
grande bo/sone, dominado por leques 
aluviais gigantescos, na área onde hoje 
se situam os "pantanais" da grande de­
pressão regional. Foram necessários 12 
a 13.000 anos para recompor a tropicali­
dade na depressão pantaneira: a história 
dessa recomposição paisagística, através 
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de uma retomada da exploração biológica 
dos espaços herdados dos climas secos, 
sendo um dos grandes episódios da dinâ­
mica das floras e faunas, a partir de refú­
gios situados em diferentes sítios das 
terras altas circunvizinhas. 

Na área nuclear das caatingas os atuais 
sítios de "brejos" - amarrados a ilhas 
locais de umidade - constituem-se em 
um modelo vivo de redutos ou refúgios 
florestais (Birot, Ab'Sáber, Vanzolini, An­
drade Lima). No caso do Pantanal - um 
território deprimido situado entre os do­
mínios dos cerrados, do Chaco e da Pré­
-Amazônia -, após a última crise de se­
cura do Pleistoceno Terminal, houve uma 
reconquista do antigo espaço seco por 
diferentes stocks de vegetação tropical, 
a partir de refúgios acantonados nas cha­
padas, serranias e terras firmes adjacen­
tes. A invasão dos cerrados em expansão 
comportou uma colonização descendente 
pelo corpo geral do grande leque do Ta­
quari, envolvendo ainda os trechos rema­
nescentes das colinas pedimentadas do 
leste, sudeste e sul da depressão panta­
neira. Pelo lado norte, entraram massas 
de vegetação periamazônica, comportan­
do padrões de florestas tropicais decí­
duas e semidecíduas, além de grandes 
palmares adaptados a conviver com as 
condições climáticas e hidrogeomorfoló­
gicas atuais dos setores setentrionais do 
Pantanal Mato-Grossense. Pelo extremo 
sudoeste e sul, a depressão pantaneira 
sofreu a penetração de componentes flo­
rísticos do Chaco Oriental, ela própria 
transicional quando comparada com a 
área nuclear chaquenha (domínio do Cha­
co Central). Nessa área do extremo sul­
-sudoeste, ocorre um complexo quadro 
distributivo de padrões de paisagens fi­
liados ao domínio chaquenho, onde apa­
recem associações de palmáceas, forma­
ções savanóides arbustivas, pontilhadas 
por componentes arbóreos baixos da flo­
ra chaquenha, mosaicos de relictos de 
caatinga arbórea e componentes florísti­
cos do Chaco, e eventuais manchas de 
cerradões entremeados com floras cha­
quenhas. A situação de contato entre 
ecossistemas diferenciados é uma cons­
tante desde os arredores de Corumbá até 
a planície meândrica do rio Paraguai (Fe­
cho dos Morros-Porto Murtinho), Panta­
nais do Nabileque e encostas ocidentais 
da serra da Bodoquena. Morros e serra­
nias fronteiriças - Urucum-Santa Cruz e 
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Fecho dos Morros - possuem cobertura 
florestal, a partir de certo nível topográ­
fico, com predomínio de matas densas, 
de altura limitada, sujeitas a uma condi­
ção semidecídua. 

Na região de Corumbá, espremidas en­
tre as encostas dos altos morros floresta­
dos e os primeiros carandazais e parques 
chaquenhos, ocorrem cactos e bromélias, 
ao lado de barrigudas e outras espécies 
remanescentes, herdadas de antigas ex­
pansões de caatingas arbóreas, que atin­
giram a borda dos pantanais e ali perma­
neceram localmente, formando relictos 
ou minirrefúgios de uma flora que pôde 
resistir, localmente, ao aumento da umi­
dade e das precipitações. Nos setores 
colineanos que circundam as morrarias 
existem climas tropicais subúmidos -
em que as precipitações decaem de 
1.000 para 850 mm ou menos -, criando 
condições para a sobrevivência de um 
estoque residual de vegetação vinculada 
a padrões dos agrestes nordestinos. Não 
fora o desenvolvimento da teoria dos re­
fúgios e as considerações sobre os an­
tigos espaços ocupados pelos climas 
secos do Quaternário Antigo, dificilmen­
te poderíamos compreender a presença 
desses pequenos refúgios de flora do 
domínio das caatingas, abandonados no 
sudoeste da depressão pantaneira, quan­
do da retração dos climas secos e amplia­
ção diferenciada dos climas tropicais 
úmidos e subúmidos. Trata-se de uma 
espécie de quarto estoque de vegetação, 
que ali chegou no passado, através de 
amplos corredores de expansão, e que 
restou semi-isolado pela recomposição 
da tropicalidade em vastos trechos da 
depressão pantaneira. 

Uma referência de particular significa­
do diz respeito às relações dos grupos 
pré-históricos com o quadro da região 
pantaneira e suas adjacências. Existem 
razões para se supor que o roteiro dos 
grupos humanos, de caçadores coletores, 
que atingiram o sul do Maranhão, o no­
roeste da bacia do São Francisco e, pos­
sivelmente, as terras baixas da Bolívia, 
Paraguai e centro-oeste de Mato Grosso, 
tenha aqui chegado através do arco das 
terras cisandinas. A certa altura de seu 
longo deslocamento para o sul, alguns 
grupos devem ter se internado para leste, 
aproveitando-se de uma série de corredo­
res de colinas e vales, de posição marca-
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damente interplanáltica. As áreas prefe­
ridas para exercer a caça e a coleta, e 
assim garantir sua sobrevivência, eram 
provavelmente as margens de depressões 
periféricas e compartimentos similares. 
Tudo leva a acreditar que se dava prefe­
rência por pequenas áreas dotadas de 
maior diversificação geoecológica e bió­
tica, situadas nos sopés e arredores de 
escarpas areníticas; sobretudo os locais 
onde matas orográficas, em situação de 
refúgios, eram envolvidas por outros 
ecossistemas, mais extensivos. Enfim, lo­
cais onde a diversidade biológica - nu­
ma situação geral de grande predominân­
cia de climas secos - era maior, devido 
à multiplicidade de habitats e às poten­
cialidades de oferendas da natureza. 

Acreditamos que a área central panta­
neira, onde predominavam imensas mas­
sas de areias em acumulação nos leques 
aluviais, e sob condições de um clima 
muito rústico e variável, eram setores par­
ticularmente repulsivos, durante o Pleis­
toceno Superior. Mais repulsiva para o 
homem do que, nem tanto, para a mega­
fauna de mamíferos. 

O corredor de terras baixas do Guapo­
ré, que dava boa conexão com a regiãc. 
do Alto Paraguai, em área pré-pantaneira, 
pode ter sido a faixa de penetração de 
paleoíndios e/ou paleoíndios tardios. Em-
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bora a rota principal de migrações fosse 
oeste-leste, a partir dos bordos do Pla­
nalto Central brasileiro, é possível que 
alguns pequenos grupos tenham feito vo­
lutas na direção das bordas do Pantanal 
e terras firmes bolivianas e paraguaias, 
quando vigoravam climas secos, por 
imensos espaços da América Tropical. 
Na época, a área correspondente aos 
"pantanais" de hoje era particularmente 
rústica, do ponto de vista climático e hi­
drológico, possuindo ambiente subdesér­
tico, forte atuação dos processos morfo­
gênicos de acumulação em cones de 
dejeção, hidrologia intermitente, e vege­
tação rala de caatingas arbustivas, mal 
consolidadas. Os grupos de caçadores 
coletores devem ter preferido os sopés 
de escarpas, serranias e abrigos sobre 
rocha. Muito mais tarde, quando houve 
uma progressiva retomada da tropicaliza­
ção, perenizando rios, criando pantanais 
e enriquecendo a ictiofauna fluvial, a de­
pressão pantaneira tornou-se mais atra­
tiva: grupos tupis-guaranis, aos poucos, 
se assenhorearam de vastas áreas do 
Pantanal Mato-Grossense, iniciando sua 
diáspora por imensas áreas do Brasil. 
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-INDUSTRIALIZAÇAO 
E URBANIZAÇÃO NO BRASIL, -CONHECIMENTO E ATUAÇAO 

DA GEOGRAFIA* 
Pedro P. Geiger • • 

INTRODUÇAO 

O presente trabalho aborda o pensa­
mento e a atuação da Geografia no Bra­
sil nos últimos 50 anos. Este período 
corresponde aproximadamente, ao tempo 
de presença do autor neste campo: ma­
triculou-se no Curso de Geografia e His­
tória da antiga Faculdade Nacional de 
Filosofia da Universidade do Brasil em 
1940; ingressou na Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística -
IBGE em 1942, onde atuou como geógra­
fo até 1984, quando se aposentou naque­
la instituição; e continua no exercício da 
profissão. Deste modo, episódios mar­
cantes de fases por que passou a Geo­
grafia no Brasil e no mundo foram inten­
samente vivenciados ao longo de mais de 
40 anos. 

A escolha de estudar este período não 
se deve porém a intenções biográficas. 
Na década de 30, a industrialização por 
substituição de importações ficou clara­
mente configurada, dirigida pela ascen-

são de nova formação social e que se 
expressava na expansão urbana. Uma 
série de modernizações são promovidas 
no quadro institucional, entre as quais a 
reforma Capanema do ensino, a criação 
das Faculdades de Filosofia e a criação 
do sistema estatístico-geográfico-carto­
gráfico do IBGE, tornando o trabalho 
geográfico uma atividade sistemática e 
institucionalizado. Nesta mesma década, 
surgiu a Associação dos Geógrafos Bra­
sileiros - AGB, que iria substituir o Ins­
tituto Histórico e Geográfico e a Socie­
dade de Geografia como entidade repre­
sentativa dos modernos geógrafos. O 
estudo cobre, pois, um período de ex­
pansão das forças sociais e materiais do 
país, pontilhado de crises, para chegar 
a ser, o que já é tão repetido, a oitava 
economia capitalista, mas que enfrenta 
nos dias atuais a mais longa e profunda 
destas crises, em termos econômicos, 
sociais e políticos. Por outro lado, se a 
modernização da Geografia, nas décadas 
de 30 e 40, se faz com quase total de­
pendência de mestres estrangeiros, ao 
longo destes 50 anos a Geografia brasi­
leira atingiu tal nível que diversos dos 
seus profissionais são convidados a le-

• Dedicado à memória de Francis Ruellan e Fábio Macedo Soares Guimarães. 
• • Coordenador-Geral de Planejamento da Secretaria de Estado de Agricultura e Abastecimento - SEAA. 
R. bras. geogr. Rio de Janeiro, 50, n. especial, I. 2 : 59-84, 1988 
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cionar em importantes universidades dos 
países-centro e publicar trabalhos no 
exterior. 

Existe, portanto, uma situação coinci­
dente entre o período histórico conside­
rado e a minha vida profissional. Por isso 
mesmo, embora incorpore longa experi­
ência existencial, teve-se o cuidado de 
impedir que este trabalho se tornasse 
simples coleção de testemunhos ou 
depoimentos. Como diz Emília Viotti 
da Costa em recente entrevista (Viotti da 
Costa, 1988), se é necessário "recuperar 
a subjetividade dos personagens histó­
ricos", por outro lado, não se podem ne­
gligenciar "as práticas não discursivas" 
nem abandonar os "níveis estruturais". 
Senão, "a história cede lugar à memória'·. 
Do mesmo modo, entendemos que refle­
tir sobre o passado tem o propósito de 
ampliar o conhecimento e a capacidade 
de racionalizar para o presente. "Sem 
uma compreensão mais abrangente dos 
processos históricos é fácil perder a ca­
pacidade de nos situarmos na história 
do presente e, conseqüentemente, de 
definirmos projetos viáveis ... as aborda­
gens que se apresentam hoje como alter­
nativas antagônicas são muito mais efica­
zes quando se fundem num enfoque dia­
lético, que permite ver no episódio o 
ponto de encontro de várias determina­
ções. 

Está implícito que o passado mais re­
moto, não só da Geografia, mas das prá­
ticas sociais em geral, se encontra in­
tegrado no período em questão, e, desde 
que necessário, fatos antecedentes serão 
especificamente citados para a melhor 
compreensão do processo. 

Uma abordagem histórica do desen­
volvimento da Geografia no Brasil deve 
contemplar aspectos macro e micro, in­
tegrados numa estrutura única. Os aspec­
tos macro referem-se: 

- ao processo histórico geral do país 
e do mundo e às ideologias a ele vin­
culadas; e 

-ao movimento específico das idéias 
geográficas no mundo e à forma pela 
qual são absorvidas no país as idéias 
provenientes do exterior. 

Quanto aos aspectos micro, referem-se: 
- ao perfil sociológico e intelectual 

dos sujeitos pensantes da Geografia. 
A partir das interações dos três aspec­

tos apontados, desenvolve-se o pensa-
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menta e a ação do campo da Geografia 
no Brasil (Geiger, 1981). 

Neste artigo, dada a limitação de es­
paço e o caráter da Revista, o estudo se 
concentrará nos aspectos macro do de­
senvolvimento da Geografia no Brasil, 
minimizando-se apreciações sobre geó­
grafos vivos, o que me reservo realizar 
no futuro, em forma de livro. A primeira 
parte abordará a implantação da atual 
estrutura institucional da Geografia; a 
segunda tratará das principais correntes 
de pensamento geográfico e de sua 
atuação através das instituições. Final­
mente, serão apresentadas perspectivas 
para o futuro. 

O SISTEMA INSTITUCIONAL 

Os anos 30 revelam diversas formas 
da ascensão do Estado como instrumento 
de intervenção na vida social. Represen­
tam, também, uma fase na qual as gran­
des ideologias se traduzem de forma 
explícita em ideologias de Estado, se 
popularizam e se enfrentam a nível uni­
versal. Na URSS, desenvolve-se, isolado, 
o primeiro Estado socialista, na forma 
hoje designada, de modo mais simplifi­
cado como stalinismo. Nos Estados Uni­
dos, o New Deal de Roosevelt abre· o 
caminho para o Estado assistencial e 
previdenciário no seio do capitalismo 
keynesiano. Na Europa, ao fascismo na­
cional italiano segue-se a implantação 
nazista, nacional, mas com um projeto 
universal. 

No Brasil, as três posturas ideológico­
-políticas permeiam o processo nacional 
de desenvolvimento das forças da urba­
nização e industrialização que, interagin­
do com setores agrários, levam ao forta­
lecimento da centralização do poder e a 
ascensão do Estado a nível federal. Este 
Estado será incumbido de comandar o 
desenvolvimento; em meados dos anos 
30, o Estado brasileiro toma forma auto­
ritária, ditadura Vargas, apóia-se no 
chamado populismo, instalando o Estado 
Novo. 

É neste período que o Governo Fede­
ral promove uma série de modernizações 
no país, entre as quais a implantação de 
novas instituições ocupadas com a Geo­
grafia e o suporte à formação de um sis-
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tema de atividades geográficas. Como 
em outras partes do mundo, desde o sé­
culo anterior, já existiam no Brasil Insti­
tutos Histórico-Geográficos, Sociedade 
de Geografia, cujos membros, em sua 
maioria, se ocupavam em outras ativi­
dades, como diplomatas, militares, altos 
funcionários, engenheiros, advogados, 
jornalistas. Também já se estabeleciam 
atividades regulares na estatística. O Es­
tado iria necessitar, porém, de entidades 
modernas que operassem de forma mais 
ampla e rotineira atividades estatísticas, 
geográficas e cartográficas. Mesmo que 
algumas instituições tenham se origina­
do de sugestões externas, o consenti­
mento refletiu uma compreensão quanto 
ao papel que a Geografia poderia desem­
penhar naqueles tempos: o ensino de 
uma moderna Geografia como instrumen­
to ideológico para o aprofundamento de 
uma consciência nacional; e a pesquisa 
geográfica como instrumento para a ad­
ministração e controle de um vasto ter­
ritório em vias de integração econômica 
e espacial. 

Cursos Universitários de Geografia 

As modernizações ocorridas na área 
do ensino na década de 30, como a ins­
talação das Faculdades de Filosofia e a 
reforma Capanema se fizeram por influ­
ência de educadores inspirados na Es­
cola Nova de Dewey. No entanto, a 
tradição francesa, da universidade com­
posta de faculdades autônomas, se man­
teve até os meados dos anos 60, quando, 
durante o governo militar, foi introduzido 
o modelo americano de estrutura depar­
tamental. 

A criação das Faculdades de Filosofia 
formalizou a profissão de professor. Até 
então, nas escolas secundárias, advoga­
dos ensinavam Geografia ou História, 
médicos ensinavam História Natural, 
engenheiros, Matemática etc. Ainda nos 
anos 50, muitos alunos destas faculdades 
eram professores secundários autodida­
tas, regularizando a sua situação. Outros 
autodidatas legitimaram o direito de le­
cionar através de cursos rápidos realiza­
dos nas férias e prestação de exame de 
suficiência. Entre os cursos que compu­
nham as primeiras Faculdades de Filoso­
fia, incluía-se o de Geografia e História. 

Em 1934 foi implantado o Curso na 
Universidade de São Paulo - USP, e 
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em 1935, na Universidade do Distrito Fe­
deral, que, dois anos depois, é transfor­
mada em Faculdade Nacional de Filoso­
fia, Ciências e Letras da U11iversidade do 
Brasil. A junção de Geografia e História 
reproduzia o modelo francês tracional 
que, por sua vez, refletia certa influência 
do pensamento de Ritter. 

Como se sabe, Ritter, discípulo de He­
gel, era um dialético idealista que, opon­
do-se à lógica formal kantiana, encara 
os fatos geográficos numa perspectiva 
de processo. Kant grupava os fenôme­
nos empíricos, para estudá-los: a) pela 
sua natureza, o que daria margem a um 
exercício lógico e a uma ciência siste· 
mática, e b) pela sua posição no tempo 
e no espaço, o que daria margem a dis­
cursos descritivos, fazendo da Geografia 
um inventário, e da História uma memó­
ria cronológica. A "chorografia", que 
caracterizava os livros didáticos de Veiga 
Cabral, dominantes antes da implantação 
dos Cursos de Geografia e História, re­
presentou justamente a banalização da 
postura do grande filósofo. Já Ritter, ao 
considerar o processo, pôde ser simulta­
neamente: o que torna a Geografia um 
estudo sistemático e o fundador da Geo­
grafia regional. 

Embora representasse um passo à 
frente da "chorografia", a união da Geo­
grafia e História num único curso não 
livrou a primeira de posturas narrativas, 
ou descritivas, ou de colocar a Terra à 
frente do Homem, regra geral da linha 
vidalina. Assim, por exemplo, em Aroldo 
de Azevedo, o papel da História consiste 
na descrição, ao longo do tempo, do 
crescimento espacial das cidades, ou na 
classificação das mesmas segundo o ci­
clo econômico que presidiu a fundação 
(Azevedo, 1956). Tão pouco, a separação 
dos dois cursos, efetivada posteriormen­
te, impediu a compreensão do que sejam 
determinações históricas para o espaço 
atual. Contudo, a reunião das duas ma­
térias teve um sentido estratégico: o de 
dar maior força ao campo acadêmico 
das duas e permitir a permuta de pes­
quisadores. Realmente, era comum estu­
dantes, que tinham manifestado inicial­
mente sua preferência por uma das ma­
térias, serem atraídos posteriormente pa­
ra a outra. 

Para formar o corpo docente inicial das 
faculdades do Rio e São Paulo, houve o 
recurso a mestres estrangeiros. No en-
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tanto, muitos dos professores nacionais, 
como não poderia deixar de ser, também 
eram autodidatas. No Rio de Janeiro, a 
nomeação de professores para a Univer­
sidade do Brasil, federal, teria a ver com 
a sua relação com o poder. Josué de 
Castro, médico dietista bem sucedido, 
ligado ao trabalhismo getulista, foi um 
deies. Mais tarde marcaria presença in­
ternacional, não pela acuidade científica, 
mas porque, tendo compreendido o sig­
nificado social da prática científica, cha­
mou a atenção para uma Geografia de 
problemas, tocando a questão da fome 
(Castro, 1946). 

A função de preparar professores para 
o ensino secundário conduziu reprodução 
relativamente rápida das Faculdades de 
Filosofia através dos principais lugares­
-centrais do país, já que não eram obri­
gadas a apresentar todo o elenco de 
cursos possíveis e que o custo dos equi­
pamentos podia ser minimizado. Muitas 
funcionavam à noite, em prédios que, 
durante o dia, serviam ao ensino secun­
dário, mantidas pelo setor privado. Deste 
modo, os novos centros de Geografia fi­
cavam longe de serem propriamente ins­
tituições acadêmicas, que produzem ou 
editam o saber. Serviram, porém, para a 
implantação de mais um setor para o 
corporativismo tradicional, acentuado na 
primeira fase do getulismo. Na Universi­
dade de São Paulo, a Geografia teve o 
seu maior desenvolvimento universitário, 
organizando cedo a Pós-Graduação 
stricto sensu e a editoração de material 
científico. No Rio de ~aneiro, Francis 
Ruellan, um professor francês retido pela 
ocupação da França, se tornou figura do­
minante na Geografia carioca; ele tentou, 
em vão, estabelecer o curso de doutora­
mento na Faculdade Nacional de Filoso­
fia. Até os meados dos anos 70, a obten­
ção de título acadêmico em Geografia 
implicava numa estada no exterior, para 
a grande maioria. Somente após a insta­
lação do regime tecnomilitar dos anos 60, 
seria estruturado um sistema nacional de 
pós-graduação e o nível do profissional 
passaria a ser aferido, formalmente, pelo 
título. 

Criação do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística- IBGE 

Depois de ter contribuído para a ex­
pansão política e econômica de cada 
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país, o campo geográfico dos países do 
centro promoveu novas formas de orga­
nização e criou a União Geográfica In­
ternacional - UGI. Um sinal da marcha 
do mundo para novas fases prenunciado­
ras da globalização. A criação do Con­
selho Nacional de Geografia - CNG, em 
1937, representou justamente, de um la­
do, a atuação da UGI no jogo hegemô­
nico através da difusão de idéias, cultu­
ra, técnicas; anos ante!;, De Martonne, 
presidente da UGI, visitava o Brasil, e 
solicitara a nossa adesão à mesma. For­
malmente, a fundação do CNG foi para 
servir de instrumento a esta adesão. 

Torna-se, no entanto, necessário con­
siderar as condicionantes internas. Já 
existia um Conselho Nacional de Esta­
tística - CNE, instalado anos antes, ao 
qual o CNG seria juntado, para formar o 
IBGE. Havia, portanto, outras razões para 
a criação do novo órgão geográfico; o 
reconhecimento da necessidade de um 
setor geográfico moderno a ser justapos­
to às instituições tradicionais já existen­
tes, Institutos Histórico-Geográficos, So­
ciedade de Geografia, e que vinham go­
zando de prestígio junto aos governos. 
Para este sentimento, contribuía a pre­
sença, já em cena, de alguns geógrafos 
modernos informados do que se passava 
no centro, autodidatas, como o multidis­
ciplinar Delgado de Carvalho, sociólogo 
e historiador, além de geógrafo, os irmãos 
Raja Gabaglia, atuando no Colégio Pedro 
11, José Veríssimo da Costa Pereira, no 
Colégio Universitário, Afonso Várzea, no 
Instituto de Educação etc. Interessava 
dispor de um moderno setor de Geogra­
fia que, num país de dimensões conti­
nentais, exercesse, para o interior do 
vasto território, papel semelhante ao que 
a Geografia fizera para a expansão in­
ternacional dos países de centro. 

Tratava-se, pois, de mobi)izar novas 
capacidades técnicas a serviço de um 
governo empenhado na centralização do 
poder, num país até então essencialmen­
te agrário, extremamente segmentado 
num arquipélago econômico. Para fomen­
tar a ideologia nacional, romper obstá­
culos à integração espacial, à centraliza­
ção e a modernização seria necessário 
um discurso descritivo, a mensuração, o 
controle do território e, também, dividir 
para reinar, a divisão regional. Não é por 
acaso que os primeiros números da Re­
vista Brasileira de Geografia iniciam 
duas séries de artigos: a de Pierre 
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Deftontaines (Deffontaines, 1939), des­
crevendo a dimensão continental do Bra­
sil e dando o tom da nova Geografia 
acadêmica que estava sendo introduzida, 
a linha vidalina, onde a moldura do qua­
dro natural comanda a organização das 
atividades humanas; e a de Moacyr F. Sil­
va (Silva, 1939), focalizando a Geografia 
dos transportes, o instrumento da inte­
gração espacial. 

Na medição, uma capacidade técnica 
requerida refere-se à estatística. Neste 
campo, o país acompanhara o desenvol­
vimento desta ciência desde seu início 
- veja-se a figura extraordinária de Fer­
reira Soares (Soares, 1860) - realizara 
Censos. Agora, a nível nacional, se or­
ganiza um trabalho coordenado, sistema­
tizado, reunindo diversas fontes, e de 
forma contínua, rotineira. Os Censos, a 
partir de 40, serão decenais, haverá 
Anuários Estatísticos. Entre os expoentes 
dos primeiros anos do CNE, Teixeira de 
Freitas, Carneiro Felipe, Mortara, este 
último mestre estrangeiro. 

Outra medição, acompanhada de re­
presentação do espaço, ficaria a cargo 
da Cartografia e Geodésia do CNG, que 
se integrava com serviços congêneres 
do Exército, Marinha e Aeronáutica, para 
formar um sistema destinado a prover 
mapas cada vez mais precisos. Ao IBGE 
cabia, entre outras tarefas, completar a 
carta ao milionésimo. 

Em 1943, realizei o primeiro trabalho 
de campo geográfico do IBGE, sem ob­
jetivos didáticos, acoplado ao levanta­
mento cartográfico. Tratava-se de acom­
panhar, durante seis meses, a Expedição 
ao Jalapão, destinada a produzir folha 
de 1 :1 . 000. 000 na região dos gerais, 
onde se limitam os Estados da Bahia, 
Goiás, Maranhão e Piauí, e escrever um 
relatório. Naquela época, o automóvel 
ainda era desconhecido na região e mui­
tos habitantes sequer concebiam o termo 
Brazil. Na peça Galileu Galilei, Brecht 
diz que a afirmação de que a "Terra se 
move" era perigosa porque, se o globo 
não é fixo, as instituições podiam tam­
bém não sê-lo. De forma mais restrita, é 
claro, estabelecer novos limites em ma­
pas modernos, cravar marcos geodésicos 
em fazendas, também continham signi­
ficado revolucinoário: fincados por um 
poder acima do poder local dominado 
pelos próprios fazendeiros, num espaço 
onde prevaleciam hábitos, práticas, men­
surações tradicionais, os limites baliza-
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dos por riachos, mas também por árvo­
res, cercas, aqueles marcos carregavam 
a invasão de novos valores e, portanto, 
geravam atos de rebeldia dos proprietá­
rios. 

É importante assinalar que os altos es­
calões do IBGE ou do governo não pos­
suíam uma idéia precisa de todas as ta­
refas a serem pedidas à Geografia. Cabia 
muitas vezes aos geógrafos sugerir, co­
mo no caso acima, onde o envio de um 
geógrafo junto com os engenheiros da 
Cartografia foi proposto por Ruellan, que, 
além de professor da universidade, foi 
uma espécie de consultor do CNG. A 
vantagem, na época, era o acesso fácil 
à Presidência do IBGE e desta à Presi­
dência da República. 

Quanto à descrição, a Geografia Física 
ocupava a liderança no IBGE, quer pela 
influência pessoal de Ruellan, um geo­
morfólogo, quer pelo interesse no levan­
tamento dos recursos naturais e das 
técnicas de sua exploração, quer por ra­
zões ideológicas, legitimadas pela linha 
vidalina (de Vidal de la Blache). Tratava­
se de uma Geografia da produção, não 
dos mercados. Neste sentido, o CNG 
conseguiu comandar vasta articulação 
de atividades interdisciplinares, valendo­
se do prestígio de órgão da Presidência 
da República. Entre outros nomes de 
participantes, Alberto Ribeiro Lamego, 
geólogo; Moacyr Pavajeau, pedólogo, 
que influiu na minha participação na ela­
boração de mapa pedológico do Estado 
do Rio de Janeiro, nos anos 50, o pri­
meiro do país, no gênero; Henrique 
Pimenta Veloso, Segadas Vianna e Al­
ceu Magnanini, fitogeógrafos; Junqueira 
Schmidt, meteorologista, José Setzer, 
pedólogo e climatologista etc. 

Em regime autoritário, o governo cen­
tral tende a assumir a representação das 
diversas escalas geográficas. Como se 
sabe, instalada a República, as antigas 
províncias do Império se tornaram esta­
dos, governados por presidentes eleitos. 
O Estado Novo, em 1937, derruba a auto­
nomia estadual, nomeou interventores 
governadores, queimou em cerimônia 
pública, no estádio São Januário, as ban­
deiras estaduais, ao gosto da época. 
Além disto, o governo iria intervir poste­
riormente no recorte das unidades regio­
nais político-administrativas, medida que 
vinha sendo defendida por Teixeira de 
Freitas, que propunha a redução da di­
mensão política e espacial dos estados 
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(Andrade, 1987). Em 1943, alguns estados 
foram desmembrados, dando origem a 
novos Territórios Federais, além do Acre, 
já existente. Alguns, como Iguaçu e Pon­
ta Porã, foram depois reabsorvidos por 
Mato Grosso e Paraná. 

Outra expressão de o Estado assumir 
maior representação espacial foi a ins­
titucionalização das divisões regionais. 
Entre outros significados, representava 
a superposição, as unidades históricas 
de estados e municípios, de novos recor­
tes do território, praticados pelo poder 
central, para atender as suas racionaliza­
ções. Terminada a fase autoritária do 
Estado Novo, o tema regional ocuparia 
lugar permanente nas atividades geográ­
ficas do IBGE, ligadas à questão do de­
senvolvimento regional. Sua participação 
institucional pode ser exemplificada na 
delimitação da Amazônia Legal, que seria 
beneficiada por incentivos fiscais da 
SPEVEA, depois SUDAM, trabalho coor­
denado por Lúcio de Castro Soares. No 
entanto, o pós-guerra seria marcado pela 
expansão da Geografia Humana Siste­
mática, depois Geografia Social. 

Lembre-se que nas fases iniciais do 
IBGE, a alta cúpula dirigente era de po­
líticos, ligados simultaneamente às orga­
nizações geográficas mais tradicionais, 
experientes nos jogos de poder, mas que 
necessitavam, para se manter, recorrer 
ao assessoramento de um corpo técnico 
moderno, do qual, um ou outro, conse­
guia se introduzir no corpo decisório su­
perior. No entanto, é interessante notar 
que, mesmo tendo nascido na ditadura, a 
estrutura organizacional do IBGE previa 
amplas participações: considerado órgão 
sui generis, o IBGE foi fundado em cima 
de um convênio reunindo Governos Fe­
deral, Estadual e Municipal; CNG e CNE 
compreendiam corpos deliberativos, os 
diretórios centrais, formados com repre­
sentantes de Ministérios; havia diretórios 
regionais, para os estados; e assembléias 
regulares que propunham e votavam re­
soluções. A grande massa envolvida na 
condução do CNG não era de geógrafos. 

É neste contexto que a cúpula do 
IBGE torna, no seu início, um centro de 
debates sobre os temas gerais da ges­
tão do território, com verdadeira partici­
pação interdisciplinar. As tertúlias regu­
lares recebiam pessoas que hoje seriam 
designadas de cientistas políticos. inclu­
sive altas figuras da República, como o 
Ministro João Alberto, ou o Coronel Ly-
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sias Rodrigues, tratando de assuntos que 
se classificariam de geopolítica ou pla­
nejamento. Nas primeiras fases da Se­
gunda Guerra Mundial não faltaram as 
influências dos que estavam animados 
com os sucessos das forças do Eixo. 

Se o novo instituto geográfico utilizou 
conhecimento mais avançado para repre­
sentar o território e levantar problemas 
de gestão, contudo, contando com geó­
grafos da linha vidalina, não seria capaz 
de teorizar, nem sobre os processos eco­
nômico-sociais, tão dinâmicos nos mea­
dos do século, nem sobre as relações 
mais profundas destes com o espaço 
geográfico. Conseqüentemente, não se 
encontravam em condições de abstrair 
diretrizes normativas, de caráter econõ­
mico, para governos desenvolvimentistas, 
como o segundo de Vargas e o de Jus­
celino Kubitschek. Em outras palavras, 
numa fase crítica da transição de socie­
dade agrária para país industrializado, o 
discurso descritivo, empírico, generalista, 
tornava-se insuficiente, em si só, para 
orientar os governantes e cresciam as 
necessidades de especializações, em to­
dos os campos. 

Além disso, com o pós-guerra e queda 
do regime autoritário, o significado po­
lítico-ideológico de decisões de governo 
passou a ser mais debatido. Ora, à maio­
ria dos geógrafos faltava uma tradição de 
preocupação com este tipo de questão, 
mais presente entre sociólogos e econo­
mistas. Estes traziam desde os bancos 
universitários a prática de focalizar as 
relações entre correntes científicas, ideo­
logias e decisões políticas. Imbuídos da 
postura naturalista da Geografia, defen­
diam uma posição neutra, revelando o 
caráter positivista da linha vidalina. A 
crítica, regra geral, se resumiria às téc­
nicas empregadas na exploração dos 
recursos, as queimadas, ao plantio pelo 
maior declive. Como foi dito antes, a 
Geografia se encarava como destinada a 
dar informações para o suporte técnico 
da produção, não para se preocupar com 
o mercado, atender à administração, não 
propor posições. Surge, então, novo 
marco institucional, a Fundação Getulio 
Vargas - FGV e se acelera a ascensão 
dos economistas como os assessores do 
poder. A posição privilegiada do IBGE 
junto à Presidência da República seria 
perdida, ao ser transferido para o Minis­
tério do Interior. A grande retomada da 
Geografia ocorrerá no Governo Geisel. 
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Graças a esforços de uma corrente 
crítica, não vidalina, que valorizava a 
Economia Política e a História como es­
tudos de determinações, incluídas as 
lutas dos homens, foi possível, em alian­
ça com setores mais avançados da ou­
tra corrente, fazer a Geografia do IBGE 
se adaptar às novas situações, incremen­
tando os trabalhos em Geografia Huma­
na, estendendo os estudos de urbaniza­
ção e industrialização e conduzindo a 
ciência para uma posição de Ciência So­
cial. Para tanto, valiam-se também do 
fato de que o progresso da ciência exigia 
especializações crescentes no campo 
das disciplinas da Geografia Física; tor­
nava-se difícil, para uma instituição como 
o IBGE, manter a liderança na pesquisa 
destas matérias que passaram a encon­
trar maior espaço em universidades e 
institutos específicos. 

Como foi dito, até os anos 50, o IBGE 
detinha a iniciativa de articulador inter­
disciplinar de setores da Ciência da Na­
tureza. Depois, os geógrafos do IBGE 
passam a participar em igualdade com 
arquitetos e sociólogos, num novo rela­
cionamento, quando a urbanização passa 
a ser um tema muito focalizado. Mais 
uma vez, em relação aos centros univer­
sitários, os geógrafos do IBGE tomam a 
frente, na identificação da Geografia co­
mo Ciência Social e na necessidade 
da atuação interdisciplinar. Contudo, o 
IBGE perdera a posição de órgão da 
Presidência da República, tendo sido 
deslocado para o Ministério do Interior. 

Com o novo regime autoritário tecno­
militar de 64, os economistas assumem 
de vez o domínio do sistema de plane­
jamento e, mais uma vez, geógrafos do 
IBGE são pioneiros em estabelecer-se 
num campo interdisciplinar mais vasto. 
Só que agora são liderados. 

Entre os diversos significados contidos 
na fundação de Brasília, um deles diz 
respeito à necessidade da maior difusão 
de enclaves modernos para a expansão 
capitalista. E uma das características do 
segundo ciclo da expansão do capitalis­
mo industrial no Brasil, iniciado em 1967, 
após a crise de 64, será a procura dos 
caminhos da difusão do sistema através 
do país, a constituição de mais enclaves 
de modernização e a implantação de no­
vas formas tecnológicas na integração 
do território. É o ciclo da implantação de 
sistemas: elétricos, de telecomunicações, 
de planejamento. Então, através da Re-

65 

forma Administrativa, o IBGE é colocado 
no Ministério de Planejamento e é cha­
mado a novas formas de assessoramen­
to da máquina governamental. No seio 
de uma economia cada vez mais comple­
xa, são exigidas informações estatísticas 
e locacionais, em maior número, e mais 
rápido. O órgão intensifica a produção 
de dados, inclusive por técnicas de 
amostragem, bem como de sistemas de 
unidades de observação. 

Neste processo, orientado por econo­
mistas, as cúpulas dirigentes do IBGE 
passam a ser formadas por técnicos e o 
órgão foi sendo reestruturado para aco­
modar outros setores que não apenas os 
de estatísticos, cartógrafos e geógrafos. 
Torna-se um órgão interdisciplinar, com 
economistas, sociólogos, antropólogos, 
demógrafos e, naturalmente, analistas de 
sistemas. 

Mais uma vez, o regime autoritário as­
sume a representação dos níveis geo­
gráficos intermediários e, mais uma vez, 
os estudos da regionalização ganham 
relevância como instrumentos para a in­
formação, decisão e controle. No entan­
to, como em outros setores do IBGE, e 
como em outras áreas do sistema de pla­
nejamento, no Instituto de Pesquisas 
Econômico-Sociais Aplicadas - IPEA, 
por exemplo, a atitude de setores geo­
gráficos do IBGE não foi passiva. Uma 
grande divisão interna se manifestou no 
interior da máquina do planejamento, ao 
se ir formando, através de alianças, um 
bloco que, através de estudos e de pro­
posições, levantava questões como a da 
distribuição da renda, da pobreza, do 
desenvolvimento social, do meio ambi­
ente, da participação das comunidades e 
da ascensão do poder local e estadual 
etc. É interessante observar que esta po­
sição, entre os economistas do IPEA se 
desenvolvia a par com o crescimento da 
chamada economia espacial. Começava, 
no entanto, outro desafio para os geó­
grafos do IBGE. 

Desde o início de sua fundação, o 
IBGE tomou o lugar do grande centro 
acadêmico, de pesquisa e de editoração, 
valendo-se das relações com os grandes 
centros internacionais, razão da origem 
do CNG, e dos recursos federais. A Re­
vista Brasileira de Geografia, iniciada 
em 1939, ainda hoje lidera as publicações 
nacionais do gênero. Deste modo, o 
IBGE substituiu a falta de maior ativida­
de científica das Faculdades de Filosofia. 
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Ele enviava funcionários para se aper­
feiçoarem no exterior e desenvolvia tam­
bém atividades didáticas, reciclando pro­
fessores universitários nos Cursos para 
Professores, criando uma Escola de Es­
tatística, promovendo cursos de Carto­
grafia. O IBGE promovia a vinda de geó­
grafos notórios do exterior, como Waibel, 
G·eorge, sendo que em 1956 sustentou a 
realização do Congresso Internacional 
de Geografia da UGI no Rio de Janeiro. 
No mundo inteiro, era considerado como 
algo de extraordinário, avançado no tem­
po, um Instituto de pesquisas e de for­
mulação de estratégias espaciais e eco­
lógicas. 

Até os anos 70, o IBGE foi o principal 
centro de adoção e difusão de todas as 
novas idéias e métodos surgidos na Geo­
grafia mundial. Foi a porta de entrada 
de corrente da Geografia Sistemática, 
como a de Waibel, ou George; da Geo­
morfologia Bioclimática, de Tricart, da 
Geografia Quantitativa. Compensava, des­
te modo, a perda da posição relativa que 
tivera junto ao poder. 

No entanto, entre as diretrizes do go­
verno militar, constava a de ampliar o 
papel da universidade como centro de 
pesquisas e de pós-graduação. No cam­
po geográfico, surgiram vários destes 
centros, que passaram a promover maior 
produção e editoração de estudos e in­
tensificàr relações diretas com o exterior. 
Paralelamente, atendendo a outra dire­
triz, a de minimizar superposições, a 
Geografia do IBGE reduzia sua posição 
relativa de centro do sistema de ativida­
des acadêmicas. 

A atividade científica compreende o 
problem solving, resolver problemas, ou 
o problem lightening, iluminar problemas. 
Orientada para esta segunda função, a 
Geografia do IBGE produziu, entre os 
seus trabalhos dos anos 70 e 80, alguns 
de mais alto nível acadêmico, e de pos­
tura crítica, além de diversos deles as­
sumirem cunho didático, como a Geo­
grafia do Brasil (IBGE, 1977) e vários 
Atlas. 

Contudo, como outros órgãos de pes­
quisa do sistema de planejamento, não 
deixou de ser atingido pelas crises ins­
taladas no país desde os fins da última 
década, e que afetaram o planejamento 
de médio e longo prazos. As mudanças 
na posição internacional do Brasil, a 
necessidade de reestruturações internas 
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representam a elaboração de nova fase 
de intensa transição. Nela, a sociedade 
brasileira se apresenta com formação so­
cial mais complexa, onde se valorizam 
a gestão do nível local e estadual, novas 
formas do associativismo, a questão am­
biental, a velha questão da distribuição 
de renda, a estrutura do comércio inter­
nacional e outras. Estes aspectos reno­
vam a importância da contribuição geo­
gráfica, através do enfoque do papel 
do espaço e obrigam a adaptações do 
núcleo geográfico, não fáceis de preci­
sar. 

Comissão Nacional da UGI 

Ao se filiar a União Geográfica Inter­
nacional- UGI, o CNG criou a Comissão 
Nacional do Brasil, para atender o mo­
delo organizacional daquela entidade. 
Sendo a UGI organização não governa­
mental, e considerando que a contribui­
ção anual financeira é feita através do 
ltamarati, a Comissão Nacional acabou 
por se desvincular da tutela do IBGE, 
tornando-se sociedade civil, regida por 
estatutos próprios, e onde o IBGE é con­
siderado membro nato. A adesão é aber­
ta para instituições, dela fazendo parte, 
também, geógrafos com posição efetiva 
na UGI. 

Além de ter promovido dois eventos 
internacionais no Brasil, o Congresso 
Internacional de 1956 e o Regional, de 
1982, quando realizou grande trabalho 
editorial, inclusive de autores brasileiros 
e sobre o Brasil, a Comissão Nacional 
articulava a participação de geógrafos 
brasileiros nas comissões e grupos de 
trabalho, de caráter acadêmico, da UGI. 
Em certas ocasiões forneceu pequenas 
ajudas financeiras para a participação de 
brasileiros em congressos internacionais, 
e providenciava a divulgação, nestes, de 
trabalhos de brasileiros. 

Seção Nacional do Instituto 
Pan-Americano de Geografia e 
História - IPGH 

O IPGH foi criado no âmbito da Orga­
nização dos Estados Americanos - OEA, 
sendo, portanto, órgão governamental, 
onde os países são representados por 
Seções Nacionais nomeadas pelos res­
pectivos governos. As atividades técnicas 
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do IPGH são exercidas pelas suas comis­
sões, de Geografia, História, Cartografia 
e Geociências, cujos presidentes são 
eleitos quadrienalmente nas Assembléias­
-Gerais, pelos votos dos países. Desde 
os anos 70, a nomeação dos membros 
da Seção Nacional do Brasil, para Geo­
grafia e Cartografia, se faz por indlcação 
do IBGE. 

No início do IPGH aparecem na dire­
ção as mesmas personalidades que atua­
vam tanto nas instituições tradicionais, 
como no IBGE, por exemplo, o primeiro 
presidente deste, o Embaixador Macedo 
Soares, Ministro das Relações Exteriores, 
foi também presidente do IPGH. No caso 
do Brasil, aos poucos, as atividades téc­
nicas foram sendo ocupadas pelos geó­
grafos e cartógrafos profissionais, que 
depois também ass!Jmiram o controle da 
Seção Nacional. 

Os campos da Cartografia e da Geo­
física comportam formas institucionais 
específicas de cooperação internacional, 
como, por exemplo, interligar levanta­
mentos geodésicos. Torna-se mais fácil 
identificar trabalhos coordenados entre 
países. No caso da Geografia, nem todos 
os países dispõem de órgão semelhante 
ao IBGE, além do que o ritmo de desen­
volvimento de uma Geografia profissional 
variou muito de país para país. Conse­
qüentemente, Geografia e História tende­
ram para atividades de cunho acadêmico, 
como regra geral, envolvendo mais as 
pessoas do que as instituições. 

Em Geografia, a maior ou menor atua­
ção do Instituto tem sido medida pela 
publicação de material científico, regula­
ridade da Revista Geográfica, atividades 
didáticas de treinamento de geógrafos e 
publicação de material escolar e por 
mapeamentos de recursos naturais, como 
os realizados em pequenos países da 
América Central com o suporte de uni­
versidade americana. 

A Associação dos Geógrafos 
Brasileiros - AGB 

Os mesmos visitantes franceses que 
influíram na adesão do Brasil à UGI, prin­
cipalmente Pierre Deffontaines, influíram 
na criação da AGB, em São Paulo, em 
1934. Repetia-se o que ocorrera na Eu­
ropa, onde, após a criação dos . cursos 
universitários de Geografia, surgiam no-
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vas sociedades, de profissionais, inde­
pendentes das organizações preexisten­
tes. 

Estendendo-se junto com as Faculda­
des de Filosofia, em pouco tempo a AGB 
assume dimensão nacional. Entidade 
cultural, seria ponto de encontro dos geó­
grafos modernos, palco de debate de 
idéias, divulgação de trabalhos, confron­
to de correntes e dos valores políticos 
que traziam consigo. 

O ponto alto dos eventos era a Assem­
bléia-Geral anual (atualmente é bianual), 
cada vez em cidade diferente. De deze­
nas de participantes, no início, passou 
aos milhares, nos anos 70 e 80. Aspecto 
original destas assembléias, quando eram 
menos gigantescas, era a realização de 
trabalhos de campo durante as mesmas, 
na cidade e região em que ocorriam, com 
todos os participantes, forma de treina­
mento, ampliação de conhecimentos e 
comunicação com as comunidades. Na 
apresentação dos resultados destes tra­
balhos, que era feita durante a Assem­
bléia, a comunidade local era convidada 
a comparecer, sementes de um planeja­
mento participativo. 

Teses, comunicações, trabalhos de 
campo da Assembléia eram publicados 
nos Anais. Outra importante expressão 
editorial era a publicação de revistas e 
boletins por diversas seções regionais. 

O regime militar de 64 acabou provo­
cando novas e intensas formas de poli­
tização na AGB, que extravasaram nas 
fases da abertura. Como ocorreu em ou­
tras instituições científicas, à medida 
que a vida partidária não era livre no 
país, elas foram utilizadas como espaço 
para o manifesto político explícito. Orga­
nizou-se uma grande batalha contra o 
IBGE, procurando se identificar a intro­
dução dos métodos quantitativos e a uti­
lização maciça, dos mesmos, com postu­
ras autoritárias do regime. 

Aliaram-se, por motivações diferentes, 
antigos geógrafos vidalinos, que nunca 
perdoaram um instituto federal, fosse de 
governos mais autoritários ou menos au­
toritários, não formalmente acadêmico, 
que invadia periodicamente os pays, com 
inovações; e geógrafos de esquerda, in­
clusive alguns do próprio IBGE, cujo 
número se expandia, contraditoriamente, 
pela política do governo militar, ao pro­
mover este o crescimento da universi­
dade. 
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É justo reconhecer que ambos os seto­
res realmente se opunham ao regime 
autoritário, de cujo sistema de planeja­
mento o IBGE fazia parte. No entanto, 
cometeram enormes erros. 

Primeiro, porque confundiu-se, de mo­
do simplista, o conteúdo ideológico da 
epistemologia que se encontra por trás 
dos métodos quantitativos, com o com­
portamento de todos que os utilizavam. 
Deste modo, nem tomavam conhecimento 
das divergências internas aos sistema do 
planejamento, manifestadas em posições 
do IPEA, de departamentos do IBGE, 
além do da Geografia, e outros, quanto 
à diferença entre crescimento e desen­
volvimento, quanto à importância do so­
cial frente ao econômico (no seu sentido 
estreito), quanto à distribuição da renda 
etc. Sendo assim, tão pouco procuraram, 
junto com pelo menos setores do IBGE, 
reavaliar a teoria do Estado, sua aplica­
ção ao caso brasileiro, e como conduzir 
esforços pela adaptação e preservação 
do espaço geográfico conquistado com 
a criação do IBGE, uma instituição em 
constante reestruturação nos anos 70/80. 

Segundo, não se focalizava o fato de 
que, negando a quantitativa, nem por isso 
ela deixaria de ser integrada em nova 
síntese, e que havia todo um campo de 
temas referentes a éticas, quanto ao 
acesso e utilização de computadores de 
propriedade pública. 

Finalmente, consciente ou não, não se 
questionou o fato de que, enquanto a 
Universidade crescia, o quadro de geó­
grafos do IBGE praticamente estagnara e 
perdera posição hierárquica no organo­
grama institucional. No entanto, a mesma 
fonte de recursos que sustentava o IBGE 
promovia a expansão das universidades, 
sendo que as estaduais, à excessão da 
UERJ e USP, tinham sido federalizadas, 
por insistentes pedidos das mesmas. 
Cada vez mais crescia a participação das 
universidades em pesquisas de interesse 
do Governo Federal, inclusive como for­
ma de ampliar o seu número de pesqui­
sadores OL' suplementar salários. 

Diante destes fatos, e lembrando a 
frase de Lefêvbre, "que o importante é 
analisar as 'ilusões' de classe, de origem 
mais profunda e longínqua que a dos 
erros intelectuais ou individuais, e que 
passam acima das cabeças, ainda que 
emergem e aterrissem a nível das cabe­
ças", é de se perguntar se razões de 
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competição corporativista, inconscientes 
certamente, não se encontravam embu­
tidas na verdadeira guerra movida du­
rante algum tempo na arena da AGB. Não 
se10ia este o motivo de se querer distin­
guir como professores os da universi­
dade, e como tecnocratas os geógrafos 
do IBGE? Como se não houvesse os que 
acumulam. 

Entidade de massa, que admite estu­
dantes e não geógrafos ou professores 
de Geografia, surgem recentemente no­
vas formas de organização no campo 
geográfico, mais exclusivas, a exemplo 
do que ocorre em outras áreas, por 
exemplo a ANPEC na economia. É o caso 
das reuniões dos Departamentos de Geo­
grafia, que oferecem Cursos de Pós-Gra­
duação. Enquanto isto, não soube a AGB 
criar infra-estrutura administrativa profis­
sional, nem manter capacidade editorial 
compatível com a sua dimensão, à exces­
são da seção local de São Paulo. Ousa-se 
pouco criticar esta situação, mas as cita­
ções de trabalhos apresentados nas 
Assembléias, e são muitos de qualidade, 
diminuem cada vez mais. 

Com a Nova República, abrindo-se a 
atividade partidária, arrefeceu a atividade 
política explícita em organizações de 
caráter científico, como no caso da 
SBPC. No entanto, a nosso ver a questão 
da AGB, hoje, não reside em manifesta­
ções políticas, mas que, em vez de ter 
direções comprometidas com postura 
pública apartidária, que democratica­
mente executasse resoluções surgidas e 
aprovadas a partir da Assembléia, estas 
direções, ultimamente, tornam públicas 
as suas posições partidárias, se envol­
vem na condução de determinadas reso­
luções, na boa tradição populista. Deste 
modo, perde o caráter de entidade cien­
tífica engajada, para procurar parecer 
uma entidade política com atividades 
científicas. 

CORRENTES DE PENSAMENTO 
E SUA ATUAÇAO 

Existem diferentes modos de abordar 
a produção do pensamento geográfico 
segundo correntes de pensamento. Paul 
Clava! em Essai Sur L'Evolution de La 
Geographie Humaine (Clava!, 1964) dis-
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tingue, por períodos, uma Geografia 
Clássica, na qual são colocados tanto 
Camille Vallaux quanto Vidal de La Bla­
che, e uma Geografia Prospectiva, que 
reúne tanto Pierre George quanto os 
quantitativos. Mais tarde, em La Pensée 
Geographique (Clava!, 1972), o pensa­
mento geográfico é analisado segundo 
diversas condicionantes para a formação 
das idéias, identificando influências téc­
nicas, da difusão de redes de comuni­
cação, condicionantes sociais etc. 

Nas formas acima, valorizam-se as 
comunalidades entre as correntes, ou 
fatos, que não são as linhas filosóficas 
ou epistemológicas nas quais as diversas 
escolas se apóiam. 

É certo que corpos filosóficos, como 
correntes de pensamento a elas filiadas, 
se reconstroem permanentemente; que 
nestas reconstruções umas tomam em­
prestado das outras uma série de idéias; 
que de um leito principal surgem cor­
rentes variantes; que num dado momen­
to a negação pode fazer todo um novo 
corpo filosófico, sem que os anteriores 
se extingam obrigatoriamente. Muitas ve­
zes, torna-se um problema saber identi­
ficar qual o caráter principal de uma 
dada escola, que principais elementos 
filosóficos, ideológicos e políticos trans­
mite. 

No entanto, é justamente no confronto 
das escolas, a cada momento, que se 
dá o movimento do conhecimento e se 
realiza parte importante de sua prática 
social. Para acompanhar, portanto, estes 
aspectos do movimento geográfico, suas 
continuidades e descontinuidades, torna­
-se necessário examinar cada corrente 
por si, nas suas transformações ao longo 
do tempo. 

Assim, diversas escolas novas do pen­
samento geográfico são reconstruções 
sobre linhas filosóficas há muito conhe­
cidas, mesmo no Brasil. Por exemplo, o 
mesmo Henry Lefêvbre do La Revo/ution 
Urbaine, ou do La Production de L' Espace 
(Lefêvbre, 1970 e 1972), já nos anos 40 
inspirava o autor deste artigo, através de 
outra obra clássica, Logique Formei/e, 
Logique Dia/ectique (Lefêvbre, 1947). O 
que ocorre é que em determinados mo­
mentos ou instituições, uma linha filosó­
fica, ou corrente, pode exercer um papel 
hegemõnico. A história do pensamento 
geográfico consiste em expor o desen­
volvimento das idéias e sua luta para 
exercer um poder. 

Domínio da Escola Vidalina, 
ou Possibilista no Brasil 

69 

Dos anos 30 aos anos 50, o domínio 
da Escola de Vidal de La Blache, no 
Brasil, foi total. 

O fato de que Ritter e principalmente 
seus discípulos acabaram por se deslocar 
para a História deixou o campo aberto 
para o crescimento da influência de 
Humboldt e da linha darwiniana em geral. 
Esta linha também valoriza o princípio de 
processo, mas estava voltada para a 
ciência da natureza. Além disto, enquan­
to Ritter era religioso, um idealista dia­
lético e, conseqüentemente, finalista, 
Darwin foi um materialista mecanicista, 
portanto não finalista, interessado no 
desenho de leis que expressassem as 
causalidades nos processos. Seguindo a 
linha de Darwin, Humboldt desenvolve 
o método comparativo e abre enorme 
avenida para a Geografia Física. No bojo 
da ascensão do cientificismo e do positi­
vismo, a partir de 1870 aproximadamente 
a Geografia Física passa a dominar nas 
universidades dos países do centro, a 
Geomorfologia particularmente, sobres­
saindo as figuras de Penck e Davis. 

A chamada Escola Francesa foi im­
pregnada por esta influência naturalista, 
e, ao trazê-la para dentro da Geografia 
Humana, vestiu toda a Geografia com 
este caráter. Ratzel, usando o método 
dedutivo, nomoteico, fizera o mesmo, 
procurando leis de caráter naturalista nas 
relações homem/natureza. A Escola Fran­
cesa do fim do século passado, onde 
pontificou Vidal de La Blache, atenuou, 
no entanto, o determinismo de Ratzel, 
mantendo algumas ligações com o pen­
samento de Ritter e introduzindo o con­
ceito de "possibilismo", expressão criada 
por Lucien Lefêvbre. 

Os criadores do possibilismo não eram, 
porém, propriamente dialéticos. A ligação 
com Ritter consistiu em manter os Cursos 
de Geografia e História unidos; manter 
unidas uma Geografia Física e uma Geo­
grafia Humana e contar a história de 
regiões e lugares. Não conseguiram 
substituir a visão naturalista no estudo 
das relações da sociedade com o am­
biente físico, por uma concepção histó­
rica, onde as relações entre os homens 
e a natureza se fazem através de estru­
turas sociais estabelecidas. Para se opor 
ao determinismo de Ratzel, não se vale-
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ram do significado de determinações his­
tóricas, e regrediram em certo sentido: 
ignoraram o método dedutivo na Geogra­
fia Humana e assumiram posição pura­
mente ideográfica em relação a lugares .a 
regiões. Porém, na verdade, ao não assu­
mir a Geografia como Ciência Social, ao 
identificá-la como espécie de ponte, loca­
lizada entre o natural e o social (como 
se existisse outra além das 1.8 e 2.8 na­
turezas), o possibilismo apenas escondia 
o caráter naturalista e, portanto, deter­
minista. 

O homem é visto fundamentalmente 
como parte de uma organização ecoló­
gica. Os princípios darwinistas de orga­
nização e associação se encontram por 
trás da concepção regional vidalina, do 
pays. O homem escolhe, mas entre as 
possibilidades que o meio oferece. Não 
é pois da história e na história que se 
fazem as opções, mas do meio natural, 
determinações geográficas ao invés das 
históricas. Ora, a história é um processo 
único, mas o meio natural é um conjunto 
de quadros diferenciados. Sendo assim, 
regiões que partem de quadros naturais 
definidos serão encaradas como unida­
des permanentes; e como a organização 
humana em cada região representou a 
escolha de uma, entre as múltiplas possi­
bilidades que eram possíveis, cada região 
é única. As regiões evoluem ao longo do 
tempo, mas tratar-se-ia de um processo 
endógeno, como se fosse ecológico. 

Na verdade, no fim da vida, ao traba­
lhar no La France de L'Est, publicado em 
1917, Vidal reconheceu o papel das gran­
des cidades como elemento interveniente 
nas pequenas regiões, dependentes, ca­
pazes de reorganizar o espaço geográfico 
(Holt-Jensen, 1980). A última mensagem 
do grande geógrafo não foi, porém, assi­
milada por liderados. 

O possibilismo expressa o apego ideo­
lógico ao mundo agrário. Conseqüente­
mente, seu objeto não é a espacialização 
da sociedade como expressão do pro­
cesso social, mas a valorização de espa­
ços diferenciados na superfície terrestre. 
Considerando o homem como um ele­
mento a mais da paisagem, só utiliza o 
termo população, jamais sociedade (Mo­
raes, 1983). Quando se trata de estudos 
em escalas maiores que a de pequena 
região, a postura naturalista se manifesta 
do mesmo modo, a exemplo de O Homem 
e o Brejo, de Alberto R. Lamego (Lamego 
1945), assim como em estudos de Geo-

RBG 

grafia Cultural, Histórica e outras. Sendo 
o método exclusivamente indutivo, o tra­
balho de campo é a fonte do conheci­
mento, e esta foi a origem da grande 
contribuição da escola vidalina no Brasil; 
desenvolveu a mentalização detalhada 
do mapa do Brasil. Valorizando o estudo 
das técnicas empregadas na utilização 
dos recursos, precursora no emprego do 
método antropológico, difundiu a infor­
mação sobre diversos aspectos do modo 
de vida das populações, segundo lugares 
e regiões. 

Até a Segunda Guerra Mundial, her­
dando a tradição portuguesa, o Brasil se 
ligava culturalmente ao domínio francês. 
Somente após o conflito é que o inglês 
vai se tornando a língua "franca" que 
hoje é. Portanto, para os anos 30, esta é 
uma explicação para a entrada e domínio 
da Escola Francesa de Geografia. 

Contudo, há a considerar as razões da 
aceitação. Nos anos 30/40, ela serviria 
tanto ao estado autoritário como ao setor 
cultural liberal hegemônico, impregnado 
de tradições da sociedade agromercantil. 

Para este setor, o mundo industrial e 
urbano que se espalhava, que trazia con­
sigo as evidências nomoteicas, estava 
carregado de perigosas ideologias. De 
um lado, os determinismos grosseiros, 
que estavam sendo legitimados pelo fas­
cismo. Estes determinismos punham em 
causa as populações das regiões tropi­
cais e formadas por miscigenações. A 
postura vidalina permitia atacar estas 
posturas, o que não impediu alguma ma­
nifestação de preconceitos sociais, in­
clusive racistas, por parte de alguns de 
seus membros. 

De outro lado, os movimentos socia­
listas e suas referências às determina­
ções históricas, que, possivelmente, mais 
por ignorância do que por interesse, eram 
confundidas com o conceito de determi­
nismo. Para estes, o discurso vidalino 
objetava com a neutralidade positivista, 
geminada ao seu caráter naturalista. Há 
a considerar, ainda, os significados sim­
bólicos: a valorização das unidades re­
gionais ideográficas correspondia a resis­
tências partidas do mundo agromercantil 
à centralização praticada pelo Estado 
Novo, à transferência de recursos da agri­
cultura para a industrialização. Filho de 
tradicional família de Lorena, Aroldo de 
Azevedo, que dominou o cenário da ci­
dade de São Paulo, representou certa­
mente a capital do café mais do que o 
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principal foco da industrializàção nacio­
nal. Não foi por acaso que as teses de 
seus dois principais discípulos versaram 
sobre portos exportadores: Belém, de 
Antônio Rocha Penteado, e Santos, de 
J. R. Araújo Filho. Os confrontos, em 
determinados momentos, com geógrafos 
do IBGE representavam, no fundo, o con­
fronto regional/nacional. 

Para o poder central autoritário, uma 
Geografia naturalista, neutra, também era 
desejável. A Geografia Física era impor­
tante para o conhecimento dos recursos, 
para as técnicas de equipar o país, além 
de sustentar a ideologia do cientificismo 
como modernização. Aliás, a valorização 
da ciência natural em relação à social 
em regime autoritário pôde ser percebi­
da, também, na produção apresentada 
pela URSS, em 1956, durante o Congres­
so Internacional da UGI no Rio de Ja­
neiro (Académie des Sciences de I'URSS, 
1956). A Geografia Humana era alcunha­
da, por exemplo, de Geografia conversa­
tiva por Alyrio de Mattos, professor da 
Escola de Engenharia, eminente geode­
sista com altos cargos no IBGE. Não 
interessava uma Geografia que pudesse 
trazer preocupações ideológicas para 
um populismo dúbio quanto a posições 
conservadotas e progressistas. A Geo­
grafia Humana devia fornecer o máximo 
de informações descritivas, detalhadas, 
para o suporte da administração. Ainda 
durante o governo Kubitschek, os precon­
ceitos culturais eram tão fortes que uma 
foto do parque proletário da Gávea, pu­
blicada na Enciclopédia dos Municípios, 
teve que ser legendada sem a expressão 
proletário, por ser considerada subver­
siva ... 

Por outro lado, para um nacionalismo 
em implantação nas latitudes tropicais, o 
discurso possibilista era conveniente. 
Portanto, no essencial, o setor acadêmico 
e o setor administrativo convergiam para 
a mesma posição. 

Para a administração, a valorização do 
tema regional também ia ao encontro 
de sua estratégia. De um lado, a con­
cepção vidalina excluía a relação dos 
problemas regionais com o processo 
econômico-social do país como um todo. 
Por outro lado, uma divisão regional hie­
rarquizada, segundo unidades físicas, 
expressaria a divisão do território como 
instrumento do controle e da operacio­
nalização de projetos econômicos pelo 
poder central. 
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Argumenta-se que a divisão regional 
dos anos 40 (Guimarães, 1941) fundou-se 
em unidades físicas por objetivar a com­
paração de séries estatísticas temporais. 
Esta teria sido a razão de mesmo as 
unidades menores, diferenciadas pela 
ocupação humana, terem sido designa­
das de zonas fisiográficas, para dar o 
sentido da maior estabilidade dos qua­
dros naturais. No entanto, a visão de 
regiões diferenciadas economicamente, 
para fins estatísticos, amparadas em qua­
dros naturais e permanentes é pura pers­
pectiva vidalina. 

A posição dominante conquistada por 
Ruellan iria influenciar o grande domínio 
da Geografia Física no IBGE, particular­
mente da Geomorfologia. Note-se que a 
Geografia Física dispunha de todo um 
instrumental para lhe emprestar o caráter 
cientificista, levantamentos topográficos, 
produção de blocos-diagrama, perfis geo­
lógicos, desenhos de câmara-clara, índi­
ces de aridez, balanços hídricos etc. Ela 
se preocupa com processos, com leis, é 
nomoteica. Dava suporte à tradição posi­
tivista, e, como se vê, a quantitativa, de 
certa forma, não foi tão inovadora. 

O fato de que em São Paulo a Geo­
grafia Humana tenha ocupado maior po­
sição revela, certamente, a manifestação 
de sua sociedade, ciente de sua força 
como estado mais desenvolvido do país, 
a tradição do bandeirantismo, que fora 
tão cara para Arolde, e conseqüente va­
lorização do esforço do homem. Contou, 
também, com a influência de Pierre Mon­
beig, então jovem geógrafo francês, que 
iria militar no Partido Socialista Francês, 
já com idéias mais avançadas em relação 
ao puro possibilismo, e que produziria 
sua tese numa linha temática (Monbeig, 
1952). 

O avanço da Geografia paulista não 
chegou ao ponto de negar a hierarquia 
da Geografia Física e o caráter natura­
lista da matéria. Lembro-me de duas ex­
periências pessoais. Eu fora encarregado 
de fazer a parte de São Paulo na divisão 
regional dos anos 40 e que foi exposta 
na Assembléia da AGB em Lorena. Cou­
be-me enfrentar a maior reação, por iden­
tificar uma zona industrial (naquela época 
restrita ao triângulo, São Paulo, Campi­
nas e Sorocaba), pois fugia completa­
mente à fisiografia ou não considerava 
os eixos de transporte (que a população 
utilizava para identificar regiões no es­
tado, obrigando a sua adoção pelos geó-
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grafos, mas que, afinal, possuíam analo­
gias com cursos de água). Eu entendi, na 
época, que a reação era devida porque 
representava uma intromissão de jovem 
geógrafo do governo central, desafiando 
as práticas da tradição agrária em vigor, 
defendidas por patrons, logo no estado 
que, por ser o mais desenvolvido, era o 
mais sensível à perda da autonomia. O 
outro episódio ocorreu em reunião da 
AGB em Belo Horizonte, onde Aroldo de 
Azevedo, como relator de um trabalho 
meu sobre a cidade de Angra dos Reis, 
negou a sua aprovação porque sua estru­
tura não estava em conformidade com o 
modelo padrão da época. Qualquer es­
tudo urbano devia começar por um capí­
tulo sobre a posição e o sítio, seguido da 
história da cidade, desde a fundação, os 
períodos do crescimento físico e a de­
marcação das áreas acrescidas etc. 

Como se vê, ao contrário do que mui­
tos possam pensar, modelo não é inven­
ção quantitativa ... 

A antecedência do físico se expressava 
simbolicamente de diversos modos: pela 
ordem das palavras nos títulos; pela or­
dem dos capítulos; pela ordem dos temá­
rios nos congressos. Réclus, discípulo de 
Ritter, é apontado justamente por ter uti­
lizado um título em que o homem aparece 
organizando o espaço, quando até recen­
temente geógrafos, imperceptivelmente, 
colocam a Terra na frente do Homem. 
Nas excursões, no ônibus, invariavelmen­
te, as equipes de Geomorfologia senta­
vam nos bancos da frente, os de Geogra­
fia Humana, atrás; a mesma disposição 
era mantida nas marchas, nas excursões 
a cavalo, quando a prioridade para as 
montarias pertencia à Geomorfologia. 

Uma Geografia naturalista não tem 
condições de alcançar o verdadeiro sen­
tido da regionalização, que compreende 
uma estruturação de caráter político­
-ideológico. Conseqüentemente, torna-se 
irônico verificar que, no fundo, o que a 
Geografia vidalina faz em regional é re­
cortar o território e descrever cada uni­
dade segundo capítulos de Geografia 
Sistemática. Deste pecado não escapa­
ram os modelos da Geografia do Brasil, 
do IBGE. 

Deste modo, a Geografia possibilista, 
ao subestimar os mecanismos econômi­
cos, desconheceu a explanação do local 
e do regional como escalas da manifes­
tação de fenômenos de dimensão nacio­
nal e mesmo universal. E, no entanto, o 
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exame das articulações de fenômenos de 
escalas diferentes, ou das diversas esca­
las de um dado fenômeno, é, segundo 
Pierre George, um papel fundamental da 
Geografia (George, 1964). Este desconhe­
cimento certamente influi na sua perda 
de espaço, a partir da fase desenvolvi­
mentista. 

No entanto, ao valorizar as pequenas 
unidades regionais, mobilizando o traba­
lho de campo, a Geografia vidalina for­
neceu retratos detalhados do dia-a-dia 
da vida local dos diversos setores da 
população. Se lhe faltou teorização, rigo­
res formais do cientificismo matemático, 
em compensação, não raro, sua lingua­
gem, às vezes literária, não conseguia 
mantê-la neutra em relação aos senti­
mentos. Veja-se a grandeza humana dos 
desenhos de Percy Lau, de Medina, e dos 
textos que os acompanhavam, na série 
Tipos e Aspectos do Brasil, publicada na 
Revista Brasileira de Geografia. Ela pre­
nuncia o caminho da hermenêutica e do 
moderno método antropológico, embora 
sem pensá-los teoricamente. 

Uma das críticas a serem feitas a cor­
rentes que se impuseram posteriormente 
pode ser a de terem perdido esta proxi­
midade física do povo da terra. E uma 
das reclamações de setores do campo 
interdisciplinar, quanto à Geográfica 
Quantitativa, foi justamente pelo fato de 
se ter abandonado aquelas pinturas im­
pressionistas, que estes setores não 
sabiam fazer, por quadros de abstracio­
nismo formal, em que competia, por 
exemplo, a economia espacial. 

A Geografia da Economia Política 

A questão da urbanização e industria­
lização já era vivenciada intensamente 
pela sociedade brasileira nas décadas de 
40/50, e encontravam-se presentes mo­
vimentos sociais e políticos que não se 
coadunavam com posturas filosóficas 
naturalistas ou de neutralidade das ciên­
cias. A própria corrente vidalina assumia 
formas mais atualizadas. 

Um aspecto desta adaptação refere-se 
à focalização de grandes temas sistemá­
ticos, na escala nacional, por exemplo, 
estudos da população, de colonização, 
de sistemas agrícolas etc. A vinda de Leo 
Waibel para o IBGE, nos fins dos anos 40, 
representou o início da superação da 
Geografia Física pela Geografia Humana 
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nesta Instituição. Waibel representa já 
uma Geografia influenciada pelo pensa­
mento econômico, relacionando a evolu· 
ção dos sistemas agrícolas aos sistemas 
econômicos, evocando a teoria de Von 
Thunen para a distribuição geográfica da 
produção agrícola. Invariavelmente, nos 
trabalhos de campo, atingido um ponto 
de observação panorâmica de uma área, 
testava um dos membros da equipe com 
a pergunta: "O que estamos vendo?" 
Influência do paisagismo de Fochler­
·Hauke, ou de Jean Brunhes? Também, 
mas, para Waibel, partindo-se dos fatos 
materializados na paisagem, deveria se 
chegar às relações do espaço econômico 
abstrato, e depois voltar ao concreto, 
pois o objetivo específico era a técnica 
da ocupação da terra; aproximava-se da 
idéia da organização do espaço como o 
objeto geográfico. Não há comprometi­
mento direto maior, com o político-ideo­
lógico; valoriza-se a democracia agrária 
da colonização, os sistemas agrícolas 
melhorados (Waibel, 1949). 

Outro aspecto refere-se ao fato de que, 
num órgão como o IBGE, a questão da 
participação direta na operacionalização 
do "planejamento" (até a segunda meta­
de dos anos 50, utilizar este termo para 
designar a intervenção estatal na eco­
nomia era banido nos meios oficiais, 
considerado do jargon subversivo), já 
excitava alguns geógrafos, a exemplo de 
Jorge Zarur (Zarur, 1955). A Geografia 
do IBGE participou dos estudos para a 
localização da Nova Capital, Brasília. 

No estilo, nos temas, reconhecem-se 
as tendências político-ideológicas dos 
geógrafos da época, José Veríssimo da 
Costa Pereira, ligado ao populismo getu­
lista, no Rio de Janeiro, Dirceu Lino de 
Mattos, irmão de senador ademarista. 
expressando a industrialização de São 
Paulo. 

No entanto, não faltaria, a este movi­
mento geográfico, aquela corrente que 
representaria a negação básica do natu­
ralismo e neutralismo. O materialismo 
histórico se propagava entre setores es­
tudantis universitários e penetra no meio 
geográfico; basta lembrar que Caio Pra­
do Junior fez o Curso de Geografia e 
História da USP e que escreveu alguns 
artigos geográficos (Prado Junior, 1949). 

Naturalmente esta corrente, que reunia 
contados geógrafos, se oporia à concep­
ção das relações do homem com o meio, 
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sem passar pelo modo de produção e 
fora de uma perspectiva histórica. Deste 
modo, a Geografia não seria tratada fora 
do quadro da Economia Política, desig­
nação de uma Ciência Social única, onde 
a Geografia, como a Sociologia, seria 
uma faceta. 

Nos anos 40/50, os reducionismos pro­
vocados por esta concepção herdada 
dos clássicos, que trataram a Economia 
num sentido amplo e abrangente, que 
compreendia inclusive a demografia, me 
faziam duvidar: seria a Geografia uma 
ciência, ou um ramo da Economia? 

Considere-se que, ao contrário do que 
ocorrera com todos os outros desenvol­
vimentos do pensamento geográfico no 
Brasil (inclusive da chamada escola ra­
dical, que é uma retomada da que está 
sendo tratada em outro nível epistemoló­
gico), este não encontrava paradigmas 
fora do país, nenhuma personalidade 
geográfica de guia. Note-se, por exemplo, 
que o livro Estudos Rurais na Baixada 
Fluminense (Geiger e Mesquita, 1956) foi 
escrito antes da chegada das novas es­
colas francesa'tl. Somente em meados dos 
anos 50 iria se tomaf conhecimento das 
escolas de Piérre George e Tricart, que 
lhe corresponde, e que naturalmente tive­
ram as condições para atingir outro nível. 
Inspirava-se na filosofia e na ideologia 
presentes e valorizava o significante so­
cial de qualquer trabalho. Tanto era im­
portante escrever como fundar o Clube 
dos lbgeanos, primeiro órgão associativo 
de funcionários do IBGE. 

Em termos políticos, a esquerda, desde 
os anos 40, propunha a transição do país 
para um capitalismo mais avançado, com 
reforma agrária, industrialização e forma­
ção de uma burguesia nacional, formação 
de forte setor nacional econômico apoia­
do no Estado (o petróleo é nosso). O tra­
balho geográfico deveria ser consciente 
de sua contribuição a este propósito, 
seus estudos iluminando os problemas, 
criticando os entraves, participando da 
elevação tecnológica, como um dos 
aspectos do desenvolvimento nacional. 
Estes posicionamentos conduziam as es­
querdas a alianças que invariavelmente 
eram feitas, desde o fim da Guerra, até 
recentemente, com o populismo. Note-se 
que em 1964, o Brasil ainda possuía mais 
população rural que urbana. Somente 
após as grandes transformações das últi­
mas duas décadas, com o surgimento de 
expressivo setor empresarial nacional 
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urbano, com a clivagem entre este setor 
e uma classe média expandida, é que, a 
partir da Nova República, setores da es­
querda passaram a integrar alianças com 
estes segmentos, em detrimento de popu­
lismos ultrapassados. 

Para um pequeno grupo de geógrafos 
do IBGE, onde a corrente da Geografia 
de Economia Política atingira maior ex­
pressão, a existência desta instituição era 
um fato em si altamente positivo, um 
campo para o desenvolvimento de uma 
Geografia aplicada ao planejamento e à 
mudança. Naturalmente a resistência a 
uma Geografia não naturalista foi Gnorme. 
Em 1951, parecer do geólogo Fróis de 
Abreu negava a publicação de trabalho 
meu em co-autoria com Regina Pinheiro 
Guimarães Spinola (depois, Rochefort), 
com o argumento que se tratava mais de 
Sociologia do que de Geografia. O artigo 
tratava de trecho do entorno da metró­
pole carioca, no setor leste, mostrando 
que a dependência da produção açuca­
reira, lá, se devia, não à abolição da 
escravatura, mas à passagem do enge­
nho para a usina e conseqüente concen­
tração geográfica noutra região. Mostra­
va, também, a influência de investimentos 
da poupança urbana para o desenvolvi­
mento de sítios fruteiros. Graças a Luís 
de Souza, o trabalho foi publicado no 
Anuário Geográfico do Estado do Rio de 
Janeiro, órgãos do Diretório Regional do 
IBGE. 

No entanto, na corrente histórica da 
urbanização e da industrialização, esta 
corrente acabaria assumindo maior po­
der, embora restringindo a linguagem a 
certos padrões. Nas publicações oficiais 
e oficiosas, as da AGB incluídas, voca­
bulário e citações eram fiscalizados e 
censurados. Neste processo, foi decisiva 
a aliança com o grupo de Geografia Hu­
mana que se desenvolvera em torno de 
Waibel, onde se destacavam, entre ou­
tros, o casal Bernardes, Walter Egler. 
Orlando Valverde fora um dos promotores 
da vinda de Waibel e se incluía na cor­
rente da Economia Política. O suporte 
básico para este desenvolvimento foi 
Fábio Macedo Soares Guimarães, o 
Dr. Fábio como era chamado. 

Fábio foi figura impressionante na his­
tória do CNG. Já engenheiro, foi fazer o 
Curso de Geografia e História na Facul­
dade de Filosofia do Rio de Janeiro para 
se adequar aos trabalhos que exercia em 
órgão que seria utilizado para formar o 
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CNG. Sobrinho do Embaixador Macedo 
Soares, foi o chefe da Seção de Estudos, 
hoje Departamento de Geografia. Tendo 
o sentido da precisão, promoveu o desen­
volvimento de estudos formais quantita­
tivos, como os de centrografia. Coman­
dou a divisão regional naturalista dos 
anos 40. Patriota, confundiu-se por certo 
momento com o lntegralismo. No entanto, 
honesto e democrata, Fábio se transfor­
mava, com o país e com os amigos, 
avançando no caminho da Geografia 
como Ciência Social. Seu apoio foi fun­
damental para a vinda de Waibel e, pos­
teriormente, para a presença de Roche­
fort. Escreveu novo artigo sobre a regio­
nalização já engajado na nova posição. 

Na universidade, contudo, o domínio 
vidalino era total, e por serem marxistas 
declarados, George, Tricart, Rochefort, e 
mesmo Dresh, que não saiu da Geografia 
Física, não conseguiam pisar na UFRJ ou 
na USP, a não ser depois de iniciada a 
fase quantitativa. Recordo, porém, que 
já durante a fase quantitativa, quando 
afirmei em São Paulo, que a Geografia 
era uma Ciência Social, que de resto não 
é tão novo, Camille Vallaux, em 1908, 
titulara um de seus livros clássicos de 
Geographie Socia/e: la mer, ainda pro­
vocava um escândalo. 

A Geografia da Economia Política solu­
cionou dialeticamente as questões Geo­
grafia Sistemática/Geografia Regional, 
Geografia Física/Geografia Humana; no 
primeiro caso, através dos conceitos de 
totalidades e partes, aplicados no exame 
das articulações das escalas geográficas 
dos fenômenos. No segundo caso, através 
do movimento histórico e social, não só 
da ocupação do espaço geográfico, como 
do próprio conhecimento. Valorizou es­
tudos urbanos e industriais, acompa­
nhando o movimento do país. Eu mesmo 
fora geomorfólogo e, aos poucos, fui 
conduzido para a Geografia Agrária, In­
dustrial, Urbana, Regional. Estabeleceu 
os contatos interdisciplinares, primeiro, 
com os arquitetos, interessados em pla­
nejamento urbano, depois com os econo­
mistas. Se a ação da ciência se traduz 
em prob/em solution (resolver problemas) 
ou em lightening problems (iluminar pro­
blemas), a Geografia da Economia Polí­
tica cumpriu o segundo papel. Sustentou 
a idéia de contribuir para o planejamento 
estatal, apostando na ampliação do, que 
se designa hoje, caráter relativamente 
autônomo do Estado, para induzi-lo na 
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ação por maior justiça social e promoção 
de desenvolvimento nacional. Esta, tam­
bém, era a posição dos geógrafos fran­
ceses citados em seu país. Foi certamen­
te esta postura que fez Rochefort prestar 
serviços ao Conselho Nacional de Desen­
volvimento Urbano - CNDU, nos anos 
70/80. 

Se comparamos a linha vidalina à pin­
tura impressionista, a presente corrente 
pode ser identificada com o cubismo. 
Faltaria chegar ao abstrato, o geométrico 
dos quantitativos, o informal e o neofigu­
rativismo das correntes críticas. 

Considerando a influência reducionista 
da idéia de uma ciência única, a Eco­
nomia Política, a preocupação mais filo­
sófica e política com a Geografia, do 
que epistemológica, a falta de um para­
digma elaborado na filosofia existente 
(como se diz hoje, em Marx pouco se 
encontra sobre o espaço ... ), em termos 
teóricos, esta corrente, a não ser quanto 
ao problema regional, não soube teorizar 
sobre a produção do espaço geográfico, 
não soube identificar mais precisamente 
seu objeto específico de conhecimento. 
Preocupou-se com os problemas dentro 
do espaço, não com o problema do 
espaço. 

Geografia Quantitativa 

A Quantitativa foi vista por alguns, 
apenas, quanto ao sentido estreito do seu 
papel político-ideológico, sem considerar 
sua inserção no movimento cultural do 
pós-guerra. A guerra abrira a perspectiva 
de novos futuros, novas tecnologias, no­
vas dimensões do espaço, tanto para o 
socialismo quanto para o capitalismo, 
sendo que a bomba mostrara, de um 
lado, o poder da teorização científica, 
que antecede realizações práticas, e, de 
outro lado, o perigo da desintegração 
total. Também nas artes, o abstracionis­
mo, durante algum tempo, só foi consi­
derado como instrumento reacionário. 
Quantitativa, abstracionismo, dodecafo­
nismo são diversas formas de manifes­
tação cultural no mundo capitalista do 
pós-guerra. No entanto, ao contrário das 
artes, a quantitativa também se difundiu 
pelo bloco socialista, embora filosofica­
mente mais contraditória ao marxismo. 

A escola quantitativa se instala no 
início dos anos 50 em países de língua 
inglesa. Este fato, em si só, explica a 
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sua quase inexistência na França. So­
mente após os movimentos universitários 
de 68, os acadêmicos franceses passam 
a citar com mais freqüência autores de 
língua inglesa. Esta Geografia Quantita­
tiva expressa: uma postura que introduz 
a intensificação das preocupações epis­
temológicas das ciências, no campo da 
Geografia; a negação da posição ideo­
gráfica da Geografia vidalina, seguida por 
Hartshorne (Hartshorne, 1939), e, conse­
qüentemente, a busca de leis que expla­
nassem as formas espaciais (Harvey, 
1969); como decorrência desta última 
posição, a procura da linguagem e das 
lógicas matemáticas, bem como o recur­
so às modernas máquinas da comou­
tação; ainda em decorrência da procura 
de leis universais, o abandono do natu­
ralismo e a concepção da organização 
do espaço como processo social; e, con­
seqüentemente, a aceitação da possibili­
dade de previsões, de intervenções nor­
mativas no próprio formato da organiza­
ção do espaço, que o naturalismo não 
permitia. 

Desenvolvendo-se no meio da cultura 
anglo-saxã, de tradição prática, oposta à 
contemplação, a Geografia Quantitativa 
troca a pergunta "o que é a Geografia?" 
por "o que deve ser a Geografia?" (Holt­
-Jensen, 1980). Este fato, em si, é reve­
lador da preocupação teórica, da procura 
de um novo paradigma. Este, para Khun, 
consiste numa teoria sobre tarefas e mé­
todos que regulam a pesquisa de uma 
ciência (Khun, 1970). 

Embora opondo-se a Hartshorne e 
Hettner quanto à posição ideográfica, 
contudo, ao se concentrarem nos aspec­
tos formais, geométricos do espaço, 
como objeto de seu conhecimento, os 
quantitativos se reencontravam com a li­
nha kantiana. Quando a Quantitativa dis­
cute o conceito de espaço absoluto, não 
é para negar o espaço como um objeto 
em si, sobre o qual todos os outros esta­
riam assentados e sim para dizer que 
o espaço são os objetos. Ela se restringe 
a mostrar, por exemplo, que uma distân­
cia mais curta pode provocar custos 
mais altos. É que para Kant, e sua lógica 
formal, o espaço não é um processo, do 
mesmo modo que para a Quantitativa o 
espaço geográfico como processo histó­
rico não é sua motivação. 

A posição de Hettner é correta quando 
afirma que ··na Geografia o aspecto tem­
po é recessivo; o geógrafo deve escolher 
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um dado momento no tempo, mas deve 
considerar os desenvolvimentos históri­
cos somente enquanto necessários para 
explicar a situação de um dado ponto no 
tempo". Realmente, Geografia e História 
constroem distintos objetos do conheci­
mento. Neste sentido, foi um mérito da 
Quantitativa fazer a Geografia definir a 
organização do espaço como seu objeto. 
Ela deu um passo à frente da própria 
Geografia da Economia Política que se 
envolveu em demasia com os processos 
históricos nos espaços, em vez de exa­
minar a formação dos espaços. Yves 
Lacoste atribui, ao engajamento político, 
o esquecimento do espaço; critica seu 
livro sobre países subdesenvolvidos, por 
se limitar a identificar diferenças espa­
ciais entre eles, sem se deter na forma­
ção do espaço em situação de subdesen­
volvimento (lacoste, 1976). 

O termo organização do espaço, empre­
gado pela escola de George, foi tomado 
da mesma fonte, funcionalista, sistêmica, 
dos quantitativos. Funcionalista, foi tam­
bém seu modo de interpretar centralidade 
ou rede urbana. Quando penso no meu 
livro Evolução da Rede Urbana (Geiger, 
1964) vejo-o, metade na linha da Eco­
nomia Política, a história dos espaços, e 
metade pré-quantitativo, com gráficos so­
bre o terciário para explicar hierarquias, 
áreas de influência. Naturalmente, é meu 
desejo reescrever um estudo sobre a ur­
banização brasileira, não da "evolução 
da rede urbana", mas da "rede de rela­
ções do urbano". 

Contudo, a Geografia Quantitativa foi 
longe demais no seu afastamento da His­
tória. Vinculada à epistemologia neopo­
sitivista, funcionalista e sistêmica, pro­
cura no espaço padrões formais, concen­
trações, diferenciações, provoca-os por 
determinismos, leis, na mesma linha do 
materialismo mecanicista darwiniano, só 
que atribuindo estes determinismos a 
fatos sociais. Confunde o objeto História 
com desenvolvimento histórico dos obje­
tos. Admite estrutura, função e forma, 
mas omite processo, da nova geografia 
(Santos, 1978). 

Descomprometida do materialismo his­
tórico, desconhece a interação dialética 
sujeito/ objeto. Isto se expressa clara­
mente na questão da regionalização. 
Para a Quantitativa, a região não passa 
de uma construção subjetiva, a partir dos 
padrões de distribuição geográfica de 
objetos, ou variáveis (Faissol, 1987). Não 
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realiza que, embora objeto abstrato, 
construído, nem por isso deixa de ter 
relações com um processo histórico real, 
com um objeto real, com funções polí­
ticas, ideológicas. Não procurando a 
regionalização dentro de um processo 
histórico, mas numa arrumação formal de 
dados, cai-se em subjetivismos, como a 
linha vidalina. 

Se a chamada Geografia Radical tem 
insistido nestas críticas, no entanto não 
se pode ignorar os avanços da Quantita­
tiva, em termos de reconhecer a organi­
zação do espaço como processo social, 
assumir tanto métodos indutivos como 
dedutivos, a posição nomoteica, o aban­
dono da falsa posição de neutralidade da 
Geografia Tradicional, a favor da partici­
pação direta no planejamento. Não tendo 
compromisso de mudar o mundo, procura 
a otimização do sistema em que se en­
contra inserida. No entanto, a procura 
dos equilíbrios traz o seu envolvimento 
com questões de eqüidade e a cooptação 
crescente dos quantitativos para a ques­
tão social é reconhecida pelo geógrafo 
radical Peet (Faissol, 1987). Não é de se 
estranhar que tantos jovens geógrafos 
quantitativos se passassem em pouco 
tempo para a linha radical. 

Já houve quem questionasse o empre­
go do termo teorética pelo grupo quanti­
tativo de Rio Claro, julgando ser uma 
tradução apressada do inglês. Não é bem 
assim; Ritter já acreditava em leis resul­
tantes da observação contínua de inte­
rações entre fenômenos, segundo o mé­
todo indutivo, "que o cientista detecta 
para provar regras impostas pelo poder 
divino". Para os quantitativos, estas ge­
neralizações empíricas seriam leis de 
validade restrita, válidas para tempos e 
lugares específicos. Através do método 
dedutivo, seriam obtidas leis gerais, ou 
teoréticas (e não teóricas oriundas de 
métodos teóricos), resultante do relacio­
namento teórico entre leis indutivas. 

No Brasil, a Quantitativa chegou nos 
fins dos anos 60. O período JK marcara 
o coroamento de primeira fase da indus­
trialização brasileira e o início do que 
se designa de internacionalização da 
economia. O avanço da industrialização 
traz à baila novos questionamentos. 
Ignácio Rangei (Rangei, 1985) mostra 
que, ao contrário do suposto pela es­
querda nos anos 30/40, mesmo sem a 
reforma agrária, que se inscreve nas rela­
ções cidade/campo, o país se industria-
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lizara. Ao lado dos antigos, surgem novas 
formas de problemas, as relações entre 
cidades, entre regiões, de concentração/ 
desconcentração, no bojo da intensifica­
ção das relações entre lugares. A geo­
grafia da Economia Política atende e se 
expande nesta fase, introduzindo, como 
já se disse, métodos precursores da 
Quantitativa. No entanto, todo este desen­
volvimento será perturbado pela crise do 
começo dos anos 60, a instalação de 
novo poder, que acolherá a difusão da 
Quantitativa. 

Ao contrário do suposto na época, o 
regime militar instalado em 1964 expan­
diu o sistema de planejamento que, após 
provocar breve período de recessão, pas­
sou a administrar novo ciclo de cresci­
mento econômico. Este crescimento pas­
saria pela difusão de enclaves de moder­
nização, ampliação da infra-estrütura, 
como de transportes, comunicações, am­
pliação das escalas dos serviços, por 
exemplo, transformando serviços antes 
oferecidos por empresas na escala mu­
nicipal, como as de água, eletricidade, 
telefone, em empresas estaduais, e inter­
ligando todos estes elementos em siste­
mas. Deste modo, seria ampliado o mer­
cado, o que se refletiu no crescimento 
urbano mais acelerado, particularmente 
no grande crescimento das cidades ca­
pitais estaduais. 

Neste novo quadro político institucio­
nal, o IBGE foi colocado no Ministério 
do Planejamento para colaborar com os 
economistas, que por sua vez desenvol­
viam os métodos da econometria. O 
IBGE devia fornecer estatísticas mais 
precisas, mais sofisticadas e mais rápido, 
bem como os mapas dos caminhos do 
funcionamento dos sistemas. Neste tra­
balho, uma das exigências apresentadas 
à Geografia fora que assumisse postura 
normativa, o que encontrou resistências 
mesmo entre geógrafos com altos postos 
na Instituição, de tradição naturalista, e 
que temiam as conseqüências da politi­
zação da Geografia, que certamente vie­
ram. No fundo, tratava-se apenas de 
transferência do compromisso de setores 
orgânicos com a classe rural para com 
a classe empresarial urbano-industrial. 
Contudo, este movimento traria enormes 
desdobramentos. 

Foi através desta ligação com o plane­
jamento que se desenvolveu a Geografia 
Quantitativa do IBGE, sendo a outra porta 
de entrada no país, o Departamento de 
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Geografia da USP, em Rio Claro. Lá, esta 
escola penetrou através de contatos di­
retos com centros universitários no exte­
rior. Durante o Governo Geisel, a pre­
ocupação com o formato espacial do país 
se torna explícita no planejamento de 
médio e longo prazos. A regionalização 
e os sistemas espaciais são utilizados 
como instrumentos em programas e pro­
jetos, criam-se as regiões metropolitanas. 

Tive algum papel na introdução da 
Quantitativa. Em 1968, visitando o IBGE 
quando em missão promovida pelo I PEA, 
John Friedman perguntou por que os geó­
grafos não praticavam uma Geografia 
como a de Brian Berry, na linguagem 
franca da Matemática, mais precisa e 
acessível para os economistas. Por coin­
cidência, pouco depois, me caía nas 
mãos o livro de Berry (1966) que me dei­
xou atônito. Gostaria da introdução, em 
linguagem qualitativa, sobre o desenvolvi­
mento histórico dos problemas da índia, 
e logo em seguida não conseguiria enten­
der mais nada, em meio a números de 
algo estranho, chamado de análise fato­
rial. Não quis tomar a atitude de muitos 
tradicionalistas, do não li e não gostei. 
Compreender o método era um desafio. 
Principalmente, considerando a minha 
postura, desde jovem, a favor do princípio 
de que quantidade é igual a qualidade. 
Sabia que um dos sustentáculos da Geo­
grafia Tradicional era a cultura bachare­
lista, avessa à lógica, mesmo formal, da 
Matemática. O conceito da mais-valia 
não era por acaso o resultado de um 
raciocínio dedutivo e matemático? Junto 
a Pompeu Accioly Borges, ainda na épo­
ca da Economia Política, me consultava 
sobre índices, e assim acabei apresen­
tando em 1967, no Congresso Regional 
da UGI, no México, um trabalho que cha­
mou a atenção de John Cole. Veio falar 
comigo socialmente, mas não soube 
ainda da existência da Quantitativa; so­
mente em fins de 68, através do livro 
citado de Berry, isto ocorreu. Em 69, re­
cebi carta de Cole nos Estados Unidos, 
onde eu estava lecionando um semestre, 
anunciando sua visita ao Brasil. Indiquei 
que procurasse Marília Galvão e Speri­
dião Faissol, que estavam à testa do 
Departamento de Geografia do IBGE. E 
John Cole trouxe a Quantitativa para o 
IBGE. 

No livro Evolução da Rede Urbana no 
Brasil coloco, de um lado, grandes cida-
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des na ordem da população, e, de outro 
lado, a ordem segundo a movimentação 
portuária, para mostrar a grande corres­
pondência. Não conhecia ainda o índice 
de correlação ordinal que, se expresso, 
daria mais realce. Seria necessário 
aprender métodos estatísticos. E esta foi 
outra motivação de resistência de tradi­
cionalistas, ter que aprender algo novo, 
junto com os alunos, que não raro eram 
mais rápidos. 

Sustentada pelo estab/ishment, mais 
numerosa, o que não fora o caso da 
escola da Economia Política, não tive 
dúvidas de que a Quantitativa, expondo a 
preocupação explícita com a epistemo­
logia, com o planejamento, iria acirrar o 
conflito com a Geografia Tradicional, e 
ser instrumento de outra grande crise. 
Não tive dúvidas, tão pouco, que a 
Quantitativa era uma fase passageira que 
seria superada por nova negação que a 
integraria em nova síntese, numa reto­
mada da velha Economia Política. Lem­
bro-me das discussões com geógrafos 
mais jovens, nos anos 70, naquela época 
quantitativos, defendendo o conceito ob­
jetivo da regionalização, os cursos de 
epistemologia, que davam margem ao 
acesso às diversas linhas de pensamento. 

A Geografia Quantitativa foi um dos 
suportes da segunda expansão do campo 
industrial no Brasil, campo este que, se­
gundo Lefêvbre, "intende o estabeleci­
mento do espaço-tempo homogêneo". Se 
regiões polarizadas deviam indicar os 
canais da difusão do capitalismo, regiões 
homogêneas, espaços de planejamento e 
controle, de ocupação de novas áreas, 
todo este mecanismo deveria atingir a 
homogeneização do espaço. Mas como 
atingi-la com os padrões da distribuição 
de renda? E foi esta situação que abriu 
os espaços para as posturas críticas que 
surgiram dentro do sistema de planeja­
mento, no IPEA, particularmente com os 
economistas espaciais como Hamilton 
Tolosa, Josef Barat, Thompson de And~a­
de, e não espaciais propriamente, como 
Pedro Malan ou Fernando Rezende. e no 
IBGE. A opinião de Peet foi válida, por­
tanto, também para o Brasil. 

No IBGE, a questão social, o confronto 
crescimento econômico/ desenvolvimen­
to, vai servindo de base para a ampliação 
da postura crítica dos trabalhos, de for­
ma acentuada desde os meados dos 
anos 70, e se 1n1c1a também mudança 
mais clara da linha epistemológica. O 
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avanço da abertura regulava o processo, 
numa instituição governamental como o 
IBGE. Em trabalhos como nos de Fany 
R. Davidovich (Davidovich, 1978) reco­
nhece-se esta evolução para a integração 
da Quantitativa em nova síntese. Também 
como em outras partes do mundo, onde 
David Harvey é um dos exemplos mais 
expressivos, foi freqüente jovens geógra­
fos se passarem da linha quantitativa para 
a marxista. Depois da Quantitativa a 
Geografia nunca mais será a mesma 
quando de sua institucionalização no 
país. 

Correntes de Geografia Crítica 

A expansão da Quantitativa nos países 
do centro coincidira, de certo modo, com 
a evolução para a chamada sociedade 
afluente e com o movimento de passa­
gem para a chamada civilização pós­
-industrial. Declinaram o número de tra­
balhadores braçais na indústria e as for­
mas tradicionais de luta de classe. De­
pois dos movimentos pela Paz e contra 
a bomba, desencadeia-se a questão da 
qualidade de vida e do meio ambiente, a 
força do movimento representando, em 
parte, novas formas de atuações político­
-ideológicas das esquerdas. Outros seto­
res aderem ao movimento que, a partir 
dos anos 70, ganha dimensões. 

A questão da qualidade de vida tentava 
colocar em cheque o consumismo alie­
nante. Acabou se concentrando nos con­
flitos de interesses da produção dos 
grandes complexos industriais e do con­
sumo do espaço por parte das popula­
ções. Já a questão da preservação am­
biental e dos recursos naturais renováveis 
revelaria conflitos entre setores empre­
sariais, prestando-se ao apelo por maior 
intervenção do poder público. 

Acrescente-se, ainda, as crises econô­
micas nos países do centro, durante fases 
dos anos 70 e 80, marcadas por momen­
tos de violência nas grandes cidades, 
recolocando em evidência a questão so­
cial. Todos estes fatos fazem compreen­
der a crescente tendência que se obser­
vou no campo da Ciência Social, de 
passar de simples posturas participativas 
no planejamento para uma atitude forte­
mente crítica. 

Na Geografia, estes fatos, somados ao 
movimento constante da filosofia do não 
(Bachelard, 1971 ), que anima o pensa-
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mento criador, vão influir para o refluxo 
da Geografia Quantitativa e fazer surgir 
a chamada Geografia Crítica. 

Não se trata de uma única corrente, 
fundada numa só linha filosófica. Mesmo 
os que seguem a linha marxista se sub­
dividem em correntes diversas. O que 
elas têm de comum é o posicionamento 
crítico à maneira pela qual é praticada 
a gestão do território e restrições aos 
métodos quantitativos. 

Um fato interessante promovido pela 
valorização do tema ambiental foi a rees­
truturação das relações Geografia Física/ 
Geografia Humana. A primeira já parti­
cipara, no passado, das críticas a técni­
cas da ocupação do solo. No Brasil, por 
exemplo, quanto às queimadas e outras 
práticas agrícolas provocadoras de ero­
são acelerada. No entanto, a posição, 
agora, deixa de ser explicitada apenas 
por razões econômicas; são considerados 
os aspectos do bem-estar, da proteção à 
vida, da ética humana, de forma explí­
cita, o que faz a Geografia Física aban­
donar a antiga falsa idéia da neutralidade 
ideológica e aceitar a ciência como prá­
tica social e histórica. Nesta postura, 
fatalmente, os ecologistas se deparam 
com os processos sociais, sejam econô­
micos ou culturais, como a fonte dos pro­
blemas que estudam, e isto os retira do 
isolamento naturalista. Em São Paulo, 
Aziz Ab'Sáber é exemplo de um ativista 
desta corrente. No IBGE, o movimento 
pelos recursos naturais e meio ambiente 
deu margem à criação de uma Supe­
rintendência de Recursos Naturais 
SUPREN, em 1977, onde atualmente se 
concentra a Geografia Física. 

a) Geografia Radical 

Esta a designação, em países de língua 
inglesa. das correntes que seguem o 
pensamento marxista da ação em favor 
da mudança social. Por influência da 
guerra-fria e do macarthismo, de um lado, 
do stalinismo e de seu conceito de bloco 
monolítico, de outro lado, marxismo, par­
tido comunista, URSS eram todos iden­
tificados como sendo a mesma coisa. À 

medida que a história dissolvia estes 
equívocos, o marxismo em países de lín­
gua inglesa deixou de ser considerado 
instrumento a serviço de potência estran­
geira. Desenvolveu-se, então, nos países 
do centro, grande trabalho de transfor­
mação da filosofia marxista em epistemo-
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logia, e, em vanas áreas das Ciências 
Sociais, teve início grande produção cal­
cada nesta linha. 

Na Geografia, a corrente radical tem, 
como ponto central, o relacionamento de 
formação social com espaço. A estrutu­
ração espacial, deste modo, não se faz 
segundo regras determinísticas de puros 
mecanismos econômicos, mas no con­
texto de um dado modo de produção e 
de uma dada formação social. Conse­
qüentemente, o processo histórico da 
velha Economia Política é mantido, mas 
o objeto do conhecimento é claramente 
definido como sendo o da produção do 
espaço. 

Nos países de língua inglesa, a Geogra­
fia Radical é praticamente uma escola 
nova e sua ascensão é aproximadamente 
paralela ao do estado previdenciário. Nos 
Estados Unidos, a Guerra do Vietnã, as 
posturas morais da tradição puritana, vol­
tadas tanto para os pobres do país como 
para a questão dos países subdesenvol­
vidos, influíram na expansão da escola. 
Eles continuam se utilizando dos métodos 
quantitativos, agora reduzidos a simples 
métodos de análise. 

Na França de Réclus, onde já existia 
grande grupo marxista desde o fim da 
guerra, a expressão "nova" não soaria 
tão bem. Trata-se de uma reestruturação 
da forte escola de Economia Política, 
onde a construção do espaço, e não a 
história econômica do espaço, passa a 
ser o objeto. Trata-se 'de reestruturar 
Ritter e integrar Hettner e também os 
quantitativos. 

No Brasil, o grupo da Geografia Eco­
nômica fora sempre muito pequeno e o 
movimento quantitativo, razoavelmente 
forte. Muitos geógrafos radicais vieram 
da Quantitativa, e portanto a expressão 
Geografia Nova (Santos, 1978) faz sen­
tido, considerando, ainda, que o grupo 
dedicou muito espaço e tempo à teoriza­
ção sobre a estruturação e a morfologia 
do espaço social. É comum, aliás, que a 
entrada de uma nova linha de pensamen­
to seja acompanhada de uma quantidade 
de trabalhos voltados para as questões 
conceituais e metodológicas, e escassez 
de material aplicado. Como diz Khun, 
citado por Holt-Jensen, "nesta fase trata­
-se da reconstrução da estrutura teórica 
de um campo de pesquisa, mais do que 
a acumulação de conhecimentos, caracte­
rística de fase revolucionária". Nos anos 
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mais recentes, esta linha começou a 
desenvolver trabalhos aplicados, como os 
do casal Sposito, em Presidente Prudente, 
Ariovaldo de Oliveira, em São Paulo, 
Lobato e Capdeville, no Rio de Janeiro, 
entre outros. Lembre-se, no entanto, que 
quanto à regionalização, a linha da Eco­
nomia Política, já há muito a relacionara 
ao processo histórico da formação social. 

O pensamento marxista sempre teve 
uma expressão forte no campo das Ciên­
cias Sociais desenvolvidas no Brasil. 
Como a Geografia universitária era do­
minada pelo naturalismo, até os anos 70, 
ela não foi influenciada por este fato. A 
quantitativa, tendo ajudado a colocar a 
Geografia como Ciência Social, e tendo 
servido para provocar reações, inclusive 
quanto ao seu comprometimento ideoló­
gico, foi deste modo, afinal, um fator para 
a expansão da linha marxista na Geogra­
fia .. Acrescentem-se outros fatos: ainda 
no campo endógeno acadêmico, a pas­
sagem do sistema de faculdades isoladas 
para o da universidade integrada, promo­
vida pelo regime militar, e que multipli­
cou a vida universitária, a liberdade de 
expressão que a abertura propiciou, como 
nunca houvera no Brasil, e a influência 
da volta de Milton Santos. Tendo se exi­
lado por motivos políticos, e se tornando, 
no exterior, geógrafo de vanguarda e de 
renome internacional, sua volta, com a 
abertura, além das cargas emocionais 
transmitidas, teve, de certo modo, o 
mesmo papel desempenhado no passado 
pelos grandes mestres estrangeiros. No 
campo exógeno, deve-se considerar a 
permanência dos graves desníveis soci­
ais do país clamando por justiça, a po­
breza tendo se tornado mais acentuada 
com o crescimento urbano; a divisão 
maior entre a burguesia e grandes massas 
da classe média urbana, onde os pesqui­
sadores se inserem; e as tendências de 
oposição à enorme concentração do po­
der nas mãos do Estado, provocando 
inclusive o incremento do associativismo. 
Em São Paulo, principalmente, o grupo 
marxista pôde ganhar espaço através de 
um trabalho organizado. 

O movimento, porém, não foi restrito 
à universidade, manifestou-se também no 
IBGE, embora mais lento e contido, natu­
ralmente. O conhecimento dos mecanis­
mos da elaboração da morfologia do es­
paço é tanto mais necessário para o Es­
tado quanto mais complexa a economia, 
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e quanto mais ele se vê envolvido na 
gestão do território que é a base da 
especialização. Além disso, os diversos 
segmentos da sociedade, as diversas 
ideologias tendem a ocupar espaços den­
tro das esferas do Estado, o que tem 
ampliado seu caráter autônomo. Deste 
modo, em termos de atividade científica, 
o próprio Estado tem recuperado esta 
corrente, cujo trabalho lhe interessa ex­
plorar, assim como para as forças do 
capitalismo em geral. Seria, por exemplo, 
inconcebível nos anos 50/60, solicitar 
auxílio de fundos governamentais para a 
pesquisa, invocando explicitamente a te­
oria marxista. 

Se a Geografia Quantitativa foi com­
parada ao abstracionismo formal, a Radi­
cal pode ser comparada a uma nova figu­
ração, pós-moderna e expressionista. No 
entanto, alguns setores identificados com 
a tradição dialética, ou com o marxismo, 
formam subcorrentes. Por exemplo, a da 
fenomenologia, ou a da hermenêutica, 
esta valorizando os métodos antropoló­
gicos, na procura da interpretação dos 
desejos dos atores, não apenas nas con­
seqüências objetivas. 

b) Outras Correntes da Geografia 
Crítica 

Antes da Segunda Guerra Mundial. 
estávamos na "era do rádio", parodiano 
Woody Allen. Não existiam TV, avião a 
jato, computador, satélite que iriam enco­
lher o planeta, no caminho da globaliza­
ção. Todos estes instrumentos da grande 
revolução tecnológica reforçam a con­
centração do poder do Estado e das 
grandes corporações. A contrapartida 
são movimentos como os da revaloriza­
ção dos regionalismos, do associativis­
mo mais freqüente, em escala local, e 
outros que, de forma correta ou incorreta, 
procuram afirmar a liberdade do pequeno. 

Esta é outra influência exógena da pos­
tura crítica e que abrange setores não 
marxistas, tendo repercutido na Geo­
grafia. 

No Brasil, a quantitativa provocara. 
contra si, a aliança entre a Geografia 
Tradicional e setores da Economia Polí­
tica. Como em outras partes do mundo, 
a queda da Quantitativa deu marqens a 
reestruturações, tanto de quantitativos 
como dos tradicionalistas. 
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Uma expressão do engajamento dos 
quantitativos numa postura mais crítica 
corresponde a seguir a linha da chamada 
Geografia do Bem-Estar, extremamente 
voltada para as relações entre o econô­
mico e a questão social, numa atitude 
ativa de reformismo. 

Quanto aos tradicionalistas, tornaram­
-se menos preocupados com o natura­
lismo, admitindo o caráter social da Geo­
grafia, e com a neutralidade. A Geografia 
Humanista, - entre os quais Yi Fu Tian 
é conhecido no Brasil -, valoriza o 
mundo objetivo como uma experiência 
humana. Dado o nível técnico atingido, o 
perigo da extinção é agora real, o que 
reforça as preocupações da Ecologia 
Humana. 

Existem, ainda, outras correntes, como 
a do Comportamento do Espaço-Tempo, 
além das antigas, como a Cultural, a His­
tórica que se mantêm. 

CONCLUSAO 

Em La Revolution Urbaine, Lefêvbre 
interpreta o movimento da humanidade, 
como tendo se deslocado de um campo 
agrário para um campo industrial e que, 
na atualidade, estaria se dirigindo para 
o campo urbano. 

De uma forma ou de outra o que as 
diferentes correntes de Geografia fize­
ram no Brasil, até meados dos anos 70, 
foi contribuir para que o país parti­
cipasse desta passagem do campo agrá­
rio para o campo industrial. 

No entanto, campo agrário e campo 
industrial são amplos, compreendem es­
pecificidades, relativas a diversos países 
e regimes e conforme a fases históricas. 
Elas caracterizaram justamente as diver­
sas formações sociais. Neste sentido, 
cada corrente assumiu compromissos 
distintos, quanto ao modelo de formação 
concebido e quanto à estrutura corres­
pondente. No Brasil, o campo industrial 
reteve fortes elementos herdados do 
campo agrário. 

Em outras palavras, quanto ao conheci­
mento, todas as correntes contribuíram, 
de uma forma ou de outra. Se o trabalho 
científico filtra uma dose ideológica, con­
tudo ciência e ideologia são coisas dis-
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tintas. Como diz o refrão popular, é 
melhor uma natureza-morta bem pintada, 
que a Madonna mal pintada. O mesmo 
pode ser dito em relação aos trabalhos 
geográficos; há os bons, independente da 
escola a que pertencem, que acrescen­
taram algo ao conhecimento, enquanto 
outros não passaram de repetições, reci­
tadas em linguagens distintas, discursos 
ideológicos de chavões etc. 

No entanto, em termos das intenções 
políticas, explicitamente ou implicitamen­
te, cada escola procurou favorecer deter­
minados segmentos da formação social 
em movimento. 

Por convergência com o centro, o Bra­
sil estaria se movimentando na dirP-ção 
do campo urbano, ou, de uma socie­
dade urbana, nos termos concebidos por 
aquele autor. Este fato estaria na base 
das inquietudes e das novas buscas da 
Geografia, a partir dos meados dos 
anos 70. 

O aguçamento da crítica ao campo 
industrial teria por objetivo facilitar este 
movimento na direção da sociedade ur­
bana. No entanto, de forma mais ou 
menos consciente, diversas forças da 
massa populacional, ou das instituições, 
inclusive oficiais, estão atuando para esta 
transição. Cabe, portanto, ao conheci­
mento científico ter, simultaneamente, 
um papel crítico e um papel atuante na 
abertura dos caminhos para a sociedade 
urbana. 

Não é fácil conceber a sociedade ur­
bana na fase do acabamento, nem seus 
exatos contornos geográficos. Contudo. 
esta sociedade urbana que está surgindo 
já manifesta indícios de que dará grande 
importância ao formato do seu espaço. 

Alguns deles se referem a novas formas 
políticas e administrativas na gestão do 
território, nas articulações dos níveis, que 
vão da esfera local ao nacional, ao cres­
cimento dos movimentos de associati­
vismo, na base local e regional, ao inte­
resse crescente das populações quanto 
à gestão do território e à proteção ambi­
ental, a nível nacional, regional e local 
(a nova Constituição, por exemplo, regis­
tra a defesa do meio ambiente); a procura 
direta das organizações comunitárias, 
pelos organismos científicos e técnicos 
oficiais, para a orientação e consulta etc. 

Dentro desta reestruturação já se am­
plia o trabalho geográfico ligado às insti-
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tuições locais (municipais} e regionais 
(estaduais}, praticado em agências gover­
namentais correspondentes a estes níveis 
e em universidades. De forma crescente, 
este trabalho tende a ser articulado com 
a representação comunitária. 

O processo envolve também as arti­
culações de lugares e regiões cor:n a 
esfera nacional, e mesmo internacional. 
Conseqüentemente, universidades e ins­
tituições como o IBGE dispõem, pela 
frente, de um amplo campo de atividades, 
quando a tendência é de crescente valo­
rização da variável espacial. O trabalho 
a ser realizado envolve, inclusive, o es­
tudo das mudanças da inserção do país 
na economia e sociedade internacionais. 

No livro clássico Les Sciences Geogra­
phiques (Vallaux, 1925), Camille Vallaux 
inicia com a citação de Strabon, que a 
Geografia é mais um assunto de Filoso­
fia. Sem dúvida, o é. A partir dos anos 50, 
crescia a aceitação da Geografia como 
Ciência Social. Diante das últimas consi­
derações, aqui apresentadas, da atividade 
geográfica, podemos afirmar ser a Geo­
grafia uma Ciência Política, de certa 
forma recolocando-a na antiga Economia 
Política. 
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A Geografia vidalina dizia que a Geo­
grafia era uma Ciência de Síntese, englo­
bando processos naturais e sociais. Era­
-me difícil aceitar a síntese como um con­
ceito específico da Geografia: todas as 
ciências praticam análise e sínteses; a 
Quantitativa se fartou no uso do termo 
análise. Contudo, se tomarmos mais pro­
fundamente estes dois conceitos, com 
Lefêvbre, veremos que a análise é o ato 
de destacar o objeto da totalidade a que 
pertence, para o seu maior entendimento, 
sendo, portanto, uma violência, uma 
agressão. A síntese consiste em refazer 
o todo, racionalmente, recolocando os 
objetos analisados numa nova estrutra. 
Se a racionalização da vida humana, na 
sociedade urbana esperada, compreende 
a produção racional do espaço do ho­
mem, então a Geografia é uma Ciência 
de Síntese. 

PEDRO P. GEIGER 
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RESUMO 

O trabalho aborda a elaboração do conhecimento geográfico e a atuação de instituições geográficas 
brasileiras nos últimos 50 anos, período em que teve inicio a institucionalização da Geografia, como 
atividade regular e contínua, acadêmica e profissional. O propósito de refletir sobre o passado é o 
de ampliar o pensamento sobre o futuro. 

A primeira parte compreende a análise da implantação de instituições e sua evolução. Na década 
de 30, surgiram: 

- as Faculdades de Filosofia, nas quais foram criadas Cursos de Geografia e História. Inicialmente, 
dedicaram-se fundamentalmente ao preparo de professores ·para o 2.0 grau. A USP se adiantou como 
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centro de pós-graduação. Na fase da modernização, a partir dos anos 70, cresce o papel dos Departa­
mentos de Geografia, como centros de pesquisa e pós-graduação; 

- o IBGE, reunindo atividades estatísticas, cartográficas e geográficas. Inicialmente, sua Geografia 
deveria cumprir, em relação ao interior do país, papel aproximadamente semelhante ao que cumprira 
para a expansão dos países do centro no século passado. Nas primeiras fases da Instituição, preva-. 
teceu a Geografia Física. A proporção que o Pais se urbaniza e se industrializa ascende a Geografia 
Humana, e o IBGE acaba inserido como peça de um sistema de planejamento econômico-social, A 
Geografia Física é integrada numa Superintendência de Recursos Naturais. Inicialmente, o IBGE era 
o principal foco acadêmico da Geografia, porta de entrada das inovações e seu difusor. Com a ascen­
são da universidade e o envolvimento crescente no planejamento, esta função se retraiu em termos 
relativos. Comissão Nacional da UGI e Seção Nacional do IPGH são tratadas nas suas ligações com o 
IBGE; 

- a AGB é o órgão cultural de massa, onde instituições e correntes se enfrentavam. Desde os 
anos 70 passa por intensa politização, recentemente com excessivo posicionamento partidário da 
direção nacional, o que reduz o debate. Paralelamente, surgem novas formas de encontros acadêmi· 
cos, promovidos pelos centros de pós-graduação. 

A segunda parte trata das correntes de pensamento vividas no Brasil, destacando: 

- a linha vidalina, cuja postura naturalista e neutralista lhe fornecia o suporte político para se 
impor como escola hegemônica; ao rejeitar o determinismo grosseiro, introduzindo o possibilismo, na 
verdade substituiu o conceito de determinações históricas; pelo de determinações geográficas, o que, 
no fundo, é forma disfarçada de determinismo; 

- atendendo a outras posições filosóficas, já desde os anos 40 se praticava uma geografia vin­
culada à Economia Política, que pretendia contribuir de forma explícita para a transição do Brasil 
agrário para um Brasil industrializado e urbanizado Mais preocupada com a filosofia do que com a 
espistemologia, se fix.ou mais da economia nos espaços geográficos, do que nos processos da elabo­
ração de estruturas espaciais, a não ser quanto ao processo regional. O desenvolvimento abriu espaço 
para a sua expansão, afirmando-se o caráter social da Geografia; 

- para uma segunda fase de industrialização e urbanização, o Estado monta um vasto sistema de 
planejamento. Neste contexto se insere a Geografia Quantitativa, destinada a indicar os caminhos 
da difusão maior do capitalismo, a organização do território, como reflexo da maior organização dos 
aparelhos de administração e controle do Estado. Tratava-se do avanço do campo industrial no pais, 
cuja maior complexidade valorizava o tratamento da variável espacial. A organização do espaço passa 
a ser o objeto do conhecimento da Geografia, que inicia a incorporação de preocupações epistemo­
lógicas. O caráter social da Geografia é reafirmado. Contudo, neopositivista, a Quantitativa, ade­
quada para o momento político em que entra no pais, não se ocupa do processo histórico. Os es­
paços são formados por determinismos econômicos, não se fala da formação social. 

- o movimento de transição do campo industrial para o campo urbano, ou para a sociedade 
urbana, dá suporte às inquietudes e novas buscas da Geografia. Abrem-se as oportunidades para o 
desenvolvimento das Geográfias Criticas, particularmente da Geografia Radical. Esta, negando a Quan­
titativa, resgata, porém integrando, a estruturação do espaço como objeto do conhecimento geográ­
fico, considerando-a uma instância da formação social. Assim, volta à base filosófica da Geografia da 
Economia Política. 

De certo modo, até o advento das chamadas correntes críticas, todas as escolas contribuíram para o 
avanço do conhecimento e para a transição do Brasil para o campo industrial, embora os compro­
missos de cada uma fossem com distintos segmentos da formação social. 

De forma mais ou menos consciente, massas de população, setores organizados, instituições, inclu­
sive oficiais, estão atuando para a transição à sociedade urbana. Não é fácil conceber o acabamento 
desta sociedade, mas já temos os indícios de que ela dará grande importância ao formato de seu 
espaço geográfico. Conseqüentemente, sem perder nunca uma postura crítica, cabe à Geografia parti­
cipar das novas articulações que se estabelecem, inclusive na administração pública, para o advento 
da sociedade urbana. 

Diante do exposto, a Geografia passa a ser uma Ciência Política. A análise consiste em destacar 
um objeto da totalidade a que pertence; a síntese consiste em refazer o todo, racionalmente, recolo­
cando os objetos analisados. Se a racionalização da vida humana na sociedade urbana esperada com­
preende a produção racional do espaço do homem, então a Geografia é uma Ciência de Síntese. 
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PLANEJAMENTO E GEOGRAFIA: 
A 

EXEMPLOS DA EXPERIENCIA 
BRASILEIRA 

Speridião Faissol * 

INTRODUÇAO: A IDÉIA DE 
PLANEJAMENTO 

"A moderna idéia de planejamento se 
inicia nos primórdios do Século XIX, 
quando Henri Saint-Simon, inspirado por 
jovens engenheiros da nova Escola Po­
litécnica de Paris, imaginava uma socie­
dade nova e humana, livre dos problemas 
do feudalismo agrário contemporâneo" 
(1 ). Com estas palavras John Friedmann 
dá início a um de seus Discussion Pa­
pers, "Pianning in Latin America: From 
technocratic i/lusion to open democracy" 
um título muito provocativo, em uma sé­
rie extremamente inovadora da "School 
of Architecture and Urban Planning" da 
Universidade da Califórnia, Los Angeles 
(UCLA), série que se tornou tão conhe­
cida entre os geógrafos, especialmente 
no Brasil, pelo seu conteúdo de discus­
sões de questões de desenvolvimento e 
planejamento, especialmente regional. 

Augusto Comte, que havia sido secre­
tário de Saint-Simon, levou a idéia adi­
ante, porém ligando o planejamento à 

inevitabilidade do progresso (cujo mo­
derno equivalente é o desenvolvimento) 
e dos estágios da História, que se ajusta­
vam à sua inspiração positivista. E, se­
gundo Comte, a razão científica guiaria 
a empresa humana e descobriria "leis" 
segundo as quais a história iria se mo­
vendo, inelutavelmente, de seus começos 
primitivos e mitológicos, para seu domí­
nio final e magistral pela razão humana. 
Era a Ordem e o Progresso, uma ordem 
moral que deveria guiar o ser humano e 
a sociedade precisamente a esta Ordem e 
ao Progresso, coincidentemente o lema 
da bandeira brasileira, de inspiração dos 
republicanos positivistas que a proclama­
ram no Brasil. 

É claro que estas leis tinham muito a 
ver com a filosofia evolucionista Darwi­
niana, traduzida para o social por Herbert 
Spencer, nas quais inter-relações e inter­
dependência se conjugavam, no contexto 
de um habitat comum, que era forjado 
de forma menos competitiva internamen­
te a este habitat, pelo próprio funciona­
mento do surviva/ of the fittest que fazia 
sobreviver as espécies e os grupos so­
ciais mais aptos e também mais homo­
gêneos num contexto comunitário/terri­
torial. 

• Professor do Departamento de Geografia do Instituto de Geociências.' da Universida_de do Estado do Rio de Janeiro 
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E era um conceito dos que chamamos 
ligados à nossa civilização ocidental, 
cristã e paradoxalmente extremamente 
materialista, em termos de sua noção de 
progresso ou desenvolvimento e sobre· 
vivência, materialista e elitista, pois este 
progresso brasileiro sempre esteve mui· 
to ligado e beneficiando aos objetivos de 
uma população minoritária. 

W. W. Rostow- em seu manifesto não 
comunista -, nas suas famosas etapas 
do desenvolvimento econômico, colocou 
estes postulados em termos de uma su· 
cessão de etapas do desenvolvimento 
econômico, a partir da fase pré·industrial 
até a que ele denominava de pós-afluente 
(a hoje chamada alta tecnologia) e que 
marcaram muito o pensamento econô­
mico e desenvolvimentista da década de 
50 e até na de 60, como se fossem os ine­
lutáveis estágios do processo de desen­
volvimento, moldados à maneira ociden­
tal (1 a). 

Mesmo Marx era um racionalista cien­
trfico, como observa Friedmann, e acre­
ditava nas laws of motion históricas, que 
levavam sempre para cima, apesar de 
dialeticamente, em direção de um mais 
abrangente domínio da história, pela ra­
zão humana. Tanto, diz Friedmann, que 
a implementação da Revolução de 1917 
em que se baseou na construção da nova 
sociedade, que ela previa, era dirigida 
através de séries de planos qüinqüenais 
que se interpenetravam (1) p. 2. 

A linha Saint-Simon/ Augusto Comte se 
constituiu no Positivismo, que reverberou 
por todo o século, e também na Geogra­
fia entre outras áreas de conhecimento, 
se prolongando até a primeira metade do 
presente século - Positivismo e Utilita­
rismo -, /e réel, /e précis et /' utile que, 
juntos, formaram a base de uma pro­
longada tradição científica, ocupando 
um papel preponderante na Geografia. 
De sua linha filosófica derivou o conceito 
de Geografia - uma ciência empírica e 
de observação, /e réel e /e précis -, mais 
factual que teórica, preocupada mais 
com lugares que com espaço, idiográfica 
e não nomotética. Mas preocupada em 
mostrar espaços homogêneos, úteis no 
processo de planejamento. 

E esta linha filosófica ainda é forte, 
embora desafiada e superada pelas no­
vas tendências da Geografia, a partir, 
principalmente, da década de 60. 
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Comte supunha que o plano era sim­
plesmente a tradução das inevitabilida­
des históricas em termos programáticos 
- as leis de coexistência e de sucessão 
do Darwinismo social, que governam a 
Sociedade (e que segundo ele são inva­
riáveis); enquanto Marx acrescentava a 
dimensão classes a esta crença na cien­
tificidade do planejamento, com o bem 
comum a partir não das raison d'état de 
Comte mas da própria classe operária; 
enquanto Lenine colocava os objetivos 
nas mãos da vanguarda do Partido Co~ 
munista "that would speak in the name 
of the proletariat, or to the state, tout 
court, which now was in working class 
hands" (1) p. 2; portanto também elitista, 
importante de se constatar. 

Isto quer dizer que a idéia de planeja­
mento cruzava fronteiras ideológicas, 
tanto no sentido de sistemas de governo 
(democráticos ou autoritários), como no 
sentido de sistemas econômicos (capita­
listas ou socialistas), embora objetivos e 
premissas fossem naturalmente diferen­
tes. Provavelmente nunca se procurou 
fazer um planejamento sem que ele pro­
curasse interpretar os interesses nacio­
nais - às vezes explicitamente do povo, 
às vezes da Nação -. A questão crucial 
sempre foi como interpretar estes inte­
resses e em que medida os mesmos (Po­
vo e Nação) são realmente interpretados. 

Esta origem do Planejamento não 
guardava nenhuma ligação com a Geo­
grafia, pois tinha fundamentos de Enge­
nharia social e em termos conceituais 
era até mais sociológica que econômica. 
A abrangência territorial era nacional, 
sem preocupação com o subnacional. 

A despeito disso - quer dizer, de uma 
concepção estritamente social do plane­
jamento -, em um país das dimensões 
continentais e com as disparidades de 
desenvolvimento em nível regional como 
as que se observam no Brasil - ainda 
que se queira vê-las, apenas, em sua di­
mensão vertical/social - Geografia e 
Planejamento são atividades cientificas 
que, necessariamente, se complementam 
e se processam muito paralelamente, pois 
que um dos objetivos do planejamento 
acabaria por ser, naturalmente, a diminui­
ção dos desníveis regionais, talvez colo­
cados ao nível de bem-estar das comu­
nidades. O planejamento tinha apenas o 
sentido utilitário de facilitar a sobrevivên-
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cia do mais apto, seguindo a linha posi­
tivista/ evolucionista. 

A idéia de planejamento, de uma ma­
neira ou de outra, está sempre presente 
quando se formulam - ainda que de 
uma forma muito vaga e até abstrata -
o que se costuma chamar de objetivos 
nacionais, para usar um jargão consa­
grado na Escola Superior de Guerra. Da 
mesma forma, Planos de Governo, sejam 
esboçados em campanhas políticas ou 
encomendados a especialistas - os 
exemplos no Brasil são numerosos e se­
ria desnecessário mencioná-los, por isso 
mesmo constituem formas de planeja­
mento. Mas a idéia de planejamento, em 
face dos poderosos movimentos que 
sempre defenderam as chamadas "forças 
do mercado", começa a se restringir -
especialmente no caso do planejamento 
regional - e emerge com uma ênfase 
mais em regiões historicamente definidas 
do que em regiões funcionais, que sig­
nifica a mobilização política de popula­
ções regionais como protagonistas do 
processo, portanto, com mais ênfase po­
lítica e territorial, como observa Fried­
mann (2). 

O ponto que Friedmann ressalta é que 
estas regiões historicamente definidas -
que o sistema capitalista procura subor­
dinar à lógica do mercado - são capa­
zes e, somente elas, de oferecer uma re­
sistência a estas forças e "promover a 
sua identidade distinta, social e cultural, 
em termos de um espaço da vida para 
sua população" (2) p. 3. A questão da 
identidade foi a chave para uma evolução 
do regionalismo para o que se denomi­
nou o imperativo territorial, uma espécie 
de lugar de nascimento, mais território 
que região. 

Mas de uma forma ou de outra o pla­
nejamento regional da década de 50 e 
60, de um modo geral, falhou em incor­
porar uma dimensão política e, como sa­
lienta Friedmann, mais particularmente a 
dimensão de uma "política de lugares" 
(diferente da noção absoluta de lugar da 
concepção Newtoniana/ Kantiana da es­
cola idiográfica) que é capaz de incor­
porar aqueles valores do "espaço da vi­
da" de que ela fala sempre. Faissol 
chama a atenção para a necessidade de 
uma aliança com a cidade, no planeja­
mento regional, mas a cidade/município, 

,Que só ela tem poder político (2a). 
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A questão fundamental que se coloca, 
ainda no plano nacional - e este é um 
ponto crítico no Brasil -, ou em países 
em desenvolvimento, em geral, é, como 
sugerimos acima: 

a) que objetivos nacionais são esses, 
quem são os seus autores, e/ou quem 
os formula? 

b) serão objetivos da sociedade como 
um todo? (raison d'état?) quem interpre­
ta estes anseios e objetivos? E ainda 
assim em que contexto global? 

A linha nacionalista, mais preocupada 
com a "Nação", estabelecia para ela 
objetivos globais, sem necessária vin­
culação nem com o real interesse nacio­
nal, ou com partes deste todo nacional. 

A idéia do Brasil Grande tinha muito a 
ver com ser a oitava economia do mun­
do, uma raison d'état, mas não tinha a 
ver, necessariamente, com diminuição 
dos desníveis sociais e intranacionais de 
desenvolvimento. 

c) seriam grupos de pressão, organi­
zados em torno de questões específicas, 
mais ou menos cartoríalistas? 

Augusto Comte colocava a questão, 
como dissemos, em termos de raison 
d' état; o interesse nacional entendido 
coletivamente, num momento histórico 
em que dominavam os países algumas 
aristocracias ou elites sociais ou econô­
micas e mesmo culturais, que interpreta­
vam estas razões a seu modo. E formu­
lavam os seus objetivos nacionais. 

Estas questões são relevantes e têm 
sido muito discutidas no contexto da 
elaboração constitucional brasileira re­
cente; ao longo deste processo se assis­
tiu a uma variada movimentação de for­
ças políticas, econômicas, dentre outras, 
pois ali, na Constituição recém-votada, 
estão e estavam para ser codificados 
estes objetivos, ainda que não sob este 
título. E embora não se discutisse a 
idéia de planejamento em si mesma (al­
guns críticos têm sugerido que a atual 
Constituição relegou o Planejamento, por 
considerá-lo uma forma autoritária), os 
objetivos a atingir foram intensamente 
discutidos. O Preâmbulo da Constituição 
recém-votada é de uma clareza de obje­
tivos e até de uma beleza literária extra­
ordinárias. 

E aí parece-nos necessário uma i'ncur­
são pela própria significação do plane­
jamento, como um processo de ordena-
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ção e priorização de etapas, na vida 
nacional. 

Geografia e Planejamento surgem, pre­
cisamente, no momento em que pensa­
mos que, em paralelo, estes objetivos 
nacionais podem incluir um ordenamento 
territorial, uma diminuição das disparida­
des sociais e regionais; este tem sido 
um elemento permanente nas formula­
ções de objetivos e de planos de Gover­
no, no discurso da sociedade, em geral, 
e muito claro na presente Constituição. 

Mas planejamento não significa - pelo 
menos não deve significar - imposição 
de cima para baixo de formas de com­
portamento e de normatização do pro­
cesso econômico e social; é bem ver­
dade que, como com muita freqüência 
o planejamento esteve muito associado 
ao planejamento do desenvolvimento re­
gional, ele acabava por se constituir em 
processos de tentativa de transferências 
de renda de uma região para outra; pela 
vontade política clara de uma região que 
pressiona a sociedade e transforma os 
seus pleitos em decisão política nacional, 
nem sempre com a completa aquiescên­
cia da outra região; entretanto, como 
salienta Friedmann (3), como este pla­
nejamento seguia uma linha de "importa­
ção de crescimento econômico. . . inte­
grando regiões e localidades em uma re­
de global de relações econômicas em 
bases de desigualdade ... ", a despeito 
de persistentes esforços, a periferia per­
maneceu periferia; e, em mais casos, o 
íncome gap aumentou. Esta poderia bem 
ser uma descrição da história do plane­
jamento do desenvolvimento regional do 
Nordeste, onde a completa aquiescência 
da outra região tem sido uma dura dispu­
ta política e econômica. 

A sugestão de Friedmann, na linha de 
um processo democrático, é a de que "it 
would have to rest directly on the power 
of the people mobilized for a life in 
common, in both their life spaces and 
place of work. This may be stated more 
succintly. lf the state is to respond effec­
tively to their needs, people must first 
reclaim their sovereign power by revital­
izing the political community in which 
they live. lmplied is a restructuring of ins­
titutions in the direction of self-manage­
ment and greater autonomy" (3a) p. 13. 
Ainda aí a Reforma Tributária que a no­
va Constituição aprovou, revelou uma 
união forte entre os estados interessa-
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dos, de um lado, e outros estados e o 
Poder Federal, de outro. 

Neste contexto é importante destacar 
a noção de lugar/território, diferente do 
conceito clássico Newtoniana, e com 
um sentido de uma área ocupada com 
uma população, dotada de um sentido 
de identidade (talvez o chamado impe­
rativo territorial), portanto, com uma co­
notação político/ democrática clara, de 
vez esta população gera anseios e aspi­
rações de qualidade de vida que são um 
importante elemento no planejamento. 

Em termos de América Latina em geral 
e Brasil em particular é preciso observar 
que muitos países retornaram ao Poder 
Civil - e, embora as democracias re­
sultantes ainda sejam fracas e instáveis, 
elas têm, segundo observa Friedmann, 
"tremendas oportunidades de ultrapassar 
as condições de crise estrutural com que 
elas se defrontam" (1) p. 23. 

Esta concepção torna o planejamento 
mais complexo, mas ainda de acordo com 
Friedmann não significa que planejamen­
to "in the 'sense of linking knowledge to 
action in the public domain should be 
abandoned. lt does mean that we have 
to reconceive planning, to fit it to our new 
understandings of what is knowledge 
and who are the genuine actors strug­
gling with the common problems that face 
national societies in a world of close in­
terdependence and uneven relations of 
power" (1) e p. 4 e (3a). 

Este último aspecto faz ressaltar um 
outro fato historicamente importante, o 
da mobilização da sociedade civil, par­
ticularmente os setores populares de que 
falam Friedmann (1) e (3a) e Manuel Cas­
tells (4). Castells discute desde o movi­
mento cidadão de Madrid, ou exemplos 
semelhantes em Lima, México e Santia­
go, ou até mesmo a comunidade gay de 
San Francisco, no contexto de uma capa­
cidade organizadora desta mesma comu­
nidade. 

Esta concepção coloca, ainda, uma 
ênfase muito grande no processo espa­
cial/territorial, pois que a autonomia da 
comunidade tem uma componente espa­
cial/territorial fundamental e esta com­
ponente ressalta a posição do Geógrafo, 
o especialista na análise de relações so­
ciais e estruturas espaciais. 

O objetivo deste estudo é, por isso e 
precisamente, o de discutir o planeja­
mento e o papel da Geografia nele, em 
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tese e mais especificamente no Brasil. O 
Geógrafo, pela sua própria preocupação 
com as estruturas espaciais, tem mais 
fortemente a percepção da idéia da 
eqüidade social e territorial, pois ela está 
presente na própria concepção de um 
hipotético modelo de equilíbrio espacial. 

É claro que esta posição é ideológica 
e ligada não só a uma filosofia não posi­
tivista, como a uma reflexão sobre a na­
tureza do trabalho do Geógrafo, neces­
sariamente voltado para questões de re­
levância social, a eqüidade regional/ter­
ritorial e a eficiência social, portanto, a 
um planejamento voltado para o que 
Friedmann denominou espaço da vida e 
não para o espaço econômico, que pri­
vilegia funções do tipo otimização do 
lucro ou da eficiência econômica, em 
geral. 

No contexto desta posição ideológica 
rejeita-se a tese capitalista de que o fun­
cionamento irrestrito do mercado tende 
a alocar os recursos de forma otimizada 
e, para isso, para atingir elevados índi­
ces de crescimento econômico, é indis­
pensável que haja desigualdades sociais 
e regionais, supostas de curto prazo. 

A Geografia é particularmente impor­
tante para a compreensão da eficiência 
social, de mais longo prazo, até porque 
as estruturas espaciais são dotadas de 
uma certa inércia que as torna processos 
de longo prazo. 

Por isso mesmo começaremos com 
uma discussão das relações entre Geo­
grafia e Planejamento, de uma certa for­
ma sobre o papel do Geógrafo no Plane­
jamento, onde a questão ideológica -
embutida na idéia de que a organização 
do espaço é regida por processos espa­
ciais - se contrapõe à idéia de que re­
lações sociais e estruturas espaciais são 
componentes de uma mesma história. 
Doreen Massey coloca o problema: "Spa­
ce is a social construct - yes. But social 
relations are also constructed over space, 
and that makes a difference" (5) p. 12. 

Esta discussão do social espacial cons­
titui um dos elementos de maior contro­
vérsia, como voltaremos a ver mais adi­
ante, pois tem evoluído desde a fase de­
terminista, pela via da explicação do 
social e político através do territorial/ 
espacial, até ao movimento quantitativo, 
da década de 60/70, que deu origem ao 
que Harvey chamou de "fetichismo espa­
cial" - a tentativa, como já sugerimos, 
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de descobrir leis e processos espaciais 
que descrevam, autonomamente, o pa­
drão espacial - e ao movimento radical 
marxista e neomarxista, que colocava o 
determinismo do social ou até mesmo 
das superestruturas de Althusser e Levi 
Strauss, que desprezavam o espacial ou 
simplesmente o consideravam como um 
subconceito do social. 

É que, às vezes, se procura examinar 
e discutir o conteúdo da forma, no senti­
do de, como diz Andre Sayer, "space 
makes a difference, but only in terms 
of the particular causal powers and 
liabilities constituting it", o que quer dizer 
que "matter always necessarily has spa­
tial extension and spatial relations only 
exist trough objects" (6) p. 52. 

Mas se, por um lado, esta questão do 
espacial/territorial não ficou resolvida na 
Geografia, na área do Planejamento -
mais pragmática, talvez - a questão ter­
ritorial, principalmente, era facilmente 
percebida, quando não por razões de or­
dem conceitual, certamente por razões 
de ordem político-administrativa. 

O planejamento sempre se fez em ór­
bitas distintas de poder político - por­
tanto, a nível de Estados - ainda que 
pensado como planejamento nacional ou 
regional. 

Por isso passamos à consideração das 
relações e das dimensões territorial e 
espacial do Planejamento. 

A DIMENSAO TERRITORIAL E 
ESPACIAL NO PLANEJAMENTO 

A literatura relativa ao planejamento 
regional no mundo é abundante e não 
caberia nos limites deste estudo uma re­
visão desta literatura. 

Mas parece importante discutir, ainda 
que sucintamente, a questão nacional -
subnacional, bem como a questão espa­
cial/territorial, já esboçada no item ante­
rior, em suas conotações conceituais e 
ideológicas. 

Por muito tempo o debate interno na 
Geografia girava em torno do conceito 
de espaço e espacial, na boa tradição 
positivista, seja teorizando sobre o único 
e excepcional - onde geógrafos do por­
te de Richard Hartshorne produziam 
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vasta literatura a respeito, dominando a 
Geografia da década de 40 e 50; em ge­
ral na tentativa de formulação. de leis 
genéricas - os processos espaciais -, 
que tentavam explicar as formas espa­
ciais pela via única da operação de pro­
cessos espaciais. Hartshorne colocava o 
problema do que isto significava, que a 
construção de teoria se fazia pela via de 
generalizações empíricas (7). 

Um dos expoentes da tese do empiris­
mo, Carl Sauer, em seu clássico Mor­
phology of Landscape afirma que a Geo­
grafia se baseia em "um sistema pura­
mente evidenciai, sem preconceitos so­
bre o significado de sua evidência" à 
procura apenas das "conexões entre os 
fenômenos "dentro da paisagem visível, 
sem a preocupação de alguma causali­
dade oculta, apenas o réel (8). Sauer 
dizia, explicitamente, que: 

- "·Geography is first of ali knowledge 
gained by observation, that one orders by 
reflection and reinspection the things 
been looking at, and that from what one 
has experienced by intimate sight come 
comparison and synthesis ... ", citado 
por David Harvey (9). Na realidade esta 
concepção - o único e o excepcional 
- ressaltava a questão do lugar versus 
espaço - e ar os processos sociais con­
juntos davam lugar a uma situação única 
a processos sociais que, na verdade, não 
tinham vez e estavam embutidos na 
idéia de lugar ou quem sabe pays. 

A reação quantitativa foi tanto no sen­
tido de maior precisão e rigor científico, 
como também na questão de resgatar o 
espacial num contexto de construção de 
teoria espacial e com ela uma identidade 
para a Geografia. 

É ainda Doreen Massey que observa 
que "What had happened in this combi­
nation of the rush for positivism and the 
need for an identity in the institutional­
ized academic division of labour was that 
geographers and geography had made 
some astonishing claims - that there 
was a world of the purely spatíal, spatial 
laws devoid of substance or content, and 
spatial processes it was possible to 
wrench out of their social context" (5) 
p. 11. O que não significava, para ela, 
que o espaço fosse, por outro lado, des­
pido de qualquer significação, pois ela 
sugere que até o Capital, que usualmen­
te é concebido como não espacial, evolui 
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num sentido multilocacional, o "que era 
parte e parcela do crescimento das gran­
des firmas; e era, também, parte da ex­
tensão das hierarquias de administração 
e controle" (5) p. 15. 

Porque o espaço faz diferença, mas 
em verdade é inseparável do contexto 
social e todas as tentativas de separar 
as duas coisas deram em fetichismo es­
pacial ou social. 

Parte da discussão girava em torno do 
próprio caráter da Geografia, empiricista 
e idiográfica, ou teorizante e nomotética. 

Michael Dacey, um dos expoentes da 
revolução quantitativa, já observava este 
fato quando, ao tentar explicar distribui­
ções espaciais como tal, mesmo pela via 
de modelos probabilísticos locacionais, 
verificava que a matriz explicativa da 
distribuição podia ter sua origem em di­
ferentes modelos (Poisson tradicional ou 
Poisson modificado, significando uma 
distribuição aleatória de pontos, ou de 
uma distribuição binomial negativa, que 
é explicada por um processo gerador de 
natureza epidemiológica); isto o levava 
a declarar que estas tentativas não con­
seguiam explicar o processo espacial, 
mas apenas descrevê-lo de forma aproxi­
mada (10). 

Uma ampla variedade de modelos de 
natureza epidemiológica procurava ex­
plicar - mas apenas conseguia descre­
ver um padrão espacial - desde os mo­
delos do tipo Monte Garfo, introduzidos 
por Torsten Hagerstrand (11 ), ou os cha­
mados K-color, que descreviam os des­
vios de uma distribuição aleatória, con­
tidos em uma distribuição observada e 
gerados por processo de contigüidade, 
de natureza epidemiológica. No fundo 
estava-se constatando que a questão 
fundamental na Geografia era a que su­
geria que os eventos, no espaço, conti­
nham uma colinearidade espacial intrín­
seca e necessária à própria condição de 
geográficos, como sugeria Peter Gould 
(12), enquanto os modelos estatísticos 
partiam de uma hipótese igualmente ne­
cessária de independência de uma ob­
servação em relação a outras, a chama­
da independência estatística. Esta ques­
tão deriva do fato de que: 

- a essência da análise geográfica é 
espacial e territorial, e com isto os efei­
tos de contigüidade são básicos e, neste 
caso, a distância física é uma medida 
fundamental; 
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- mas a essência dos fenômenos que 
estamos estudando é social, e neste caso 
a distância crítica é a distância social, 
ambas medidas em métricas diferentes. 
A adoção de métodos estatísticos de aná­
lise teve, entre outros, o mérito de resga­
tar a compreensão de certos aspectos 
intocados da análise geográfica - a re­
presentatividade de um conjunto de ob­
servações entre outras que o empiricismo 
puro deixava ao sabor do estudo de ca­
sos - de um lado, e as inter-relações 
entre variáveis que o método cartográ­
fico deixava em uma forma muito impre­
cisa. 

Ora, se planejamento pode ser v1sto 
como a manipulação de variáveis críti­
cas, para se obter em determinados efei­
tos e resultados, (a engenharia social de 
Comte?}, como compatibilizar esta visão 
da Geografia, com esta visão de plane­
jamento? O resultado é que a participa­
ção do Geógrafo era sempre consultiva, 
para observar e descrever uma determi­
nada realidade fisicamente palpável. 

Foi John Friedmann, principalmente, e 
entre outros Walther Sthor, que começa­
ram a argumentar que antes de mais 
nada havia uma comunidade, gerada por 
processos de identidade cultural e terri­
torial; e que esta era a principal base de 
organização do espaço e que esta mesma 
organização do espaço tinha uma com­
ponente política - que, na realidade, 
tinha uma dimensão político-territorial -
e não necessariamente apenas espacial 
no sentido convencional. Aí estava se 
passando de uma maior ênfase espacial/ 
I regional, para uma ênfase territorial, que 
não elimina o conceito de espacial, mas 
coloca o problema político no centro do 
problema planejamento e desenvolvi­
mento regional. Porque o processo de 
desenvolvimento é um processo de toma­
da de decisão, eminentemente político e 
com base territorial administrativa. 

É no plano político que se faz a junção 
dos interesses das pessoas, grupos so­
ciais e áreas de qualquer tipo. Tanto que 
Friedmann coloca a questão de que 
"Pianning cannot be separated from pol­
itics. The belief in a objectively neutral 
planning on scientific methodologies is a 
dangerous illusion" (2) p. 12; inclusive 
porque nem a ciência social, nem os 
processos de planejamento podem ser 
neutros, simplesmente porque o homem 
não é neutro, nem os processos sociais 
podem ser vistos como mecanicistas. 
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Esta visão é suplementada pela concep­
ção de Sergio Bittar de que a volta à 
democracia deve se apoiar mais e mais 
em governos locais, com descentraliza­
ção regional e setorial (13). Afinal é pre­
ciso não se esquecer das origens comu­
nitárias da democracia grega. 

Esta discussão provinha do fato de que 
as origens do processo de planejamento 
não eram democráticas (o raison d'état 
não era democrático, como já havíamos 
sugerido), e o recente processo demo­
crático, principalmente na América Lati­
na, tornava necessária uma revisão na 
forma de formular os planos, e era neste 
campo que a questão territorial surgia (é 
bem verdade que surgiu também na 
União Soviética, sob a forma de "Com­
plexos Territoriais de Produção", como 
processos de descentralização estratégi­
ca e não como processo político-demo­
crático). 

As intensas discussões teóricas e con­
ceituais que se desenvolveram no con­
texto das disputas positivista/humanis­
ta/ marxista/ estruturalista sobre as várias 
formas de interação espaço/ sociedade, 
algumas das quais já foram sugeridas no 
início, provavelmente abriram caminho 
para uma volta a alguns conceitos ultra­
passados; dentre eles o de pays reinter­
pretando de Vidal de La Blache, que se 
ajustam de alguma forma aos conceitos 
de territorialidade - o imperativo terri­
torial dos etologistas -, junto com o cha­
mado sense of place dos humanistas de 
Heidegger, Yi-fu-Tuan e Anne Buttimer; 
e, finalmente, com as noções de kinship 
dos culturalistas africanos e dos soció­
logos e antropólogos mexicanos do gru­
po do Prof. Leopoldo Zea que, em con­
junto, fazem emergir, forte, a idéia de 
uma identidade territorial, unificadora, 
politicamente importante, capaz de poder 
implantar um processo reivindicatório, 
que estabeleça as bases de planejamen­
tos regionais/territoriais fundados na 
eqüidade social (2a). 

Mas a idéia da territorialidade vai mais 
longe, pois de um lado ela procura a iden­
tidade regional, a ser cristalizada, como 
sugere Vartiainen (14) em conceitos de 
cooperação e individualidade quase que 
a um nível comunitário, que forma bases 
de integração territorial, mas ao mesmo 
tempo adquire um conteúdo mais demo­
crático e participativo. 

A questão. é que Vartiainen opta por 
um conceito Marxista de territorialidade, 
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como base para mobilização social, en­
quanto Castells sugeria que esta mobili­
zação fosse classista, embora comuni­
tária. Vartiainen justifica o conceito com 
a idéia de que existem relações mútuas 
entre os interesses da comunidade (in­
teresses regionais em sentido lato) e in­
teresses de classe, na linha de que classe 
não é um conceito aespacial e que a 
apropriação do espaço reflete uma tensão 
social. Mas é ainda Vartiainen que admi­
te que ao nível de Nação-Estado o assun­
to torna-se limitado pela tensão entre o 
nacional e o internacional. Segundo Har­
vey (15) esta é uma brecha significativa 
no pensamento Marxista e aberta por Le­
nin que admitia o conflito de interesses 
de classe e nacionais. Vartiainen toca 
neste assunto quando diz que a "homog­
enization of class structures typical of 
modern capitalism, and at the same time 
the emergence of new strategic rela­
tions, marking the disapearence of the 
traditional clearly defined labour move­
ment as the principal or only agency for 
radical change" (14). Afinal ou os inte­
resses são classistas e transcendem os 
interesses comunitários e territoriais de 
qualquer tipo, ou existem interesses que 
são comunitários e transcendem os in­
teresses de classe. 

O interesse territorial - que na União 
Soviética foi colocado sob a forma do 
que geógrafos e economistas soviéticos 
chamaram de "Complexos Territoriais de 
Produção" - acabava por consolidar os 
interesses parciais de grupos sociais, 
embora a base política do processo fosse 
uma descentralização estratégica de ca­
ráter macro-político, portanto, decidida 
de cima para baixo; este quadro, por sua 
vez, reforçou a idéia da consideração da 
questão territorial no processo de desen­
volvimento regional, pois que ali estava 
o Poder político regional/local e uma 
identidade de interesse que, transcen­
dendo o social - fosse a classe ou uma 
subpopulação qualquer - fundisse estes 
interesses com os de uma unidade terri­
torial, político-administrativa. Ainda no 
caso da União Soviética havia que se 
considerar a forte heterogeneidade até 
étnica - com reflexos políticos que a 
unidade do Partido Comunista não per­
mitia que aflorassem e a descentralização 
econômica reforçava a unidade política. 

Em termos de pensamento geográfico 
esta questão é importante pois a linha 
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Marxista (Neomarxista) defende a idéia 
de que os vários níveis espaciais funcio­
nam apenas como arenas separadas para 
a luta internacional de classes, sem ter, 
portanto, nenhum interesse ou significa­
ção própria além da de intermediários 
estratégicos (14), p. 122-123, enquanto 
que o sistema capitalista, politicamente 
mais aberto, contemplava interesses sub­
nacionais, portanto, espaciais e territo­
toriais. 

A questão do território, que discuti­
mos, até agora, ao nível teórico, ao nível 
do pragmático coloca de forma muito 
clara, de um lado a questão da eqüidade 
territorial, seja vista de cima para baixo 
ou de baixo para cima; de outro lado 
coloca as questões de identidade e auto­
nomia, que muito freqüentemente levam 
a questões de separatismo, ou pelo 
menos de revisão total ou parcial da divi­
são político-administrativa de um dado 
país. 

Isto tem ocorrido no Brasil, com al­
guma freqüência, pela via das reivindi­
cações de maior parcela de poder deci­
sório e em muitos casos de emancipação 
política, tanto de municípios a partir de 
distritos, como de determinadas parcelas 
do Território que desejam se transformar 
em novos estados. 

A Constituição, recentemente votada 
no Brasil, transformou em Estados os 
Territórios de Amapá e Roraima (aca­
bando com a figura do Território Federal), 
criou o Estado do Tocantins e não apro­
vou a criação de outros, entre os quais 
o do Triângulo Mineiro. 

Sem querer entrar no mérito destas 
questões ou de quaisquer outras do 
mesmo tipo, procuramos em outro estudo 
mostrar que o pano de fundo destas rei­
vindicações era de um lado mais poder 
de decisão política e de outro lado maior 
alocação de recursos a estas áreas. Am­
bas estas reivindicações - sem que haja 
(ou tivesse havido, como houve) uma 
importante Reforma Tributária na nova 
Constituição que assegure os recursos, 
sem necessidade de novas unidades fede­
radas, -teriam caído no vazio, pois sim­
plesmente aumentava o número de pe­
dintes, sem poder real político. 

No que se refere à participação no pro­
cesso de decisão política, a forma que o 
processo eleitoral tomou, na atual Cons­
tituição, não deixa margem a uma disper-
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são do poder político eleitoral, pois man­
tém a representação ao nível do Estado 
como um todo, e não de áreas específicas 
menores, que um sistema de distritos 
eleitorais terá permitido. Ao nível da alo­
cação de recursos, a Reforma Tributária 
avançou até o município (é bom lembrar 
que cerca de 80% ou mais dos municí­
pios brasileiros são economicamente in­
viáveis), mas ao nível do poder político o 
Legislativo Federal (como os estaduais) 
ficou em nível global do estado, sem 
maior descentralização. 

Nesta questão da relevância e signifi­
cado do território há até (e ainda) uma 
questão semântico-conceitual, ligada ao 
significado alemão do conceito (Raum) 
que tem um conteúdo de recursos que o 
liga à Geopolítica do Território (no caso 
alemão da década de 30, com conotações 
extremamente distorcidas), enquanto a 
expressão inglesa (Space) carrega o sen­
tido de uma dimensão do processo social. 
Mas o sentido apenas semântico precisa 
ser analisado para ver se ele carrega um 
sentido conceitual diferente e qual o ver­
dadeiramente geográfico. A linha do ter­
ritorial sugere que (e os etologistas de­
senvolveram muito este conceito) existe 
um imperativo territorial que une o indi­
víduo ao seu lugar (de residência, de 
nascimento); será que o pays de Vidal de 
La Blache era isto e o conceito não tendo 
sido explicitado desta forma, (embora 
pareça agora implícito, pelo menos) pre­
cisa ser recuperado sob novo enfoque? 
Esta é uma importante área de 'reflexão 
atual, que liga Geografia ao Planeja­
mento, e tem relevância para um país 
como o Brasil. 

A comunidade que os evolucionistas 
definiram tinha de um lado o significado 
de uma dimensão territorial; e de outro 
lado tinha a dimensão do processo de 
sobrevivência do mais apto, que operava 
num contexto territorial em que a com­
pe!ição seletiva se processava, homoge~ 
ne1zando o habitat pela via desta mesma 
competição seletiva, habitat que bem po­
deria ser o pays de Vidal de la Blache. 

No Brasil a idéia de manter a unidade 
nacional estava sempre ligada a diminuir 
desigualdades sociais e regionais e, por 
isso, os planos de Governo logo passa­
ram a conter uma dimensão espacial. 
como procuraremos discutir em seguida. 

Por isso nos parece importante exa­
minar a experiência brasileira. 
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AS EXPERI~NCIAS BRASILEIRAS 
DE PLANEJAMENTO, INCLUSIVE 

REGIONAL E O PAPEL DA 
GEOGRAFIA E DO GEóGRAFO 

No Brasil o fato de existir um Insti­
tuto Brasileiro de Geografia e Estatís­
tica, com um Departamento de Geogra­
fia próprio, tem tido enorme importância 
no papel que a Geografia tem desempe­
nhado no processo de planejamento. 
Isto ocorreu em várias instâncias e situa­
ções. 

A primeira se deu porque sendo o 
IBGE o órgão central de estatística, 
coube à sua ala geográfica produzir e 
padronizar uma divisão regional para 
fins de divulgação de dados estatísticos, 
já na década de 40; esta divulgação de 
dados estatísticos já trazia embutida a 
idéia de dados para o planejamento. 
Dados que iam das Macrorregiões às 
chamadas zonas fisiográficas, agregados 
de municípios. Posteriormente, na dé­
cada de 60, este sistema foi revisto, mas 
já agora com a filiação do IBGE ao Mi­
nistério do Planejamento, com uma clara 
conotação de uma utilidade ostensiva 
ou não para o planejamento. A esta divi­
são em Micorregiões Homogêneas se 
seguiu outras nas chamadas Regiões 
Funcionais Urbanas, que formalmente 
seguiam uma linha conceitual da multi­
plicidade do conceito de região, mas, na 
verdade, foram muito usadas em várias 
entidades para fins de planejamento de 
loca.lização de serviços de vários tipos. 
Obviamente estas divisões são dinâmi­
cas e sujeitas a revisões periódicas, da 
mesma forma que algumas outras pre­
cisam ir sendo definidas, para fins espe­
cíficos. A Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios - PNAD foi uma delas 
p~is deveria ter sido definida (mas nã~ 
fo1) segundo a escala de generalização de 
uma pesquisa com amostra pequena e 
fundamentalmente diferente do Censo. 
Simultaneamente com a questão das Divi­
sões Regionais -a primeira divisão, em 
Macrorregiões, foi aprovada, por decreto, 
para ser usada de forma universal no 
Brasil. O IBGE - o Conselho Nacional 
de Geografia -, pela lei Geográfica do 
Estado Novo, o Decreto-Lei n. 0 311, era 
encarregado da padronização de nomes 
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geográficos e de definição de condições 
mínimas para criação de municípios. Vale 
dizer, o IBGE se inseria nas questões da 
Divisão Territorial do Brasil, - obvia­
mente uma questão central no processo 
de planejamento -, com uma posição de 
certa forma normativa. 

Aqui parece relevante ressaltar que a 
doutrina de planejamento do período pós 
Guerra, como salienta Friedmann, (2) des­
tacava o conceito de região funcional, aí 
seja no sentido de microrregiões homo­
gêneas ou funcionais, como foi o caso 
brasileiro, segundo critérios definidos a 
nível de Governo, como agências do pla­
nejamento. Mas a doutrina econômica 
que presidia o planejamento era "a efici­
ência alocativa", vista por uma autori­
dade de fora da região e esta eficiência 
alocativa se baseava na supp/y side eco­
nomics, que, ainda segundo Friedmann, 
vitimou tanto o planejamento como as 
políticas regionais, transformando-as em 
planejamento e política de regiões, como 
se fossem desvinculadas do todo nacio­
nal. 

A criação dos Territórios Federais no 
período Vargas passou por estudos 
no Conselho Nacional de Geografia, da 
mesma forma que a questão do Tocantins 
nos primórdios da década de 40 (quando 
a idéia de ocupação de espaços vazios 
dominava muitos círculos militares e inte­
lectuais; mais tarde numerosas revisões 
ou estudos para tal, até os mais recentes 
que levaram à criação do Estado de Mato 
Grosso do Sul. Vários estudos foram 
publicados na Revista Brasileira de Geo­
grafia, não só discutindo a questão sob 
um ângulo teórico (ver estudo de Fábio 
Macedo Soares Guimarães sobre proble­
mas de delimitação) como outros defen­
dendo uma ampla revisão da Divisão Ter­
ritorial (por exemplo, artigo de Antonio 
Teixeira Guerra, na mesma Revista). 

Mas merece mencionar uma série de 
estudos e conferências de Mário Augusto 
Teixeira de Freitas- considerado um dos 
fundadores do próprio IBGE - que ad­
vogava uma revisão completa da própria 
Federação, investindo contra os estados 
(portanto, contra a idéia da Federação), 
considerados nocivos à própria esta­
bilidade política nacional. Voltaremos à 
questão da revisão territorial mais adian­
te, no contexto das questões mais recen­
tes, mas é importante ressaltar que estas 
investidas contra a Federação eram muito 
tfpicas de Estados fortes (tipo Estado 
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Novo), que implicavam em Estado central 
forte. 

Um outro aspecto importante a consi­
derar, em função da inserção do IBGE 
primeiro na própria Presidência da Re­
pública, a seguir no Ministério do Plane­
jamento que, por sua vez, acabou se 
constituindo em Secretaria da Presidên­
cia da República, colocava o Instituto e, 
com ele a Geografia, numa certa medida, 
muito próximos, ambos, dos centros de 
poder no Brasil. E quando se elaborou a 
Constituição de 1946, com o dispositivo 
que consagrava a velha aspiração de lo­
calizar a Capital Federal no Planalto Cen­
tral, ao IBGE coube uma participação 
muito intensa, através de sua área geo­
gráfica, nos estudos que levaram à esco­
lha do local da Nova Capital. 

Esta participação, entretanto, se divi­
diu em duas partes: 

A primeira foi orientada pelo Prof. 
Francis Ruellan e partiu de uma seleção 
dada de oito sítios para localização da 
Nova Capital, apenas com o objetivo de 
fornecer informações sobre estas áreas 
e, mais particularmente, sobre a existên­
cia de sítios adequados à construção de 
uma cidade capital. Em termos de pla­
nejamento este grupo estava mais preo­
cupado com as questões do planejamen­
to físico de uma cidade e muito pouco 
com o problema nacional de localizar 
uma capital para o país. 

A segunda, orientada pelos Profs. Leo 
Waibel e Fábio Macedo Soares Guima­
rães, embora se preocupasse com os 
possíveis sítios, estava mais voltada para 
a posição da Nova Capital no contexto 
nacional. Este grupo estava voltado para 
a questão nacional de quais as funções 
de uma Nova Capital, qual o seu papel 
no processo de desenvolvimento econô­
mico, social e principalmente político do 
país. Apoiado, ainda, na filosofia positi­
vista de uma verdade a ser descoberta 
e, de forma neutra, em relação a con­
textos sociais particulares, este grupo se 
munia tanto da concepção do real, do 
certo e do preciso na acepção Comtiana 
- a tentativa de perceber uma realidade 
empírica no campo -, como da outra 
igualmente, Comtiana do útil, que era, 
em suma, a aplicação do tecnológico pa­
ra melhoria das condições de existência. 
Como estes preceitos estavam apoiados 
no sistema capitalista como a ordem mo­
ral prevalente, a visão que o grupo ado­
tava era a de uma conexão com o Núcleo 
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básico brasileiro, sem a qual a Nova Ca­
pital correria o risco de perder o contato 
com a realidade nacional, que era pre­
cisamente este Centro-sul. E não foi sem 
razão que este grupo optou por uma 
solução Triângulo Mineiro (o sitio ideal 
se localizava perto de Tupaciguara, numa 
da/e de um dos afluentes do rio Paranaí­
ba. Ali se encontrava um sítio de amplas 
dimensões, próximo a uma área de terras 
férteis que daria apoio de abastecimen­
to à população da Nova Capital}. 

É preciso não esquecer que o Prot. Leo 
Waibel, o orientador científico do grupo, 
além de ser um profissional de uma in­
teligência e uma capacidade científica 
extraordinárias, era um fiel discípulo de 
Von Thunnen e procurou inserir a Nova 
Capital num dos anéis não remotos da 
cidade e área central de São Paulo. 

Tivessem os estudos acima sido rea­
lizados no período revolucionário (como 
o foram os relativos às regiões metropo­
litanas do Brasil) e esta solução prova­
velmente teria prevalecido, dada a sua 
conotação mais eficientista; naquela épo­
ca, em seguida à Constituinte de 1946, o 
processo político estava em pleno de­
senvolvimento, e o Congresso, ao dis­
cutir a questão, optou por uma solução 
menos eficientista que a tecnocrática lhe 
oferecia, a solução da atual localização 
de Brasília, fruto de um compromisso 
entre as bancadas do Centro-Sul e Nor­
deste, as primeiras optando pela solução 
Triângulo e as segundas optando por 
uma solução Chapada dos Veadeiros, 
ainda mais ao norte. 

Passada esta fase, quando o Brasil 
entra na etapa de Planos Nacionais de 
Desenvolvimento, dos quais o Plano de 
Metas do Presidente Juscelino Kubits­
chek foi o mais conhecido, inclusive por 
seus efeitos e pelo fato de ter se consti­
tuído de um plano elaborado e executa­
do em período de normalidade democrá­
tica, entrou-se no período recente da Re­
volução de 1964, quando devido às trans­
formações por que foi passando o país, 
a questão urbana foi se tornando critica, 
e a consciência de uma tentativa de or­
denamento do processo foi surgindo na 
comunidade científica e tecnocrática bra­
sileira. 

Na verdade, esta percepção do urba­
no datava de uns anos antes, pela via de 
análises regionais que foram sendo con­
duzidas pelo IBGE e pelo IPEA - que 
culminaram com a elaboração do modelo 
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de regiões homogêneas feito pelo Depar­
tamento de Geografia do IBGE, e pelo de 
regiões funcionais urbanas, que embora 
também elaborado pelo Departamento de 
Geografia do IBGE baseava-se numa pes­
quisa especial feita em Convênio IBGE/ 
/IPEA, através de um questionário dis­
tribuído às agências de coleta do pró­
prio IBGE. E que foi revista, ampliada e 
refeita em 1978, aí isoladamente pelo 
IBGE. 

Mas no que se relaciona ao planeja­
mento, de um lado os planos nacionais 
- elaborados a partir de visões mais ou 
menos nacionalistas, mas, mais ainda de 
visões de eficiência global - (os nacio­
nalistas no período Geisel, se procuravam 
alcançar a meta do Brasil Grande, por 
outro lado, precisamente, por esta razão, 
apoiavam-se em pressupostos de efici­
ência econômica para alcançar o objeti­
vo mais rapidamente) - procuravam ver 
o país alcançar etapas importantes do 
processo de substituição de importação 
e transformações estruturais, para não 
perder o "último trem para Paris"; de ou­
tro lado, as preocupações com o urbano 
perrr.itiram o debate entre as teses de 
eficiência econômica global e as ques­
tões da eficiência social e eqüidade ter­
ritorial, na formulação de objetivos da 
política de desenvolvimento urbano e re­
gional. Ambas apareciam nos planos na­
cionais de desenvolvimento da década de 
70. 

Esta foi a fase quantitativa da Geogra­
fia brasileira, em que por várias razões 
os economistas (inclusive e especialmen­
te os regionalistas) do IPEA, e que co­
meçavam a assumir uma preponderância 
tecnocrática no Brasil - tecnocrática e 
eficientista - mais contactos tiveram 
com os geógrafos do IBGE, produzindo, 
assim, numerosos estudos que foram in­
corporados aos planos sucessivos de de­
senvolvimento. 

É curioso observar que a criação da 
SUDENE - que respondia a uma ótica 
social de eqüidade regional - ainda no 
período Juscelino e galgada à condição 
de posição ministerial no período João 
Goulart, teve seus principais mentores 
intelectuais cassados pela Revolução e 
seus planos e autonomia sensivelmente 
reduzidos no período revolucionário, por­
que a ótica governamental retornava a 
uma visão global do processo e por uma 
visão do começo de uma fase mais inter­
nacionalizante. 
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A solução SUDENE era, como sugeria 
a sabedoria convencional da época, 
CEPALINA, com bases em incentivos fis­
cais, isto é, industrialização incentivada 
e com mercados protegidos. Esta polí­
tica, especialmente em seus primeiros 
passos, em que se buscavam projetos de 
qualquer tipo desde que se localizassem 
no Nordeste, ensejou numerosas circuns­
tâncias de uso inadequado, porque a 
extensão dos benefícios fiscais mascara­
va a futura viabilidade econômica do 
projeto. E o projeto SUDENE se basea­
va numa concepção regional tendo a 
região concebida como unidad~ indepen­
dente, fora de um contexto nacional. 

N_a administração Costa e Silva, que 
hav1a colocado um General nordestino -
o General Albuquerque Lima, - oriundo 
dos programas contra as secas do Nor­
deste, (no pensamento militar a disputa 
nacionalismo versus internacionalização 
da economia existia da mesma forma que 
na sociedade civil e se refletia em con­
cepções do tipo transferências de renda 
da região mais desenvolvida para a me­
nos desenvolvida, portanto, uma lógica 
de eqüidade e justiça social), teve que 
afastá-lo porque suas convicções regio­
nalistas o distanciavam do modelo de 
crescimento global adotado segundo a 
ótica eficientista. Estas posições eram 
simultaneamente regionalistas e naciona­
listas, porque defendiam óticas seme­
lhantes no plano nacional e internacional, 
embora nelas houvessem algumas pro­
fundas contradições, em que a ótica na­
cionalista visualizava o Brasil como um 
todo - uma pátria rica e poderosa -, 
que não era compatível com a existência 
dos bolsões de pobreza absoluta, espe­
cialmente no Nordeste. 

Mas a despeito do projeto eficientista 
de crescimento global e de internacio­
nalização da economia, pela via do pro­
cesso de modernização - que fazia o 
"o país vai bem mas o povo vai mal" do 
Presidente Médici, o discurso oficial pre­
gava a diminuição da pobreza e dos des­
níveis sociais e regionais, mas não inse­
ria recursos significativos para implemen­
tar o discurso. 

Não contava a pregação do equillbrio 
regional dos Geógrafos e de muitos po­
líticos nordestinos (mesmo porque nume­
rosos destes geógrafos já estavam acei­
tando os postulados neoclássicos, pela 
via da teoria da difusão e modernização), 
porque o modelo neoclássico eficientista 
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estava elevando o Brasil à posição de 
oitava economia do mundo, que aplacava 
os nacionalistas com a antevisão do 
Brasil Grande. 

Assim surgia o 11 Plano Nacional de 
Desenvolvimento - onde a participação 
de Geógrafos no equacionamento dos 
problemas urbanos foi crescentemente 
importante - a ponto de que a mensa­
gem do Presidente Médici, criando as 
Regiões Metropolitanas, teve sua minuta 
preparada no IBGE e sua introdução fazia 
menção explícita aos estudos do IBGE 
na identificação dos problemas urbano­
-metropolitanos. 

É curioso observar que, a partir do 
momento em que a própria Secretaria de 
Pl~neja~ento da Presidência da Repú­
blica f01 se tornando, no Governo Figuei­
redo, uma administradora das conjuntu­
ras. que se iam apresentando, perdendo 
mUit_o de sua função planejadora, a Geo­
grafia, no IBGE (e de uma certa forma 
no Brasil), foi perdendo terreno, inclusiv~ 
no plano acadêmico. 

Os Geógrafos, que sempre foram um 
tanto avessos ao interdisciplinar e até 
me~mo ~o multidisciplinar- sempre tem 
hav1do Importantes exceções - quando 
~ Geografia no IBGE foi perdendo signi­
ficado nas suas relações com o Planeja­
mento, no fim da década de 70, ao se 
sentirem um tanto esvaziados, procura­
ram repensar os modelos de pesquisa 
até então em voga, e refluir mais para o 
isolamento. A volta a uma nova e exten­
sa fase de trabalho de campo significa 
a volta a terrenos próprios e não reivin­
dicados por outros grupos profissionais, 
mas provavelmente a uma exacerbação 
espacialista, "fetichista" como diria Har­
vey, mas destituída de sentido social. 

Esta tem sido uma fase de reflexão, é 
bem verdade, mas de muitas incertezas, 
não só conceituais, mas também ideoló­
gicas, com muitos deles procurando re­
fúgio nas teses marxistas e neomarxistas, 
quem sabe como uma forma de assumir 
uma posição acadêmica, que por si só 
assegurasse uma identidade, ainda que 
mais ideológica que profissional. 

É curioso ressaltar, entretanto, que esta 
tendência neomarxista não é compatível 
com a pesquisa de campo cujo ressurgi­
mento se observa, pois que esta visão 
marxista é positivista e empiricista num 
sentido pragmático, e de certa forma 
idiográfica. 
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Mas muitos outros estão procurando o 
território, que é algo concreto com que 
todos podem lidar, sem precisar recorrer 
a conceitos abstratos e de difícil percep· 
ç_ão fora da comunidade geográfica. 

Friedmann, Sthor, Storper todos têm 
ressaltado o papel do conceito de terri­
tório no processo de planejamento, prin­
cipalmente quando eles atribuem uma 
parcela importante ao esquema de poder 
político que dê suporte ao planejamento, 
ao conjunto de decisões que ele implica. 

Como Friedmann opera muito ao nível 
global e, por isso mesmo, político, as 
suas posições são sempre genéricas, com 
algumas exceções, uma das quais apa­
rece em recente trabalho seu relativo à 
própria questão na América Latina em 
geral (1). 

Friedmann sugere que o estabeleci­
mento da CEPAL (1953) teve um papel 
extremamente importante, através de 
seus esquemas de programação de in­
vestimentos, que se baseavam na con­
cepção de que crescimento econômico 
era igual a desenvolvimento, que por sua 
vez era identificado com industrialização, 
baseada em mercados protegidos. E é 
ainda Friedmann quem descreve que "a 
industrialização, por seu turno, seria pla­
nejada, primariamente, através do uso da 
relação capital/produto, que ajudaria a 
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traduzir seus requisitos setoriais em obje­
tivos macroeconômicos" p. 7. 

Isto traduzido em um modelo teórico se 
chamava teoria da modernização, que em 
última instânCia advogava a idéia de 
aplicar modelos e processos, na América 
Latina, que estavam operando nos países 
mais desenvolvidos. Sem se preocupar 
com o fato de estarmos na América La­
tina e não na Europa Ocidental ou Esta­
dos Unidos. 

A crítica de Friedmann, logo a seguir 
em seu documento, foi a de que "the 
greatest concern was with the evident 
failure of trickle down mechanisms, as 
the number of the world's poor was dra­
matically increasing, becoming more vi· 
sible in the urban areas" p. 10. 

Com este fracasso o Banco Mundial 
entra em cena para introduzir o progra· 
ma de promoção de exportações, que 
havia sido aparentemente bem sucedido 
nos quatro exemplos de outro - Coréia 
do Sul, Hong-Kong, Taiwan e Singapura 
- que em muitos países estava associa­
do à necessidade de gerar excedentes 
de moedas fortes para fazer face ao ser­
viço da dívida externa pesada. 

~-jkt07-~-~ 
SPERIDIÃO FAISSOL / 
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A GEOGRAFIA E O RESGATE , 
DA GEOPOLITICA 

Bertha K. Becker * 

Embora o projeto político da Geografia 
remonte à sua origem, associado à sua 
prática estratégica, não foi ele desenvol­
vido no plano teórico. Nem a Geografia 
Política nem a Geopolítica conseguiram 
satisfatoriamente explicitar a dimensão 
política do espaço, o que certamente 
imobilizou a reflexão da própria Geo­
grafia. 

Hoje, a questão das relações entre a 
Geografia e a Geopolítica se insere no 
contexto de velocidade espantosa de 
transformação do planeta no segundo 
pós-guerra e da crise da ciência social, 
que não consegue dar conta do movi­
mento da sociedade e das novas estru­
turas de poder nem propor soluções para 
o futuro. Novas problemáticas têm que 
ser incorporadas à explicação da cres­
cente globalização e complexidade do 
mundo na era tecnológica. 

A busca de novos paradigmas da ciên­
cia e o rompimento das barreiras entre 
as disciplinas - a transdisciplinaridade 
- parecem hoje tornar-se uma exigência. 
E o rompimento da barreira entre a Geo­
grafia e a Geopolítica numa perspectiva 
crítica, integrando a natureza holística e 
estratégica do espaço, pode representar 
um passo importante nesse caminho, pois 
que o poder e o espaço e suas relações 

• Prol• Titular do Departamento de Geografia da UFRJ. 

são, sem dúvida, problemáticas contem­
porâneas significativas. 

Cada vez mais o controle do espaço é 
utilizado como forma alternativa de con­
trole social. O modo pelo qual o espaço 
é apropriado e gerido e o conhecimento 
desse processo constituem, ao mesmo 
tempo, expressão e condição das rela­
ções de poder. No caso específico do 
Brasil, reconverteu-se o espaço brasileiro 
nas duas últimas décadas sem que a 
sociedade tenha se apropriado do conhe­
cimento desse processo, dados a sua 
rapidez e o fechamento da informação 
pelo governo autoritário. Pensamos hoje 
uma organização do espaço que não 
existe mais, e a perda desse saber estra­
tégico constitui perda de poder e empe­
cilho à gestão democrática do território. 

Para avançar na recuperação da di­
mensão política do espaço, contudo, é 
necessário superar as concepções natu­
ralizadas que têm imobilizado a contri­
buição maior a essa análise: os deter­
minismos geográfico e econômico. 

A Geografia Política, de Ratzel (1897), 
representou, sem dúvida, um avanço na 
teorização geográfica do Estado. Ratzel 
foi dos poucos geógrafos a assumir expli­
citamente o valor estratégico do espaço 
e da Geografia. Sua obra pode ser con-

R. bras. Geogr. Rio de Janeiro, 50, n. especial, t. 2 : 99-125, 1988 
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siderada como o primeiro momento epis­
temológico da Geografia (Raffestin, 1980), 
ainda que, sob influência do contexto 
histórico marcado pela consolidação e 
expansão dos Estados-Nação europeus, 
tenha proposto uma concepção unidi­
mensional e naturalizada do político, 
encarnado exclusivamente pelo Estado 
como um fato dado e fortemente condi­
cionado pelo solo de seu território. 

Mas a herança de Ratzel, embora por 
alguns exacerbada, foi, em geral, negada 
pelos geógrafos que, ao recusarem sua 
concepção determinista, negaram tam­
bém toda a sua riqueza teórica. Sua 
herança foi por outros apropriada. A legi­
timidade científica para a prática estra­
tégica estatal, que crescente e sistema­
ticamente instrumentaliza o espaço (e o 
tempo) visando objetivos econômicos e 
de controle social, passou a ser dada por 
uma nova disciplina, a Geopolítica, cria­
da em 1917 a partir da apropriação justa­
mente do organicismo contido na obra 
de Ratzel e também das informações 
descritivas e "apolíticas" produzidas pe­
los geógrafos. As deformações da Geo­
política nazista afastaram, ainda mais, os 
geógrafos dessa reflexão teórica, embora 
muitos, em sua prática, não deixassem 
de colaborar com o aparelho de Estado 
no planejamento da guerra e/ou do ter­
ritório. 

Permaneceu, assim, a Geografia, à 
margem de todo um conjunto de técnicas 
e de um saber que instrumentalizam e 
pensam o espaço a partir da ótica do 
Estado (e também da grande empresa) 
- embora com ele colaborando direta 
ou indiretamente - o que certamente a 
esvaziou de seu conteúdo. 

Negar, portanto, a prática estratégica, 
seja a das origens da disciplina, seja a 
teorizada por Ratzel, seja a da Geopo­
lítica explícita do Estado Maior ou a im­
plícita na prática dos geógrafos, é negar 
a própria Geografia, que foi, assim, pre­
judicada no seu desenvolvimento teórico 
e na sua função social. E repensar a 
Geografia envolve necessariamente o 
desvendar da Geopolítica, sua avaliação 
crítica e seu resgate, e o trazer desse 
conhecimento para debate na sociedade. 
Em outras palavras, nesse campo de 
preocupações, à Geografia caberia a teo­
rização sobre a prática estratégica desen­
volvida pela Geopolítica. 
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Embora essa conscientização se faça 
sentir na retomada dos estudos de Geo­
grafia Política e Geopolítica na década 
de 70, inclusive pela criação de um grupo 
de trabalho sobre "O mapa Político do 
Mundo" na União Geográfica Internacio­
nal, em 1984, a questão teórica está longe 
de ser resolvida. 

Dentre esses estudos, desenvolvidos 
com as mais variadas abordagens e te­
máticas, destacam-se duas contribuições. 
A de Lacoste, que privilegia a Geopolí­
tica e o potencial político do espaço; sua 
proposta, contudo, é mais metodológica 
do que teórica. A de geógrafos neomar­
xistas que, por sua vez, privilegiam a 
teorização da Geografia Política à luz do 
materialismo histórico, mas reduzem o 
Estado e o espaço a meras derivações 
do econômico; é o determinismo econô­
mico e, mais uma vez, uma concepção 
naturalizada e unidimensional do poder. 

A naturalização do Estado e do espaço 
pelo determinismo geográfico e a reação 
extrema a essa postura criam, assim, um 
impasse para a análise das relações en­
tre o espaço e o político e a sociedade 
em geral. Ora se considera o espaço 
como determinante da ação humana e o 
Estado como única fonte de poder, ora 
se nega essa determinação, substituindo­
-a pela econômica, mas sem precisar o 
papel do espaço e do Estado nessas 
relações (Becker, 1983). E mais: tal im­
passe é simplificador do real, na medida 
em que não abre espaço para a iden­
tificação de novas fontes de poder e para 
a imprevisibilidade dos processos so­
ciais. 

A Geopolítica que queremos resgatar 
é a do reconhecimento, sem fetichização, 
da potencialidade política e social do 
espaço, ou seja, a do saber sobre as 
relações entre espaço e poder. Poder 
multidimensional, derivado de múltiplas 
fontes, inerente a todos os atores, relação 
social presente em todos os níveis espa­
ciais. Espaço, dimensão material, cons­
tituinte das relações sociais e, por isso 
mesmo, sendo, em si, um poder. 

A tentativa desse resgate é aqui apre­
sentada em questões que constituem a 
nossa prática atual de pesquisa, sem a 
menor pretensão de esgotá-las. Pelo con­
trário, sabemos que é amplo o escopo 
de nossa discussão e que nesse proce­
dimento são inevitáveis os desníveis no 
aprofundamento dos temas tratados; 
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mantivemos, contudo, essa opção com o 
intuito de explorar interconexões de pro­
cessos geopolíticos globais e específicos 
do Brasil. Na primeira parte do trabalho, 
discutimos questões que constituem nos­
sas hipóteses gerais: a impossibilidade 
de pensar a Geopolítica hoje sem consi­
derar a imbricação da Ciência e Tecno­
logia com as estruturas sociais do poder 
e sem considerar as práticas e movimen­
tos sociais atuantes em diferentes esca­
las. Essas questões são a base para a 
interpretação do projeto geopolítico do 
Brasil sob a gestão do Estado autoritário, 
tratado na segunda parte. Finalmente, na 
terceira parte, retomamos as questões 
iniciais e colocamos novos horizontes, 
referentes à tendência à gestão privada 
do espaço. 

QUESTõES PARA 
RECONSTRUÇÃO DA 

GEOPOLITICA NO FINAL DO 
SÉCULO XX 1 

Resgatar não significa negar e sim 
reler criticamente, aceitando o que se 
considera uma contribuição e descartan­
do o que se considera inaceitável. A pos­
tura metodológica aqui adotada para tal 
releitura é a que privilegia a construção 
do objeto de estudo e não o objeto em 
si. A Geopolítica não está dada ·- ela é 
construída hoje, no atual período histó­
rico, pelo trabalho humano tanto mate­
rial quanto intelectual e, assim produzida, 
tem movimento e abertura para o inde­
terminado, que é essencialmente político. 
Trata-se, portanto, de reconstruir o pro­
cesso de sua produção material e inte­
lectual no final do Século XX, detectando 
as forças que nele atuam. 

A herança ideológica da Geopolítica 
corresponde a hipóteses geoestratégicas 
sobre o poder mundial que seguem dois 
princípios básicos: são centrados no 
Estado-nação e atribuem o poder à Geo­
grafia concreta dos lugares. 

Centrar as hipóteses no Estado-nação 
é tratá-lo como a unidade exclusiva de 
poder mundial. O mundo é visto segundo 
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a perspectiva de um Estado - na ver­
dade as potências que disputam o poder 
no cenário internacional - que constitui 
o ponto de referência para a ordenação 
dos demais; tais modelos são expressões 
de sentimentos nacionais mas também 
um instrumento que visa informar a opi­
nião pública e influir na política externa 
dos países. Atribuir o poder à configu­
ração das terras e mares e ao contexto 
dos territórios, por sua vez, é seguir o 
princípio do determinismo geográfico e 
omitir a responsabilidade humana na to­
mada de decisão política, inclusive a dos 
Estados que, na verdade, moldam a geo­
grafia de seus territórios. 

Certamente o Estado não é a única 
unidade de poder, embora seja uma de­
las. E, certamente, o pqder não é deter­
minado pela configuração das terras e 
mares e pela geografia dos lugares e, 
sim, por motivações e decisões humanas 
e pelas relações sociais. 

i\lo entanto, o poder está longe de ser 
explicado pela ciência; é ainda um enig­
ma. Relação social difusa, teia presente 
na sociedade inteira e no espaço inteiro, 
o poder deriva de múltiplas fontes e o 
espaço tem, sem dúvida, uma potencia­
lidade política e social que cumpre ser 
resgatada. O espaço sempre foi fonte de 
recursos e meio de vida. Contemporanea­
mente, sua potencialidade reside, tam­
bém, no fato de ser condição da repro­
dução generalizada - como dimensão 
concreta, constituinte das relações so­
ciais; ele é produtor e reprodutor das 
relações de produção e de dominação. 
Daí o controle crescente do espaço como 
forma de controle social. 

É, portanto, no contexto da instrumen­
talização do espaço - e do tempo -
bem como do reconhecimento de sua 
potencialidade que se pode resgatar a 
dimensão política da Geografia contida 
no seu projeto original e posteriormente 
renegada. 

O que se desvenda sob a cortina de 
fumaça do discurso do "destino geográ­
fico manifesto" da Geopolítica é que: 
a) na essência da relação do poder he­
gemônico com o espaço, jazem impera­
tivos estratégicos; b) estes estão inti­
mamente associados ao Estado, forma 
histórica de organização da sociedade; 

1 Este trabalho é parte de um livro a ser publicado oportunamente. 
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c) por sua vez, traduzem a relação his­
tórica do Estado não só com o poder 
econômico mas com a guerra - externa 
e interna, de controle social - e com o 
poder político-ideológico. É bem verdade 
que a religião é também, historicamente, 
um poder, embora não possa aqui ser 
trat11da por limitações de nosso próprio 
conhecimento. 

Se tais revelações, com toda sua crue­
za, são realidades incontestáveis que 
devem ser desvendadas e trazidas para 
o debate na sociedade, torna-se neces­
sário referenciá-las a pelo menos duas 
questões, fontes de poder, que, neste 
final do Século XX, tendem a reconverter 
a economia, a guerra, o Estado e o pró­
prio espaço: a questão tecnológica e a 
questão territorial. 

A questão tecnológica é a questão 
crucial e o enigma de nosso tempo. A 
Geopolítica torna-se incompreensível sem 
a consideração da moldagem do pla­
neta pelo vetor científico-tecnológico 
moderno. Como se imbrica ele com as 
estruturas globais do poder? Como afeta 
a natureza e o destino do Estado? E 
como as estratégias espaciais são instru­
mento e condição das novas relações de 
poder? Por um lado, o domínio da tecno­
logia pelas corporações econômico-fi­
nanceiras transnacionais põe em che­
que o poder do Estado; por outro lado, 
ele revive a questão nacional relacionada 
à guerra, na medida em que há evidência 
da emergência de uma ordem mundial 
militarizada vinculada à decisão de gas­
tos governamentais, dos Estados-nação, 
com considerações estratégicas próprias 
não como atores isolados e, sim, como 
partes de um sistema interdependente de 
Estados-nação. Em outras palavras, o 
padrão global da produção não é mol­
dado apenas pelas forças da acumulação, 
mas é co-determinado por uma máquina 
de guerra mundial que movimenta a tec­
nologia. Enquanto a produção capitalista 
dá origem a um imperativo de acumula­
ção, o sistema de Estados-nação dá ori­
gem a um imperativo de sobrevivência 
nacional. Paradoxalmente, um espaço de 
fluxos, de vetores, calcado na comunica­
ção e na velocidade acelerada, tende a 
superar o espaço dos lugares, as fron­
teiras e os Estados. As sociedades terri­
torialmente localizadas perdem autono­
mia em face dos atores da escala mun­
dial que agem segundo uma lógica global 
em grande parte por elas ignorada e 
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não controlada, em unidades que por 
seu tamanho e transnacionalidade per­
manecem acima das pressões sociais e 
controles políticos, e cujas comunicações 
e decisões se pautam em informações e 
instruções recebidas segundo a posição 
de cada local na rede de trocas e não 
segundo valores sociais e culturais das 
localidades. 

Uma nova dialética se estabelece entre 
o espaço de fluxos gerenciais, do poder, 
e o espaço do significado histórico, da 
experiência, que tende à dissolução. 

No entanto, a sociedade e o espaço 
não são apenas expressão de processos 
econômicos e tecnológicos que, na ver­
dade, são resultados de decisões políti­
cas e estratégias organizacionais. As 
tendências de reestruturação técnico­
-econômicas, do espaço de fluxos, devem 
ser confrontadas com projetos alterna­
tivos vindos da sociedade, do espaço 
territorial. 

A questão territorial, por esta razão, é 
hoje, igualmente chave, porque abre a 
perspectiva da multidimensionalidade do 
poder referente à prática espacial estra­
tégica de todos os atores sociais e em 
todos os níveis, escapando da concepção 
totalitária de um poder unidimensional 
seja do Estado, do capital ou da máquina 
de guerra. Por esta razão, abre também 
espaço para a imprevisibilidade derivada 
de particularidades do corpo social que 
correspondem a processos em curso em 
todas as escalas, inclusive local e regio­
nal, por vezes contraditórias com os pro­
cessos dominantes na escala nacional e 
mundial, mas que neles atuam. Simulta­
neamente à transnacionalização, os Es­
tados, com suas especificidades, conti­
nuam a ser atores políticos e econômicos 
e o Estado-nação uma unidade válida de 
análise, atestando uma dimensão territo­
rial de contradições na dinâmica mun­
dial; por sua vez, vias regionais de for­
mação de crise se intensificam e se 
estendem à frente de conflitos dos movi­
mentos reivindicatórios organizados em 
base local. As práticas espaciais revelam 
a potencialidade de diferentes atores e 
configuram os contextos sociais e con­
flitos localizados como poderes locais 
específicos. Resta saber: terão esses 
contextos localizados condição de con­
cretizar a multidimensionalidade do po­
der? Em que medida o controle do terri­
tório pode favorecer essa concretização? 
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É no âmbito dessas questões que se 
coloca a reconstrução da Geopolítica 
Contemporânea. 

TECNOLOGIA E ESTRATÉGIAS 
DE CONTROLE DO ESPAÇO­

-TEMPO NA ESCALA GLOBAL 

A Tecnologia Espacial do Poder 
do Estado 

O Estado sempre se vinculou ao espa­
ço por uma relação complexa que, no 
curso de sua gênese, mudou e atravessou 
pontos críticos. Momentos cruciais nessa 
relação foram: a produção de um espaço 
tísico, o território nacional, que tem a ci­
dade como centro; a produção de um 
espaço social, político, conjunto de insti­
tuições hierárquicas, leis e convenções 
sustentadas por "valores", onde há um 
mínimo de consenso, que é o próprio Es­
tado. 

O primeiro momento nessa relação foi 
magistralmente analisado por Ratzel. Par­
ticularmente em sua Geografia Politica, 
de 1897, subintitulada a "Geografia dos 
Estados, do Comércio e da Guerra", 
Ratzel propõe o significado da Geografia 
Política e dá ao Estado sua significação 
espacial. Torna-o visível geograficamen­
te, teorizando, justamente, a relação do 
Estado com seu território, preocupado 
que estava em responder ao empenho do 
aparelho de Estado alemão na sua conso­
lidação e expansão. 

Duas contribuições maiores merecem 
ser resgatadas em sua obra: 

1 -A Geografia Política como base de 
uma tecnologia espacial do poder do Es­
tado. A Geografia Política deveria ser um 
instrumento para os dirigentes que, em 
contrapartida, aprenderiam a instrumen­
talizá-la. Ela explica que, para compre­
ender a natureza de um império, é neces­
sário passar pela escola do espaço, isto 
é, de como tomar o terreno (Korinman, 
1987). Daí a importância atribuída à Geo­
estratégia e à concepção da situação 
geográfica como um dispositivo militar· 
para o geógrafo que analisa o comércio 
e as relações em geral, a economia, sem-
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pre configurada espacialmente, é a guer­
ra; os fatos do espaço são sempre singu­
lares, cada qual situado na interseção de 
processos diversos, onde precisamente 
devem atuar as estratégias. 

2 - A busca de leis gerais sobre a re­
lação Estado-espaço. A busca de leis ge­
rais reside na ligação estreita do Estado 
com o solo, considerado a única base 
material da unidade do Estado uma vez 
que sua população, via de regra, apresen­
ta-se diversificada. Assim, politicamente, 
a importância absoluta ou relativa do Es­
tado é estabelecida segundo o valor dos 
espaços povoados. 

Como uma forma de vida ligada a uma 
fração determinada da superfície da ter­
ra, o Estado tem como propriedades mais 
importantes o tamanho do seu espaço 
(raum), a sua situação ou posição (!age) 
em relação ao exterior - conceitos-cha­
ve da Geografia- e as fronteiras. 

Se o desenvolvimento do Estado é um 
fato do espaço, Ratzel admite que seu 
laço com o solo não é o mesmo em todos 
os estágios da evolução histórica; em 
sete leis do crescimento do Estado, esta­
belece que o crescimento deste depende 
de condições econômicas e da incorpo­
ração de novos espaços, e é tarefa do 
Estado assegurar a proteção de seus es­
paços através da política territorial. 

A concepção organicista de Ratzel não 
se restringe a comparar o Estado a um 
ser vivo. Ela reside na naturalização do 
Estado, entendido como única realidade 
representativa do político, única fonte de 
poder. Todas as categorias de análise 
procedem de um só conceito; Estado e 
nação se contundem em um só ator, o 
Estado indiviso, como algo natural, prees­
tabelecido, não se concebendo conflitos 
a não ser entre Estados (Becker, 1983). 

Isso não elimina sua contribuição bá­
sica sobre a tecnologia espacial do poder 
e sobre a relação Estado-espaço naquele 
período histórico. Um segundo momento 
crucial da relação Estado-espaço se con­
figura no segundo pós-guerra, não pre­
visto por Ratzel. 

A instrumentalização do espaço como 
meio de controle social está também as­
sociada à consolidação dos Estados-na­
ção no século XIX com o capitalismo in­
dustrial, quando o Estado muda de feição, 
passando a um Estado de governo. Cres­
cimento populacional, Economia Política 
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e dispositivos de segurança são o tripé 
em que se apóia a nova forma de poder, 
a governamentalidade. Associada a essa 
mudança, desenvolve-se a disciplina, ne­
cessária à ação com o coletivo. E disci­
plina é, sobretudo, uma análise do espa­
ço, de' como dispor as coisas de modo 
conveniente de forma a controlá-las 
para alcançar os objetivos desejados 
(Foucault, 1979). Esse processo culmina 
no segundo pós-guerra. 

A partir de então uma profunda mu­
dança de rumo se processa no desenvol­
vimento histórico do capitalismo, que 
passa a se reproduzir não mais apenas 
nas relações econômicas mas, sim, tam­
bém nas relações sociais de produção, 
vale dizer na sociedade inteira e no es­
paço inteiro. O valor estratégico do espa­
ço não se resume mais aos recursos e 
posições geográficas. Ele se torna condi­
ção da reprodução generalizada e, como 
tal, o espaço do poder. A partir de então, 
o Estado se torna necessário para asse­
gurar as condições de reprodução das 
relações de dominação, para tanto instru­
mentalizando o espaço e produzindo seu 
próprio espaço, o espaço estatal (Le­
febvre, 1978). 

Dois elementos essenciais para a rela­
ção Estado-espaço se revelam nesse 
novo momento: 

O Estado como relação social. A par­
tir da produção do território nacional, o 
Estado transforma suas próprias condi­
ções históricas anteriores engendrando 
relações sociais no espaço e produzindo 
seu próprio espaço, complexo, regulador 
e ordenador do território nacional. Trata­
-se da organização da hegemonia ou de 
poder, no sentido gramsciano de Estado 
lato sensu e não do aparelho de Estado 
apenas. 

A nova tecnologia espacial do poder 
estatal. O espaço produzido e gerido pelo 
Estado é um espaço racional. É um espa­
ço social, no sentido de que é o conjunto 
de ligações, conexões, comunicações, re­
des e circuitos. É também um espaço po­
lítico, com características próprias e me­
tas específicas. Ao caos das relações 
entre indivíduos, grupos, frações de elas· 
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se, o Estado tende a impor uma raciona­
lidade, a sua. São os recursos, as técnicas 
e a capacidade conceitual que permitem 
ao Estado tratar o espaço em grande es­
cala. Ele tende a controlar os fluxos e 
estoques econômicos e produz uma ma­
lha de duplo controle, técnico e político, 
que impõe uma ordem espacial vinculada 
a uma prática e a uma concepção de 
espaço global, racional, logística, de inte­
resses gerais, estratégicos, representadas 
pela tecnoestrutura estatal, contraditória 
à prática e concepção de espaço local 
de interesses privados e objetivos parti­
culares dos agentes da produção do es­
paço. Cria, assim, um espaço global/ 
fragmentado, global porque homogenei­
zado, facilitàndo a interagilidade dos lu­
gares e dos momentos; fragmentado por­
que apropriado em parcelas. 

Alta Tecnologia, Estratégias 
Planetárias das Corporações e 
Nova Forma do Estado 

Certamente um novo momento crucial 
do Estado hoje se configura, não previsto 
na discussão anterior. 

Para muitos autores, estaríamos viven­
do, com as crises de 1966-67 e 1973-75 
a fase de estagnação econômica do quar­
to ciclo de Kondratieft ~. Ao que parece, 
contudo, essas crises foram rapidamente 
superadas, e vivemos um quinto período 
de expansão do capitalismo, "global", 
caracterizado por um capital de alta mo­
bilidade, livre de fronteiras políticas num 
mundo financeiramente interdependente, 
que altera a forma do Estado. 

Dois processos inter-relacionados im­
pulsionam essa transformação: a revolu­
ção tecnológica especialmente na micro­
eletrônica e na comunicação e a crise/ 
reestruturação do capitalismo e da eco­
nomia mundial. 

A revolução tecnológica é um processo 
de mudança tecnológica caracterizado 
por uma nova forma de produção basea­
da na informação e no conhecimento 
como as maiores fontes de produtividade. 
Esse processo específico de produção. 
baseado na inovação permanente, é iden-

2 Os ciclos ou ondas de Kondratielf, economista russo referem-se a períodos de cinqüenta anos que 
se sucedem na expansão do capitalismo a partir de 1780/90. Cada ciclo tem duas fases; a de cresci­
mento (A) e a de crise (B), resultante esta de contradições inerentes ao sistema mas já contendo os 
germes da inovação que marcará a nova fase de ascensão. 
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tificado como Alta Tecnologia (Castells. 
1985) e não constitui apenas uma nova 
técnica de produção, mas sim uma no­
va forma de produção e, portanto, de 
organização social que ocorre no con­
texto da reestruturação do sistema eco­
nômico. 

Vive-se, portanto, uma fase atual não 
mais apenas de crise generalizada, mas 
também de implementação da política 
econômica para reorganização das bases 
do modelo de acumulação, um novo mo­
delo econômico forjado nos EUA e na 
Europa, e imposto aos países periféricos 
pelas exigências do Fundo Monetário In­
ternacional - FMI para refinanciamento 
do pagamento das suas dívidas. 

A essência do novo modelo pode ser 
identificada por algumas tendências as­
sociadas ao vetor científico-tecnológico 
moderno que correspondem a uma nova 
estrutura de poder e novas estratégias 
espaciais, ainda que elas se manifestem 
com feições variadas como parte de um 
processo desigual e combinado: 

1 -A crescente internacionalização da 
economia cap:talista e a tendência mais 
global, conduzida pelas corporações mul­
tinacionais. Não se trata mais apenas de 
sua extensão planetária e de um mercado 
unificado, mas, sim, de total interdepen­
dência das economias nacionais ao nível 
do capital, do trabalho e do processo pro­
dutivo, e da emergência de uma nova di­
visão internacional do trabalho em que 
nações e países deixam de ser as unida­
des econômicas da nova realidade histó­
rica. 

2 - As estratégias planetárias. Tal in­
ternacionalização é assegurada por um 
crescimento interativo entre elementos 
dissociados de conjuntos de escala pla­
netária controláveis por meio da comuni­
cação. A escala planetária de atuação é 
possível pela redefinição da relação ca­
pital-trabalho decorrente do aumento da 
produtividade com grande redução dos 
custos do trabalho pela automação e pela 
segmentação da produção. O desenvol­
vimento tecnológico da produção e do 
transporte e a estandartização de proces­
sos produtivos tornam a corporação inde­
pendente do seu ambiente imediato, per­
mitindo-lhe tirar partido da diversidade do 
espaço e combinar recursos em escala 
planetária. Fica, assim, facilitada a divi­
são espacial do trabalho, dissociando-se 
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espacialmente as operações e a produ­
ção de alto nível, que exigem trabalho 
altamente qualificado e se localizam em 
áreas limitadas - as "cidades mundiais" 
- das operações de rotina, que utilizan­
do trabalho não qualificado podem se 
estabelecer em variada gama de localida­
des em construções gigantescas cuja jus­
taposição à vida local implica profundas 
clivagens ambientais e sociais. 

3 - A nova forma do Estado. O fortale­
cimento do poder das corporações repre­
senta a perda de poder pelo Estado, na 
medida em que os países deixam de ser 
as unidades econômicas da realidade his­
tórica e o Estado perde o controle sobre 
o conjunto do processo produtivo, fato 
agravado nos Estados subdesenvolvidos 
pela dívida externa. Sob condições de 
menor autonomia do Estado, amplia-se 
sobremaneira a fragmentação do espaço 
nacional pela apropriação e gestão pri­
vada de grandes parcelas que, vinculadas 
a um espaço transnacional, são relativa­
mente autônomas (Becker, 1983, 1984, 
1987). 

Por outro lado, se os Estados deixam 
de ser as unidades econômicas da nova 
realidade histórica, eles se mantêm como 
unidades políticas, condicionando a rees­
truturação econômica, que tende a ser 
modelada pela acentuação da tendência 
histórica-política da preparação para a 
guerra. 

Devido à implicação política de se re­
posicionar numa economia mundial cres­
centemente internacionalizada e estrutu­
rada pela alta tecnologia, os governos 
nacionais não podem se limitar ao seu 
papel tradicional. Os Estados entram na 
arena da reestruturação econômica com 
uma preocupação de competição, procu­
rando recuperar a iniciativa que perde­
ram para o setor privado, usando seus 
recursos e sua influência como atores 
políticos nacionais e atores econômicos 
internacionais, inclusive através da for­
mação de blocos econômicos. 

O intervencionismo econômico do Es­
tado se acentua, mas ele muda de forma 
e contexto: se no período de crescimento 
econômico provia investimentos de capi­
tal e de bem-estar social favorecendo a 
acumulação mas também a redistribui­
ção, hoje, em face da inflação, das dívi­
das e da crise fiscal, atua no sentido da 
acumulação seletiva e do reforço militar, 
base da nova política industrial nacional. 
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A expansão da Alta Tecnologia é, pois, 
uma conseqüência direta da militarização 
da economia, embora esta, na verdade, 
não seja resultado da Alta Tecnologia: a 
reestruturação do Estado precede e de­
termina a reestruturação da economia. 

Cronopolítica: Velocidade, 
Máquina de Guerra Mundial e o 
Estado de Segurança Nacional 

O desenvolvimento científico-tecnoló­
gico retoma e acentua de forma impie­
dosa a relação histórica do Estado com 
a guerra e com o espaço. 

A guerra é um fenômeno básico da or­
ganização social e do espaço desde que 
o Estado se constituiu na antiguidade. Ele 
desenvolveu, então, a guerra como uma 
organização, uma economia territorial. Na 
guerra antiga, a defesa consistia em re­
tardar. Daí a importância da Geopolítica, 
isto é, de dispor o espaço geográfico 
convenientemente, de organizar a popu­
lação de um território, de criar cidades 
fortificadas. A origem da sedentariedade 
urbana pode estar associada não ao mer­
cantilismo, mas à guerra ou à sua prepa­
ração, à defesa, enquanto organização de 
um espaço. Foram a muralha, o baluarte, 
a fortaleza que instituíram a cidade per­
manente, o comércio surgindo somente 
após a chegada da guerra ao lugar. Daí 
a validade da contribuição de Lacoste ao 
desvendar que a Geografia "serve antes 
de tudo para fazer a guerra" (1976). 

Após a Segunda Guerra Mundial, não é 
mais a batalha, mas sim a logística, i.e., a 
preparação contínua dos meios para a 
guerra, a guerra permanente, que tende 
a reorganizar o planeta, a dissolver o es­
paço, o político e o pensamento social 
(Virilio, 1984). 

A partir daí, a questão se deslocou: não 
é mais uma questão de Geopolítica e sim 
de Cronopol ítica, do poder da velocidade 
acelerada e do controle do espaço-tempo. 
Com a aceleração da velocidade, não se 
trata mais da geografia como mensuração 
do espaço. Desde o segundo pós-guerra 
entramos numa outra análise do espaço, 
a do espaço-tempo: a Geografia do tem­
po, do dia da velocidade e não mais do 
dia meteorológico. 

O poder da velocidade acelerada alte­
rou a guerra, correspondendo ao triunfo 
da logística, uma nova fase na inteligên-
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cia militar em que se distinguem três fa­
ses. A primeira é a tática, que remonta 
às sociedades de caça; a tática é a arte 
da caça. A segunda é a da estratégia, que 
aparece junto com a política - política 
no sentido de polis - a cidade grega -, 
com o estrategista que governa a cidade, 
a organização de um teatro de operações 
com muralhas e todo o sistema político­
-militar da cidade tradicional. A tática 
continua, mas a estratégia tem suprema­
cia, o que explica também o desenvolvi­
mento das elites militares, particularmen­
te dos cavaleiros. Nos anos 70 do século 
passado, surge a economia de guerra que 
culmina com a bomba nuclear da Segun­
da Guerra, a surpresa científica para o 
próprio Estado, reveladora de uma pode­
rosa preparação de meios por um grupo 
dentro do Estado. A partir daí, é o triunfo 
da logística sobre a estratégia, logística 
entendida como procedimento pelo qual 
o potencial de uma nação é transferido 
para suas forças armadas, tanto em tem­
po de paz como de guerra, e que se pode 
expressar num fluxograma de um sistema 
de vetores de produção, transporte e exe­
cução. 

Desenvolve-se, assim, um fenômeno de 
guerra ligado à possibilidade de usar a 
arma final e à sua preparação logística, 
que tende a reconverter o planeta na me­
dida em que: 

1 - O triunfo da logística é o triunfo 
da "classe militar" e da velocidade da 
expedição. Classe militar não no sentido 
de uma casta, mas de uma lógica militar 
difusa; a essência da guerra domina a 
tecnologia, a ciência, a sociedade, o polí­
tico e inclusive os próprios militares que 
também estão desaparecendo na tecnolo­
gia e na automação da máquina de guer­
ra, espécie de inteligência desenfreada, 
sem limites. 

A questão da guerra se resume à ques­
tão da velocidade, de sua organização e 
produção; é o domínio da lógica da cor­
rida. A máquina de guerra não são apenas 
explosivos, e nela não é o poder destru­
tivo da arma o que mais conta e sim os 
vetores, os veículos de velocidade e de 
destruição absolutas e imediatas. O que 
mais conta é a velocidade que, continua­
mente desenvolvida, conduz à automação 
e à instantaneidade da destruição. Este é 
o lado negativo da tecnologia: ditar sua 
própria lei, superando os homens. 
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2 - O triunfo da logística sobre a es­
tratégia é o triunfo da Cronopolítica sobre 
a Geopolítica. A tecnologia é uma fábrica 
de contração do tempo e do espaço, per­
mitindo hoje pensar não só na instanta­
neidade como na ubiqüidade. 

A contração da distância tornou-se 
uma realidade estratégica de conseqüên­
cias econômicas e políticas incalculáveis, 
pois que corresponde à negaçã~ do es­
paço. O valor estratégico do não-lugar 
da velocidade supera o valor estratégico 
do lugar, e a questão da posse do tempo 
renova a questão da apropriação do ter­
ritório. Entendida a estratégia como a es­
colha de pontos para aplicação de força, 
esses pontos hoje não são mais apenas 
de apoio geoestratégico: a localização 
geográfica perde o valor estratégico em 
favor da deslocalização do vetor em mo­
vimento perene. 

É a ditadura do movimento e a contes­
tação do lugar. E o efeito negativo da ve­
loc:dade e da guerra permanente não se 
restringe à destruição do adversário, mas 
sim, também, à destruição do espaço­
-tempo das sociedades, da territorialida­
de, e esta é uma questão final deste 
século. 

3 - O triunfo da logística e da contra­
ção do tempo e do espaço marca o fim 
do político, da guerra clássica e do Es­
tado-nação, relacionado ao desapareci­
mento da territorialidade. Tende-se a um 
Estado militar, universal. Se a guerra é 
permanente, a política perde sua função 
clássica de negociação de conflitos, exer­
cida quando tinha o tempo e o espaço a 
seu lado. É o fim de uma concepção polí­
tica fundamentada no tempo para refle­
xão e na inserção de leis na formação de 
uma região, uma nação, uma cidade. 

Simultaneamente, configura-se a socie­
dade de segurança nacional. O advento 
da logística acarreta o não desenvolvi­
mento da sociedade no sentido do consu­
mo civil em todos os países e não só nos 
subdesenvolvidos. O não-crescimento da 
sociedade caminha com o crescimento 
do Estado militar a-nacional. Sob a estra­
tégia da dissuasão, as instituições milita­
res, não lutando mais entre si, tendem a 
lutar com as suas sociedades civis; de 
um lado, para exigir fundos necessários 
ao desenvolvimento infinito de seus arma­
mentos e, de outro, para controlar a so­
ciedade. 
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A ascensão dos militares na América 
do Sul e na África não seria, portanto, um 
arcaísmo e sim a prefiguração do que 
está destinado às sociedades ocidentais. 
Ali se constituem os laboratórios da so­
ciedade futura. Além disso, a ascensão 
dos militares ao poder ocorre em nome 
de ideologias indiferentemente reacioná­
rias ou socialistas. O que domina no sis­
tema mundial não é mais a ideologia mas 
a ordem militar, não importa se socialista 
ou capitalista, pois que não se trata mais 
da ordem política (Virilio, 1984). 

PODER MUL TIDIMENSIONAL E 
PRATICA ESPACIAL: UMA 

PROPOSTA SOBRE O 
SIGNIFICADO ESTRATÉGICO 

DO TERRITóRIO 

A hipercentralização do poder !')as mul­
tinacionais e na classe militar, associada 
ao domínio do vetor científico-tecnológi­
co moderno e a uma nova escala e um 
novo ritmo de instrumentalização do es­
paço e do tempo, tende a retirar das so­
ciedades a capacidade de auto-regula­
ção. 

No entanto, outros movimentos se con­
figuram, relacionados à organização e 
resistência sociais em todas as escalas 
de análise, não contemplados nas ques­
tões que focalizam a macrofísica do po­
der, dominante na escala global. 

Em contrapartida, a tamanha reconver­
são do espaço e os movimentos reivindi­
catórios para uso do espaço tornam-se 
um fenômeno mundial; não se resumem 
às reivindicações por trabalho, mas sim 
também, pelo espaço inteiro, pela vida 
cotidiana. No cerne desses movimentos, 
está um conflito agudo pelo espaço e, no 
espaço, a oposição entre o espaço que 
se tornou valor de troca e o espaço que 
permanece valor de uso, de usos múlti­
plos do espaço vivido pela população. E, 
nesse contexto, a questão territorial co­
meça a se colocar para cada um e para 
todos; coletividades, vilas, regiões, na­
ções (Lefebvre, 1978). 

A Geopolítica do Estado-nação, da cor­
poração econômica e/ou militar esconde 
os conflitos existentes em todos os níveis 
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relacionais e constitui um fator de ordem 
privilegiando o concebido em relação ao 
vivido. No entanto, o Estado e o capital 
não são entidades e sim relações sociais. 
A análise das relações multidimensionais 
de poder em todos os níveis se impõe 
para superar o determinismo da concep­
ção unidimensional do poder e a dicoto­
mia concebido/vivido (Raffestin, 1980; 
Becker, 1983). E, no momento em que se 
privilegiam as relações multidimensionais 
do poder, privilegia-se a prática espacial 
e o território, não mais apenas do Estado­
-nação, mas dos diferentes atores sociais. 

Resgatando as questões acima, levan­
do em consideração a multidimensionali­
dade do poder e com base em nossa 
própria prática de pesquisa, é possível 
propor hipóteses sobre o significado es­
tratégico do território e de seu controle, 
bem como sobre as escalas em que este 
atua. 

Territorialidade e Gestão 
do Território 

Considerando necessário reconhecer 
modos e intensidades diversos da prática 
estratégica espacial, distinguimos territo­
rialidade e gestão do território, duas fa­
ces, conflitivas, de um só processo de 
reorganização política do espaço contem­
porâneo (Becker, 1988a). 

1 - Significado da Territorialidade. 
a) o território é o espaço da prática. 

Por um lado é um produto da prática 
espacial: inclui a apropriação de um es­
paço, implica a noção de limite - um 
componente de qualquer prática -, ma­
nifestando a intenção de poder sobre 
uma porção precisa do espaço. Por outro 
lado, é também um produto usado, vivido 
pelos atores, utilizado como meio para 
sua prática (Raffestin, 1980); 

b) a territorialidade humana é uma 
relação com o espaço que tenta afetar, 
influenciar ou controlar ações através do 
reforço do controle sobre uma área geo­
gráfica específica, i.e., o território (Sack, 
1986). É a face vivida do poder; 

c) a territorialidade manifesta-se em 
todas as escalas, desde as relações pes­
soais e cotidianas até as complexas rela­
ções sociais. Ela se fundamenta na iden­
tidade e pode repousar na presença de 
um estoque cultural que resiste à reapro-
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priação do espaço, i.e., numa identidade 
de base territorial (Brodeuil et Ostro­
wesky, 1979); e 

d) a malha territorial vivida é uma 
manifestação das relações de poder, da 
oposição do local ao universal, dos con­
flitos entre a malha concreta e a malha 
abstrata, concebida e imposta pelos po­
deres hegemônicos. 

2 - Significado da Gestão do Terri­
tório. 

a) gestão é um conceito associado à 
modernidade: é a prática estratégica, 
científico-tecnológica que dirige, no tem­
po, a coerência de múltiplas decisões e 
ações para atingir uma finalidade; 

b) a gestão é eminentemente estraté­
gica: segue um princípio de finalidade 
econômica - expressa em múltiplas fi­
nalidades específicas - e um princípio 
de realidade, das relações de poder, i.e., 
de absorção de conflitos, necessário à 
consecução de suas finalidades; envolve 
não só a formulação das grandes mano­
bras- o cálculo das forças presentes e a 
concentração de esforços em pontos sele­
cionados - como dos instrumentos -
táticas e técnicas - para sua execução; 

c) a gestão é científico-tecnológica: 
para articular coerentemente múltiplas 
decisões e ações necessárias para alcan­
çar as finalidades específicas e dispor as 
coisas de modo conveniente, instrumen­
talizou o saber de direção política, de 
governo, desenvolvendo-se, hoje, como 
uma ciência; 

d) como estratégia cientificamente 
formulada e tecnicamente praticada, a 
gestão é um conceito que integra ele­
mentos de administração de empresas e 
elementos da governamentalidade (Fou­
cault, 1979); 

e) a gestão tende a se identificar com 
a logística, no sentido da poderosa pre­
paração de meios e da velocidade de 
sua atuação, referente esta não só à ra­
pidez como à projeção para o futuro; e 

f) a gestão do território é a prática 
estratégica, científico-tecnológica do po­
der no espaço-tempo. 

As Escalas de Análise - Uma 
Proposta 

A macrofísica do poder - o Estado, 
a corporação multinacional, a ordem mi­
litar - dominou os processos da escala 
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global, planetária, e não atua apenas 
nela, mas em todas. Por seu turno, não 
pode ser isolada de processos ocorrentes 
nas demais escalas. A escala geográfica, 
como princípio de organização, é um 
princípio integrador, focalizando os vá­
rios processos em curso de forma inte­
grada, bem como a forma como se mani­
festam em diferentes ordens de grandeza. 

Lacoste, partindo do princípio de que 
cada fenômeno tem sua escala adequada 
de análise, e com o intuito de evitar a 
subjetividade e a arbitrariedade na de­
marcação de partes de espaço por vezes 
fetichizadas, como foi o caso da região 
e do Estado por muito tempo vistas como 
únicas escalas de análise, propõe que as 
escalas sejam estabelecidas segundo or­
dens de grandeza medidas em quilô­
metros. 

Considerando, contudo, que é neces­
sária uma base teórica para definir e 
articular as escalas, e segundo a discus­
são anteriormente efetuada, propomos 
que as ordens de grandeza sejam defi­
nidas por níveis significativos de territo­
rialidade e/ou gestão do território, arenas 
políticas, expressões de uma prática es­
pacial coletiva fundamentada na conver­
gência de interesses, ainda que conflitiva 
e momentânea, e cuja articulação com 
os demais níveis se faz através de con­
flitos e de sua superação, i.e., através das 
relações de poder. Segundo essa propo­
sição, aberta às imprevisibilidades do 
corpo social, é possível, hoje, distinguir 
as seguintes escalas: 

1 - O espaço cósmico. Corresponde 
à produção de uma escala extraplanetá­
ria pela máquina de guerra mundial, as 
corporações multinacionais e alguns Es­
tados, no caso do escudo celeste somen­
te os EUA e a URSS. Trata-se de uma 
nova fronteira do ecúmeno, científico­
-tecnológica, povoada por satélites e na­
ves espaciais. Laboratório avançado mo­
vido pela logística, é também um posto 
avançado de gestão do planeta Terra que 
tende a se constituir como um território 
no espaço cósmico. 

2 - O espaço global. Corresponde ao 
espaço planetário unificado contempora­
neamente pelas estratégias conjuntas, 
embora não isenta de conflitos, da eco­
nomia mundial, da máquina de guerra e 
do sistema interdependente de Estados­
-nação. Movimentos sociais de origem 
local e regional têm crescentemente atua-
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do nessa escala, como é o caso dos 
movimentos ecológico e pacifista e do 
renascimento do regionalismo europeu, 
respectivamente. 

3 - O Estado-nação. Os Estados-na­
ção não são meros instrumentos manipu­
lados pela acumulação do capital e a 
guerra; são também seus produtores e 
gestores e expressam processos em cur­
so nas escalas intra-Estado, o que lhes 
confere ur.1 grau de autonomia relativa 
manifesto em projetos e políticas nacio­
nais distintos e lhes atribui validade como 
escala de análise. A ideologia não se 
resume a uma visão distorcida imposta 
por interesses de um só grupo social; é 
um sistema particular de representações 
sobre o mundo capaz de dirigir o com­
portamento dos homens numa situação, 
sistema de representações que, forjado 
em condições históricas e culturais di­
versas, é componente fundamental na 
atitude política diferenciada dos Estados­
-nação. 

4 - A região. A região é fruto da 
prática dos detentores, do poder e da 
prática social coletiva. Corresponde a um 
nível de agregação das comunidades lo­
cais no interior do Estado-nação que têm 
em comum diferenças de base econômi­
ca, política e cultural em relação às 
demais, capazes de gerar uma identidade 
da população com seus territórios. Esta 
se manifesta numa finalidade social e 
política própria que determina contradi­
ções e modos específicos de relaciona­
mento com o poder hegemônico. 

5 - O lugar. Corresponde à escala 
local, do espaço vivido das atividades da 
vida cotidiana, do uso do espaço -
da família, da casa, do trabalho, do con­
sumo, do lazer. A escala local é subme­
tida às determinações de todas as demais 
e nela são mais visíveis as práticas estra­
tégicas dos diferentes atores e mais 
materiais os conflitos. Aí também os 
movimentos de resistência popular têm 
origem. 

Como princípio organizador de análise 
geopolítica, as escalas geográficas, en­
tendidas como arenas políticas dinâmi­
cas e articuladas, permitem quebrar com­
partimentações fossilizadas do espaço. E 
não se trata apenas do Estado e da 
região. Trata-se também, por exemplo, da 
visão obsoleta do Terceiro Mundo. Pro­
jetos nacionais distintos alteraram a divi­
são internacional do trabalho, tais como 
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os da URSS e da China, através da via 
socialista, e do Japão que tende hoje a 
uma economia dominante no cenário 
internacional. Os países "semiperiféri­
cos" ou "de industrialização recente", 
como Brasil, México, Coréia, Cingapura, 
não são mais meros exportadores de pro­
dutos primários e importadores de bens 
manufaturados dos países centrais, re­
presentando uma alteração na divisão 
internacional do trabalho e o fim de um 
"Terceiro Mundo" calcado na pretensa 
homogeneidade de países periféricos. É 
claro que a pobreza não foi eliminada 
nesses países, mas há que se reconhecer 
que a dissolução do "Terceiro Mundo" 
é em grande parte decorrente de metas 
nacionais que têm o Estado como ator, 
e a manutenção desse conceito, hoje, 
serve a interesses ideológicos perversos. 

O PROJETO GEOPOLíTICO DA. 
MODERNIDADE NO BRASIL 

A GESTÃO DO ESTADO 
CENTRALIZADO R 

A Geopolítica do Brasil deve ser com­
preendida, historicamente, a partir da 
constituição do Estado nacional após a 
Independência e do seu papel essencial 
e crescente na formação de um país-con­
tinente cuja organização econômica, so­
cial e política foi forjada sob o domínio 
colonial. 

A insuficiência da iniciativa privada na­
cional, de uma classe burguesa stricto 
sensu - devido à fraca disponibilidade 
de capital e de potencial empresarial ou 
à falta de interesse -, a ideologia nacio­
nalista, que coloca a independência polí­
tica no cerne da identidade nacional, e 
motivações políticas e estratégicas quan­
to à unificação do território e da estrutura 
do poder em face dos interesses agrários 
regionais são alguns dos elementos que 
explicam a presença marcante do Estado 
brasileiro, que não pode ser reduzido a 
mero instrumento ou reflexo do capital 
privado (Becker, 1986). 

É a esse papel crescente do Estado na 
conformação da sociedade e do espaço 
nacional que se vincula a Geopolítica 
brasileira, e não ao "destino manifesto" 
de grande potência determinado por sua 
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geografia, tal como fazem supor obras e 
generais que justificam a forma autoritá­
ria da atuação estatal. Isto não significa 
que os militares não tenham um papel 
importante na constituição do próprio Es­
tado e da sua Geopolítica. Inicialmente 
na construção do espaço físico do Esta­
do, o Território Nacional, e, recentemen­
te, construindo o espaço político. 

A constituição das Forças Armadas -
FA foi parte ativa e integrante da história 
recente do país, particularmente na Pro­
clamação da República. Atuando na con­
quista, defesa e ratificação das fronteiras 
e na sustentação da unidade territorial 
interna, em resposta aos diferentes inte­
resses e pressões regionais, as Forças Ar­
madas imperiais articularam-se profissio­
nalmente. Parte da oficialidade média do 
Exército integra-se à nascente classe mé­
dia urbana na luta pela valorização do 
trabalho não manual e pela conquista de 
um espaço no aparelho de Estado, rom­
pendo com os critérios de recrutamento 
calcados em relações de favor. 

Foi essa classe média que promoveu e 
dirigiu a transformação do Estado brasi­
leiro e os militares tiveram papel central 
nesse movimento. que não mudou a natu­
reza de classe do Estado, mas sim sua 
forma, na medida em que se abre a mem­
bros de outras classes sociais (Saes, 
1985). A modernização conservadora pa­
rece constituir-se, então, como um traço 
característico da transformação do Esta­
do e da sociedade brasileiros. 

Nesse processo, desenvolveu-se na 
corporação militar uma autopercepção de 
fundador da Nação, do Estado moderno 
e da ordem nacional que justifica e auto­
legitima a sua intervenção política relati­
vamente autônoma em relação a qualquer 
governo ou circunstância institucional. 

Na medida em que se configuram pro­
blemas não só de relações exteriores mas 
de desenvolvimento na escala nacional, 
acentua-se o papel do Estado e dos mili­
tares. O nacionalismo torna-se um impor­
tante fator de expansão do Estado, e o 
nível de intervenção estatal é uma condi­
ção fundamental no processo de consti­
tuição do Estado. Processo que decorre 
do cruzamento da ideologia- que condi­
ciona a atitude e a doutrina nacionalista 
do governo - e da economia, isto é, da 
pressão da realidade, e que resulta no 
paradoxo de uma ideologia liberal, ex-
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pressa ao nível do discurso, e uma prá­
tica de intervencionismo estatal. Processo 
em que a constituição do Estado precede 
a constituição da Nação (Becker, 1986). 

Não é, portanto, de admirar, que a Geo­
política brasileira remonte às décadas ini­
ciais do Século XX, precedendo o estabe­
lecimento da Geografia como disciplina 
acadêmica, com os estudos pioneiros de 
Everardo Backheuser (1926), fortemente 
influenciado por Ratzel e as teorias orgâ­
nicas do Estado de Kjellen, e de Delgado 
de Carvalho (1929), pelo contrário, influ­
enciado pela escola francesa de Vida! de 
la Blache. 

O nacionalismo com intervenção esta­
tal e a modernização se firmam com a 
crise mundial de 1929 e o Estado Novo 
de Getúlio Vargas, quando o Estado se 
apropria de meios de produção essen­
ciais ao desenvolvimento nacional -
energia, minas, transporte, parte da side­
rurgia e do crédito- e implanta a indús­
tria de base - a Companhia Siderúrgica 
Nacional - CSN, com apoio do capital 
estrangeiro. 

Paralelamente, multiplicam-se os estu­
dos de Geopolítica nas décadas de 30 e 
40, desenvolvidos principalmente por pro­
fessores de colégios militares, destacan­
do-se, dentre eles, Mário Travassos, com 
sua "Projeção Continental do Brasil". O 
tema central desses trabalhos era uma 
nova interpretação geopolítica da histó­
ria brasileira, focalizando a marcha para 
oeste do Estado, desde sua origem na 
costa atlântica, e enfatizando a necessi­
dade do Brasil continuar sua projeção 
para oeste, especialmente ao longo de 
dois eixos, um em direção à Bolívia e o 
outro à Amazônia. A expansão política 
para o ocidente no Século XIX (Acre) de­
veria ser seguida de ocupação efetiva 
e integração espacial, revitalizando as 
"fronteiras mortas" e tornando-as "vi­
vas". Esse desenvolvimento interno era 
associado à ascensão de grandeza conti­
nental para o país, o que era visto pelos 
Estados vizinhos como ameaça e expan­
sionismo. 

Mesmo após a institucionalização dos 
cursos de Geografia nas universidades e 
da função do IBGE na década de 30, foi 
muito reduzida a interação entre as tradi­
ções geográfica e geopolítica no Brasil. 
Os geógrafos, embora atuando fortemen­
te no planejamento nacional, nas décadas 
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de 40 e início de 50, reagiam contra a 
"pseudociência" Geopolítica. Os geopolí­
ticos, embora repudiando o determinismo 
da tradição geopolítica alemã - para 
tanto adotando enfaticamente os pontos 
de vista possibilistas de Vidal de la Bla­
che -, na verdade, não deixaram de ter 
uma visão orgânica do Estado e suas 
fronteiras (Hepple, 1986). 

A partir da Segunda Guerra Mundial, 
período marcado pela imbricação da 
Ciência e Tecnologia, com as estruturas 
sociais do poder, e pelo planejamento, 
constitui-se no Brasil um novo padrão de 
inserção na ordem política planetária. Se 
o papel político e a relativa autonomia da 
burocracia estatal, particularmente dos 
militares, foram uma constante na histó­
ria recente do país, eles se alteram quali­
tativamente, manifestando-se num projeto 
geopolítico para a modernidade no Brasil. 

Modernidade que não diz respeito ape­
nas à modernização, mas ao domínio da 
racionalidade em todos os setores e no 
pensamento social. Projeto que não se 
refere apenas à Geopolítica, nem a uma 
única e coordenada sistematização, mas 
a vários projetos que emanam de diferen­
tes segmentos sociais, ressaltando, no 
caso do projeto geopolítico, os projetos 
distintos entre as FA, mas que terminam 
por convergir num projeto governamental 
gerido por militares. 

Nesse contexto, o Estado assume um 
papel cada vez mais abrangente, pois que 
se entende que só ele poderá, através de 
um planejamento racional, acelerar o rit­
mo de desenvolvimento, permitindo ao 
país ingressar na nova era. E a partir de 
então a atuação do Estado não se redu­
zirá à conquista e defesa do território, 
nem a uma atuação setorial e pontual; ela 
passa à produção do seu espaço político, 
sendo assim sistemática e com vistas a 
todos os setores de atividade e a todo o 
espaço nacional. 

Vários estudos analisam o significado 
do pensamento militar no regime autori­
tário, com posições discordantes. Para 
Stepan (1973), o pensamento militar se 
desloca do "velho profissionalismo", pre­
ocupado com a defesa do território e, 
grosso modo, politicamente neutro, para 
um "novo profissionalismo", preocupado 
com a segurança e o desenvolvimento in­
ternos e mais diretamente político. Na 
verdade, a questão vai além dessa discus-
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são - as Forças Armadas deixam de ser 
uma "burocracia em armas" para passa­
rem a ser os planificadores e gestores 
armados de um projeto científico-tecnoló­
gico nacional (Becker e Bartholo Jr., 
1987). 

Expressando o novo projeto em gesta­
ção e nele visando influir na Escola Su­
perior de Guerra, estabelecida em 1949 
com o apoio dos EUA, segundo os moldes 
da Escola Nacional de Guerra americana 
e do Instituto Francês de Altos Estudos da 
Defesa Nacional (daí apelidarem-na de 
"Sorbonne"), o pensamento militar se 
concretiza na formulação e na aplicação 
prática da Doutrina de Segurança Nacio­
nal - DSN, planejamento estratégico 
previsto como técnica a ser utilizada ini­
cialmente no campo da Política de Segu­
rança Nacional, mas cujo aprendizado de­
veria ser estendido aos demais setores 
da atividade no país. 

Ê na obra do General Golbery do Couto 
e Silva (1955, 1967 e 1981) que se encon­
tram mais explícitas as bases doutrinárias 
do projeto geopolítico da modernidade 
no Brasil, desenvolvidas pelo General 
Carlos de Meira Mattos na década de 70 
(1975, 1977, 1980). Iniciado antes do gol­
pe militar de 1964 que o pôs em prática 
sistematicamente, o projeto assume no­
vas feições a partir dos anos 70, quando, 
em face das tensões internas e da priori­
dade de produção de tecnologia, o go­
verno é transferido para os civis através 
da transição política, e os militares pas­
sam a participar diretamente na implan­
tação de um complexo científico-tecnoló­
gico-industrial, em que o setor bélico é 
parte expressiva. 

Como base da estratégia e da prática 
do novo papel dirigente do Estado, a 
Geopolítica brasileira se alfera considera­
velmente. Sem abandonar as preocupa­
ções tradicionais de integração do Terri­
tório Nacional, e sem abandonar os prin­
cípios gerais da Geopolítica, o General 
Couto e Silva amplia o seu escopo em 
vários pontos e gera um pensamento geo­
político nacional: uma visão global e não 
mais apenas continental é agora o quadro 
de referência para o Brasil; uma visão 
ampliada da Geopolítica em termos de 
preocupação com teorias realistas sobre 
a natureza do Estado e o papel da polí­
tica e do poder, em torno do tema central 
do conceito de Segurança Nacional; este, 
relacionado ao desenvolvimento, é enten-
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dido não mais apenas no sentido restrito 
militar ou econômico, mas num sentido 
político muito mais amplo e num sentido 
técnico, de planificação e racionalidade; 
uma preocupação não mais apenas com 
as relações externas do Estado, mas com 
a segurança interna; enfim, uma preocu­
pação com a especificidade do papel do 
Estado nos países subdesenvolvidos e, no 
Brasil, país entendido como um dos bas­
tiões-chave dos valores ocidentais. 

Trata-se indiscutivelmente de um pen­
samento nacional para o crescimento de 
um Estado subdesenvolvido, o Brasil, se­
gundo o modelo econômico viqente nos 
países capitalistas. Ê de se notar a ante­
cedência com que foram captadas fei­
ções da Geopolítica contemporânea: a 
questão do tempo acelerado para superar 
o subdesenvolvimento, as questões tecno­
lógica da gestão, da logística - guerra 
permanente, contida nos conceitos de 
Poder Nacional e no novo significado da 
Estratégia-, dos conflitos internos. Ê de 
se notar, também, as ambigüidades con­
tidas nesse pensamento - a necessidade 
de um planejamento democrático e, ao 
mesmo tempo, a necessidade de restri­
ções à cidadania e ao bem-estar social 
e a total exclusão da participação social 
no projeto. 

Esse pensamento e sua prática são su­
mariados a seguir. 

FUNDAMENTOS DOUTRINÁRIOS 
DO PROJETO GEOPOLITICO DA 

MODERNIDADE NO BRASIL 

Uma v1sao global e planificada -
o mundo sob guerra ideológica 
e tecnológica 

A essência modernizante do projeto 
repousa na visão de uma nova fase histó­
rica que se caracteriza por uma perspec­
tiva de universalização decorrente da in­
teração acelerada e da extensão do fenô­
meno, antes bem limitado, da guerra -
guerra-fria e guerra interna -, real ou 
potencial, global e permanente, altamente 
mecanizada e técnica, que impõe um es­
tado de alarmante gravidade ao planeta. 

A chave para interpretar a projeção do 
mundo que nasce, segundo o General 
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Golbery, é o conflito ideológico, que se 
manifesta na definição das atribuições e 
responsabilidades do Estado. Sob duas 
concepções antagônicas, de um lado, o 
liberalismo otimista, a negação do plane­
jamento estatal e, no extremo oposto, a 
ditadura, a tirania do planejamento do 
Estado, reside uma idêntica compreensão 
de que nesse mundo complexo, para se 
alcançar quaisquer objetivos de monta é 
preciso atuar em larga frente, em ações 
coordenadas nos vários campos abertos 
à nossa possibilidade de interferência. O 
único pensamento compatível com a so­
ciedade moderna é, portanto, para ele, 
o pensamento planificado, exercendo-se 
numa posição estratégica em meio a uma 
estrutura multidimensional de fatos. E, 
para escapar ao dilema ideológico, é ne­
cessário formular em termos precisos um 
planejamento democrático, síntese dessa 
oposição dialética, que abre uma nova 
era para a história da humanidade. 

Uma visão pragmática: os Estados 
como as unidades de poder. Poder 
Nacional e Guerra 

Os Estados foram e continuam a ser 
realidades indiscutíveis, cada um deles 
agindo como unidade de poder no cená­
rio internacional, ainda que outras forças 
nele atuem - organizações financeiras, 
econômicas, instituições religiosas. Por­
tanto, será na avaliação realista do Poder 
Nacional que se fundamentará a Estraté­
gia, nesta era de guerra total. 

O Poder é a lei única conhecida ou 
respeitada pelas Nações. E, por sua pró­
pria essência, o poder é indefinidamente 
expansivo, só se detendo em face de um 
poder mais forte. 

Mas o poder é atual, e deve ser distin­
guido do potencial, que é poder futuro. 
O poder, em última instância, é o poder 
de fazer a guerra, porque é a guerra, ou 
sua ameaça, que decide afinal as ques­
tões realmente vitais entre Estados confli­
tantes, e porque é na Guerra que a Nação 
realiza o esforço máximo de que á capaz. 
"O Poder Nacional resulta, assim, da inte­
gração de todas as forças nacionais, de 
todos os recursos físicos e humanos de 
que dispõe cada nação, de toda a sua 
capacidade espiritual e material, da tota­
lidade de meios econômicos, psicosso­
ciais e militares que possa reunir para a 
luta." 
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O fortalecimento do potencial nacional 
para transformá-lo em poder efetivo é, 
portanto, meta básica para a segurança 
dos Estados. 

A Segurança Nacional, o 
imperativo do planejamento 
estratégico governamental e as 
restrições aos direitos de 
cidadania 

Se o fortalecimento do potencial nacio­
nal nesse mundo controlado é essencial 
à Política de Segurança Nacional, "aque­
la que visa salvaguardar a consecução 
de objetivos vitais permanentes (objetivos 
políticos) da Nação contra quaisquer an­
tagonismos tanto externos como internos, 
de modo a evitar a guerra se possível for 
e compreendê-la, caso necessário, com 
as maiores probabilidades de êxito"; e se 
o planejamento é fundamental em todos 
os setores, nesse campo prioritário para 
a nação que é a Segurança Nacional, 
cabe ao governo a responsabilidade to­
tal e, pois, o direito incontestável de 
agir, orientando, mobilizando, coordenan­
do para esse fim, todas as atividades na­
cionais. 

A ampliação da esfera das atribuições 
do Poder Executivo e as restrições aos 
direitos de cidadania na forma prevista 
nos textos constitucionais são corolários 
necessários de toda situação de gravida­
de para a Segurança Nacional, tal como 
o estado de emergência atual. 

O planejamento da Segurança Nacio­
nal é, pois, um imperativo da hora que 
passa e justifica quaisquer sacrifícios. 
Num mundo adverso, em que se univer­
saliza o fator segurança, amplia-se a área 
da Estratégia a ponto de quase absorver 
em si mesma todas as atividades nacio­
nais, confundindo-se a Estratégia de 
uma nação com a Política de Segurança 
Nacional. 

O papel do Estado nos países 
subdesenvolvidos - o tempo como 
fator crucial e os sacrifícios 
necessários para o 
desenvolvimento 

O progresso da técnica e da industria­
lização acelerada rompe a compartimen-
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tação espacial e torna os países fortes 
mais fortes e os fracos mais fracos. Para 
países subdesenvolvidos ou em etapa 
ainda nitidamente retardada de desenvol­
vimento, como o Brasil, não seria possí­
vel, segundo o General Golbery, desenca­
dear o tão almejado processo auto-acele­
rador do desenvolvi menta sem recorrer 
a um planejamento racional sob a égide 
do Estado que coordene, dentro de rigo­
rosa prioridade na aplicação de recursos 
escassos, tanto as atividades de caráter 
econômico, como político, social e de de­
fesa do país. 

Nesses países, a maior vulnerabilidade 
reside na fraca acumulação de poder 
efetivo de que podem dispor, limitadas 
suas potencialidades estratégicas, prin­
cipalmente pelos fatores estruturais ou 
conjunturais, tanto endógenos como exó­
genos, que lhes têm tolhido o ritmo 
ascensional indispensável para que atin­
jam a maturidade do pleno desenvolvi­
mento. O planejamento da Segurança 
Nacional e sua execução nesses países 
terão, portanto, de se concentrar na ace­
leração desse ritmo de crescimento eco­
nômico. 

O planejamento orientado somente 
para o bem-estar e a justiça social ~ode­
ria destinar para esses setores ma1ores 
investimentos, sem atribuir recursos para 
inversões de caráter estratégico-militar. 
Mas as necessidades de Segurança Na­
cional se identificam com as do bem­
-estar, exigindo, num país como o nosso, 
sobretudo, a ampliação da infra-estrutura 
econômica, a redução dos pontos de 
estrangulamento de nossa economia tão 
desordenadamente envolvida, e a atenua­
ção dos grandes desequilíbrios existentes 
entre seus diversos setores básicos. 

A luta para sobreviver exige a maxi­
mização do crescimento econômico e 
essa exigência de rápido crescimento 
impõe sacrifícios ao povo. 

No entanto, o exercício do planeja­
mento, num campo em que a intervenção 
estatal se justifica plenamente, demons­
trará que o planejamento é de fato o 
único método de conduzir com eficiência 
a política de uma nação, o caminho único 
para a libertação do empirismo e do re­
gime de improvisações dispendiosas e 
muitas vezes desonestas. A Política de 
Segurança Nacional será "uma verd~­
deira escola da técnica a aplicar ma1s 
tarde quando entrarmos confiantes e re-
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solutos na era da planificação geral, 
racionalizando por fim as atividades do 
Estado e coordenando sabiamente, sem 
quebra dos princípios democráticos, as 
iniciativas públicas e privadas" ... "Mais 
uma vez a guerra, por si mesma ou pela 
perspectiva de sua ocorrência, determi­
nará a apuração decisiva de uma técnica 
nova, para progresso da humanidade" 

A Geopolítica do Brasil: a barganha 
leal e a integração nacional 

A Geopolítica estabelece proposições 
de política espacial. Ela não pretende 
substituir a Estratégia; apenas lhe ofe­
rece sugestões e alertas para serem ava­
liadas em combinação com outras advin­
das de pontos de vista distintos. Mas a 
Geopolítica só é válida se, como a Estra­
tégia, souber assentar-se em Objetivos 
Permanentes. Tal a pedra de toque da 
verdadeira Geopolítica que, se admite 
princípios gerais, é antes de tudo uma 
Geopolítica nacional. 

Geopolítica nacional, mas elaborada a 
partir da inserção do Brasil no mundo da 
guerra-fria, que impõe a aliança com o 
centro de poder dominante do mundo 
ocidental, em nome de um eventual con­
flito com o bloco soviético e de conter 
a expansão comunista. 

É nesta ambigüidade que se move a 
Geopolítica do General Golbery, expressa 
na barganha leal. Em troca da lealdade 
ao mundo ocidental e ao seu comando, 
o Brasil teria o apoio deste para se cons­
tituir como centro regional de poder no 
Atlântico Sul. No momento em que os 
Estados Unidos rompem seu tradicional 
isolacionismo e se projetam na Europa 
e na Ásia, e em que sua doutrina de 
domínio e intervenção no continente ame­
ricano é substituída por uma segurança 
coletiva, o Brasil, por sua posição geo­
política no Atlântico Sul e seu imenso 
território - cujos trunfos são a posição 
estratégica do promontório nordestino e 
da embocadura amazônica e os recursos 
minerais -, pode negociar uma aliança 
bilateral que lhe assegure, por um lado, 
os recursos para concorrer na segurança 
do Atlântico Sul e, por outro, o reconheci­
mento da sua real estatura nesta parte 
do· Oceano Atlântico, onde, além dele, só 
contam a União Sul Africana (com graves 
problemas) e a Argentina. 
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No que tange à Geopolítica interna, 
propõe ele a aceleração da integração 
do território. O grande Planalto Central 
tem poderosa ação unificadora, e só a 
Hiléia escapa ao seu papel vinculador. 
O problema que o país apresenta é a 
concentração do ecúmeno na faixa cos­
teira, em apenas um terço do território, 
exigindo a incorporação da vastidão inex­
plorada através de um planejamento 
cuidadoso de longo prazo e de recursos 
vultosos para eliminar o perigoso vácuo 
de poder. 

O núcleo central do Brasil, seu verda­
deiro coração demográfico e econômico, 
situa-se em torno do triângulo Rio-São 
Paulo-Belo Horizonte, de Santos ao sul 
do vale do rio Doce, balizado pelos vales 
do Paranapanema, do Paraná e do Para­
naíba até as cabeceiras do Jequitinho­
nha. Desse núcleo partem três grandes 
penínsulas que se projetam para o nor­
deste, para o sul e para o noroeste, 
apenas ligadas por precários istmos de 
circulação e, mais distante, inteiramente 
isolada, a ilha amazônica. 

A grande manobra geopolítica para 
integração e segurança do território im­
plica concentrar esforços no tempo e no 
espaço: 1) equipar e reforçar a base 
ecumênica, articulando-a solidamente de 
norte a sul; 2) impulsionar o avanço da 
onda colonizadora para noroeste a partir 
do núcleo central, que é a plataforma 
para penetração e conquista do interior, 
integrando e equipando o centro-oeste 
para ser a base avançada da incorpora­
ção da Hiléia amazônica ou de ações 
contra um eventual avanço de um impe­
rialismo platina; 3) incorporar a Ama­
zônia partindo do centro-oeste em ação 
coordenada com a expansão leste-oeste, 
seguindo o eixo do rio. 

A ESTRATÉGIA E A PRATICA DO 
ESTADO PARA IMPLEMENTAÇAO 

DO PROJETO 

As premissas do projeto geopolítico 
da modernidade brasileira não são deter­
minadas pela Geografia do país nem se 
resumem à apropriação física do territó­
rio. Elas são a justificativa para a con­
solidação política e o papel dirigente do 
Estado em todos os setores da atividade 
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e do território, ou seja, para a produção 
do espaço estatal. Para tanto, o domínio 
da tecnologia e a instrumenta'lização do 
espaço constituem-se em condições fun­
damentais. 

Cumpre lembrar que o projeto da mo­
dernidade não é exclusivamente geopo­
lítico, nem de um ator apenas, sendo 
esses recortes que aqui desejamos res• 
saltar. 

Se o projeto geopolítico da moderni­
dade é posto em prática sobretudo a 
partir do golpe militar de 1964, sob con­
dições autoritárias, ele é gestado e ini­
ciado em pleno regime liberal do pós­
-guerra, bem demonstrando ser a expres­
são do movimento da sociedade brasilei­
ra e não apenas fruto do pensamento 
geopolítico militar autoritário. O que não 
significa que os militares não tiveram 
papel fundamental e crescente na sua 
formulação bem como na sua implemen­
tação e gestão. 

Não se trata, portanto, aqui, de apontar 
as múltiplas dimensões da ação estatal, 
já objeto de análise de numerosos e im­
portantes estudos que focalizam, entre 
outras questões, a modernização do apa­
rato governamental mediante as reformas 
administrativa e institucional, que geram 
renda para o governo e multiplicam as 
agências governamentais; as políticas 
econômicas que configuram o modelo do 
tripé - associação do capital estatal, 
transnacional e privado - e estimulam 
a indústria e o complexo agroindustrial; 
as políticas territoriais, gerais, regionais 
e urbanas. Tampouco se deseja focalizar 
o papel do Estado como financiador e 
empresário da modernização. 

O que se deseja, aqui, ressaltar é o 
caráter técnico tanto da gestão estatal 
como do espaço produzido, i.e., desven­
dar a importância que assumiu o domínio 
do vetor científico-tecnológico moderno 
no projeto geopolítico nacional. 

Três momentos podem ser identifica­
dos no projeto geopolítico. É, ainda, no 
final da década de 40 que se inicia tanto 
a sua prática quanto a sua formulação 
doutrinária. No entanto, tratava-se de ini­
ciativas não articuladas; até o início da 
década de 60, a filosofia de substituição 
de importações era o motor da industria­
lização, que agregou mais mão-de-obra 
e energia do que engenharia e concep­
ções, continuando o país a importar tec­
nologia. 
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Os marcos principais da pnonzação 
da ciência e tecnologia, como fatores de 
aceleração do desenvolvimento e da se­
gurança nacionais sob a direção do Es­
tado, situam-se na segunda metade da 
década de 60, com o governo autoritário. 
O domínio do vetor científico-tecnológico 
moderno torna-se, então, condição de 
continuidade acelerada do crescimento 
econômico, bem como da modernização 
da direção governamental, que, cada vez 
mais abrangente, complexa e técnica, 
assume verdadeiramente o caráter de 
gestão. Configura-se a ação do governo 
para a P&D (pesquisa e desenvolvimento 
experimental) em termos de planejamen­
to e incentivos.3 

A intencionalidade do projeto geopo­
lítico transparece, então, numa lógica que 
não segue necessariamente a econômica. 
A autonomia tecnológica de um país sub­
desenvolvido passa a ser buscada através 
de uma ideologia nacionalista, base da 
articulação entre Estado, empresas e o 
sistema científico-tecnológico, que per­
mite ao mesmo tempo: a) estabelecer 
uma ação conjunta de longo prazo, even­
tualmente contrariando pressões imedia­
tas de mercado; b) respeitar a proprie­
dade dos meios de produção e c) legi­
timar a atuação do Estado frente ao resto 
da sociedade (Erber, s.d.). 

Finalmente, na década de 70, amplia-se 
a ação direta do governo para a P&D, 
em termos não só de planejamento e 
incentivo à empresa estatal e privada, 
mas de execução, esboçando-se a ten­
dência à política de substituição das im­
portações de tecnologia. 

A estratégia espacial para implemen­
tação do projeto da modernidade con­
centra esforços em três espaços-tempo,. 
com práticas específicas: 1 - a implan­
tação da fronteira tecnológica, no núcleo 
central do país, referente à criação e 
articulação direta da pesquisa científico­
-tecnológica aos interesses governamen­
tais. 

A fronteira tecnológica é a base terri­
torial do projeto da modernidade implan­
tado no coração do país, particularmente 
no eixo Rio-São Paulo, ainda em fins da 
década de 40. Marco essencial dessa 
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implantação, revelador do papel dos mi­
litares como gestores do projeto geopo­
lítico da modernidade, é o Centro Téc­
nico da Aeronáutica - CTA, em São 
José dos Campos, criado em face da 
conscientização da aeronáutica como 
força estratégica - inclusive para inte­
gração territorial -, base de desenvolvi­
mento tecnológico e fonte de divisas. 
Com o objetivo de capacitação de recur­
sos humanos a longo prazo, com o finan­
ciamento a fundo perdido, para respon­
der diretamente aos interesses governa­
mentais antes mesmo da existência de 
uma indústria aeronáutica no país, ele 
bem evidencia um projeto geopolítico do 
Ministério da Aeronáutica (criado em 
1941 ). Para tanto previu-se a articulação 
ensino-pesquisa-indústria. As obras do 
ITA foram iniciadas em 1947 e seu fun­
cionamento em 1950; os institutos e 
departamentos de pesquisa foram suces­
sivamente implantados; em 1964 se insti­
tucionaliza o grúpo de estudos de pro­
jetos espaciais e, em 1969, é criada a 
empresa de economia mista EMBRAER, 
gestada no Departamento de Aeronaves. 
Em 1971, altera-se sua denominação para 
Centro Técnico Aeroespacial, contando, 
para essa mudança de escopo, com o 
apoio do INPE. 

Se o CTA corresponde a um modelo 
de execução integrada de ensino, P&D 
e indústria, outros marcos expressivos, 
na época, são criados no Rio de Janeiro: 
a Escola Superior de Guerra (1949), base 
da formulação estratégica do projeto; o 
CNPq (1951), visando à formação de re­
cursos humanos e presidido por um almi­
rante; o BNDE (1952), garantindo o finan­
ciamento para o desenvolvimento tecno­
lógico. 

A partir de 1964 e, particularmente, na 
década de 70, torna-se mais evidente a 
prática do Estado para o desenvolvimen­
to científico-tecnológico que, grosso mo­
do, corresponde a medidas para articula­
ção da ciência e tecnologia aos Planos 
Nacionais de Desenvolvimento, articula­
ção que transparece na criação do Sis­
tema Nacional de Desenvolvimento Cien­
tífico e Tecnológico, em 1972; criação de 
fundos especiais para a pesquisa, tanto 
universitária como de empresas públicas 

3 As fontes utilizadas para o levantamento desse processo são inúmeras, dentre as quais, os estudos 
contidos em: Administração em Ciência e Tecnologia, coord. J. Marcovitch, FINEP, Ciência e Tecno­
logia; Um desafio permanente, coord. C. J. Lacerda, 1984, ADESG, FINEP; e Programa Nacional de 
Estudos sobre Ciência e Tecnologia, coord. A. R. Silveira, 1985, ADESG, FINEP. 
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e privadas; incentivo à articulação. entre 
centros de pesquisa e empresa pnvada; 
execução integrada direta da produção 
de tecnologia por empresas estatais e/ ou 
FA, incluindo P&D e, eventualmente, o 
próprio ensino. 

Os Institutos de Pesquisas Governa­
mentais e a P&D das empresas estatais e 
das FA nos setores da exploração mine­
ral, energia, siderurgia, telecomunica­
ções, aeroespacial e, mais recentemente, 
na produção de armamentos tornam-se 
um elemento-chave no projeto c!a moder­
nidade. A eles se associam centros uni­
versitários como Campinas, São Carlos, 
USP, UFRJ, para configurar um novo 
coração tecnológico, no núcl~o c~n.tral 
do país, balizado pela produ_ç~o bel!c~, 
eletrônica, mecânica de prec1sao, qUiml­
ca fina e os centros de ciência e tecno­
logia a ela associados. O novo coração 
não se resume a uma plataforma para 
conquista física· do interior e, sim, para 
produção do espaço racional do poder 
estatal, um novo espaço de fluxos, acio­
nados pelo vetor científico-tecnológico 
moderno. 

Cabe ressaltar o vale do Paraíba pau­
lista como embrião territorial do projeto, 
a partir da implantação do CTA, em São 
José dos Campos. Sua implantação no 
local deveu-se não apenas à disponibili­
dade de terras amplas e baratas, mas a 
uma posição vantajosa - a facilidade 
de comunicação no espaço de fluxos, a 
proximidade da indústria paulista, dos 
centros de comando militar no Rio de 
Janeiro e, sobretudo, de focos de mão­
-de-obra relativamente espeéializada, for­
mada na CSN, em Volta Redonda, nas 
indústrias de São Paulo e do Vale, nas 
fábricas e escolas militares e nas univer­
sidades regionais e locais. Em contra­
partida, o CTA teve um papel fundamen­
tal na expansão da fronteira tecnológica 
nacional, criando um novo espaço de flu­
xos que tem rebatimento territorial no 
coração do país e no próprio vale do 
Paraíba. O modelo integrado, ensino­
-pesquisa-indústria, teve pleno sucesso 
no sentido de se constituir como centro 
de produção de tecnologia nacional, de 
formação de mão-de-obra especializada, 
de criar um verdadeiro complexo aero­
espacial à sua volta e de atrair a implan­
tação de novas empresas e esti_mular _a 
reconversão de outras. Sua art1culaçao 
com a indústria não se faz, portanto, 
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apenas com a EMBRAER, mas com ou­
tras empresas. Segundo Dagnino (1983), 
muitas delas são de propriedade de/ou 
geridas por ex-alunos do ITA. Estas em­
presas, desenvolvendo também P&D, pas­
sam a integrar o sistema científico-tecno­
lógico moderno. 

É forçoso reconhecer que, na década 
de 70, parte do desenvolvimento ci_entí: 
fico-tecnológico passou a se assoc1ar _a 
produção bélica, setor em que o Brasil, 
em dez anos (fins de 1960 a fins de 1970), 
passa de importador a quinto exportador 
mundial (Dagnino, 1983). É assim que, no 
Va1e, localizam-se novas empresas como 
a AVIBRÃS e a óRBITA, quase que total­
mente voltadas para a produção bélica; 
é assim que a IMBEL se reativa para pro­
dução de armamentos e explosivos, que 
novas empresas se implantam a estas 
articuladas e outras reconvertem parte de 
sua produção civil para a industrial-mili­
tar, das quais o exemplo mais flagrante 
é a ENGESA. 

Não se trata, contudo, de um complexo 
industrial-militar em termos de estreita 
articulação interna; trata-se, sim, de um 
complexo aeroespacial e de uma revita­
lização do Vale e suas proximidades, em 
que a indústria de armamentos, associa­
da ao vetor científico-tecnológico mo­
derno, tem papel significativo. 

A RAPIDA INTEGRAÇÃO FfSICA, 
ECONOMICA E POLfTICA DO 
CONJUNTO DO TERRITóRIO 

NACIONAL 

A integração do Território Nacional, a 
partir da fronteira tecnológica, corres­
ponde a uma ação rápida e combinada 
para, simultaneamente, completar a apro­
priação física do território - incorpo­
rando o centro-oeste e a ilha amazôni­
ca -, unificar, modernizar e expandir a 
economia nacional e estender o controle 
do Estado por todas as atividades e todos 
os lugares, ainda que sob um processo 
de transnacionalização crescente. 

Uma nova tecnologia espacial do poder 
estatal se desenvolve. Trata-se da impo­
sição no espaço nacional de uma pode­
rosa malha de duplo controle, técnico e 
político - correspondente aos progra-
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mas e projetos governamentais e de em­
presas públicas e privadas - a que 
chamamos "malha programada" ou "pro­
jetada". Ela se concretiza principalmente: 
a) na extensão de todos os tipos de 
redes - viária, urbana, de comunicação, 
de informação, institucional, bancária 
etc.; e b) na criação de novos territórios 
superpostos à divisão político-administra­
tiva vigente, geridos por instituições esta­
tais ou diretamente pelo governo central 
e desprovidos dos instrumentos político­
-institucionais que garantem a represen­
tatividade da população. A autonomia da 
gestão estatal e das empresas é tanto 
maior quanto menor for o grau de orga­
nização alcançado pela população local. 
Em alguns casos, os territórios das em­
presas tornam-se enclaves autônomos, 
verdadeiros Estados dentro dos Estados. 

Tal instrumentalização do espaço pelo 
Estado visou à remoção de obstáculos 
materiais à expansão capitalista moderna 
bem como à remoção de obstáculos ideo­
lógicos à centralização do poder. Sob o 
discurso nacionalista, acelerou a circula­
ção geral e criou condições para eliminar 
as "penínsulas" demográficas, econômi­
cas e políticas. Incorporando tendências 
já existentes e impondo novas, o plane­
jamento estratégico envolveu o conjunto 
do Território Nacional e atuou em várias 
escalas. Criando novas unidades políti­
cas, induziu a uma nova regionalização, 
rompendo b espaço anterior e à produção 
de um novo. 

O Plano de Metas é a primeira expres­
são da malha programada. Elaborado em 
meados da década de 50, é o primeiro 
plano racional e global para o território, 
constituindo um marco para a moderni­
zação da economia e a centralização do 
poder, com grande participação do capi­
tal estrangeiro. A temática geopolítica da 
"marcha para Oeste", dominante nas 
décadas anteriores, é substituída por 
outras, sugestivas do novo momento: 
"energia e transporte", "cinqüenta anos 
em cinco". A extensão de redes básicas 
de integração territorial quebra as barrei­
ras geográficas de mercados regionais 
isolados, permitindo a unificação do mer­
cado nacional e a afirmação do Estado. 
A criação da SUDENE, em 1959, e de 
Brasília, em 1960 - estrategicamente si­
tuada no Planalto Central -, revela a 
nova escala e o novo significado da ges­
tão do Estado. 
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A partir do golpe militar de 1964 ace­
lera-se e se amplia a intervenção centra­
lizadora do Estado. Institucionalizam-se 
as superintendências regionais, ato polí­
tico que visa neutralizar as oligarquias 
regionais através de novos pactos e a 
organizar as bases para a nova apro­
priação do espaço. No início dos anos 70, 
a implementação do planejamento é feita 
por várias instituições, órgãos e empre­
sas estatais. O Programa de Integração 
Nacional (1970) constitui uma das mais 
evidentes manifestações e também ins­
trumento da geopolítica governamental, 
visando à integração da ilha amazônica 
a partir não só do centro-oeste como do 
Nordeste, como previsto. Paralelamente, 
a filosofia indutora do crescimento subs­
titui a assistencial, dominante em perío­
dos anteriores, e o MINTER passa a uma 
nova estratégia, atuando numa nova es­
cala, não mais macrorregional e sim 
sub-regional, concentrando esforços em 
pontos selecionados para atuação do 
Estado e da empresa por suas vantagens 
comparativas em relação a prioridades 
nacionais . - é a política de Pólos de 
Desenvolvimento (Becker, 1988b). 

A malha do MINTER é apenas uma 
parte da malha imposta pelo Estado. A 
malha urbana, programada igualmente ao 
nível nacional, os pólos industriais tam­
bém foram componentes-chave na estra­
tégia espacial do governo rompendo a 
organização econômica, social e espacial 
preexistente. 

É sobretudo na Amazônia que o con­
junto de intervenções estatais e os com­
ponentes da malha técnico-política se 
tornam mais patentes. Espaço não plena­
mente estruturado e por isso dotado de 
elevado potencial político, a Amazônia é 
uma fronteira, tanto em termos territo­
riais, como econômicos e políticos, e sua 
integração, para eliminar o vácuo de 
poder, se constituiu em uma questão de 
segurança nacional - externa e inter­
na -, cumprindo promover sua rápida 
ocupação e crescimento econômico sob 
forte esquema de segurança. O processo 
de integração regional, ainda que já es­
pontaneamente existente, passa a ser 
totalmente dirigido pelo Estado, sendo aí 
possível observar pari passu a estratégia 
espacial por ele adotada, a SUDAM, as 
redes de integração regional, os subsí­
dios à apropriação da terra, os pólos 
seletivos de desenvolvimento. 
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Nos anos 80, a política espacial para 
a Amazônia expressa a nova geopolítica 
das corporações transnacionais e confi­
gura uma nova fronteira para o Século 
XXI. A estratégia espacial do Estado 
caracteriza-se por uma seletividade numa 
nova escala e numa apropriação do es­
paço efetuada em conjunto pelo governo 
central e pela ernpresa, pública ou pri­
vada. A marca mais veemente da nova 
estratégia, simbolizada pelo Programa 
Grande Carajás - PGC, é a implantação 
de grandes projetos de exploração mine­
ral, inclusive por empresas estatais, que 
são extensões locais do espaço trans­
nacional. 

O papel do Estado se amplia, para ser 
compatível com a nova escala de mobi­
lização de recursos prevista: a) institu­
cionaliza uma nova esfera de poder em 
1980 (o Conselho lnterministerial do PGC, 
junto à SEPLAN), diretamente vinculada 
ao governo central; b) cria um novo 
território (90 milhões de ha) superposto 
a parte dos territórios do Pará, Goiás e 
Maranhão; c) implanta a infra-estrutura 
básica para a produção do espaço trans­
nacional: o sistema viário logístico global 
e um novo tipo de rede, a hidrelétrica, 
que produz o insumo básico para a pro­
dução da alumina e do alumínio. 

A CONQUISTA DE UM ESPAÇO 
INTERNACIONAL. EM CONJUNTO, 

ELES CORRESPONDEM À 
PRODUÇAO DO ESPAÇO 

POLITICO DO ESTADO DE 
SEGURANÇA NACIONAL 

A conquista de espaço internacional 
corresponde à expansão da área de in­
fluência do Brasil no exterior. Como 
decorrência da implantação da fronteira 
tecnológica, da expansão econômica e 
política, o Brasil não apenas se afirma 
como potência regional no Atlântico Sul. 
Ele se torna o oitavo PNB do mundo e 
produz seu espaço transnaciona!. 

Na produção de um espaço extrana­
cional, ressaltam três atores: 

a) o aparelho de Estado, através das 
negociações bilaterais ou multilaterais 
que, por sua vez, abrem caminho para 
atuação de empresas públicas e privadas. 
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A intensificação das relações com a Amé­
rica Latina, com os países de língua 
portuguesa e com a Nigéria, na África, 
e a composição de cunho político com 
um "Terceiro Mundo" parecem compro­
var a política da barganha leal; 

b) as empresas estatais que, em seu 
processo de expansão tecnológica e eco­
nômica, se transnacionalizam, como é o 
caso da PETROBRÁS e da EMBRAER, e 
da tendência da CVRD e da ELETROBRÁS 
nesse sentido; e 

c) a corporação militar associada à 
empresa privada (e pública), que alarga 
a atuação do Brasil pela venda de armas, 
particularmente para o mundo árabe. 

CONTRADIÇõES DO PROJETO 

O projeto geopolítico da modernidade 
não é, portanto, de forma alguma uma 
ficção, e seus efeitos na homogeneização 
tecnológica da sociedade e do espaço 
nacionais não podem ser menospreza­
dos. Essa homogeneização, contudo, 
tampouco é de forma alguma absoluta 
ou total. Não apenas porque foi desigual­
mente imposta, mas porque a realidade 
não se desenvolve conforme o plano. 

Programas e projetos governamentais 
induzem e aceleram a modernização eco­
nômica, espacial e do próprio aparelho 
do Estado. Novos atores sociais entram 
em cena alterando o conteúdo da socie­
dade nacional - forma-se a tecnoburo­
cracia e a classe média nas cidades, 
subsidia-se a formação de empresários 
rurais e, em menor escala, de produtores 
capitalizados médios e pequenos; um 
verdadeiro substratum de população mó­
vel é formado através de políticas explí­
citas e implícitas, para atender à impo­
sição de uma nova ordem espacial, que 
estimula a formação de pólos de investi­
mento na escala nacional, unificando-se 
o mercado de trabalho nacional à custa 
da desterritorialização de pequenos pro­
dutores rurais, de seu fracionamento 
social e de forte impacto na cultura re­
gional. Expande-se a .fronteira e inten­
sifica-se sobremaneira o processo de 
urbanização e metropolização. Todo o 
crescimento, contudo, se fez sem distri­
buição da renda e deixando pelo menos 
um terço da população brasileira à mar­
gem dos benefícios por ele trazidos. 
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Mas a malha programada não se impõe 
no vazio e sim sobre uma malha sócio­
-política viva, em contínua transformação, 
correspondente às sociedades locais di­
ferenciadas. O aparelho de Estado atua 
incorporando e tentando assumir a dire­
ção de tendências de transformação já 
existentes, contendo-as ou as induzindo, 
mediante formas diferenciadas de arti­
culação (como cooptação ou substituição 
de elites regionais, mobilização ideoló­
gica, intervenção direta etc.). Há um 
reconhecimento da realidade e, através 
do planejamento, se fortalecem seletiva­
mente atores e espaços. 

Em que pese a força da instrumentali­
zação do espaço pelo aparelho governa­
mental, a reconversão do espaço e da 
sociedade resultou da interação e dos 
conflitos entre as duas malhas, a "pro­
gramada" e a "sócio-política". Os efeitos 
perversos dessas formas combinadas e 
por vezes contraditórias de apropriação 
do espaço se convertem em crises regio­
nais e/ ou locais, cujos sintomas são mo­
vimentos sociais de caráter e intensidade 
variados (Becker, 1988b), tanto mais vio­
lentos quanto maior a intervenção gover­
namental e da empresa. 

Este é, pois, um dos efeitos não pre­
vistos e que põe em choque o projeto 
geopolítico da modernidade, mas não o 
único. Outras contradições são inerentes 
à forma autoritária com que foi imple­
mentado. Forma em que cresce o Estado 
mas não a Nação. Forma que inclui da 
repressão à centralização da decisão e 
da informação, à exclusão da grande 
parcela da população da modernidade 
imposta, às formas violentas de reapro­
priação do espaço e que resultam na 
crise do projeto e do próprio Estado. É 
possível sistematizar algumas delas, mais 
relacionadas à questão espacial: 

1 - A resistência social e a questão 
da territorialidade. Na base dos movi­
mentos sociais está a mobilidade intensa 
da força de trabalho, induzida a se des­
locar para atender aos novos pólos de 
investimento. Tal mobilidade significa a 
dissolução da territorialidade. No campo, 
a expropriação .gera um conflito pela 
perda do território e se manifesta na luta 
pelo acesso à terra; na cidade, o conflito 
se refere à necessidade de criar um ter­
ritório, manifestando-se nas reivindica­
ções por acesso a trabalho e moradia 
(Becker, 1983). Em ambos os casos, es-

RBG 

tratégias territoriais se desenvolvem, re­
velando um certo nível de conscientiza­
ção do poder territorial. Cria-se uma nova 
linguagem, do espaço social vivido. 

2 - A crise política e regional. Se os 
movimentos sociais são manifestações de 
um aprendizado político da população, 
eles derivam, também, da própria centra­
lização do poder, que, destruindo ou 
cooptando as hegemonias regionais, 
transfere o conflito para o nível local. 
Porque é nesse nível que a desigualdade 
econômica e social se acentua, e porque 
a supressão dos partidos políticos e das 
hegemonias regionais suprimiu um .:3sca­
lão de negociações. Os grupos domina­
dos, que só têm acesso à escala local, 
perdem um forum para estabelecer com­
promissos e canais de expressão, mani­
festando-se fora dos quadros políticos, 
institucionais, diretamente de sua base 
territorial vivida contra o Estado. 

3 - A crise econômica relacionada 
ao modelo nacionalista/transnacionali­
zado. O projeto nacional da modernidade 
foi viabilizado como forte recurso do ca­
pital transnacional, seja através de inves­
timento direto, seja de financiamento. O 
fortalecimento das corporações transna­
cionais e dos órgãos internacionais de 
financiamento, contudo, representa um 
poder contraditório ao do Estado, impli­
cando a perda de sua soberania econô­
mica e de seu poder de decisão política. 
A dívida externa acumulada é um instru­
mento de pressão não só econômica 
como política; em face da estratégia glo­
bal das corporações, o Estado perde 
poder quanto à decisão locacional das 
empresas e à coordenação das ativida­
des econômicas, na medida em que os 
projetos empresariais são parte, apenas, 
de conjuntos planetários, cuja gestão é 
crescentemente autônoma. 

4 - A crise de irracionalidade do 
próprio Estado, decorrente da sua multi­
plicação em instituições, agências e em­
presas, que, crescentemente autônomas 
e sem coordenação, conflitam entre si e 
com o Estado. O empenho pela auto­
nomia tecnológica é limitado por meca­
nismos que não conseguem superar a 
política de industrialização rápida com 
capital estrangeiro, pela ausência de uma 
política efetiva de aquisição pelo gover­
no, que efetua encomendas reduzidas ao 
setor privado e pela dificuldade de ar­
ticulação entre a universidade e a em-
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presa. Um dos maiores conflitos nesse 
campo é o da empresa estatal com o 
Estado - alcançada certa dimensão. 
graças à autonomia de gestão e ao pod~r 
financeiro que acumulam, as estata1s 
representam ao mesmo tempo vetor de 
desenvolvimento e modernização e vetor 
de fragmentação do Estado. 

NOVOS HORIZONTES: 
PRODUÇAO DE ESPAÇO 

TRANSNACIONAL PELO ESTADO 
E TEND!l:NCIA À GESTAO 

PRIVADA DO ESPAÇO NACIONAL 

A reflexão efetuada permite retomar as 
questões inicialmente colocadas e revela 
uma nova: a gestão privada do espaço, 
que inclui o próprio Estado como ator. 

Sobre a Geopolítica: o controle 
do espaço-tempo 

A correspondência entre as questões 
gerais da Geopolítica e o projeto Geopo­
lítico do Brasil demonstra que a Geopolí­
tica é uma expressão e um instrumento 
das relações de poder atuantes na pro­
dução do complexo espaço global con­
temporâneo e que seu resgate é um ins­
trumento que amplia a leitura e a com­
preensão desse processo. 

Revela-se a relação histórica do poder 
-econômico, da guerra, político, ideoló­
gico - com o espaço, segundo um im­
perativo estratégico, como um princípio 
geral. Mas essa relação varia no espaço 
e no tempo. No espaço, em decorrência 
das especificidades da organização so­
cial em várias escalas; no caso dos Esta­
dos, desenvolvem eles geopolíticas nacio­
nais que correspondem a vias específicas 
para a modernidade, como o Brasil que 
seguiu uma via autoritária em que cres­
ceu o Estado, mas não a Nação, em que 
o país assumiu feições de país central, 
mas sem perder as de país periférico, 
como a URSS que hoje caminha para a 
Perestroika, etc. 

A relação espaço-poder varia também 
no tempo, no sentido de alterações qua­
litativas nas fontes e relações de poder, 
que podem reverter a estrutura geral do 
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poder, que atribuem novos significados 
ao espaço e geram novas estratégias 
para seu controle. 

Contemporaneamente, o poder tecno­
lógico moderno, calcado na velocidade 
acelerada, se afirma, associado à uma 
estratégia de controle não só do espaço, 
mas também do tempo, i.e., do espaço­
-tempo, que produz um espaço de fluxos. 
A logística parece estar na base do poder 
e da Geopolítica hegemônicos contempo­
râneos: a descoberta e a inovação perma­
nentes, apoiadas na concepção e gestão, 
acionam a economia, antes do que a pro­
dução em si, e a guerra permanente, an­
tes do que a batalha em si. 

Por outro lado, esse movimento coe­
xiste e se associa a uma afirmação do 
poder territorial, que não se reduz à do 
Estado-nação, mas se refere a todas as 
escalas, arenas políticas que constituem 
a face vivida das contradições geradas e 
impõem limites ao poder hegemônico. 

Sobre o processo de 
"privatização/ estatização" e a 
natureza do Estado: 
corporativização do Estado? 

O Estado se mantém como forma his­
tórica de organização da sociedade, mas 
assume nova forma e contexto, associa­
dos a novas estratégias espaço-tempo­
rais. Sabe-se pouco, contudo, sobre as 
imbricações do Estado com a grande em­
presa. 

Em trabalhos anteriores, com base no 
Brasil, apontamos a crise do Estado e a 
tendência à sua fragmentação política e 
espacial, decorrente da autonomia de 
gestão das corporações multinacionais e 
dos movimentos sociais localizados, e 
colocamos a questão social daí derivada, 
na medida em que o Estado, nos países 
subdesenvolvidos, seria a única força 
organizada capaz de atender aos proble­
mas sociais na escala nacional (Becker, 
1983, 1984, 1987), ainda que a Igreja seja 
um ator fundamental nesse sentido. 

Hoje, essa visão, a partir do Brasil, se 
amplia: sua fragmentação está associada 
a um movimento de "privatização/estati­
zação" que parece muito amplo e com­
plexo, na medida em que inclui o próprio 
Estado como ator participante. É certo 
que as grandes empresas privadas com 
autonomia crescente assumem funções 
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governamentais, tal como exposto em 
nosso conceito de gestão, configurando­
-se como verdadeiros Estados dentro do 
Estado. Mas, num sentido inverso, em­
bora o Estado-nação deixe de ser a uni­
dade econômica da realidade histórica, o 
Estado recompõe sua intervenção como 
ator econômico internacional, competindo 
com o setor privado, segundo uma estra­
tégia que concentra esforços no setor 
industrial, particularmente o bélico. 

Algo de novo surge, então, numa com­
plexa configuração: é o próprio Estado 
que se "privatiza". As decisões e a exe­
cução das novas iniciativas derivam não 
do aparelho de Estado e da sociedade 
civil, mas de verdadeiras corporações for­
madas no seio do Estado, como é o caso 
das FA e das empresas estatais que as­
sumem autonomia e lógica empresarial 
crescentes. Parece que uma nova racio­
nalidade emerge da crise de irracionali­
dade do Estado, decorrente da multipli­
cação de suas empresas, instituições e 
órgãos: a escala e o ritmo de expansão 
de alguns desses segmentos atribuem­
lhes tal grau de autonomia que, confli­
tantes com a Nação e com o Estado ao 
nível dos interesses gerais, se tornam 
expressão significativa, embora não ex­
clusiva, do Estado contemporâneo e de 
sua atuação. E essa autonomia repousa 
em grande parte no domínio do P&D, ele­
mento-chave na Geopolítica contemporâ­
nea. 

Em outras palavras, a fragmentação do 
Estado torna-se a forma de sua recons­
trução e de sua permanência. Ela não 
decorre mais apenas do poder das corpo­
rações transnacionais estrangeiras, mas 
sim de corporações nacionais, que atuam 
dentro e fora do país e que tendem a de­
finir a atual forma do Estado, o Estado 
corporado. Novas estratégias espaciais 
são instrumento e condição da nova for­
ma e contexto do Estado, manifestada 
na simultaneidade da produção de espa­
ços transnacionais pelo Estado e da ges­
tão "privada" dos espaços nacionais. 

No caso do Brasil, exemplos da forma­
ção de corporações estatais que produ­
zem espaços transnacionais são funda­
mentalmente as empresas estatais, tais 
como PETROBRÁS, EMBRAER, CVRD, 
ELETROBRÁS, pois que as FA apenas 
disputam um território nesse espaço 
transnacional. No plano nacional, a UDR 
é um dos mais expressivos exemplos de 
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formação corporada no Brasil, pela pri­
meira vez conclamando explicitamente a 
união dos diversos segmentos do mundo 
"rural". Em contrapartida, as contradi­
ções, inclusive ao nível espacial, assu­
mem novo patamar. 

Tensões entre novos atores econômi­
cos e sociais com lógicas próprias, ao 
lado das práticas políticas convencionais, 
uma tendência atomizante com enclaves 
de articulação, configuram o complexo 
Estado contemporâneo. 

A "privatização" correspondendo 
à afirmação do poder territorial em 
todas as escalas 

Provocando o acirramento da disputa 
pelo controle do espaço/tempo, a "pri­
vatização" acirra o jogo político entre os 
atores e, conseqüentemente, as estraté­
gias para conquista e/ou defesa de por­
ções do espaço/tempo, i.e., de territó­
rios. 

Tal disputa ocorre em todas as escalas. 
No caso dos atores que dominam as es­
calas extraplanetária, planetária e nacio­
nal, ela se manifesta em conflitos e alian­
ças, para apropriação e gestão de novos 
territórios - inclusive o planeta Terra e 
o escudo celeste - pelas corporações 
transnacionais privadas e estatais apoia­
das e pelo aparelho de Estado; a forma­
ção de territórios supranacionais, tais 
como os blocos econômicos Europa 1992; 
bloco norte-americano, constituído por 
EUA, Canadá e México; bloco COME­
CON; bloco do Sudeste Asiático, em for­
mação sob a liderança do Japão, é um 
novo horizonte que se delineia. Nas esca­
las regional e local, os movimentos são 
de outra ordem; são movimentos de resis­
tência, contrapoderes que reivindicam 
contra-espaços/tempo. Uns são de base 
cultural, como é o caso do movimento 
pela "europeização da Europa", que pro­
põe a restauração de uma comunidade 
continental a partir de horizonte culturais 
comuns, i.e., dos símbolos, da consciên­
cia e da memória coletivos que consti­
tuem a história centro-européia, e que 
não se vinculam a uma base territorial 
nacional (Steger, 1986). Outros reivindi­
cam a defesa de seus territórios, seja 
para preservar o seu valor de uso, como 
no caso dos movimentos comunitários, 
seja para impedir a expropriação territo-
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ria I e/ ou conquistar a territorialidade, 
estes dois últimos mais conscientes. 

O exemplo da Amazônia 

O caso de Carajás é revelador da novas 
tendências geopolíticas. Aí se distinguem 
a gestão do território pela CVRD e a ter­
ritorialidade dos garimpeiros na Serra 
Pelada (Becker, 1986 e 1988b). 

A gestão da CVRD é um exemplo de 
tendência à "privatização" do Estado 
pela autonomia crescente de corporações 
estatais, empresas que têm duas faces, 
uma pública e outra privada, bem como 
pela ação de movimentos sociais. A auto­
nomia da CVRD decorre, em grande par­
te, do domínio do vetor científico-tecnoló­
gico moderno, e seu caráter militarizado 
é patente. A criação do Programa Gran­
de Carajás- PGC, em 1980, como visto, 
expressou uma coincidência de interes­
ses entre o Estado e a empresa estatal; a 
ambigüidade das relações empresa-esta­
do se fez sentir, contudo, nas limitações 
impostas ao poder da CVRD e na criação 
de joínt-ventures para exploração mineral, 
ao mesmo tempo em que lhe era desti­
nada autonomia de gestão sobre todo o 
Projeto Ferro Carajás (mina, ferrovia e 
porto), numa área de mais de dois mi­
lhões de hectares, base de construção de 
seu espaço transnacional. A prática de 
apropriação do espaço e- do controle do 
território de Carajás, analisada ao nível 
local (Becker, 1988b), é reveladora da 
autonomia da gestão exercida pela cor­
poração estatal, bem como de seu cará­
ter logístico: a CVRD, com o apoio do 
governo autoritário, se apropriou rapida­
mente do espaço antes mesmo de uma 
legitimação oficial e, no local, é o próprio 
Estado; o caráter técnico-científico da 
gestão se manifesta na racionalidade do 
planejamento articulado de diferentes se­
tores, na rápida mobilização e articulação 
de meios em escala gigantesca, expressa 
em poderosa tecnologia espacial, que 
inclui os dispositivos de segurança e as 
técnicas de controle do acesso e vigilân­
cia do território de Carajás, transformado 
em verdadeira cidadela, com um cinturão 
de segurança ao seu redor. 

O impacto da implantação do vetor 
científico-tecnológico moderno na fron­
teira, expresso no novo ritmo e escala de 
controle do espaço-tempo, exacerbou a 
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territorialidade de todos os atores. Por 
um lado, os fazendeiros apropriam-se de 
grandes espaços, expulsam os posseiros 
de suas terras e definem territórios defen­
didos pela cerca de arame farpado e pe­
los pistoleiros. Por outro lado, os movi­
mentos de resistência também buscam 
conquistar um território através de inva­
sões sistemáticas e organizadas, ou de­
fender o que já conquistaram, como é o 
caso da Serra Pelada, onde uma coopera­
tiva de garimpeiros - aliada aos comer­
ciantes do ouro e mesmo à Polícia Fe­
deral -criou uma outra cidadela, enfren­
tando uma guerra social e tecnológica 
contra a CVRD: o direito da lavra manual 
pelos garimpeiros contra o direito da la­
vra mecanizada, pretendido pela corpora­
ção. 

Entre os dois grupos de interesse, o 
Governo Federal oscila e vem cedendo 
aos garimpeiros, embora estes sofram fre­
qüentemente violentos massacres decor­
rentes de vários tipos de conflitos, inclu­
sive os que ocorrem entre as diversas 
esferas de poder estatal. 

A análise da gestão do território pela 
CVRD confirma o conceito de gestão pro­
posto na Seção I, como prática estraté­
gica científico-tecnológica do poder no 
espaço-tempo. Por sua vez, os garimpei­
ros confirmam o conceito de territoriali­
dade como estratégia para influenciar 
ações, através do controle do espaço­
-tempo - controle do acesso ao territó­
rio, bloqueio da estrada de ferro, queima 
de instalações da CVRD, por exemplo, e 
revelam que essas estratégias e práticas 
têm também uma feição militar, embora 
sem os meios técnicos da corporação. 

Se a territorialidade, mediante pode­
rosa gestão, é essencial à reprodução 
ampliada da CVRD, que com o controle 
de Carajás se transnacionaliza, ela é tam­
bém importante condição de poder para 
os garimpeiros, que, bloqueando o espa­
ço e interrompendo a velocidade, são ca­
pazes de afetar a logística da CVRD e de 
pressionar o Estado. 

O que se verifica em Carajás é Geopo­
lítica pura, de base territorial. Geopolítica 
contemporânea em que se delineia a frag­
mentação do Estado e a gestão "privada" 
do espaço nacional por ação de poderosa 
corporação estatal e da territorialidade 
de grupos sociais, faces antagônicas de 
um só e mesmo processo. 
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Questões finais 

Tenderá o espaço de fluxos, calcado 
na velocidade acelerada e gerido pelas 
corporações e pelo Estado, a dissolver o 
espaço-tempo humano, o político e a ter­
ritorialidade? Como impedir esse pro­
cesso? Como exercer o controle social 
e territorial das grandes corporações, 
sejam elas multinacionais estrangeiras ou 
nacionais? 

Terá a territorialidade, como contra­
poder e contra-espaço, capacidade de 
resistência e de atuação a ponto de al­
terar a estrutura de poder no sentido de 
uma gestão democrática do Território Na­
cional, mundial e extraplanetário? Como 
estreitar os laços de solidariedade dos 
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movimentos sociais locais, de modo que 
tenham continuidade no tempo e possam 
atuar com eficácia em outras escalas? 

A nova Geopolítica, na verdade, resul­
tará da interação entre os dois processos, 
a reestruturação .tecnológica e os novos 
movimentos sociais. No entanto, ela en­
sina que esses movimentos e os atores 
políticos só poderão reverter as tendên­
cias atuais se forem capazes de se situar 
no novo domínio histórico resultante da 
revolução tecnológica e da reorganização 
do capitalismo. 

BERTHA K. BECKER 
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TRAVESSIA DA CRISE 

(Tendências Atuais na Geografia) 
Carlos Augusto de Figueiredo Monteiro • 

Se o Século XVIII, que deu nascimento 
às ciências biológicas, foi tido como de 
um frio cerebralismo, e o século seguin­
te, quando a Geografia se sistematizava 
como ciência, de um exacerbamento 
passional, chegamos agora ao final des­
te nosso século de esplendor tecnológico, 
no decorrer do qual progrediu um em­
brutecimento emocional. 

Num século de exaltação do "pensa­
mento objetivo" ignora-se ou rejeita-se a 
existência da paixão e nega-se reconhe­
cer que este atributo humano pode ser 
também sujeito do conhecimento. Exa­
tamente por isso o Núcleo de Estudos e 
Pesquisa da FUNARTE realizou em 1985 
um curso livre (no Rio e São Paulo, re­
petindo~se no ano seguinte em Curitiba 
e Brasília) sobre "Os Sentidos da Pai­
xão", ministrado por expressivas figuras 
da inteligência brasileira. O sucesso do 
curso e o interesse pelo livro que a ele 
se seguiu (Cardoso et ai., 1987) confir­
mam a necessidade da retomada do te­
ma. 

Introduzindo-nos ao conceito de pai­
xão, Gérard Lebrun informa-nos que ela 
"é um sinônimo de tendência, e mesmo 
de uma tendência bastante forte para 

• Ex-Professor titular da Universidade de São Paulo. 

dominar a vida mental". Evocando o con­
ceito dado por Leibniz, para quem as 
paixões "não são contentamentos ou des­
prazeres nem opiniões, mas tendências, 
ou, antes, modificação da tendência, que 
vem da opinião ou do sentimento, e que 
são acompanhadas de prazer ou despra­
zer", complementa-a com aquela de Des­
cartes: "Tudo o que se faz ou acontece 
de novo é geralmente chamado pelos 
filósofos de paixão relativamente ao su­
jeito a quem isso acontece, e de ação 
relativamente àquela que faz com que 
aconteça". 

A partir da concepção cartesiana, 
lembra Lebrun que o significado da pa­
lavra paixão traz "em sua franja o sen­
tido etimológico de passividade (pas­
chein, pathos)". 

A idéia de conteúdo simultâneo do 
agir e do padecer, inseparáveis, é espe­
cífica do contexto de paixão. A aparente 
inferioridade do "padecer" se dessipa 
quando nos damos conta de que: "A po­
tência que caracteriza o paciente não é 
um poder-operar, mas um poder-tornar­
-se, isto é, a suscetibilidade que fará 
com que nele ocorra uma forma nova". 

R. bras. Geogr. Rio de Janeiro, 50, n. especial, t. 2 : 127-150, 1966 
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No momento presente - num mundo 
confuso, de geografias confusas -, onde 
o conhecimento (gnosis), a despeito de 
toda a pretensão em ser verdadeiro e 
objetivo, é bem duvidoso e incerto, é um 
momento propício à multiplicidade das 
percepções (aisthesis). Assim sendo, é 
melhor assumir, individualmente, o direi­
to de opinião (doxa). A estratégia de ater­
-me ao individual não significa, de ne­
nhum modo, uma pretensão de superiori­
dade, por quanto a opinião e o sentimento 
pessoais são um reflexo da ação da co­
munidade a que pertenço (agente) sobre a 
minha individualidade pessoal (paciente). 

Ao dispor-me a elaborar o presente 
ensaio sobre as tendências atuais na 
Geografia, recolho a minha opinião e o 
meu sentimento de geógrafo envolvido 
pela produção geográfica que se elabora 
no Brasil (comunidade nacional imedia­
ta) e que reflete os comandos sintoniza­
dos aos centros hegemônicos do poder 
(econômico) e do saber. O que não con­
figura um "status" que a universalidade 
de nenhum modo é remota. 

Um dos caracteres mais fortes do mun­
do de hoje, ao final do Século XX, é a 

RBG 

retração do horizonte projetivo, de tal 
modo que algumas mudanças se operam 
rapidamente. Sobretudo àquelas advindas 
da ação tecnológica, sobre as quais a 
reflexão é inversamente lenta. 

Assim, as tendências que aqui procuro 
apontar são, antes de tudo, fruto de uma 
atitude crítica em face de uma condição 
de "imperfeição ontológica" atual, ex­
pressa como opinião e sentimento, dina­
mizada pelo desejo (paixão) de mudança 
para uma nova forma (travessia). 

Prefiro aqui tomar a Geografia minimi­
zando o seu contexto disciplinar (confli­
tos intradisciplinares) para, alargando o 
horizonte de relações (interdisciplinares), 
projetá-·la no corpo geral da Ciência, in­
serindo-a na trama geral da Cultura. A 
estrutura de composição do ensaio é li­
vre das convenções e normas vigentes 
para o que se admite como "científico". 
Isto para sintonizar, de modo coerente, 
forma e conteúdo. Que o leitor não pro­
cure encontrar nele um enunciado preci­
so. Alguma possível fruição advirá ape­
nas se houver paciência para que se 
acompanhe a marcha de um mostrar. 

10 MOVIMENTO: 

A TORRE 
(Modernidade & Crise) 

A rodar e a rodar no giro que se alarga, 
O falcão já não pode ouvir o falcoeiro. 
Desagrega-se tudo; o centro não segur.a; 
Está solta no mundo a simples anarquia; 
Está solta a maré escura do sangue, e em toda 
parte 
A cerimônia da inocência se afogou; 
Falta aos melhores convicção, enquanto os piores 
Estão cheios de ardor apaixonado. 
Uma revelação, por certo, está bem próxima; 
Por certo está bem próxima a Segunda Vind.a. 

o •••••••••••••••• o ••••••••••••• o •••••••••• o. 

•••••••• o •• o ••••• o o o ••••• o •• o •••••••••••• o •• 

W. B. Yeats 
A Segunda Vinda 1 

Os versos iniciais de um dos mais fa­
mosos poemas do poeta irlandês, cujo 
simbolismo configura-se como um dos 
esteios da modernidade contemporânea, 
foi publicado em janeiro de 1919, após a 
Primeira Grande Guerra Mundial. Ao usá­
-lo agora, como preâmbulo à crise, que­
ro reforçar a idéia de que todo aconte­
cimento que induz à mudança ou ruptura 
é, ao mesmo tempo, herança. Vale lem­
brar que Shakespeare já proclamava 
". . . what's past is prologue". 2 As duas 
grandes guerras "mundiais" foram, con­
tudo, apenas alguns dos acontecimentos 
marcantes que, no decorrer deste século, 
acabaram por desembocar na grande cri­
se atual. 

Para melhor penetrar no sentido temá-· 
tico deste primeiro movimento, faço ape-

1 Dispondo de uma excelente tradução apresento aqui aquela contida na obra: Poemas ~e W. B. 
Yeats - Tradução e introdução de Péricles Eugenio da Silva Ramos (21 x 14 em) 176 p. Sao PaLio, 
Art Editora, 1987. 
2 Shakespeare- The Tempest- Act 11- Scene 1. 
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lo a um outro símbolo, também muito 
caro a Yeats. A Torre é o título de um dos 
seus mais longos poemas e símbolo fre­
qüentemente por ele utilizado. A partir 
do mencionado poema, a torre representa 
um meio de, em reclusão, alcançar o 
poeta um espaço mais amplo e nele 
identificar os eventos que o tempo mar­
cou na sua terra natal. Uma torre para 
sentir o mundo e refletir sobre sua geo­
grafia. 

Gostaria de juntar, como reforço a esta 
prefiguração simbólica, o apelo a duas 
figuras indeléveis de modernidades pas­
sadas, a quem Marshall McLuhan (1962) e 
Marshall Berman (1982) dispensaram es­
pecial atenção: Rei Lear, de Shakespeare 
e Doutor Fausto, de Gõethe. Persona­
gens-heróis de outras modernidades. 3 O 
herói de Shakespeare encarnaria a mo­
dernidade da Renascença, onde a grande 
mutação foi dada graças à nova visão 
do mundo, advinda da física de Newton. 

Além de considerar a modernidade no 
ato de dividir o reino em três partes, 
McLuhan chama a atenção para a Cena 
VI do Ato IV, quando Edgar esforça-se 
para convencer Gloucester, então cego, 
a acreditar na ilusão de que eles se en­
contram à borda de um íngreme rochedo. 
Embora equivalente (e não idêntica), po­
deríamos associá-lo à idéia da torre. Ao 
lado da "especialização" no ato de di­
vidir o reino (parte fundamental na tra­
ma) haveria aqui, na narrativa poética da 
sensação do abismo (inexistente ou fal­
so, no caso), um efeito ilusão resultante 
da separação dos sentidos. A decompo­
sição em planos paralelos do (fict!cio) 
abismo alcança foros daquilo que 
McLuhan chama de "único exemplo de 
arte verbal tridimensional" (McLuhan, 
1972, p. 37). 
"Rei Lear é uma parábola, uma espécie de de­
monstração indutiva da loucura a das atribuições 
da nova vida de ação da Renascença, Shakespeare 
explica minuciosamente que o próprio principio de 
ação consiste no parcelamento das ações sociais 
e da vida sensorial em segmentos especializados, 
dai resultando uma busca frenética por uma nova 
interação global de forças operante (grifo meu) 
a qual, por sua vez, leva a furiosa ativação de 
todos os elementos e pessoas afetadas pela mes­
ma tensão". (op. cit., p. 39). 
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Marshall Berman apresenta uma relei­
tura de "Fausto". A obra de Gõethe, tendo 
sido concebida e elaborada ao longo de 
cinqüenta e oito anos (1773-1831}, num 
dos períodos mais turbulentos e revolu­
cionários da história mundial, e dividida 
em três partes, com três grandes meta­
morfoses, reproduz o movimento mais 
amplo de toda a sociedade ocidental. 
"Ela principia no recolhimento do quarto de um 
intelectual, no abstrato e isolado reino do pensa­
mento e acaba em meio a um imensurável reino 
de produção e troca, gerido por gigantescas cor­
porações e complexas organizações, que o pensa­
mento de Fausto ajuda a criar e que, por sua vez, 
lhe permitem criar outras mais. Na versão gõethia­
na do tema de Fausto, o sujeito e objeto de trans­
formação não é apenas o herói, mas o mundo 
inteiro. O Fausto de Gõethe expressa e dramatiza 
o processo pelo qual, no fim do Século VIII e ini­
cio do seguinte, um sistema mundial especifica­
mente moderno vem a luz." (Berman, 1986, p, 40-
41). 

A modernidade de "Fausto" extravasa 
em sua terceira metamorfose, em que ele 
- vencidas as etapas de "sonhador" e 
"amador" - assume o caráter de "fo­
mentador". onde é impulsionado pelo 
que Berman designa como "desejo de 
desenvolvimento". Mefisto garante-lhe 
um pacto político (com o Imperador) que 
o torna responsável por mirabolantes 
projetos de exploração da água do mar, 
construção de um canal, etc. Ao analisar 
o momento de sua excitação; "Rápidos 
em minha mente, planos e mais planos 
se desenvolvem", Berman usa uma frase 
que assinalo como relevante para o racio­
cínio aqui perseguido: 4 

"De súbito a paisagem a sua volta se metamor­
foseia em puro espaço" (gritos meus). (op. cit. 
p. 62). 

"t como se o processo de desenvolvimento, ainda 
quando transforma a terra vazia num deslumbrante 
espaço físico e social (grifo meu) recriasse a terra 
vazia, no coração do próprio fomentador. t: assim 
que funciona a tragdia do desenvolvimento." op. 
cit. p. 67). 

Haveria (segundo Berman) algo que 
transcende ao próprio "Fausto", algo de 
impessoal que parece ser endêmico à 
modernização: "O movimento de criar 
um ambiente homogêneo, um espaço to­
talmente modernizado, no qual as mar-

3 t:: preciso notar que, tendo suas raízes na mitologia c_el!a, o personagem do Rei Lear, a~t~s de ser 
tomada por Shakespeare (1606), já se encontrava e~. cromcas mgle~as de 1594. E a estona d~ Dr. 
Fausto foi cantada por Johann Spiess (1587) e notabilizada por Chnstopher Marlowe (1588). Goethe 
retoma o personagem no final do Século XVIII, quando tinha 21 anos de idade (1770) e trabalharia o 
grande poema ao longo de sua vida, dando-o como pronto (1831) um ano antes de sua morte. 
• Esta será aqui tomada como o leitmotív que percorre todo o texto. 
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cas e aparências do velho mundo tenham 
desaparecido sem deixar vestígio" (gri­
tos meus). Ao matar um casal de velhos, 
ele pronuncia sua própria sentença de 
morte. Gõethe nos mostra, diz Berman, 
"como a categoria das pessoas obsole­
tas, tão importante para a modernidade, 
acaba por tragar aqueles que lhe dão 
vida e poder". Berman propõe em seu 
ensaio que se tome modernidade como: 
"um tipo de experiência vital, experiência de tem­
P~ .~ espaço, de si mesmo e dos outros, das pos­
Sibilidades e perigos da vida, que é compartilhada 
pelos homens e mulheres em todo o mundo" (gri­
tos meus). 

De possibilidades e perigos chegamos 
à idéia de crise. A partir do radical grego 
krisás (separar) nas semânticas as mais 
variadas - médica, social, econômica, 
teológica, etc. - a idéia fundamental é 
de divisor, mudança em uma dada con­
tinuidade, estado de tensão. Ao longo do 
processo de qualquer ser organizado po­
dem suceder-se várias crises. Mas a cri­
se em foco, processo da marcha da hu­
manidade, refere-se a uma crise aguda 
ou crise histórica definida por Ortega: 5 

"quando a mudança de mundo que se produz con­
siste em que ao mundo ou sistema de convicções 
da geração anterior sucede um estado vital em que 
o homem fica sem aquelas convicções, portanto, 
sem o mundo" (grifo meu, para confrontar com a 
"experiência vital" na conceituação de Berman). 

O modelo "fáustico" de desenvolvi­
mento germinado na passagem do Sé­
culo XVIII para o XIX atingiu sua plenitu­
de neste nosso século. Os progressos da 
ciência geraram uma tecnologia de tal 
modo avançada que houve um translado 
da era dita Jndustrial e penetração na­
quela que se vem designando como pós­
-industrial. 

Qualquer um - cientista, intelectual, 
cidadão - que atinja o alto da "torre" 
sentirá o turbilhão de sinais acumulados 
da maior das crises históricas já vividas. 
Talvez haja mais do que o travo da impo­
tência e da decepção; 

Segundo a análise de Soubirats, 
"a declaração de morte do intelectual como cons­
ciência autônoma e crítica, e da extinção do seu 
papel de educador não só é legítima. como tam· 
bém perfeitamente realista. ( . .. ) Nunca houve 
tantos intelectuais e nunca eles foram submetidos 
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a semelhante passividade. Este é o paradoxo de 
uma civílízação caracterizada por um alto grau de 
racionalização técnica de todos os aspectos da 
vida, desde os cuidados da alma até os segredos 
da guerra e que, ao mesmo tempo, está exposta 
ao maior grau de irracionalidade em seus conflitos 
sociais e econômicos, em sua destrutividade in· 
dustrial e militar e na angústia que atormenta a 
existência de todos". 

Tal é a natureza do turbilhão, que an­
tes de procurar discriminar fatos será 
mais pertinente apontar os grandes pa­
radoxos de que a crise atual se reveste. 
Talvez o traço mais característico seja 
aquele de reconhecer que a crise se 
instala plenamente sobre a cultura oci­
dental, sede dos centros hegemônicos 
de polarização que geraram, com o po­
der eXpansivo do capitalismo uma "vida 
planetária". Talvez o binômio mais assus­
tador, quem sabe o ponto de partida da 
crise histórica, seja engendrado pela 
associação do modo de reprodução am­
pliada de capital e o estatuto atômico, 
com liberação impensável de energia. 
Herança e imposição ocidental, esta é 
a vertente básica da "razão pós-atômi­
ca". 6 Tanto em termos de poder mun­
dial quanto nacional a tecnocracia se 
sobrepõe à política, já que os governos 
não mais governam, concentram-se na 
tarefa de prolongar ou transferir o evento 
das catástrofes. Em âmbito nacional, as 
sociedades vivem o dilema de exigir pro­
teção e segurança do Estado Providen­
cialista e, com isso, correr o risco de 
perder progressivamente sua liberdade 
- social e econômica - ante o Estado 
Totalitário. 

Se a Primeira Guerra Mundial acabou 
com o conceito de soberania dos Estados, 
e a Segunda trouxe o advento das super­
potências, a situação atual evidencia 
profundas e complexas mudanças nesta 
estrutura mundial de poder. Enquanto as 
duas superpotências - opondo o mun­
do capitalista ao socialista - lutam pe­
la hegemonia tecnológica e armamen­
tista (ao mesmo tempo em que procuram 
se desarmar), um país privado de qual­
quer forma interna de militari~mo emer­
ge via suplantação tecnológica dos mo­
delos vigentes, despontando como "po­
tência tecnológica" para o Século XXI: 
tal é o caso do Japão. 

5 Apud Kujawski em sua série de artigos "Que é Crise?". 3° artigo. "A Raíz da Crise" - O Estado 
de S. Paulo, Jornal da Tarde - 11-11-83. p. 3. 
6 Em trabalho recente, publicado pela Fundação Joaquim Nabuco (Monteiro, 1987), tive ensejo de 
tentar um esboço evolutivo da crise, num segmento designado: "Prometeu Acorrentado" - Mutantes e 
Conflitantes "Geografias" para explicar o mundo no final do Século XX. 
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A sociedade de massa, mercê de uma 
coletivização e tendência à uniformiza­
ção geral, perdeu muitas oportunidades. 
Ante o fastígio tecnológico e possibili­
dade de enfatizar a criatividade, tem 
havido uma regressão na modernidade 
atual em relação àquela do século ante­
rior. Berman, a este propósito, assinala 
que "visões abertas da vida moderna 
foram suplantadas por visões fechadas": 
"Isto e Aquilo" substituídos por "Isso ou 
Aquilo". Isso é verdadeiro para o domínio 
das Ciências, onde se procura um mé­
todo único, infalível, modelos homoge­
neizadores e redutores, e até mesmo 
moldes rígidos para a redação de artigos 
e comunicações 7 • Enquanto isso e para­
doxalmente, as artes vêem-se percorridas 
por uma tal proliferação de tendências 
inconsistentes, onde o caráter é a "au­
sência de estilo". Isto é mais visível ain­
da no domínio da moda, onde se reve­
zam ressurgências alternadas de cada 
década passada. 8 

A modernidade atual levou-nos, tam­
bém, a novas formulações das relações 
de produção e ao próprio caráter do tra­
balho. O trabalho físico do homem - nos 
centros hegemônicos - torna-se cada 
vez menos necessário com o advento e 
crescimento da robótica. Como enfatizou 
Herrera (1984), as mudanças anteriores 
(ciclos econômicos) modificavam todo o 
perfil do sistema produtivo desde a ener­
gia até os produtos finais. Agora, as al­
terações introduzidas pela microeletrôni­
ca independem das variáveis adicionais 
do processo (energia, transporte, etc.). 
O impacto, pela primeira vez, vai atingir 
a própria organização do trabalho, já que 
começa a eliminar mão-de-obra "mecâ­
nica". Se nos centros hegemônicos isto 
pode reverter a luta de classes, nos paí­
ses dependentes ela pode acentuar-se à 
medida que o acesso às tecnologias de 
ponta, caras (por necessitarem de inves­
timentos maciços nas pesquisas que as 
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geram), tendem a aumentar as diferenças. 
Assim teríamos, além da luta de classes 
(interna), uma projeção mundial. Países 
subdesenvolvidos do mundo, uni-vos! 

Se o poder de Aliança entre os fracos 
é difuso ou inexistente, como na Améri­
ca Latina, entre os fortes ela tende a se 
acentuar. A Europa Ocidental, que já tem 
um "Mercado Comum" e até um "Parla­
mento", ao que tudo indica, será unifi­
cada politicamente mais depressa do que 
se poderia esperar. 

Não haveria meios de buscar uma cau­
salidade linear para tal crise, de tal modo 
ela é imbricada. Além das poderosas 
componentes econômico-políticas ela 
perpassa todas as sociedades, grupos e 
famílias - onde se sacraliza o profano e 
dessacraliza o sagrado, produzindo pro­
fundas alterações na dimensão religiosa 
do homem moderno. Até o indivíduo -
e talvez especialmente ele - vê-se pro­
fundamente atingido em sua identidade 
multidimensional. Se as contribuições de 
Freud e os impulsos de Marcuse promo­
veram a revolução sexual, as doenças 
retomantes e, sobretudo, as novas (AIDS) 
afetam o cerne da vida de relações. A 
procura do sexo (liberado) atingiu o 
"status" de um atalho para a morte. 

O rol é imenso, não se encerra por aqui 
e, sem a pretensão de querer esgotá-lo, 
continuará a perpassar pelos movimen­
tos seguintes. 

Para terminar este primeiro movimen­
to, gostaria de retornar à epígrafe de 
Yeats, cujo poema tomei, deliberadamen­
te, em sua metade inicial. A própria idéia 
da "segunda vinda" tem indisfarçáveis 
componentes "milenaristas" 9 • Os dois 
últimos versos do poema deixam isso 
bem claro: "E que animal violento, en­
fim, chegada a sua hora/Desajeitado 
arrasta-se a Belém para nascer". 

O meu intuito é ressaltar o terceiro 
verso: "Desagrega-se tudo; o centro não 
segura", 10 que serve de fundamento ao 

7 O insuportável roteiro: "hipótese - materiais e método - análise - discussão" faz furor, prolifera 
e é aceito até mesmo na Geografia. 
s No domínio da Arte a designação usual é Modernismo enquanto Modernidade e Modernização dizem 
mais respeito aos processos econômico-sociais. 
n A propósito do conceito de "milenarismo" o Dicionário de Ciências Sociais; editado pela Fundação 
Getúlio Vargas, desenvolve um texto que vai das páginas 759 a 762. E não esclarece muito, ou o 
essencial.' É uma variante do Messianismo. Emana das crenças religiosas, por meio de profecias (Nos­
tradamus, por exemplo) que, nas sociedades que atravessam situações de crise, espera-se um emissário 
divino para restabelecer a ordem no mundo. Na religião critã a luta entre Deus e Satã, nas passa­
gens dos milênios - como agora - aumentam as expectativas sobre o advento da besta imunda 
(apocalipse) ou de um novo salvador. 
10 "Thing fali apart; the centre cannot hold", (no original). 
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segundo movimento. Mundo em desagre­
gação. Geografias desagregativas. 

Não é, portanto, um apelo à "sinistro­
se" para aumentar nossa tensão. Mesmo 
porque, crise, entendida como ruptura, 
não implica necessariamente em "deca­
dência" e, muito menos, deve ser enten­
dida como sinônimo dela. Se uma "de­
cadência" passa forçosamente por um 
estado de "crise", esta não se dá, obri­
gatoriamente, como prólogo de decadên­
cia. 

A grande crise do Século 11 da era 
cristã, ressaltada por Yourcenar nas "Me-
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mórias de Adriano" e por Umberto Eco no 
seu discurso, ano passado, na Feira Mun­
dial do Livro em Frankfurt, foi seguida 
pela decadência do Império Romano. 

Não há meios de se saber qual o des­
tino da crise. E os chineses - em sua 
sabedoria - usam para o ideograma re­
presentativo de "crise" (wei-ji) uma com­
binação dos caracteres representativos 
de "perigo" e "oportunidade". 

Qual será a força hábil em dotar o 
centro de uma energia capaz de voltar a 
segurar as coisas em desagregação? 

20 MOVIMENTO 

O LABIRINTO 
(Ciência: Geografia) 

. . . Naquele império, a Arte da Cartografia atingiu 
uma tal Perfeição que o Mapa duma só província 
ocupava toda uma Cidade, e o Mapa do Império, 
toda uma Província. Com o tempo, esses Mapas 
Desmedidos não satisfizeram e os Colégios de 
Cartógrafos levantaram um Mapa do Império que 
tinha o Tamanho do Império e coincidia ponto por 
ponto com ele. Menos Apegados ao Estudo da Car­
tografia, as Gerações Seguintes entenderam que 
esse extenso Mapa era Inútil e não sem Impiedade 
o entregaram às Inclemências do Sol e dos Inver­
nos. Nos Desertos do Oeste subsistem despeda­
çadas Ruínas do Mapa, habitadas por Animais e 
por Mendigos. Em todo o País não resta outra relí­
quia das Disciplin.:~.s Geográficas. 
(Suárez Miranda: Viagens de Varões Prudentes, 
livro quarto, cap. XIV, 1658.) 

Jorge Luis Borges 
Do Rigor na Ciência 11 

O mapa foi grande novidade no Século 
XVI, época da projeção Mercator (1569). 
Produziram-se neste mesmo século os 
primeiros atlas, dentre os quais aquele 
de Ortelius (com 40 edições em 30 anos). 
Os additamenta à edição de 1584 apre­
sentavam o que havia de mais moderno 
e foram as matrizes dos mapas que se 
repetiram até o Século XVIII. 

A data de 1658 que Borges imputa à 
obra de título tão sugestivo (quanto fictí­
cios são ela e o seu autor) é uma refe-

rência temporal pós-renascentista, que 
sucede, em 14 anos, o nascimento de 
Newton (1642-1727). Assim, pois, se en­
caixa num período de crise que viria 
eclodir na grande mutação na física e na 
visão do mundo, graças ao astrônomo 
inglês . 

Trata-se de mais uma das muitas pa­
rábolas utilizadas por Borges. Nesta, que 
está inserida na História Universal da 
Infâmia, se atinarmos com o título que 
lhe foi conferido - "Do Rigor na Ciên­
cia" - podemos captar aquela mensa­
gem, também muito cara a William Blake, 
segunda a qual "a verdade, uma relação 
entre a mente e as coisas, é uma pro­
porcionalidade modelada pela imagina­
ção". 

Se quisermos insistir com o aspecto 
visual ou "figurativo" do mapa, seguindo 
a argumentação de Mcluhan, poderíamos 
concluir com ele que "a codificação da 
experiência em um plano só, linear, vi­
sual e seqüente é completamente con­
vencional e limitada", além de que "a 
representação das aparências naturais" 
perderam muito, desde o século passado, 
com o advento "das geometrias não-eu­
clidianas, da lógica simbólica e da poe­
sia simbolista" (op. cit. p. 87). Temos, 
com este argumento, uma demonstração 
extrageográfica dos novos termos da re­
lação "lugar-espaço". 

Mas não deixa de haver, nesta mali­
ciosa parábola borgeana, algo de um 

11 Apresento aqui a tradução de Flavio José Cardozo na seguinte edição: Borges, Jorge Luis -
História Universal da Infâmia - 3~ edição, Editora Globo, Porto Alegre, 1986. 
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amargo gosto de probabilidade plausível, 
ante os descaminhos e incoerências que 
se podem encontrar no pensamento geo­
gráfico de nossos dias, sobretudo pelo 
que ele induz à perda de oportunidades, 
mercê de sua crescente desagregação. 
Também aqui falta um "centro". Nada 
se segura. 

Ainda hoje não se resolveu o enigma 
do "objeto" da investigação geográfica. 
Diferentes geografias (ou disciplinas geo­
gráficas) tendem a se cristalizar ao sabor 
dos impulsos ideológicos, pretendendo 
cada ramo estruturar-se em saberes 
constituídos. 

Afasto qualquer pretensão a rediscutir 
o eterno problema das dicotomias, como 
apontar avaliações - ato já cometido 
(Monteiro, 1980) -, evitando incidir na­
quela pretensão de olhar a Geografia 
como um campo original de coisas es­
peciais. 

Não acredito no esquema interpretati­
vo (sociológico) de Kuhn da alternância 
de períodos "revolucionários" seguidos 
de períodos "normais". Feyerabend 
(1975) refutou de modo cabal esta inter­
pretação dentro do próprio campo da fí­
sica. Também aqui no domínio da Ciên­
cia, como um todo, é mais viável acredi­
tar também numa crise histórica", que é, 
ao que tudo indica, o que afeta a Ciên­
cia nesta crise generalizada do final do 
nosso século. 

Importa saber se Geografia correspon­
de - seja ela o que for - a uma neces­
sidade "vital" do homem. Isso parece se 
confirmar quando vemos que - malgra­
do todas as vicissitudes e defeitos - ela 
é universalmente reconhecida como um 
veículo de educação. 

Posso apresentar - a favor dessa tese 
- o seguinte pequeno mosaico. Em pu­
blicação soviética bem recente (URSS-
1987) localizamos num dos estudos ali 
contidos o seguinte trecho (Armand et 
ali i): 
". : . u:na forma não menos importante é a popu­
lanzaçao .das novas realizações científicas. É por­
tanto mwto natur.al que desejemos "geografizar" 
(geographicize, na versão inglesa) as contíguas 
áreas de ciência e tecnologia, e se encontramos 
nest!l taref~ uma barreira (ou um freio) à degr.a­
daçao ambiental, uma garantia de solução consis­
tente aos problemas econômicos do território, nós 
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d~ve~os, então, não apenas condicionar a opinião 
publica em favor de tais medidas mas também 
prover (ministrar) conhecimento ge'ográfico a mi­
l~ares de gerentes (economic managers) e admi­
m.stradores que foram privados, em seus primór­
diOs escolares, de educação geográfica especifica. 
Deve:nos convencer milhões de pessoas que o co­
nhecJmen~o da geografia é tão importante quanto 
o conhecimento da economia" (op. cit., p. 30). 

A edição de 30-06-87 do Los Angeles 
Times, um dos maiores periódicos da 
costa do Pacífico nos Estados Unidos 
inseria uma chamada de coluna e mei~ 
na primeira página, seguida de meia pá­
gina interna sob o título Geography ís 
much more than simple maps. Mostrava­
-se ali a atuação de professores e alu­
nos de um col/ege da Grande Los Ange­
les redescobrindo a importância da Geo­
grafia, notadamente como veículo de 
educação sobre o meio ambiente, seus 
problemas e alternativa de soluções. 
Fotografias de alunos em trabalho de 
campo com seus professores ilustravam 
a reportagem. 

Aqui entre nós, contornando os proble­
mas dos "programas oficiais" e a barreira 
das editoras e corporações de "livros 
didáticos" já estabelecidos, um professor 
de Geografia, com ajuda de nascente 
pequena editora, consegue lançar um li­
vro versando sobre "O Mundo Contempo­
r.âneo - As grandes mudanças geopolí­
ticas e econômicas nos últimos 50 anos: 
conceitos e textos básicos" (Ferreira 
1986). ' 

Com isto quero demonstrar que em 
três países notadamente diferentes - a 
sede do capitalismo, o primeiro país so­
cialista e um dos países em esforço de 
desenvolvimento - há uma necessidade 
de (quase diria "vender") promover a 
Geografia - necessidade e ênfase estas 
que demonstram não ser isto uma con­
quista já assegurada, e coisa fácil. Exige 
acreditar-se nela e lutar por ela como 
veículo de educação. 

Tentarei evocar alguns aspectos de 
probl~mas ou dificuldades da Geografia, 
em diferentes níveis de "disciplinarida­
de", na medida do possível globalizan­
tes. 1 ~ 

Um dos aspectos mais destacáveis na 
presente crise histórica é aquele advindo 
do estado de carência em que o desen-

12 ~reio que este presente ensaio terá muito a beneficiar-se se o leitor procurar apoio no artigo 
de N1lo Bernardes (1982} .trata~do d'O Pensamento .Geográfico Tradicional, e complementando-se com 
aquele de Oswaldo Amonm F1lho (1985} que focaliza as tendências teórico-metodológicas mais re 
cantes (não tradicionais}. Vide Bibliografia no final deste. -
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volvimento industrial tecnológico, guiado 
pelo direito de veto que o homem se 
arrogou sobre a natureza, produziu na 
qualidade ambiental e nos recursos na­
turais A Conferência de Estocolmo (1972) 
e a c r i se dos combustíveis - notada­
mente pelo caso de petróleo árabe (1973) 
- podem balizar a grande questão ambi­
ental. De certo modo, freada ou em via de 
controle nos países ricos e em exporta­
ção para as periferias dependentes, esta 
questão é da mais alta significância 
para nosso país. À medida que dilapida­
mos nossos recursos e degradamos nosso 
ambiente, o discutível "retorno" é absor­
vido no sorvedouro da insolúvel dívida 
externa. 

Até muito pouco tempo 13 havia um 
divórcio entre as facções "físico" e "hu­
mana", dificultando uma abordagem con­
junta, posto que se exigia previamente a 
conceituação de "ambiente" e sua natu­
reza social e/ou natural. Bastaria lem­
brar que Mcluhan, um comunicólogo, no 
prólogo de sua famosa obra - A Galáxia 
de Gutenberg - admite poder haver 
"certa vantagem em substituir a palavra 
galáxia por meio ambiente", posto que 
"qualquer nova tecnologia de transporte 
e comunicação tende a criar seu respec­
tivo meio ambiente humano". Enquanto 
isso, proclama que o tema central de sua 
obra "é a extensão das modalidades vi­
suais de continuidade, uniformidade e 
conexão, tanto da organização de tempo 
quanto do espaço". Até parece que ele 
quer oferecer a seu objetivo - "modali­
dades visuais" - um tratamento "geo­
gráfico". Tem algum sentido uma tal 
discussão entre geógrafos? Não seria 
isto o revelar de uma externa fragilidade 
i ntrad i sei pl i na r? 

Mas este incômodo ou problema de­
corre daquilo que Nilo Bernardes regis­
trou com bastante acuidade ao comentar 
a proposta de "Geografia Social", a partir 
notadamente de Pierre George, 

··. . . O que importa agora é aplicar à Geogr.'lfía 
Humana a noção de diversidade das relações de 
produção e das relações sociais que resultam em 
cada meio geográfico: não sendo de nenhum modo 
correto separar o social do econômico. Como se 
depreende, é mais do que a integração da Geo-
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grafia com o campo da Ciências Sociais: é fazer 
dela uma "Ciência Social", conflitando, pois, com 
a doutrina da escola vidaliana" (Bernardes, 1982, 
p. 406). 

Aí está, bem claramente exposta, 
uma das raízes do "cisma" que se tem 
agravado mais e mais. E isto é o que 
se pode identificar, com toda a clareza, 
como aquilo que Erich Jantsch (1972) 
classifica de disciplinaridade cruzada 
( crossdiscip/inarity, na versão inglesa). 
Isto acontece quando o acervo axiomá­
tico de uma disciplina é imposto a outras 
di~ciplinas de mesmo nível hierárquico, 
errando assim uma rígida polarização 
através dessas disciplinas em direção ao 
conjunto axiomático disciplinar dominan­
te. Segundo o quadro montado pelo autor 
(p. 1 06, 1 07), a esta caracterização geral 
associa-se o sistema: Um nível - uma 
meta; rígido controle de uma meta disci­
plinar sobre outra. 

Tentarei, a seguir, examinar algumas 
relações da Geografia com a Arquitetu­
ra 14 para avaliar aspectos de aplicação 
da Geografia ou algo do potencial de 
aptidão para a interdisciplinaridade. De 
imediato faz-se necessário considerar 
que a Geografia se reveste de um caráter 
mais acadêmico, porquanto a formação 
universitária é dirigida ao magistério, 
complementada pela investigação, sendo 
o aspecto ativo da participação profissio­
nal um tanto incipiente. Em todo o caso, 
sem atingir qualquer nível de comparação 
com a arquitetura, formadora de orofis­
sionais liberais. À medida que os primei­
ros preocupam-se com a compreensão 
dos "espaços" (organização, produção 
ou derivação), e os segundos são edifica­
dores de espaços, admitamos algumas 
afinidades, o que justifica o pretendido 
tratamento. 

Contemporâneo de Colombo (1451-
1506), o italiano Leon Battista Alberti 
(1404-1472), um grande humanista, arqui­
teto e um dos principais formuladores da 
teoria da arte renascentista, foi também 
um reformulador do projeto arquitetônico. 
Revertendo a proposta do latino Vitruvio, 
cujos elementos básicos consistiam de 
firmitas, utilitas e venustas, elabora o seu 
programa (de projeto arquitetônico) ba-

13 Parece que se vislumbra uma certa aproximação da geografia radical em relação ao problema 
ambiental. A julgar pelo recente lançamento da AGB de São Paulo sobre A Questão Ambiental. 
14 Sou grato ao meu amigo Joaquim Guedes - com quem tive a oportunidade de alguns trabalhos 
conjuntos - a indicação da obra de Alberti, aqui focalizada, e muitas estimulantes discussões 
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seado no emprego de novos procedimen­
tos que, inspirados na harmonia musical 
e técnica matemática, visa produzir a 
perfeição das proporções do plano, sua 
elevação e inter-relação das partes. Em 
sua obra De re aedeficatoria (escrita em 
1452 e publicada em 1485, após sua 
morte), dentre os cinco parâmetros bá­
sicos do projeto, os primeiros seriam a 
"região" e a "situação" (sítio). Vemos 
aqui uma preocupação de harmonia entre 
as partes do projeto e o seu assentamen­
to no "lugar". 

A evolução deste animus locci na ar­
quitetura e aquela do pensamento geo­
gráfico, num paralelismo diacrônico des­
de a Renascença a nossos dias, seriam 
proveitosos mas fora de propósito aqui 
neste estudo. Para caracterizar a crise 
atual, é imperioso lembrar que no meado 
deste nosso século interpretadores e cria­
dores de paisagens ou lugares chegam 
a uma mesma encruzilhada. 

Foi no congresso de Washington (1952) 
- o 17.° Congresso Internacional de 
Geografia da UGI - que o conceito de 
"região" passou por uma verdadeira re­
formulação, a ponto de constituir-se em 
mais um fator de ruptura da paradigmá­
tica da Geografia "tradicional" (Bernar­
des, op. cit., p. 412). As regiões "nodais", 
"polarizadas" e todo o cortejo de suas 
variantes refletem o "fim" da preocupa­
ção "natural" quando Griffith Taylor 
(1949) já exalara o último suspiro do 
determinismo ambiental. Passamos a ou­
tra forma de determinismo: o econômico, 
que nos lança do espaço concreto, eucli­
diano, por meio das outras geometrias, 
no abstrato dos espaços relacionais. É 
neste mesmo momento que o grande ar­
quiteto Ludwig Mies van der Hohe, tras­
ladado da Bauhaus na Alemanha para os 
Estados Unidos, constrói, em Chicago, à 
borda do lago Michigan, as suas famosas 
torres de aço e vidro (1951 ). E pro­
clama que "o projeto arquitetônico é a 
economia". 
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As diferenças de concepções geográ­
ficas de região passam por correspon­
dente transformação arquitetônica que se 
pode exprimir da comparação do Pavi­
lhão de Barcelona (1929) com as Chicago 
stee/ glass apartment towers (1951) do 
arquiteto alemão. Com isto quero ilustrar 
o quanto há de comum na evolução ciên­
cia-arte, de tal modo que as incipientes 
e difíceis relações interc.!isciplinares que 
existem (perduram) deveriam ser estimu­
ladas com proveito para ambos: geógra­
fos e arquitetos. 

Mas o desejo de especialização, isola­
mento, auto-suficiência e espírito corpo­
rativo reinantes norteiam outros rumos. 
Após a criação da revista, o arquiteto 
urbanista grego Doxiadis (1968) propõe 
a Ekistica como uma disciplina consa­
grada ao estudo do povoamento rural e 
urbano. Seria esta alternativa uma falên­
cia da Geografia Humana? A repercussão 
da proposta do grego parece ter ficado 
restrita à sua equipe de Atenas e não 
teve a repercussão esperada. 

Uma vez mais: "De súbito a paisagem 
a sua volta se metamorfoseia em puro 
espaço". É este volteio rápido que enton­
tece o geógrafo, o arquiteto: o Homem 
do final do Século XX, e o coloca no 
labirinto, outro símbolo tão caro a Jorge 
Luis Borges. Entre o lugar perdido e o 
espaço ainda não assimilado erramos 
todos nós dentro do labirinto, à procura 
de saídas salvadoras. Com isso, cruzamo­
-nos e afastamo-nos. Desarticulamos nos­
sos esforços por falta de algo que nos 
una. 1

" 

Não seria esta vertigem, advinda desse 
desequilíbrio, esta insegurança de onde 
"ter o pé", que teria ocasionado o surgi­
mento da geografia da percepção, onde 
se recorre à elaboração de "mapas men­
tais"? 16 Não teria ela a ver também com 
aquela linha de pesquisa proposta por 
Hagestrand e o grupo de Lund 17 para o 

15 Milton Santos (1982) propõe uma distinção entre "lugar" e "espaço" no seu artigo "O Espaço e seus 
Elementos: questões de método". 
16 Iniciados nos anos 60, os estudos geográficos de "percepção" já contam com um acervo bibliográ­
fico considerável. O manual de Gold (1980) apresenta uma síntese do estado atual de sua sistema­
tização. Em Pena & Sanguin (1986) há um valioso esboço comparativo desta e outras tendências por 
eles apontadas como "categorias de espaços geográficos". Espaço vivido. Espaço percebido. 
11 Estes estudos tiveram repercussão no Japão, na equipe do Professor Nobuo Takahaschi (1983) 
em Tsukuba. Será interessante estabelecer um paralelo entre este tipo de abordagem geográfica com 
aquela em curso na História realizada em França, sobre a História do "homem comum" como aquele 
de Georges Dify: Hístoíre de la Víe Prívée, Paris, Ed. du Seuil, 1986, onde a par dos programas tec­
nológicos se enfatizam as rotinas da vida diária das famílias do homem comum. 
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estudo dos movimentos pendulares nos 
deslocamentos familiares do lugar para 
o contexto regional em que se inserem? 
Assim, surgem novas afinidades e pontes 
em direção à Psicologia e a Nova His­
tória. À procura da saída do labirinto. 
Geração de novas oportunidades e possi­
bilidades. Tendências de nossa época. 

Os lugares mais notáveis, cada vez 
mais, vêm-se tornando as cidades, desde 
que as polarizações econômicas estão a 
e'as vinculadas. Assim, outro caráter fun­
damental da grande crise é evidenciada 
pela questão urbana. 

Spengler (1918) atribuiu como um ca­
ráter peculiar às "Nações" a sua capaci­
dade em criar cidades. Isto era especial­
mente expressivo para o caso da nação 
a!emã, que, antes de unificar-se em Es­
tado Moderno (1870), gerou cidades no 
que elas têm de mais significativo do 
ponto de vista cultural. Os insucessos nas 
duas grandes guerras mundiais talvez 
respondam pe!as limitações que deixa­
ram Berlim aquém de suas congêneres 
do mundo ocidental. Mas a força da eco­
nomia gera metrópoles, mesmo quando 
ela se confunde com o Estado (Ginga­
pura) ou na ausência dele (Hong Kong). 
As grandes cidades do Oriente - desen­
volvido ou subdesenvolvido -, associa­
das às grandes diferenças com as cida­
des africanas e ao caráter peculiarmente 
híbrido daquelas da América Latina -de 
onde emergem aquelas duas supostas 
como vindo a ser as maiores aglomera­
ções da virada do século (México e São 
Paulo) -, vêm demonstrar o quanto a 
questão urbana, neste final de século é 
um campo aberto à análise e às elucubra­
ções teóricas. 

Nestes últimos vinte anos avolumou-se 
o conjunto de estudos e a variedade de 
interpretações das cidades do mundo em 
esforço de desenvolvimento. O geógrafo 
brasileiro Milton Santos (1965) chamou a 
atenção para os dois circuitos opostos 
que percorrem estas cidades - o "ex­
terno", de maior interferência pelo seu 
papel nas decisões que condicionam o 
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espaço interno, e aquele outro, interno, 
induzido por esta dependência. O soció­
logo Alain Medam (1971) sente estas 
cidades como um "sistema de censura", 
onde a corrida para elas implicaria numa 
seleção de habilitação a sua natureza 
"especializada". A flagrante incapacita-

. ção dos fluxos demográficos que a ela 
ocorrem acaba por gerar um conflito 
entre a "cidade-organização" e a "cida­
de-pressão". 

Ao longo dos anos 70, economistas de 
vários países passaram a dar atenção 
àquilo que o esforço pela sobrevivência 
da pobreza no urbano acabou por gerar 
nele: um setor dito "informal" (paralelo, 
clandestino, espontâneo, etc.). 18 Enquan­
to estes estudos se multiplicavam e a 
"viabilidade" do setor era demonstrada 
(Cavalcanti, 1983), um estudo levado a 
cabo na capital peruana (Soto, 1987) vem 
provar que a informalidade é uma reali­
dade. No caos da conurbação limenha­
setores residencial, transporte e habita­
ção - descobrem-se princípios de orga­
nização e mecanismos de regulação que 
vêm reforçar outra faceta de um caráter 
peculiar à crise deste final de século: a 
intensidade das contradições. Equiparan­
do-se ao contraste entre riqueza e po­
breza, do capitalismo selvagem, a incom­
petência política introduz aquele entre o 
aparente (formal)· e o real (informal). A 
"ilegitimidade" crescente aprofunda, ou­
trossim, o distanciamento entre a socie­
dade e o poder, configurando a decom­
posição institucional e o surgimento de 
"poderes paralelos". 

A questão urbana apresenta-se, pois, 
não apenas para o geógrafo, porquanto 
a cidade é um campo de natureza trans­
disciplinar. Em nenhum melhor campo a 
heterogeneidade (cidades capitalistas, 
socialistas, do subdesenvolvimento) e a 
complexidade das forças intervenientes 
tornam precária a oposição entre ideo­
gráfico e nomotético. 

O anseio pela busca de um corpo 
teórico "próprio", na Geografia, iniciado 
a partir dos anos 50, mas deflagrado (re­
volução teorética-quantitativa) nos anos 

1 ~ É de notar-se que as próprias "favelas" das nossas cidades - consideradas um "espaço urbano 
ilegal", à medida que são estudadas vão sendo revelados fatos surpreendentes. Veja-se Segadas Soa­
res (1987) sobre qualidade de vida nas 377 favelas do Município do Rio de Janeiro. O Sociólogo José 
Rios (1987) vê a favela como "habitação ao mesmo tempo solidária, orgânica e aberta" expandin­
do-se nas áreas não apropriadas ou apropriadas mas não ocupadas pelos proprietários, diferentemente 
do "cortiço" - uma forma de desadaptação, focos de problemas sociais e de endemias. O Arquiteto 
Joaquim Guedes, de São Paulo, em entrevista à revista VP.ja n° 918 (09-04-86) aponta as favelas como 
lugares de criatividade arquitetônica onde ao lado ou em vez de "problema" esboçam-se as soluções. 
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60, não só se tem revelado frustrante 
quanto desnorteante. Um dos sintomas 
claros dessa tendência pode ser obser­
vado por um viés comportamental daque­
les que mais se empenharam nesta difícil 
tarefa. Às vezes produz-se uma revira­
volta completa na orientação inicial: caso 
de David Harvey, entre Explanation in 
Geography (1969) e Social Justíce and 
the city (1973). Outras vezes o desencan­
to é mais profundo e radical: caso de 
W. Bunge (1966) abandonando tudo e tor­
nando-se, como o personagem de Som­
merset Maugham em O Fio da Navalha, 
um taxi-driver. 

Isto não deveria causar espanto. Se­
gundo o depoimento de Celso Furtado 
(1985) sobre sua experiência nas dis­
cussões do Union Club da Universidade 
de Cambridge, onde já se revelara que 
"A lição era clara: o trabalho de teori­
zação em Ciências Sociais é, em certa 
medida, uma prolongação da política". 
Não seria por isto que a revolução teoré­
tica veio servir de prólogo à (revolução 
ideológica) geografia radical? 

Se houve um peso inercial na lentidão 
da passagem da concepção do mundo 
mecânico de Newton ao mundo orgânico 
pós-Einstein, o volteio rápido da passa­
gem da concepção de "lugar" para "es­
paço" em Geografia está fadado a entrar 
em dicotomia com aquela do acaso e do 
caos. 

O labirinto não é metáfora apenas para 
a Geografia, mas vale para toda a Ciên­
cia, onde o prestígio a que foi alçada 
pe!a eficácia da tecnologia foi seguido 
por um certo descrédito e, sobretudo, 
desconfiança em que caiu por obra do 
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estatuto atômico no poder mundial. A 
possível (e lamentada) perda de identi­
dade e de limites da Geografia é um 
reflexo dos problemas que afetam a 
episteme como ciência. 

Na minha opinião pessoal a grande crí­
tica à Ciência de hoje se encontra mais 
bem construída na formulação de Paul 
Feyerabend (1975). O rótulo "anarquista" 
deve ser entendido na invalidação de um 
método único para conduzir a Ciência. 
A dificuldade em aceitá-la prende-se às 
deturpações produzidas na semântica de 
anárquico (anarchos = sem governante). 
A associação que o próprio autor esta­
belece entre sua atitude (científica) e 
aquela do movimento "dada" (artístico) 
não nos devia desviar da idéia central 
de sua crítica, que é o de flagrar os de­
feitos que atualmente afligem a Ciência 
e, visando a uma melhora na ciência do 
futuro, sugerir os meios de passar de uma 
para outra. A improcedência das pre­
ocupações com as polaridades racional­
-irracional, objetivo-subjetivo, descober­
ta-criação é agravada (a nível socioló­
gico) com os problemas de especializa­
ções excessivas, das profissionalizações 
criadoras de "corporações" e as crista­
lizações instituídas em "escolas". 

O fio de Ariadne para a superação do 
problema do labirinto ou do turbilhão 
espiralado em que se debate o homem 
de hoje parece estar na geração de um 
conhecimento mais conjuntivo, fazendo 
face à tendência crescentemente disjun­
tiva de hoje. 

E a questão epistemologicamente não 
se esgota, porque um novo "conhecer" 
requer a elaboração de novas formas de 
"ser" e de "pensar". 

39 MOVIMENTO 

OS ESPELHOS 

(O Pensamento entre Preparação 
e Fundação) 

Como penetrar naquilo que até então lhe está 
reservado e aberto, o pensamento, de inicio, ainda 
deve aprender; nesta aprendizagem o pensamento 
prepara a sua própria transformação. 

Aqui se tem em mir.a a possibilidade de civili­
zação mundial, assim como apenas agora come­
çou a superar algum dia seu caráter técnico-cien­
tifico-industrial como única medida da habitação 
do homem no mundo. Esta civilização mundial 
certamente não o conseguirá a partir dela mesma 
e através dela, mas, antes, através da disponibili­
dade do homem para uma determinação que, .a 
todo momento, quer ouvida quer não, fala no inte­
rior do destino ainda não decidido do homem. 

Igualmente incerto permanece se a civilização 
mundial será em breve subitamente destruída ou 
se se crist.alizará numa longa duração que não 
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resida em algo permanente, mas que se instale 
muito ao contrário, na mudança contínua em quê 
o novo é substituído pelo mais novo. 

O pensamento preparador em questão não quer 
nem pode predizer um futuro. 

Heidegger 

O Fim da Filosofia 

Na abertura da Feira do Livro de Frank­
furt, em 6 de outubro de 1987, Umberto 
Eco proferiu uma conferência sobre "Ir­
racionalismo ontem e hoje". Utilizou a 
própria variedade de conteúdo temático 
exibida na Buchmesse, como indicador 
da afinidade da crise atual com aquela 
do Século 11 da era cristã. Ali a barbárie 
produzira uma "espécie de saber miste­
rioso" advindo da coincidência dos opos­
tos e da queda do princípio de identidade 
- evidência de desagregação. Ele refe­
re-se àquele universo como "um grande 
Teatro de Espelhos, onde qualquer coisa 
reflete e significa todas as outras". 

Utilizo aq!Ji este símbolo tanto no sen­
tido emprestado àquele de Eco quanto 
visando, também, ao fato de que a asso­
c:ação da variedade dos espelhos e seus 
jogos de imagem com a variedade de 
propostas filosóficas oferecidas ao ho­
mem no interior do labirinto. Segundo o 
arbítrio de cada um, desde aquele do 
mais puro cristal à humildade de uma 
simples poça de água, a escolha de cada 
um pode ser feita segundo melhor lhe re­
flita a própria imagem. 

Uma das questões basilares da atual 
crise histórica gira em torno da polari­
dade racional-irracional e os debates são 
especialmente fartos sobre a crise da ra­
zão. Eco procurou demonstrar, através 
de alguns exemplos, como a humanidade, 
ao longo de sua história, celebra, com 
recorrência, a crise de um determinado 
modelo de "racionalidade" para elaborar 
outro, concorrente ou alternativo. E de­
monstra que a História da Filosofia re­
gistra muitos modelos possíveis de racio­
nalidade. 

Metodizada por Descartes (1596-1650), 
purificada por Kant (1724-1804) e dialeti-
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zada por Hegel (1770-1831) a razão no 
pensamento moderno, a partir das matri­
zes do idealismo alemão (Kant-Fichte­
-Schelling), congregou-se na proposta do 
Sistema de Hegel, de onde se ramificam 
as principais correntes do pensamento 
ocidental contemporâneo. 

Amortecido por uma espécie de pacto 
apaziguador dos conflitos antecedentes, 
o sistema hegeliano seria desfeito no 
Século XIX, por uma corrente de p~nsa­
mento de ruptura e exaltação radical. O 
cientificismo gerador da nossa era tecno­
lógica vem a par com a energia revolu­
cionária-transformadora de Karl Marx. 

Para desagrado de alguns "marxis­
tas" 19 Berman, em seu citado ensaio, 
proclama Marx como um marco da mo­
dernidade, vendo no Manifesto do Partido 
Comunista "além de tudo o mais que é, 
a primeira grande obra de arte modernis­
ta" (Berman, op. cit., p. 101 ). Na impos­
sibilidade pessoal de fornecer um pensa­
mento capaz de "reencontrar uma com­
preensão unitária do homem", Sartre já 
proclamara o marxismo como a filosofia 
insuperável do Século XX, identificando-o 
como a própria "cultura", por ser a única 
que permitiria compreender as obras, os 
homens e os acontecimentos. 

Para aqueles que não se contentam 
com a imagem de um só "espelho", so­
bretudo daqueles erigidos como únicos, 
perfeitos e "oficializados", há que recor­
rer a outros. E é preciso não esquecer o 
reflexo advindo dos "malditos". Sobre­
tudo do "portador" 20 Nietzsche, baluarte 
de nossa modernidade, a cuja crise deu 
uma notável visão de conjunto: 

"De fato todo o gr.ande crescimento traz consigo 
também um descomunal esboroamento e pereci­
mento: o sofrer, os sintomas de declínio fazem 
parte dos tempos de descomunal avanço; cada 
fecundo e potente movimento da humanidade criou 
ao mesmo tempo um movimento niilista. Seri.a, em 
certas circunstâncias, o sinal de um incisivo e 
essencialismo crescimento, para a passagem a 
novas condições de existência, que a mais extre­
mad/3 forma do pessimismo, o niilismo, propria· 
mente dito, viesse ao mundo. Isso eu compreendi." 
(Sobre o Niilismo, p. 112) 

19 Caso de historiador marxista inglês Perry Anderson que fez uma contundente crítica a Berman 
intitulada "Modernity and Revolution", publicada na New Left Revue e traduzida pela revista Novos Es· 
tudos CEBRAP- N.0 14, fevereiro de 1986, p. 2-15. Ver, a propósito, a tradução da resposta de Berman 
publicada na Folha de São Paulo, sábado, 24-01-87, Ilustrada - Seção Primeira Leitura - p. A-26. 

20 Designação dada a Nietzsche por Antonio Candido, num memorável artigo publicado em 1946 e 
reproduzido ao final do volume Nietzsche, da coleção "Os Pensadores" da Abril Cultural. 
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E, a propósito de razão, admite que: 

"Mesmo o homem mais racional precisa outra vez, 
de tempo em tempo, da natureza, isto é, de sua 
postura fundamental ilógica diante de todas as 
coisas" (Humano, Demasiado Humano, p. 31 ). 

A partir de uma crença no valor "puri­
ficador" de uma tal crise que encaminha 
os homens de maneiras de pensar opos­
tas, mas capacitados a realizar tarefas 
comuns, e confere ao Homem o caráter 
de "um ente que deve ser ultrapassa­
do", proclama: "Amo aqueles que não 
procuram através das estrelas uma razão 
para sucumbir e serem sacrificados: mas 
que se sacrificam à terra, para que a terra 
se torne um dia do além-do-homem" 
(Assim Falou Zarathustra: Prefácio). 

Através das doutrinas da vontade de 
potência e do eterno retorno - estreita­
mente solidárias - ele nos esclarece so­
bre a preponderância do ente e o declínio 
do ser. O exacerbamento da vontade de 
potência no homem transformando-o num 
objeto de produção e reprodução, onde 
a ascensão do valor mercantil degrada 
os demais valores e conduz ao niilismo, 
ao "homem unidimensional" que caracte­
riza a presente crise histórica da era tec­
nológica. 

Outro "reflexo" extremamente benéfico 
emanado de Nietzsche advém do fato de 
que ele não se prende ao homem ociden­
tal, procurando antes atingir um homem 
de inteireza universal, além de que a tra­
vessia para o além-do-homem repousa 
num trabalho de ascese, de exercício 
preparatório. . 

Este pensamento preparador para a 
transformação é um ponto comum entre 
Nietzsche e Heidegger, tal como o evoco 
aqui na epígrafe a este movimento. Entre 
oficiais e malditos a mediação de Hei­
degger 21 parece-me não só útil à com­
preensão da crise atual como, sobretudo, 
à preparação da modernidade futura. Par­
tindo do substrato ontológico, pela revi­
são do "ser", chega a uma enriquecedora 
perspectiva, explicando tanto o obscure­
cimento do mundo (Verdiesterung der 
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Welt) quanto a despotenciação do espí­
rito (Entmachtung des Geistes). 

Em sua obra basilar O Ser e o Tempo 
(1927) o filósofo já expusera que o ca­
minho que leva ao "ser" passa pelo ho­
mem, à medida que este está sozinho 
("Deus está morto": Nietzsche) para in­
terrogar-se e refletir sobre o seu próprio 
ser. A existência humana- na linguagem 
de Heidegger, o Dasein, "ser-aí" - seria 
o ponto de partida do filósofo. 

Retornando à "questão mesma" da Fi­
losofia a partir da declaração de Hegel: 
"O verdadeiro (da Filosofia) não deve ser 
concebido e expresso como substância, 
mas do mesmo modo como sujeito" e 
aquela de Husserl, cem anos depois: 
"Não é das filosofias que deve partir o 
impulso para a pesquisa, mas das ques­
tões e dos problemas", apoiando-se na 
"redução transcendental" deste último: 
admite como caráter da questão mais 
própria da Filosofia e método da "ciên­
cia universal" a constituição do ser do 
ente. 

O fim da Filosofia para Heidegger é o 
fim da Filosofia enquanto Metafísica, des­
de que esta atingiu suas "pqssibilidades 
supremas" dissolvendo-se no surto cres­
cente das ciências que esvaziam a pro­
blemática filosófica. 

O filósofo da "praxis social", através 
da qual o mundo pode ser "transforma­
do", admitia que "não se pode realizar a 
Filosofia senão superando-a, e só se pode 
superá-la realizando-a" 22• O filósofo que 
complementa o super-homem (condena­
do de hoje) ao além-do-homem (redimi­
do, do amanhã) admitia que todo o ser é 
"vir-a-ser" (vontade de vontade). 

A mediação de Heidegger é original, 
porquanto, se para o materialismo de 
Marx o fim da Filosofia seria a sua "su­
pressão" para dar lugar à praxis (trans­
formadora), e para os neo-positivistas, 
como Wittgenstein, o seu "desapareci­
mento" após realizar sua função (depu­
radora) através de "linguagem", para 

21 Utilizei aqui o texto "O Fim da Filosofia e a Tarefa do Pensamento" - cujo original foi uma 
conferência pronunciada em 1964 e publicada em Tukingen em 1969 - segundo a tradução contida 
no volume Heidegger da Coleção "Os Pensadores", da Abril Cultural. A tradução em pauta é de 
Ernildo Stein, cuja nota introdutória me foi de muita ajuda. Precioso reforço encontrei no ensaio de 
Benedito Nunes: "Passagem para o Poético (Filosofia e Poesia em Heidegger)". 
22 Citado por Nunes - op. cit. Nota 39, p. 247. "Para la crítica de la F!!osofia dei l?.erecho de 
Hegel" in Marx, C. & Engels, F. La Sagrada Familia y Otros Escntos - Mex1co, Juan GnJalbo, 1959 
- p. 8-9. 
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Heidegger o fim da Filosofia é a "última 
possibilidade" que uma vez tentada se 
transmuda em "primeira possibilidade", 
a partir da qual se refaz toda a questão 
do "pensamento". 

Sua estratégia para pensar o ainda im­
pensado na questão da Filosofia Metafí­
sica, como em seu método, via uma dia­
lética especulativa (diferente de Hegel), é 
"um modo como a questão da Filosofia 
chega a aparecer a partir de si mesma, 
tornando-se assim presença". Um tal apa­
recer necessita de uma certa claridade 
que, numa dimensão de abertura e liber­
dade, aqui e acolá, pode clarear-se. Esta 
claridade, "que acontece no aberto e aí 
luta com a sombra", é por ele designada 
como a Clareira (die Lichtung). Apoiando­
-se numa máxima de Gõethe: "Que não 
se invente procurar nada atrás dos fenô­
menos: estes mesmos são a doutrina", 
explica que "o próprio fenômeno, no caso 
presente, a clareira, nos afronta com a 
tarefa de, questionando-o, dele aprender, 
isto é, deixar que ele nos diga algo". E 
acrescenta: 

"De acordo com isto, o pensamento provavelmente 
não deverá temer levantar um dia a questão se a 
clareira, a livre dimensão do aberto, não é precisa­
mente aquilo em que tanto o puro espaço quanto 
o tempo estático e tudo o que neles se apresenta 
e ausenta possui o lugar que o recolhe e o pro­
tege." 

Daí a importância que Heidegger con­
fere à topologia: 

"Conjunto de localizações do ser, de sítios, de pai­
sagens que vêm ao nosso encontro, principalmente 
na fala da linguagem" (Nunes, op. cit., p. 282). 

Retomando a experiência dos filósofos 
antigos, a hermenêutica de Heidegger re­
vive de Parmênides a alétheia, traduzida 
como o "desvelamento em vez de ver­
dade". Diferentemente da idéia de Hegel, 
para quem verdade implicava "certeza 
do saber absoluto", a natureza do signi­
ficado desse "desvelamento" é um pre­
texto para que o filósofo reexamine a 
polaridade racional-irracional: 

". . . Que significa razão e princípios de todos os 
princípios? Pode ser isto algum dia satisfatoria­
mente determinado sem que experimentemos a 
Alétheia de maneira grega como o desve/amento, 
para pensá-la, então, para além dos gregos como 
a clareira do ocultar-se? Enquanto a RAT/0 e o 
racional permanecerem duvidosos no que possuem 
de próprio, fica também sem fundamento falar 
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irracionalismo. A racionalização técnico-cientlfíca 
que domina a era atual justifica-se, sem dúvida, 
de maneira cada vez mais surpreendente através 
de sua inegável eficácia. Mas tal eficácia nada diz 
daquilo que primeiro garante a possibilidade do 
racional e irracional. A eficácia demonstra retitude 
da racionalização técnico-científica. Esgota-se, no 
entanto, o ~·~ráter de revelado daquilo que é, na 
demonstrabtltdade? Não tranca a insistência sobre 
o demonstrável justamente o caminho para aquilo 
que é?" 

Cada época da Filosofia possui sua 
própria necessidade. Que uma Filosofia 
seja como é - recomenda Heidegger -
deve ser simplesmente reconhecido. Não 
nos compete preferir uma à outra, como 
é possível quando se trata das diversas 
visões do mundo. 

Uma explicação de fundamental impor­
tância: "O antigo significado de nossa 
palavra 'fim' (Ende) é o mesmo que o 
da palavra 'lugar' (Ort): 'de um fim a 
outro' quer dizer 'de um lugar a outro'. 
O fim da filosofia. é o lugar, é aquilo em 
que se reúne o todo de sua história, em 
sua extrema possibilidade. Fim como aca­
bamento, quer dizer, esta reunião". 

Em seu ensaio, Benedito Nunes res­
salta o rol de problemas que configuram 
a crise de hoje, às quais Heidegger con­
fere especial atenção: a devastação da 
terra, a massificação e a perda da indi­
vidualidade do homem, o seu exílio ou 
apatridismo (o qual entra em sintonia 
com o "princípio de alienação" de Marx), 
a fuga dos Deuses do lugar do homem. 

E, a propósito de "lugar", pergunta e 
esclarece Nunes: 

"Mas que lugar seria esse senão o sistema do 
mundo atu.9./? Mas como o sistema do mundo ape­
nas ensombrece a clareira onde o Dasein se en­
contra, sempre a derradeira primavera da Filosofia 
pode anunciar o verão de um novo modo de pen­
sar, de um novo começo de pensamento, na expec­
tativa do qual se empenha a prática mediante de 
Heidegger, no intervalo da viragem - de um modo 
de pensar que seja ao mesmo tempo uma trans­
formação (Wandlung) do pensamento e da relação 
do homem com o ser". 

E assim, mediador que foi neste ponto 
de virada tão importante na Filosofia de 
hoje, Heidegger transfere (ou instaura) o 
poder de mediação do pensamento à 
"Poesia", tomando-a como manifestação 
da arte por excelência, e como "topolo­
gia do ser". A poesia seria, assim, a di­
mensionadora deste espaço de confron­
to, dimensionadora do homem e sua mo­
rada no mundo. 
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A saída do impasse do labirinto, propi­
ciada pelo encontro, na clareira, daquele 
algo que venha a produzir a unidade 
abrangente na pluralidade do acontecer. 
Para voltar à ligação e à sutura entre a 
terra e o céu, os mortais e os imortais­
o Geviert ou Quadripartite de Heidegger 
-, a linguagem aparece não como "tera­
pia" (Wittgenstein) mas como aconteci­
mento - apropriação (Ereignis), acesso 
ao sentido como transporte de significa­
ção: juntura do ser e do tempo. 

No meu entender, a Geografia tem a 
função primordial de capacitar o homem 
a encontrar a habitação do ser-no-mundo. 
Não importam suas variações e oscilações 
através dos tempos históricos. O que per­
manece - tal como o núcleo do átomo 
cercado das mais estranhas propriedades 
entre os constituintes e em relação à 
energia que o define - é o vínculo pri­
mordial, entre o homem e o lugar na terra, 
onde os mortais residem, junto com as 
"coisas". 

"Ãrvore e ponte, cântaro e nuvens, 
terra e sol, casa e montanha, bosques, 
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veredas e caminhos não são objetos re­
presentados nem entes-à-vista, mas coi­
sas como lugares, que espaceiam apro­
ximando e distanciando de todas as 
outras: pontos de reunião, de ajustamen­
to, na unidade coligente do Quadripartite. 
A coisa que aproxima distanciando e dis­
tancia aproximando "é a dimensão pro­
priamente dita, a dimensão única do jogo 
de espelhos do mundo". (Nunes, op. cit., 
p. 271-272). 

Hõlderlin, poeta da predileção de Hei­
degger, e seu objeto de análise, em vá­
rios momentos de sua vida evocou em 
seus poemas o país natal, o lugar de 
origem, o lar: Die Heimat. Que o porta­
-voz do filósofo alemão prepare a clareira 
para o meu último movimento. 

DIE HEIMAT 

Froh kehrt der Schiffer heim an den stillen Strom 
Von fernen lnseln, wo er geerntet hat; 

Wohl mocht' auch ich zur Heimat wieder; 
Aber was hab' ich, wie Leid, geerntet? 

lhr holden Ufer, die ihr mich auferzogt 
Stillt ihr der Liebe Leiden? ach! gebt ihr mir, 

lhr Walder meiner Kindheit, wann ich 
Komme, die Ruhe noch Einmal wiederr? 23 

49 MOVIMENTO 

OS SINOS 
(O Situar-se para o Acontecer) 

GRIVO: Pai Tadeu, absolvição não é o que se 
manda buscar - que também pode ser condena. 
O que se manda buscar é um raminho com or­
valhos ... 

Tadeu: A vida é certa, no futuro e nos passa­
dos ... 

Maím:ute: A vida? 
Tadeu: Tudo contraverte . .. 

JOÃO GUIMARÃES ROSA 
Corpo de Baile 
(Cara-de-Bronze) 

Após quarenta anos de trabalho (pes­
quisa e ensino) em Geografia, 24 vindo de 
um tempo onde o mundo se organizava 
segundo a partilha em grandes impérios 
coloniais (já declinantes), passando pela 
Segunda Guerra Mundial até ao tempo de 
hoje, onde a crise generalizada coloca 
estrutura do poder segundo o estatuto 
atômico, chego a um momento propício 
à reflexão. 

Hõlderlin, o poeta, já notara que "O 
Homem é um deus quando sonha e um 
mendigo quando reflete". Entre reflexão 
e sonho perscruto a voz dos sinos. Se-

2a Esta é a forma sob a qual se apresenta em 1789 um poema retomado (1800) outras vezes. O 
sentido de "volta ao lar" que apresento no original, equivaleria aproximadamente: Ao rio calmo, feliz 
retorna o barqueiro das I ilhas distantes, onde pescou; I Também eu gostaria de voltar ao meu lar I 
Mas que colhi eu além de dor? I Queridos barrancos que me guiam I consolam vocês males de 
amor? Oh! bosques de minha infância, I ao meu retorno dai-me paz uma vez mais. Este fecho de 
Hõlderlin entra em sintonia com Rosa, no movimento final. 
24 De março de 1947, quando iniciei o curso de Geografia e História na antiga Faculdade Nacional 
de Filosofia da então Universidade do Brasil, até março de 1987 quando me aposentei como Professor 
T1tular de Geografi.a Física na Universidade de São Paulo. Além da obra pessoal há o trabalho de orien­
tação tanto aplicada a estudos de planejamento quanto sobretudo a alunos de pós-graduação: 13 mes­
tres e 7 doutores, além de alguns alunos que ainda continuo orientando. 
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riam eles de condenação ou absolvição? 
Algo na minha reflexão me induz a cr-er 
que, como no sermão de John Donne, 
eles dobram por mim. 

Para bem refletir talvez seja melhor 
distanciar-me. Aos apelos e mensagens 
que o mundo me envia, muito da escolha 
significa ter de entrar em conflito. Seria 
covard.a procurar o ponto neutro? Trans­
pondo, na ordem ética, os sinais que re­
cebo, pretiro seguir a sugestão de Roland 
Barthes (1978) e tentar "não entrar no 
jogo do paradigma, ou seja, de se esqui­
var de suas combinações e arrogâncias". 
Substituir o apelo da praxis, acompanha­
da da arrogância do dogma, e preferir a 
ética como corpo geral de discussão. A 
experiência por mim vivida foi demasia­
damente forte para que eu sabmerja ao 
canto de qualquer sereia. 

Desarmar o paradigma (ou os paradig­
mas vigentes) talvez seja esquivar-se da­
quilo que Ricardo Campa admite como 
"aquele momento magmático e indiferen­
cial a que são congênitas a adesão, a fi­
liação virtual de todos, sem que a cons­
ciência da totalidade ou da maioria dos 
componentes comunitários se explicite 
ou se manifeste". ( ... ) "Os dilemas pro­
postos pela experiência contribuem para 
tornar retrátil a ação e cada vez mais 
manifesta a intenção: assim o ator social 
se convence até mesmo do ainda-não­
-verdadeiro ou do quase falso que consti­
tuem os ordenamentos conjecturais do 
conhecimento" (Campa, 1985, p. 14). 

Muitas posturas de geógrafos de agora 
são proclamadas em nome da necessi­
dade de "ser solidário com o momento 
histórico". Mas talvez seja melhor cor­
rer o risco de pretender, como Mircea 
Eliade ~" pretendeu, seguir aquela trilha 
preconizada por Buda e por Sócrates: 
"Ultrapassando o seu momento histórico 
e criando ou preparando outros". 

Deve o homem que medita experimen­
tar o coração inconcusso do "desvela­
menta"?, pergunta Heidegger. E aponta: 
"o lugar do silêncio que concentra em si 
aquilo que primeiramente possibilita des­
velamento". Tanto o pensamento espe­
culativo quanto o intuitivo necessitam da 
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clareira, que pode ser percorrida e cria 
a possibilidade do aparecer, isto é, "a 
possibilidade de a própria presença pre­
sentar-se". (Heidegger, O Fim da Filoso­
fia, p. 78-79). 

Evoco Guimarães Rosa (como Heideg­
ger evoca o seu poeta Hôlderlin), justa­
mente fazendo apelo a uma de suas estó­
rias mais fantásticas - Cara-de-Bronze 
-, onde há um vaqueiro talastrão, hábil 
em contar "longas estórias", que repre­
senta, na trama do conto, o papel de 
"mensageiro da poesia". 26 

Na "contravertência" da vida - evo­
cada ali no diálogo de vaqueiros que to­
mei como epígrafe a este último movi­
mento - configura-se-me a clareira, da 
qual eu possa vir a fruir o desvelamento 
(alétheia) na perfeição esférica do movi­
mento que, girando na pura circularidade 
do círculo, em qualquer ponto começo e 
fim coincidem. Tal como no Tao, onde 
caminho a percorrer e percurso contun­
dem-se (cOmo meio e objeto). Vontade 
de potência que impele o "ente" para a 
frente, complementado pelo eterno retor­
no, acomodativo do "ser". 

Os sinos podem não estar dobrando 
por um fim. Bem podem estar bimbalhan­
do para um anunciar de Páscoa: um 
renascer. Hoje, liberto da rotina pedagó­
gica e aliviado da burocracia universitá­
ria, tenho direito de veto sobre o que não 
me agrada e o prazer de dispor de mais 
tempo para estudar, tentar preencher 
enormes lacunas, muitas das quais talvez 
não consiga concluí-las. Há um duplo 
movimento que me impele. 

Para o futuro, espero o progresso da 
Ciência, sobretudo no campo da lingua­
gem matemática, para resolver problemas 
que ficarem em suspenso do meu pro­
grama de investigação. Uma parte do meu 
esforço, sobretudo nos anos 6~ e 70, f~i 
dirigida à investigação do cll~~ br.as.l­
leiro, ao qual sempre procurei 1mpnm1r 
um caráter dinâmico, compatível com o 
caráter dos processos geográficos, nota­
damente à atividade humana. Trabalhei 
com informação precária: dados lacuna­
res de superfície e cartas sinópticas. In­
troduzi meus alunos a técnicas melhores 

~.-. Coligido, segundo informa o Professor Ricardo M. Gonçalves em artigo na F?lh~ de São. Paulo. 
"Folhetim", de 25 de março de 1986 (por ocasião da morte do autor) em conferencta profenda por 
Eliade em 25-08-1947. 
26 Maior desenvolvimento do tema foi feito em outro trabalho (Monteiro, 1988), onde é focalizada a 
obra Corpo de Baile. 
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graças aos progressos da observação 
meteorológica, notadamente graças ao 
advento dos satélites meteorológicos. Mas 
esbarramos nas limitações das análises 
estatísticas e formulações matemáticas 
insuficientes a penetrar na natureza da­
quilo que considero fundamental na aná­
lise geográfica do clima: o ritmo, o pulsar 
dinâmico da atmosfera sobre os lugares 
do homem. Cadeias de Markov, análises 
multiespectrais e outras técnicas sempre 
acabaram por revelar sua incapacidade 
de exibir aquilo que procurei. Evoluir do 
"tempo", definir "cadeias de tipos de 
tempo" em sucessão - no habitual e 
seus desvios - até produzir algo capaz 
de representar, com clareza satisfatória, 
o "ritmo" em sua complexa temporalida­
de e expressão espacial: eis o problema. 

Hoje, não tenho apenas a esperança 
mas a certeza de que esta solução está 
bem mais próxima do que eu poderia 
imaginar alguns poucos anos atrás. E isso 
advém dos consideráveis avanços que, a 
passos largos, se vêm obtendo naquele 
enigma que pode ser até mesmo utilizado 
para caracterizar a crise de nossos dias: 
o caos. 

Algo de muito importante se avizinha. 
Após a revolução de Einstein (Bohr, Hei­
senberg) e dos quanta, cuja reviravolta 
na ciência ainda não chegou a ser devi­
damente assimilada, as revelações que 
advirão desse penetrar nos mistérios do 
"caos" parecem ser inimagináveis. 

Tão antigo quanto remontam aos gre­
gos, com Zenão de Elea, procurando pa­
rá-lo, sem o fixar e dividir em segmentos, 
a compreensão cabal do movimento tem 
sido um desafio ao longo das eras. Em 
nossa modernidade, as preocupações de 
Poincaré, no final do século passado, 
com a "dinâmica não linear", extravasa­
ram para nosso século. No início dos 
anos 70, René Thom provocou muita sur­
presa ao propor em sua "Teoria das Ca­
tástrofes" uma nova maneira de analisar 
as transformações que ocorrem nos mais 
variados tipos de fenômenos - dos físi­
cos, biológicos aos sociais - que se re­
gistram de forma simultaneamente brus­
ca, imprevista e muitas vezes dramática. 
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Mas no Congresso Internacional de Ma­
temáticos, realizado em Vancouver, em 
1974, o assunto já era amplamente de­
batido, e a teoria criticada, assimilada, 
complementada por outros cientistas. 

Entre a primeira conferência sobre o 
caos, realizada em Como, Itália (patroci­
nada pelo Instituto de Tecnologia da Geór­
gia, USA, sob a égide do físico Joseph 
Ford), e o Simpósio Nobel de 1984 em 
Gôteborg, Suécia, plantou-se um marco 
decisivo na Ciência. Grandes esperanças 
repousam na seqüência das investiga­
ções teóricas do físico M. J. Feigenbaum 
(1979) a partir de pesquisas iniciais sobre 
equações não lineares, com modelos vi­
suais elaborados em computadores, de 
onde emanam revelações da mais alta 
importância. Ao mesmo tempo, no campo 
da Química, os estudos de I. Prigogine 27 

vêm descobrindo o que vem designando 
como "estruturas dissipativas de ener­
gia", ou seja, situações de desequilíbrio 
químico que não desembocam necessa­
riamente na anarquia mas no apareci­
mento espontâneo de estruturas organiza­
das. A passagem de manifestações alter­
nativas de caos e ordem dão lugar a um 
postulado pós-moderno: "Caos é ordem 
ainda não descoberta e ordem é caos 
ainda não revelado". 

Neste passo novo além e complemen­
tar da nova ordem científica revelada pela 
microfísica e os quanta, desmorona-se, 
por completo, a idéia de um universo 
regulado como um relógio. A revelação 
de estruturas de não-equilíbrio vem aba­
lar a polaridade objetivo-subjetivo e os 
alicerces da "verdade" científica. 

Numa de suas cartas a Nils Bohr, 
Einstein apresentou uma assertiva que 
ficou famosa, e sobre a qual muito se tem 
falado: 
·"Você acredita no Deus jogador de dados e eu 
na perfeita norma de lei dentro de um mundo de 
alguma realid.9.de objetiva que tento aprender de 
um modo desenfreadamente especulativo". 2~ 

Admitir que "Deus não joga dados" 
pode ser a admissão de que existe uma 
verdade do Universo que está além da 
vida contingente dos homens. As leis do 
Universo e o enigma de Deus são o pro-

~; A divulgação das idéias centrais deste quimico é feita na obra Prigogine, llya & Stengers, lsabelle 
- intitulada La Novel/e Afiance. 
~b Segundo a indicação feita por Popper no Conhecimento Objetivo (Tradução Brasileira p. 351 -
Nota 32) tal carta é citada, no original alemão e em tradução inglesa por Marx Born em sua obra 
Natural Philosophy of Cause and Chance, 1949, p. 122. 
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blema que ocupa, atualmente, a inteli­
gência privilegiada do grande físico de 
Cambridge: Stephen Hawking. O desve­
lamento do "caos" - seja ele do com­
portamento climático, seja da vida ur­
bana, ou, quem sabe, das sociedades 
humanas, pode avançar enormemente a 
Ciência, sobretudo pelo que advirá do 
esboroamento de um "cientificismo", o 
que será fatal quando se aceitar a incom­
petência da Ciência em descobrir uma 
"ordem última" na natureza e nas coisas. 
Objetivo-subjetivo; realidade-ficção; des­
coberta científica-criação artística, e ou­
tros dualismos ora tão aparentemente 
importantes, estarão fadados a desapa­
recer. 

Talvez seja isto o que esteja faltando 
para podermos alocar um novo modelo 
de "racionalismo" que -segundo deseja 
Umberto Eco - nos leve a resgatar o 
princípio de identidade perdida e reins­
taurar um novo modus ponens. Dissipará 
esta nova aurora o conflito entre a paisa­
gem e o espaço (problema geográfico) 
recriando uma nova concepção do lugar 
do homem no Universo (problema cos­
mológico)? Se o desejo de potência nos 
conduzir, através da revelação do enig­
ma do caos, a encontrar aquele "algo" 
capaz de sustentar as coisas e aglutiná­
-las, será isto um retorno ao "lugar"? 

O movimento oposto-complementar do 
eterno retorno já se manifesta na crise 
histórica da atualidade de vários modos. 
Na literatura isso representa um movi­
mento recente mas muito significativo. 
Na França o nouveau roman destruiu a 
concepção do lugar e, interiorizando-o 
no homem, atingiu o antiespaço. Um re­
gistro especialmente sugestivo é aquele 
resultante do simpósio realizado entre 8 
e 9 de maio de 1981 no Centro de Estu­
dos do Romance e do Romanesco da 
Universidade de Picardia (França), divul­
gado no volume Espaces Romanesques 
(Crouzet, 1981). 

A esta iniciativa, partida da crítica lite­
rária em direção ao caráter geográfico 
dos lugares nos espaços romanescos, 
junta-se uma outra, na Inglaterra, partida 
dentre a comunidade de geógrafos, regis-
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trada no volume Humanistic Geography 
and Literature (Pocock, 1985), na qual se 
encontram doze ensaios sobre a "expe­
riência do lugar" na literatura. Admitem 
os adeptos desta geografia humanística 
que - excetuadas a ficção científica, a 
fantasia e a alegoria - a noção de "lu­
gar", onde a ação se liga a uma dada 
realidade geográfica, contém uma "ver­
dade" que (embora obra de imaginação 
e criação literária) pode estar além da­
quela advinda da observação acurada e 
do registro sistemático dos fatos pela 
análise científica. Segundo explica Po­
cock, na introdução da obra, "o compro­
metimento do geógrafo com a literatura, 
na sua preocupação com o rigor do lugar, 
varia ao longo de um continuum entre a 
configuração da paisagem e a condição 
humana". ~n 

Houve épocas em que o discurso geo­
gráfico era, ao mesmo tempo, de quali­
dade literária. Tome-se, por exemplo, o 
caso da monografia de Emmanuel de 
Martonne sobre a Valáquia, como um 
exemplo dentre outros da fase lablachea­
na de exaltação "regional". A preocupa­
ção em "cientifizar" a Geografia respon­
de, em grande parte, pelo empobreci­
mento do discurso do geógrafo. E a 
crescente preocupação em "explicar" 
(atributo da Ciência) foi obscurecendo 
aquilo que era o "descrever", tido pro­
gressivamente como sobrecarga fatual e 
retórica. 

Antes do definir e do explicar em 
Geografia deve estar presente aquele 
mesmo postulado que Barthes preconi­
zava para a lingüística. Descrever, tanto 
para a palavra (lingüística) quanto para 
o lugar (Geografia) deve ser um des­
-trançar. A literatura, como forma de arte, 
magnifica e transgride como atitude po­
tencial aquilo que ajuda a percepção do 
"real" pelo desvelamento dos códigos 
comportamentais. Balzac pode ser admi­
rado como paisagista dos vales do Dau­
phiné, onde uma "geografia metafísica" 
é pressentida no Le Medicin de Cam­
pagne (Arlete Michel in Crouzet, 1981, 
p. 141-156). A obra de Thomas Hardy é 
de imenso sentido geográfico e em Tess 

~n No estudo que fiz para a Fundação Joaquim Nabuco (Monteiro, 1988) - conferência no Seminário 
de Tropicologia, apresento esta nova linha de pesquisa, ilustrada pelo ensaio "A Percepção Holística 
da Realidade do Sertão a partir de um Mosaico Romanesco: o "Corpo de Baile" de Guimarães Rosa". 
No curso que apresentei na Fundação Gilberto Freyre, tive ocasião de confrontar o caráter geográfico 
de lugar da referida obra com aquele contido no Vidas Secas, de Graciliano Ramos, e no O Cortiço 
de Aluisio de Azevedo. 
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des Ubervilles ele supera-se, apresentan­
do um perfeito estudo histórico-geográ­
fico da mutação agrícola, pela entrada 
da mecanização, no Essex; a obra de 
Pana'it lstrati, vale por um curso de geo­
grafia e história da Romênia". :w 

Na pintura, a evolução dos espaços 
pictóricos é igualmente sugestiva e ajuda 
a sublinhar estes aspectos do caráter 
artístico-científico de hoje. Com Les De­
moiselles d' Avignon (1907) Picasso pro­
vocou toda uma. revolução, afetando toda 
a nossa modernidade atual - compará­
vel àquela produzida por Velasquez com 
Las Meninas (1656) -, onde, da pers­
pectiva dos espaços euclidianos, ao tri­
dimensionalismo do cubismo, e daí aos 
espaços relacionais múltiplos, se abriu à 
abstração, a toda a carga complementar 
(inclusive o resgate do trivial nas latas 
de sopas Campbell da pop-art de Andy 
Warhol) quando se atinge o caos atual. 
Um desvelamento na pintura parece estar 
sendo demonstrado por Anselm Kiefer, 
na sua "celebração do apocalipse pela 
cremação" e mostra de uma visão (pro­
fética?) reveladora de uma nova vida. 
No auge da crise e num panorama pictó­
rico externamente variado e complexo 
talvez seja muito pretensioso captar na 
obra de Kiefer a! um sinal tão importante 
como o demonstrativo de uma "virada". 
Quero crer, contudo, que sua pintura re­
presente pelo menos o "fecho" da crise 
atual, a partir do qual, renascerão os no­
vos caminhos. 

Se a crise atual configura-se, acima 
de tudo, como o triunfo do equipamento 
controlável de um mundo técnico-cientí­
fico e da ordem social e econômica a 
ele correspondente no ocidente, o ponto 
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de virada (ou "da mutação"), segundo 
Capra (1982), há de marcar a passagem 
de uma civilização mundial, fundada no 
pensamento ocidental-europeu. a~ É pos­
sível que a partir dessa virada se passe a 
pensar em termos de um homem univer­
sal, em direção a uma civilização mais 
ampla, de caráter holístico. 

Como está provado sob diferentes 
ângulos da cultura, o homem eleva-se à 
universalidade a partir do aprofundamen­
to em suas raízes nacionais. Algumas das 
figuras mais destacadas em nossa nas­
cente cultura são profundamente brasi­
leiras e, como tal, se projetaram em nível 
do universal. Tais são os exemplos de 
Villa-Lobos na Música, de Guimarães 
Rosa na Literatura e de Gilberto Freyre 
nas Ciências Sociais. 

Assim sendo, creio que nos cabe assu­
mir nossa condição de homem situado 
nos trópicos para erigir nossa contribui­
ção à Geografia, em particular, e à Cul­
tura, em geral. Situar-nos em nosso lugar 
para o "acontecer" (heideggeriano) de 
um novo mundo. E a elaboração (por nós) 
ou o acontecer (em nós) deste novo 
mundo virá a exigir uma norma mais ho­
lística para o homem. Será algo que con­
sidere os Evangelhos, o Corão, os livros 
de sabedoria orientais: o I Ching, o livro 
dos Vedas, Gita, Upanixades; que escute 
as poderosas vozes d'Ãfrica; que não 
esqueça as mensagens americanas ante­
riores a Colombo: do sofisticado das 
sociedades urbanas das cordilheiras e 
altiplanos até a simplicidade neolítica da 
pajelança dos nossos índios; que se re­
colham as mensagens do Pacífico. a~ 

::o PanaH lstrati (1884 - .1935) foi um escritor romeno que viveu uma vida de marginalidade, percor­
rendo Europa e norte de Africa. Parte significativa de sua obra foi escrita diretamente em francês, e 
patrocinada por Romain Roland. Este vagabundo genial, nascido e morto em Braila, atinge a categoria 
do sublime universal através de uma obra visceralmente ligada ao seu lugar. Em 1984 - ano do cen­
tenário de seu nascimento e do Congresso Internacional de Geografia da UGI, em Paris, tive conheci­
mento de sua existência e adquiri parte de sua obra, publicada em caráter comemorativo a seu 
centenário, por Gallimard. 
:n Anselm Kiefer, pintor judeu-alemão, atualmente com 42 anos de idade, teve alguns de seus traba­
lhos exibidos na Bienal de São Paulo do ano passado - 1987. Uma retrospectiva geral de sua obra 
foi exibida nos Estados Unidos, iniciada no Museu da Filadélfia (junho-setembro de 1987) e concluída 
no Museu de Arte Moderna de Nova Iorque (12 de outubro de 1987 a 03 de janeiro de 1988). 
::~ A hegemonia do poder-saber ocidental (judaico-cristão capitalista) é qualquer coisa que lembra o 
ultrapassado conceito de "erosão normal" onde o caráter climático de 10% da superfície do globo 
adquiria foros de "normalidade" sobre os 90% restantes, vistos como "acidentes climáticos" (trópi­
cos, desertos, etc.). 
:::: Isto vem a propósito da obra do Antropólogo Marshall Sahlins da Universidade de Chicago, que 
visitou a USP no ano passado. Suas obras Sociedades Tribais e Cultura e Razão Prática foram edi­
tadas entre nós pela Zahar. O interessante é sua discordância na existência de uma "teoria única" 
da História, aplicável a todas a culturas, a todos os quadrantes do globo. 
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Poderá ser dito que se não foi possível 
irmanar a humanidade após dois milênios 
de cristianismo, isso não será próprio do 
homem. Mas, pelo menos, que se de­
monstre uma "virada" em outra direção. 
A procura do desvelamento de um outro 
"lugar" não elimina a possibilidade do 
não-lugar: a utopia. Se Platão baniu da 
sua República os "poetas" (por motivos 
políticos) isso não elimina a presença ou 
perenidade do filósofo. Isto pela sensi­
bilidade (metafísica) que é reveladora 
daquilo que há de contemporâneo (o ou­
tro) e do tão antigo na mente humana 
(o mesmo). A perenidade de Platão ad­
vém daquilo que, segundo lembra Theo­
dore Roszak (apud Campa, p. 78), seria 
aquela "firme determinação de deixar 
aberta a passagem através da qual a 
mente pudesse passar da filosofia ao 
êxtase, do intelecto à iluminação." 

A tríade de filósofos, que procurei aqui 
trazer para meu apoio, de certo modo 
exibe idéias que se interpenetram à me­
dida que: Heidegger pensa a Filosofia 
como Metafísica e - admite ele ·- que 
Metafísica é Platonismo. Nietzsche carac­
terizou sua Filosofia como "platonismo 
invertido", enquanto Marx produziu a "in­
versão da Metafísica", levando a Filosofia 
à sua suprema possibilidade. Que não é 
"dissolução", mas seu "acabamento". 
Não será "decadência" mas "renascer". 

Que o homem volte a encontrar o seu 
lugar na Terra e que sua Geografia venha 
a descrever, dar conta daqueles novos 
contornos que o desvelamento do enig­
ma do caos nos trará. Paisagem ou es­
paços diferentes da tristeza de hoje. Que 
contenham a alegria. 
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E que nosso apelo ao poeta - para 
o almejado desvelamento ·- não neces­
site limitar-se a Whitman, cantando a 
democracia ou a Maiakowsky, celebràn­
do a revolução. Que ressoe um coro que, 
remontando ao passado, evoque o anseio 
futuro: a ode que Schiller escreveu e 
Beethoven incorporou ao grande coral do 
fim de sua Nona Sinfonia: 

O Freunde, nicht diese Tona! 
Sondern laBt uns angenehmene anstimmen 
t.•nd freudenvollere! 

Freude, Schoner Gotterfunken 
Tohter aus Elysium. 
Wir betreten feuerthunken, 
Himmlische, dein Heiligtum! 
Deine Zauber binden wieder, 
Was die Mode streng geteilt; 
Alie Menschen werden Bruder, 
Wo dein sanfter Flugel weilt. 

Amigos, basta desses cantos! 
Entoemos um outro e mais agradecido: 
O cântico do júbilo! 

Alegria, brilhante centelha da divindade, 
Filha do Elísio. 
Adentramos, semblantes ardentes, 
Teu glorioso santuário! 
Tua força mágica irmana, 
O que o mundo separou; 
Todos os homens tornam-se irmãos, 
Onde a asa tua gentil pousou. 34 

Ji'i~ ~~t-J.~ 
CARLOS AUGUSTO DE FIGUEIREDO MONTEIRO 
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